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CUYABÁ 


Senhores  Representantes  do  Povo  Mattogrossense 


Ao  trazer  ao  vosso  conhecimento  as  principaes  oc- 
currencias  politico-administrativas  do  nosso  Estado,  é-me 
grato  primeiramente  saudar-vos,  augurando  nesta  sessão 
legislativa  uma  nova  phase  de  realizações  que  a  vossa 
sábia  orientação  imprimir,  indicando  ao  Executivo  as 
medidas  mais  urgentes  e  necessárias  ao  engrandecimen- 
to do  Estado  e  do  povo  que  tão  dignamente  representais. 

Senhores  Deputados: 

E'  cheio  de  emoção  e  grandemente  sensibilizado  que 
óra  transponho  as  portas  desta  Casa  e  me  encontro 
entre  vós. 

Emocionado  e  sensibilizado  sim,  senhores  Deputados, 
pois  ainda  resoam  aos  meus  ouvidos  as  palavras  vibran- 
tes e  cheias  de  patriotismo  com  que  soubestes,  na  vossa 
unanimidade  absoluta,  repellir  as  insinuações  com  que  a 
paixão  politica  e  a  má  fé  de  um  homem,  esquecido  das 
responsabilidades  que  lhe  assistem  no  momento,  preten- 
deu perturbar  a  vida  politico-administrativa  de  nossa 
terra,  tentando  quebrar  a  tradiccional  harmonia  existente 
entre  o  Executivo  e  o  Legislativo  estaduaes. 


E  era  justamente  no  momento  em  que  eu  trazia 
para  esta  mesma  Casa  a  auspiciosa  noticia  de  uma  grande 
óbra  de  confraternização  por  mim,  pode- se  dizer,  reali- 
zada e  consubstanciada  no  grande  Partido  Democrata 
Mattogrossense,  cuja  aggremiação  fora  inspirada  e  fun- 
dada sob  os  melhores  auspícios  de  concórdia  e  de  jus- 
tiça, reunindo  em  seu  seio  os  principaes  valores  políticos 
do  Estado  que  até  então  militavam  nos  differentes  gru- 
pos a  se  degladiarem  inutilmente  nas  mais  estéreis  lutas, 
que  o  senador  Pedro  Celestino  concitava,  num  despacho 
telegraphico,  para  que  esta  Assembléa  "exercendo  as 
suas  funcções  constitucionaes,  salvasse  o  nosso  Es- 
tado da  ruina  que  o  ameaçava  em  consequência  de 
ter  ella  confiante  no  Executivo  lhe  delegado  poderes 
dando  origem  á  annullação  do  orçamento  e  com- 
prometimento das  finanças  do  Estado,  alargando 
despesas,  que  a  nossa  situação  não  comportava  e 
implantando  uma  dictadura  politico-administrativa 
desorientada  e  compromettedora  do  nosso  regime". 

Não  tivesse,  senhores  Deputados,  a  assignatura  de  um 
ex-presidente  esse  insultuoso  despacho,  talvez  único  nos 
annaes  da  historia  politico-brasileira,  por  certo  não  des- 
ceria eu  da  alta  investidura  com  que  me  honrou  o  povo 
mattogrossense  para  explicações  que  o  meu  nome  dis- 
pensa e  o  meu  passado  desde  logo  afasta  por  completo. 

Essas  infâmias  contra  mim  assacadas  naquelle  des- 
pacho, foram  feitas  e  urdidas  pelo  machiavelismo  de  dous 
caracteres  abjectos  que  no  auge  do  desespero,  por  senti- 
rem em  torno  de  si  a  repulsa  unanime  do  povo  que  hoje 
conhece  perfeitamente  a  perversidade  dessas  duas  almas 
affeitas  ao  mal,  cassando  a  um,  —o  sr.  Severiano  Mar- 
ques -  a  confiança  de  seu  representante  na  Camara  Fe- 
deral e  a  outro,  -o  sr.  Virgilio  Corrêa  Filho,-  repellin- 
do-o  nas  suas  estultas  e  ousadas  pretenções  de  presidir 
o  Estado,  se  arrastaram  á  pratica  daquelle  acto  que  a 
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inconsciência  mórbida  do  sr.  Pedro  Celestino  subscreveu- 
mas  que  mereceu  a  repulsa  geral  do  povo  mattogrossen- 
se  e  a  vossa  eloquente  manifestação,  a  qual  foi  para  mim 
o  bálsamo  consolador  com  que  procurastes  suavisar  o 
golpe  tremendo  que  um  irmão  de  Antonio  Corrêa,  meu 
saudoso  Pae,  atirou-me  traiçoeiramente,  tentando  apu- 
nnalar-me  pelas  costas. 

Não  satisfeito  ainda,  o  senador  Pedro  Celestino,  em 
telegramma  a  um  de  vós  dirigido,  lembrava  o  radical 
remédio  na  lei  n:  23  em  cujos  muitos  artigos,  dizia  elle, 
havia  incidido  o  Executivo,  bem  como  chamava  a  attenção 
da  Assemblea  para  a  desorganização  politica  do  Es- 
tado, concitando-a  a  combater  a  reforma  constitu- 
cional, cassar  a  autorização  para  o  empréstimo  e 
desapprovar  o  decreto  741. 

Quanta  audácia  e  quanta  desfaçatez,  senhores  De- 
putados, as  desse  coronel,  cuja  senilidade  de  todos  nós 
conhecida  vem  aquelles  dous  tartufos  explorando  e  arras- 
tando a  pratica  de  todos  os  papeis,  obrigando-o  ainda  a 
servir-se  da  figura  hedionda  desse  Raspuktine  cuiabano 
que,  como  o  seu  collega  moscovita,  é  homem  para  todas 
as  empreitadas. 

Refiro-me  á  pessoa  do  sr.  João  Celestino  Corrêa 
Cardoso  que  depois  de  conseguir  do  nosso  partido  a 
benevolência,  e  porque  não  dizel-o?,  a  complacência  de 
uma  cadeira  na  nossa  representação  federal,  e  por  sentir 
que  Matto-Grosso  estava  entregue  a  um  homem  honesto  e 
que  nao  mais  permittiria  a  sua  intromissão  em  assumptos 
da  administração  publica,  habituado  como  elle  se  achava 
a  pratica  desses  actos  em  todos  os  governos,  houve  por 
bem  partir  daqui  apressadamente  não  só  em  busca  dos 
seus  cubiçados  subsídios  como  também  para,  com  a  sua 
fertilidade  imaginativa,  inventar  factos,  adulteral-os,  men- 
tindo, trahindo  os  seus  próprios  amigos  de  hontem,  e  o 
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que  é  ainda  mais  triste,  senhores  Deputados,  unindo-se 
áquelle  ou  áquelles  que  elle,  com  a  sua  maledicência  con- 
tumaz, vinha,  desde  ha  muito,  cobrindo  de  apodos  e  de 
insultos  e  que  pareciam  haver  para  sempre  merecido  o 
seu  odio  e  o  seu  desprezo. 

A  minha  defesa,  porém,  já  foi  exuberantemente  fei- 
ta por  vós,  pelas  camarás  municipaes,  pelos  directórios 
locaes,  emfim,  pelo  povo  que  soube  repellir,  num  gesto 
nobre  e  altivo,  as  pérfidas  insinuações  daquelle  ex- 
presidente  que,  com  os  seus  gestos  estudados  e  com  a 
sua  accentuada  hypocrisia,  conseguiu  por  muito  tempo 
embahir  a  opinião  publica  da  nossa  .terra. 

Bem  sei,  senhores  Deputados,  não  ser  próprio  num 
documento  desta  natureza,  como  o  é  uma  mensagem,  tra- 
tar desses  assumptos,  mas  estou  bem  certo  me  relevareis 
ou  perdoareis  de  assim  proceder,  pois  ao  inimigo  se  de- 
ve ferir  no  mesmo  campo  da  luta. 

E  foi  desta  Casa,  foi  daqui  que  se  irradiaram,  para  to- 
da a  parte,  as  palavras  grosseiras  e  insultuosas  desse  se- 
nador da  Republica,  que  o  despeito  cegou,  a  paixão  obli- 
terou e  a-  velhice  inutilizou. 

Com  que  audácia  falia  esse  homem  da  reforma  cons- 
titucional, quando  a  Constituição  era  ainda  hontem  pisa- 
da e  enxovalhada  por  elle  próprio  ? 

Parece,  senhores  Deputados,  que  o  sr.  Pedro  Celes- 
tino depois  que  se  apanhou  fora  do  nosso  Estado  se  fez 
ermitão  ! 

Fallar  justamente  em  annullação  orçamentaria  ecom- 
promettimento  das  finanças  quando  foi  elle,  talvez  o  úni- 
co dos  presidentes  do  nosso  Estado,  que  mais  esbanjou 
e  mais  comprometteu  as  nossas  finanças  com  a  sua  lar- 
ga visão  de  estadista ! 

Fallar  em  dictadura,  senhores    Deputados,  quando 
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não  houve  maior  dictador  na  presidência  do  Estado  ou 
durante  o  seu  nefasto  predominio  em  que  as  leis  eram 
dictadas  por  elle  ;  a  justiça  era  a  sua  exclusiva  vontade 
e  no  Estado  era  elle  o  supremo  e  senhor  absoluto  ! 

Pagina  negra  da  nossa  historia  evoca  esse  passado  ! 

E'  preciso  que  vol-o  diga,  senhores  Deputados,  eu 
também,  como  todos  vós  e  como  todo  o  povo  mattogros- 
sense,  tive  a  ingenuidade  de  acreditar  na  sinceridade  do 
sr.  Pedro  Celestino,  emprestando-lhe  um  valor  que  nunca 
teve,  pois  a  sua  única  habilidade  consistiu  sempre  em 
aproveitar  os  momentos  opportunos  em  que  a  opinião 
publica  se  dividia  para,  com  a  sua  perversidade  na- 
ta, explorar  maneirosamente  os  acontecimentos  e  os  factos 
políticos  que  então  se  desenrolavam. 

Mas,  senhores  Deputados,  pensará  o  sr.  Pedro  Ce- 
lestino que  os  cérebros  dos  seus  patrícios  já  estejam  com- 
pletamente amnesiados  ou  esquecidos  dos  seus  actos  pre- 
potentes e  dictatoriaes  ? 

Para  o  sr.  Pedro  Celestino,  Matto-Grosso  só  possue 
um  homem— é  elle  e  elle  unicamente.  Só  elle  é  honesto,  só 
elle  é  patriota,  só  elle  é  administrador  e  só  elle  é  amante 
da  sua  terra. 

E'  o  cumulo  da  audácia  fallar  justamente  a  esta  As- 
sembléa,  o  nosso  Poder  politico  por  excellencia,  da  neces- 
sidade de  reintegração  nas  suas  attribuições  legislativas, 
concitando-a  a  combater  a  reforma  constitucional,  atten- 
tatoria,  no  seu  dizer,  á  autonomia  dos  municípios. 

E'  ainda  de  hontem  o  vexame,  a  degradação  e  a 
humilhação  a  que  ficou  reduzida  esta  Assembléa  deante 
das  ameaças  e  violências  caudilhescas  desse  coronel,  exi- 
gindo dos  membros  desta  Casa,  pelos  meios  mais  aviltan- 
tes e  indecorosos,  á  bala  mesmo,  as  suas  renuncias  em 


troco  da  vida  ameaçada  pela  ira  do  populacho,  inconscien- 
tes uns  e  mercenários  outros,  á  custa  dos  cofres  estaduaes. 

Muitos  de  vós,  senhores  Deputados,  aqui  presentes, 
fizeram  parle  dessa  homérica  Assembléa,  que  não  se  inti- 
midou deante  da  arcabuz  assassina  que  procurava  calar  a 
vossa  vóz  nessa  phase  memorável  da  nossa  historia  po- 
litica. 

Ainda  perdura  lúgubre  e  tristemente  esse  espectáculo 
degradante  para  os  nossos  foros  de  terra  civilizada,  on- 
de a  policia  desvairada  e  de  armas  embaladas,  secunda-, 
va  a  intimação  feita  pelo  próprio  filho  do  coronel  Pedro 
Celestino  para  que  os  Deputados  entregassem  as  suas  re- 
nuncias, sob  pena  de  não  se  responsabilizar  pelas 
suas  vidas  e  nem  pelo  que  pudesse  acontecer. 

Triste  e  desgraçada  phase  de  Matto-Grosso  republi- 
cano ! 

•é  9 

Senhor  Presidente  : 

A  vós,  a  quem  coube,  igualmente,  a  honra  de  presi- 
dir essa  Assembléa,  victima  da  sanha  do  sr.  Pedro  Ce- 
lestino, eu  faço  um  appello  neste  momento  para  dizer  si 
tudo  quanto  affirmo  é  ou  não  verdadeiro. 

A  vós,  venerando  Deputado  Julio  Muller,  para  cujas 
respeitáveis  cãs  eu  também  appello,  pois  a  vossa  pala- 
vra e  como  a  daquelle  grande  General  Thebano  que  nem 
brincando  mentia. 

E  a  vós  outros,  senhores  Deputados,  desembarga- 
dor Costa  Ribeiro  e  major  Octávio  Pitaluga,  e  talvez  mais 
alguns  que  ainda  aqui  achais  investidos  das  funcções  de 
representantes  do  povo  mattogrossense,  eu  também  appel- 
lo com  a  mesma  sobranceria,  certo  como  estou  de  que 
nao  haveis  ainda  esquecido  esses  tão  vergonhosos  e  de- 
ploráveis acontecimentos. 
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E  ainda,  senhores,  si  não  fosse  bastante  o  testemu- 
nho que  evoco  de  todos  vós,  ahi  estão  nos  annaes  do 
Parlamento  Nacional  os  discursos  dos  nossos  eminentes 
conterrâneos  senador  Antonio  Azeredo  e  deputado  Anni- 
bal  de  Toledo  a  profligarem  esse  inominável  attentado, 
chamando  a  attenção  do  Paiz  inteiro  para  o  que  se  pas- 
sava nesta  terra,  então  entregue  á  sanha  caudilhesca  do 
sç.  Pedro  Celestino. 

A  imprensa  emmudecia  a  sua  voz  pelo  assalto  e  em- 
pastdlamento  das  suas  oíficinas. 

Os  jornaes  "O  Republicano"  e  "A  Vóz  do  Povo",  des- 
ta capital,  tiveram  que  cerrar  as  suas  portas  deante  da 
inutilização  dos  seus  prélos,  atirados  á  profundidade  dos 
abysmos  pela  selvageria  inconsciente  da  vagabundagem 
assalariada.  & 

Idêntica  sorte  teve  "O  Diário  de  Corumbá",  deste- 
moroso  paladino  que  profligava  actos  e  combatia  a  anar- 
chia  que  avassalava  todo  o  Estado. 

Ainda  revivem,  senhores  Deputados,  na  cidade  de 
Poconé  as  scenas  canibalescas  do  assalto  á  Camara  Mu- 
nicipal e  o  tiroteio  infernal  que  soffreu  a  residência  do 
deputado  Annibal  de  Toledo  quando  este  ali  se  en- 
contrava em  companhia  do  dr.  Paulo  de  Queiroz 
actual  curador  de  orphãos  da  capital  paulista,  e  do  coro- 
nel Gurgel  do  Amaral,  que  foram  áqueila  cidade  em  servi- 
ço de  propaganda  eleitoral  e  a  chamado  de  seus  ami- 
gos políticos. 

Só  milagrosamente  escaparam  da  sanha  san- 
guinária dos  policiaes  e  dos  capangas  do  coronel  Pedro 
Celestino  por  se  achar  localizada  no  centro  da  cidade  a 
casa  onde  se  encontravam  hospedados,  pois  de  nada  va- 
leram as  immunidades  parlamentares  daquelle  nosso  re- 
presentante na  Camara  Federal. 


São  do  próprio  deputado  Annibal  de  Toledo  os  se- 
guintes telegrammas  passados  ao  então  presidente  da  Re- 
publica sr.  Epitácio  Pessoa  : 

Exmo.  Sr.  Dr.  Epitácio  Pessoa. 
Presidente  Republica. 

Rio. 

Tomo  liberdade  communicar  V.  Excia. 
maioria  população  Poconé  sente-se  sem  garantia 
nenhuma  ameaçada  maiores  violências  por  parte 
autoridade  policial  que  mancommuuada  elementos  ce- 
lestinistas  praticam  maiores  absurdos. 

Hontem  tenente  Soares  dirigiu-se  com  for- 
ça armada  residência  doutor  Julio  Costa  Marques  ali 
chegando  praticou  mais  requintadas  violências  inva- 
dindo propriedades  desrespeitando  familias. 

Regressando  á  noite  entrou  cidade  alar- 
mando população  com  descargas  carabinas  percorrendo 
ruas  empurrando  portas  casas  familias  descompondo 
desafiando  nossos  amigos  afim  produzir  terror  prepa- 
rando terreno  próximas  eleições. 

Nossa  attitude  tem  sido  até  hoje  ver- 
dadeira calma,  mas  deante  tantas  violências  ameaças 
não  posso  prever  qual  seja  desenlace  tão  perigosa  si- 
tuação nos  encontramos. 

Já  recorri  Presidente  Estado  pedindo 
providencias,  entretanto  tudo  continua  cada  vez 
mais  crescente  fazendo  crer  D.  Aquino  nenhuma  pro- 
videncia tomará  sentido  corrigir  tão  anarchica  situação. 

Levando  conhecimento  V.  Excia.  factos 
tamanha  gravidade,  peço  nome  maioria  população  poco- 
neana  providencias  de  quem  somente  esperamos  asse- 
guratorias  daquillo  que  temos  direito  face  Constituição 
Republica. 

Estamos  situação  tão  perigosa  que  qual- 
quer providencia  sentido  evitar  conflictos  sangrentos 
deverá  ser  tomada  máxima  urgência. 

Respeitosas  saudações. 

(a)  Annibal  Toledo, 

Secretario  Camara  Deputados." 
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"  Off.  Urgente. 
Cuiabá,  22  de  Novembro  de  1920. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Epitácio  Pessoa, 
Presidente  Republica. 
Rio. 

«icinio   tw^V0-^  SÍt?a<?ão  terror  se   acha  ma- 
2   ^52? ,  d-evid0  .attlt»d^   Alenta  autoridade 
/eceb,.h?5e -seguinte  telegramma  que  tomo  li- 
berdade transmittir  V.  Excia. : 

v!nl^^c01Tn^1ÍC0  d>tincto  amiRO  continuar  aqui 
violências  desde  muito  vêm  praticando  adversá- 
rios    manco  mmunados     tenente  Soares. 

mrm  f1^?  ameaças  convergiram  nossos  amidos 
coronel  Salvador  Marques  presidente  Camara  e 
Ferreira  _  Gomes,  intendente  em  exercido,  dos 
quaes  exige  o  chefe  celestinista  José  Theodoro 
entrega  livros  em  que  foi  feita  organização  mesas 
eleitoraes  pelo  primeiro  juiz  de  paz  e  seus  dous 
immediatos  em  voto  como  também  listas,  chamadas 
eleitores  enviadas  mesas  legaes. 

ram  J°/é  Theodoro  Prometteu  forçar  presidente 
Camara  fazer  abertura  e  rubricar  livros  em  que 
fez  asna  fraudulenta  organização  mesas  eleitoraes. 

«.  j  Pr°cedimentos  violentos  são  todos  aconse- 
lhados pelo  supplente  juiz  de  direito  em  exercí- 
cio juizado. 

Por  falta  garantia   nesta  cidade  famílias 
estão  se  retirando  para  fora 

(a)  Manoel  Nunes  Rondon." 
Para  que  V.  Excia.  possa  melhor  ajuizar  da  im- 
ES"^  df  ^  CommunicaÇão,  devo  informar  que  o 
signatário  do  despacho  transcripto  é  o  homem,  de 
maior  fortuna  e  prestigio  em  Poconé  e  possue  a  Senda 
de  criação  mais  importante  do  município. 

Para  conhecimento  ainda  de  V.  Excia   tenho  a 
<ta  que  José  Theodoro  é  o  chefe  celestinista  em  P  co- 

£t^rataTPPta,te  Prim°  6  tambem  Ce" 

Ainda  uma  vez  appello  para  intervenção  V.  Excia. 
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afim  ser  restabelecida  ordem  em  Poconé  e  poder  se  rea- 
lizar pleito  eleitoral  com  liberdade. 

Respeitosas  saudações, 
(a)  Annibal  Toledo,  secretario  Camara  Deputados." 

Será  ainda  necessário,  senhores  Deputados,  que  eu 
relembre  a  hecatombe  sinistra  da  Intendência  de  Corumbá, 
donde  desappareceram,  atravessados  por  balas  e  varados 
por  punhaes  homicidas,  alguns  paes  de  famílias  e  onde  o 
marechal  Horácio,  velho  servidor  da  Patria  e  heróico  so- 
brevivente da  guerra  do  Paraguay,  teve  as  suas  boche- 
chas varadas  por  um  projéctil  ? 

E  o  que  dizer  dessa  lúgubre  expedição  ao  Araguaya 
que  o  génio  máo  do  sr.  Pedro  Celestino  idealizou  para  o 
exclusivo  aniquilamento  do  ameaçante  poderio  de  um  seu 
amigo  de  hontem,  mas  que  agora  se  rebellara  contra  elle 
por  não  querer  mais  se  submetter  á  sua  tutella  e  ao  seu 
mandonismo  feroz  ? 

E  quaes  seriam  as  consequências  dessa  cruzada,  si 
ali  não  estivesse  a  contrapor-se  á  mesquinhez  de  ódios, 
a  figura  varonil  de  Oliveira  Mello,  orientada  pela  nobreza 
de  altruisticos  sentimentos  ? 

Dictadura  politica  houve,  senhores  Deputados,  na 
presidência  Pedro  Celestino  ou  quando  aqui  imperavam  os 
seus  prepostos  que  não  respeitavam  nem  mesmo  as  or- 
dens de  habeas-eorpus  concedidas  pelo  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  como  aconteceu  ao  dr.  José  Morbeck  que  se 
viu  espoliado  do  seu  cargo  de  intendente  pelos  truculen- 
tos mandãos  da  época,  apezar  de  se  apoiarem  os  seus  direi- 
tos na  opinião  daquella  douta  e  egrégia  corporação. 

Promotores  eram  transferidos  e  demittidos  quando 
não  se  subordinavam  mais  ás  ordens  do  Palacio  do  Alen- 
castro ;  juizes  escorraçados  das  suas  comarcas,  tangidos 
como  bestas-féras  somente  por  terem  a  integridade  precisa 
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para  repellir  as  insinuações  humilhantes  dictadas  pelo  re- 
gulo, que  parecia  enfeixar  em  suas  mãos  tanto  poderio 
num  marasmo  quasi  criminoso  do  nosso  povo. 

A  prova  tendes  aqui,  são  as  defesas  dos  accusados 
e  os  accordãos  do  egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça 
que  o  dizem  e  não  eu  que  tive,  logo  ao  assumir  a  presi- 
dência do  Estado,  de  offerecer-lhes  todas  as  garantias  e  a 
necessária  hombridade  de  fornecer  á  Procuradoria  Geral 
do  Estado  os  elemeníos  de  prova  necessários  a  denuncial- 
os  perante  o  mesmo  Tribunal  para  que  fossem  instaura- 
dos contra  elles  os  competentes  processos  pelo  abandono, 
desde  ha  muito,  das  respectivas  comarcas  onde  exerciam 
as  suas  jurisdicções. 

E  é  esse  mesmo  Tribunal,  de  cuja  austeridade  nin- 
guém poderá  duvidar,  pois  cs  seus  venerandos  membros 
não  honram  somente  Matto-Grosso  mas  o  Paiz  inteiro 
elevando  bem  alto  a  cultura,  a  dignidade  e  o  caracter 
da  magistratura  brasileira,  que  assim  manifestou,  como  ve^ 
reis,  nos  seus  accordãos. 

Transcrevo  antes  alguns  tópicos  das  defesas  apre- 
sentadas pelos  juizes,  a  começar  pela  do  dr,  Francisco 
Antunes  Muniz,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Porto 
Murtinho. 

Eil-os: 

"Eu  quizera  tão  somente  accusar  o  recebimento  do 
vosso  officio  acompanhado  da  copia  da  denuncia  e 
dos  documentos  que  a  instruíram  contra  mim  offere- 
ciáa  pelo  exmo.  snr.  procurador  geral  do  Estado, 
dando-me  como  incurso  nos  artigos  90  e  seguintes 
do#  decreto  5618,  de  1874,  com  o  Código  do  Processo 
Criminal  art.  150  e  seguintes  e  mais  disposições  appli- 
caveis.  r 

"Quizera,  como  Frei  Vital,  Bispo  de  Olinda,  pre- 
so, denunciado,  accusado  e  calumniado,  tendo  de  con- 
trariar o  libeilo  accusatorio,  escrever  apenas  estas  pa- 
lavras: 
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Jesus  autetn  tacebat." 

"Mas  o  meu  silencio  poderia  ser  mal  interpreta- 
do e  se  prestar  a  exploração  malsã." 

Demais  nutro  firme  convicção  de  que  não  vou 
ser  julgado  por  Pilatos." 

"Basta-nie  esse  consolo,  no  meio  das  desventuras 
do  tempo  em  que  parece  crime  zelar  pela  justiça,  como 
se  fossemos  um  povo  morto  sem  tradicções  honrosas." 

"Tomadas  pelo  governo  do  Paiz  as  medidas  de 
ordem  que  o  movimento  exigia  e  fracassada  por  toda  a 
parte  a  revolução  de  5  de  Julho,  somente  em  Porto 
Murtinho  a  situação  continuou  a  ser  a  mesma,  pois 
que  o  governo  do  Estado  representado  naquella  época 
por  seu  presidente  coronel  Pedro  Celestino  continuou  a 
dar  mão  forte  aos  mesmos  elementos  que  ao  mundo 
politico  infelicitam,  dominando  e  asphyxiando  a  justi- 
ça naquella  infeliz  comarca. 

"Estava  decretada  a  morte  do  juiz  de  direito  de 
Porto  Murtinho  que  seria  executada  pelo  comniandan- 
te  do  destacamento  militar  daquella  \illa  «  pelo  chefe 
politico  do  município,  tudo  em  virtude  de  combinação 
prévia  feita  por  ambos,  em  reunião  secreta." 

_  "Seis  dias  após  o  recebimento  do  aviso  amigo, 
no  dia  5  de  Julho,  confirmava-se  dolorosamente  peran- 
te o  Paiz  a  verdade  que  elle  continha  e  a  9  eu  me  en- 
contrava preso,  achincalhado  e  quasi  morto  depois  de 
um  bárbaro  tiroteio  feito  á  minha  casa." 

"O  que  foi  esse  monstruoso  attentado,  dizem  os 
documentos  da  época  que  juntei  á  denuncia,  que  fiz  e 
que  aqui  junto  sob  n.  6." 

"E  assim  fui  preso  e  deportado  para  o  Paraguay." 

_  "Por  esses  documentos,  onde  ficam  expostos  os 
motivos  de  ordem  pessoal  e  funccional  porque  não 
posso  e  nem  devo  ir  assumir  as  funcções  do  meu  car- 
go naquella  comarca,  verá  o  venerando  Tribunal  até 
que  ponto  pode  chegar  em  uma  comarca,  como  a  mi- 
nha, a  falta  de  garantias  a  um  juiz  que  tenha  como  eu 
a  infelicidade  de  ser  obrigado  a  mauter-se  em  luta 
aberta  contra  os  elementos  de  grande  força  para  con- 
tinuar a  pratica  da  Justiça  e  da  Lei." 
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Eis  o  Accordão  proferido  pelo  Tribunal: 

"De  meritis: 

Considerando  que  o  dr.  Francisco  Antunes  Mu 
niz,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Porto  Murtinho  foi 
denunciado*  como  incurso  nas  penas  do  artigo  216  8  1  • 
do  Código  Penal,  por  haver  deixado  o  exercício  do  seu 
cargo,  ha  já  cerca  de  um  anno,  depois  de  terminada 
a  licença  de  um  anno,  em  cujo  goso  esteve  de  12  de 
Agosto  de  1924  a  12  de  Agosto  do  anno  p.  findo,  sem 
que,  entretanto,  occorresse  a  seu  favor,  nenhuma  das 
circumstancias  do  art.  78  e  seus  incisos   a,  b  c  e  d 

de  n''324  dC  lm'  dS  Fevereiro  de  19X3  (denuncia 

#  Considerando  que  effectivamente,  o  denunciado 
deixou  o  exercício  do  seu  cargo,  em  data  de  3  de  De- 
zembro de  1923,  entrando  posteriormente,  em  goso  de 
uma  licença  de  um  anno  concedida  pelo  legislativo 
finda  a  qual  não  mais  regressou  á  sua  cornarei  parà 
reassumir  o  exercício  do  seu  cargo  (prelações  de  fls  r- 
usque  17;  certidões  a  fls.  3  v.  e  5  v.);  0 

Considerando,  porém,  que  dos  autos  consta,  que 
odeaunciadofôra  obrigado  a  assim  proceder  para  fu- 
gir as  grosseiras  aggressões  feitas  a  sua  pessoa,  por 
influencias  politicas  locaes,  com  quem  estava  em  diver- 
gências (doe.  de  fls.  a  fls.); 

_  Considerando  que  o  denunciado,  logo  depois  de 
retirar-se,  atropeladamente  de  sua  comarca,  communi- 
cou  ao  Tribunal  que  o  fazia  em  consequência  de  um 
inopinado  movimento  subversivo  da  ordem,  em  Porto 
Murtmho  (certidão  a  fls.  3); 

Considerando  que,  ausente  de  sua  comarca  e  não 
podendo,  por  falta  de  garantias,  voltar  a  ella,  fez  o  de- 
nunciado o  protesto  junto  a  fls.  52,  no  qual  relatou  mi- 
nuciosamente todas  as  tristes  oceurrencias  que  o  obriga- 
ram a  abandonar  o  exercido  do  seu  cargo  e  a  refugiar- 
se  em  território  da  visinha  Republica  do  Paraguav,  para 
assim  escapar  á  sanha  feroz  dos  seus  aggressores;' 

Considerando  que  de  tal  protesto  foi,  em  data  de 
21  de  Janeiro  do  corrente  anno,  intimado  o  governo 
do  Estado,  ebem  assim  o  promotor  da  justiça,  em  exer- 
cício cumulativo  das  funeções  de  consultor  jurídico  e  o 
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procurador  fiscal  (certidão  a  fls.  62  v.  );  os  quaes  ne- 
nhuma contestação  fizeram; 

Considerando  que  a  situação  crítica  em  que  ficou 
o  denunciado,  expulso  de  sua  comarca  e  sem  poder  re- 
gressar a  ella,  para  reassumir  o  exerddo  do  cargo,  tor- 
nou-se  conhecida  do  governo,  pois,  o  ''Correio  do  Esta- 
do", órgão  do  partido  politico  então  dominante,  refe- 
rindo-se  aos  lamentáveis  acontecimentos,  de  que  fôra 
victima  o  denunciado,  reconheceu  a  necessidade  de  ser 
este  garantido  no  exercido  do  seu  cargo  (doe.  a  fls.  66); 

Considerando  que,  apezar  do  pronundamento  do 
referido  jornal,  não  consta  que  pelo  governo  passado, 
fossem  offerecidas  as  necessárias  garantias,  afim  de  que 
podesse  o  denundado  voltar  a  sua  comarca  e  reassu- 
mir o  exerddo  do  seu  cargo; 

Considerando  que  as  informações  prestadas  a 
fls.  68,  pelo  actual  governo,  não  esclarecem  bem  o 
assumpto,  pois  affirmando,  como  affirma  elle  que  havia 
offereddo  ao  denundado  todas  as  garantias  necessárias 
á  sua  estabilidade  no  exerddo  das  suas  altas  funeções, 
o  que  se  não  contesta,  não  declarou,  entretanto,  em  que 
consistiam  taes  garantias; 

Considerando  que.  o  art.  211  §  i\  do.  Código  Pe- 
nal, em  cujas  penas  entendeu  o  exmo.  sr.  desembar- 
gador procurador  geral  do  Estado  estar  incurso  o  denun- 
ciado, estatue:  "Serão  considerados  em  falta  de  exacção 
no  cumprimento  do  dever,  o  que  largar,  ainda  que 
temporariamente,  o  exerddo  do  emprego,  sem  prévia 
lie  ença  do  superior  legitimo  ou  exceder  o  prazo  con- 
cedido sem  motivo  justificado"; 

Considerando  que  tendo,  como  teve,  o  denund- 
ado motivos  justificativos  do  abandono  da  sua  comar- 
ca, e  bem  assim  do  seu  não  regresso  á  mesma,  é  behi 
de  ver-se  que,  se  inddiu  na  saneção  penal  do  dtado 
artigo  210  §  1'.  do  Código  Penal,  tem,  a  síu  fav<..r,  a  jus- 
tificativa que  o  mesmo  artigo  reconhece: 

Accordam  julgar  improcedente  a  denunda  de  fls. 
2,  para  absolver,  como  absolvemos,  o  denunciado  dr. 
Frandsco  Antunes  Muniz,  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Porto  Murtínho,  da  aceusação  que  lhe  foi  intentada. 
Cuiabá,  7  de  Dezembro  de  1926. — Oliveira  Marcondes. — 
Celso  de  Albuquerque— J.  Beltrão.— Augusto  Cavalcante 
de  Mello.— Fui  presente,  José  de  Mesquita". 
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Vejamos  agora  o  caso  do  Araguaya. 

Denunciante  o  desembargador  Procurador  Geral 
do  Estado. 

Denunciado  o  dr.  José  Carvalho  Toledo. 

Palavras  do  denunciado: 

"Os  motivos  que  levaram  o  denunciado  a  largar 
o  exercício  do  cargo  sem  prévia  licença  estão  por 
demais  justificados,  quer  perante  esse  Egrégio  Tribu- 
nal, quer  perante  o  poder  executivo  estadoal,  quer  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal  Federal,  quer  ainda  perante 
a  opinião  publica  não  só  de  Matto  Grosso  mas  de  todo 
o  Paiz." 

"Ocioso,  por  sediço,  seria  relembrar  esses  factos, 
minuciosamente  narrados  a  esse  Collendo  Tribunal,  pelo 
denunciado,  em  reiterados  telegrammas,  bem  como  as 
deliberações  que  tomara  em  vista  da  falta  absoluta  de 
garantias  e  dcs  attentados  levados  a  effeito  contra 
sua  autoridade,  por  um  atrabiliário  instrumento  de 
politica  malsã." 

"O  poder  executivo  estadoal,  foi  exuberantemen- 
te mformado  da  conducta  criminosa  do  seu  representan- 
te naquella  região,  e  por  aquelle  tempo  delegado  de 
policia,  tendo  sido  previamente  avisado  pelo  denun- 
ciado que,  em  repetidas  vezes,  lhe  solicitara  providen- 
cias, commumcando  a  imminencia  de  um  grave  con- 
flicto  que  aliás  se  verificou  em  toda  a  comarca  de 
Norte  a  Sul— donde  a  impossibilidade  em  que  se  en- 
controu o  denunciado  de  transferir  para  outro  ponto 
a  séde  da  comarca,  como  recommenda  o  art  78  alinea 
(c)  do  Decreto  324  de  i\  de   Fevereiro  de  1913." 

"E  porque  exigir-se  de  um  juiz  que  permaneça  em 
uma  comarca  conflagrada,  onde  lhe  fallecem  garantias 
e  onde  o  próprio  representante  do  poder  executivo 
ameaça  e  desrespeita  a  sua  autoridade  ?." 

"Quizeras.  excia.osnr.  procurador  geral  do  Esta- 
do condemnar  ás  forcas  caudihas,  no  mais  torpe  avilta- 
mento, um  membro  desse  poder  a  que  s.  excia.  empresta 
a  aureola  da  sua  cultura  e  o   prestigio  do  seu  nome, 
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obrigando-o  a  permanecer  na  sua.  comarca  sob  o  chi- 
cote de  um  esbirro  policial? 

"Fora  digno  ? 

Fora  justo  ?" 

"Esse  Tribunal  conhece  de  perto  o  caso  do  Araguaya 
e  sabe  que  o  governo  do  Estado  na  administração 
Pedro  Celestino  insistiu  em  dar  mão  cheia  ao  delega- 
do de  policia,  contra  o  denunciado,  chegando  esse  in- 
dividuo, com  as  largas  costas  que  lhe  emprestara  o 
governo  do  Estado,  a  desrespeitar  os  actos  de  judica- 
tura do  abaixo  assignado,  indo  a  sua  protervia  ao 
cumulo  de  prohibir  a  sua  sabida  da  comarca." 

"A  expedição  que  marchou  contra  o  Araguaya  foi 
apenas  criminosa." 

"Assim  a  reconheceu  e  proclamou  o  Supremo  Tribu- 
nal Federal  quando,  em  accordam  unanime,  concedeu 
habeas  corpus  ao  dr.  José  Morbeck,  intendente  de 
Santa  Rita,  afastado  violentamente  do  exercício  do 
seu  cargo  por  actos  de  força  do  poder  executivo  es- 
tadoal." 

_  "E  essa  decisão  da  mais  alta  Corte  de  Justiça  do 
Paiz,  não  foi  cumprida,  aliás,  porque  a  força  publica 
agia  no  sentido  de  desrespeital-a,  offerecendo  combate 
ao  dr.  José  Morbeck  que  para  garantir-se  e  garantir 
o  cumprimento  do  accordam,  teve  de  lançar  mão  de 
recursos  próprios,  num  desforço  pessoal." 

...  . ,  "Foi  a  conflagração  total  da  comarca;  foi  a  anarchi  a 
clingtda  pelo  propao  governo  do  Estado,  desrespeitan- 
do sabia  decisão  da  nossa  Suprema  Justiça." 

"Erro  de  administração  que  se  não  redime ! " 

"Foi  deante  dessa  anarchía,  dessa  injustificada  e  per- 
versa conflagração,  que  o  actual  Presidente  do  Estado 
cheio  dos  bons  sentimentos  de  pacificação  e  de  or- 
dem, resolveu  intervir  nos  municipios  araguayanos 
nomeando-lhes  um  delegado  do  governo,  em  missão 
especial,  a  quem  deu  instrucções  taxativas,  cuja  primei- 
ra delias,  por  si  só  constitue  o  maior  argumento  e  a 
melhor  prova  em  favor  do  denunciado,  isto  é, 

"  a)— promover  o  restabelecimento  da  ordem,  a 
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efficacia  das  leis  e  a  segurança  das  garantias  de  to- 
dos os  direitos  " 


A  intervenção  no  Araguaya  durou  o  período 
de  sete  mezes^e  26  de  Janeiro  a  9  de  Affosto- 
quando  o  Presidente  do  Estado,  tendo  em  vista  o  re- 
latório apresentado  peio  desembargador  Asclepiades  dc 
Moura,  resolveu  suspender  a  intervenção  nos  muni- 
ordSi  „aragUayanos   P°r   entender  restabelecida  ali  a 

"A  esse  tempo,  chegava  o  denunciado  á  séde 
da  comarca  e  reassumia  o  exercido  do  seu  cargo,  que 
fora  obngadn  a  largar  por  motivo  justificado,  fa- 
zendo em  seguida  as  necessárias  comniunicações.  " 

"  A  opinião  publica  de  todo  o  paiz  coniinen- 
tou  a  conflagração  do  Araguaya  e  a  attitude  cri- 
minosa do  governo  do  Estado,  armando  contra  nume- 
rosa população  de  dois  municípios,  toda  a  força  poli- 
cial disponível  e  mais  batalhões  patrióticos  a  ultima 
hora  organizados  com  elementos  da  peior  espécie  a 
que  nao  faltaram  até  facínoras  recolhidos  á  cadèia 
publica  desta  capital  e  que  obtiveram  liberdade  a  troco 
<le  depredações  e  misérias  que  podessem  levar  a  effeito 
naquella  longínqua  e  prospera  região," 

,  „  ''.A  ImPrensa  do  Rio  de  Janeiro,  de  S.  Paulo 
cia  Bahia,  de  Pernambuco,  do  Maranhão  e  até  do 
estrangeiro— Buenos-Ayres  e  Montevideo— commentou 
pelos  seus  órgãos  principaes  a  conflagração,  inveti- 
vando  o  erro  administrativo  que  teve  como  únicos  re- 
sultados o  despendio  inútil  de  varias  centenas  de  con- 
tos de  reis  para  o,  erário  publico,  o  sacrifício  de  muitas 
vidas  e  a  devastação  e  a  desolação  e  a  decadência  plan- 
tadas em  uma  zona  florescente,  até  então,  e  que  se 
tornou,  hoje,  a  terra  da  pobreza  e  da  miséria." 

"Ah!  maldita  sêde  de  poderio  ! " 

"Egrégio  Tribunal 

"Por  desventura  do  denunciado,  tantos  e  tão  po- 
derosos motivos  não  bastam  para  justificar  a  sua  ausên- 
cia da  comarca?" 

"E*  por  acaso  criminoso  o  seu  procedimento, 
afastando-se  da  comarca  onde  a  sua  autoridade' 
brutalmente  estorvada,   desrespeitada,  antmllada,  só  po- 
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deria  valer  de  opprobrio  perante  o  próprio  poder  que 
representa  ante  a  força  incoercível  que  lhe  oppunlia  o 
próprio  governo  do  Estado? " 

(Das  suas  razões  de  defesa  apresentada  ao 

Superior  Tribunal  de  Justiça). 

ACCORDAM  DO  TRIBUNAL 

"Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
denuncia  n'.  16,  em  que  é  denunciante  o  exmo.  sr. 
desembargador  procurador  geral  do  Estado  e  denun- 
ciado o  dr.  José  Carvalho  Toledo,  juiz  de  direito 
da  comarca  de  Santa  Rita  do  Araguaya,  como  incurso 
nas  penas  do  arf.  211  §  10.  do  Código  Penal,  por  ter 
se  ausentado  de  sua  comarca,  em  dias  do  mez  de  Ju- 
nho de  1925,  sem  que  em  seu  favor  militasse  nenhum 
dos  motivos  previstos  no  art*.  78,  alineas  a)  b)  c)  e  d) 
do  Decreto  n\  324  de  10.  de  Fevereiro  de  1913,  e  que 
autorizam  a  ausência  do  juiz  da  sede  de  sua  comarca, 
onde  tem  residência  obrigatória;  e, 

Considerando  que  o  denunciado,  em  telegramma 
e  officio  dirigidos  a  este  Tribunal,  ao  tempo  em 
que  se  ausentou  de  sua  comarca,  allegou  que  assim 
procedia  por  se  encontrar  a  mesma  então  conflagrada 
e  que  elle,  coagido  e  sem  garantias  para  exercer  as 
suas  funcções,  suspendera  todo  o  trabalho  forense; 

Considerando  que  os  documentos  com  que 
o  denunciado  instruiu  a  sua  defesa  de  fls.  10  usque  14, 
provam  plenamente  o  referido  facto  allegado  em  sua 
defesa:  o  doe.  n\  1,  a  fls.  18,  que  é  um  numero  da 
Gazeta  Official  de  10.  de  Agosto  de  1925,  dá  noticia  da 
partida  desta  capital  "de  uma  forte  companhia  de  guer- 
ra da  força  publica,  com  uma  secção  de  metralhadoras, 
num  total  de  250  homens,  perfeitamente  armados  e 
municiados,  "com  o  fim  de  normalizar  a  vida  po- 
litica e  administrativa  do  longínquo  e  opulento 
município  do  Araguaya";  o  doe.  n\  2,  que  é  um 
numero  da  Gazeta  Official  de  30  de  Janeiro  de  1926, 
publica  o  acto  n".  7  de  26  desse  mesmo  mez,  nome- 
ando um  delegado  do  governo,  em  missão  especial  nos 
municípios  da  Capital,  Registro  e  Santa  Rita  do  Ara- 
guaya, e  as  instrucções  dadas  ao  mesmo,  onde  estão 
definidas  as  suas  attribuições  e  entre  ellas  a  de  "pro- 
mover na  zona  sob  a  sua  jurisdicção  o  restabe- 
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lecimento  da  ordem,  a  efficacia  das  leis  e  a  se- 
gurança das  garantias  de  todos  os  direitos";  o  doe. 
n\  4,  que  é  um  numero  da  Gazeta  Official  de  9  de 
Agosto  de  1926,  em  que  foi  publicado  o  acto  n\  175 
de  6  desse  mesmo  mez,  em  que  o  governo  do  Estado 
suspendeu,  na  zona  garimpeira,  inclusive  a  comarca 
de  Santa  Rita  do  Araguaya,  a  intervenção  estadoal, 
visto  estar  restabelecida  no  império  da  lei  toda 
aguella  região,  até  então  conflagrada"; 

Considerando  .  que.,  os  factos  allegados  ye- 
lo  denunciado  em  sua  defesa,  e  comprovados  pelos  do- 
cumentos officiaes  acima  mencionados,  plenamente  jus- 
tificam a  falta  que  lhe  é  attribuida; 

Considerando    que    o.  denunciado  reassumiu 
o  exercido  do  seu  cargo,    em  10  de   Agosto  do  annc 
próximo  findo,  immediatamente  depois  de  restabelecida 
.  a  ordem  em  sua  comarca; 

Accordam  em  Relação  julgar  improceden- 
te o  procedimento  criminal  contra  o  mesmo  intentado, 
afim  de  absolvel-o  da  aceusação  que  lhe   foi  intentada. 

Custas  pela  Municipalidade  de  Santa  Rita 
do  Araguaya. 

Tribunal  da  Relação  do  Estado  de  Matto- 
Grosso  em  Cuiabá,  5  .  de  Abril  de  1927. 

Presidiu  o  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Desembarga- 
dor Oliveira  Marcondes. 

J.  Beltrão,  relator. 

Bartholo  Dantas. 

Augusto  Cavalcante  de  Mello. 

Fui  presente,  José  de  Mesquita". 

Passemos  á  defesa  apresentada  pelo  dr.  Pinto 
de  Arruda,  juiz  de  direito  de  Coxim: 

y  "  Diante  de  tão  gravíssimo  attentado,  capaz 
de  fazer  mesmo  calar  a  voz  da  justiça,  como  realmen- 
te o  fez,  porque  paralysaram-se  os  andamentos  de  to- 
dos os  feitos  na  comarca,  não  me  sentindo  absoluta- 
mente com  garantias  de  vida  nem  com  garantias  suffi. 
cientes  para  continuar  no   desempenho  do  meu  cargo 
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em  face  daquella  anormalíssima  situação,  telegraphei 
ao  exmo.  sr.  coronel  Pedro  Celestino  Corrêa  da  Costa, 
então  Presidente  do  Estado. 

«Nesse  telegramma  solicitei  providencias  urgentes 
e  enérgicas,  capazes  de  normalizarem  aquella  acabru- 
nhadora situação  que  vinha  concorrer  para  o  despres- 
tigio do  Poder  Judiciário  do  Estado  e  enfraquecer 
a  autoridade  do  juiz  que  é  o  representante  do  Po- 
der Publico  que  mais  soffria  injustiças,  perseguições 
e  attentados  de  toda  a  sorte  neste  Estado.» 

«A  resposta  do  governo  do  Estado  causou-me  o 
maior  desanimo,  desillusão  e  tristeza  pela  pouca  atten- 
ção  que  mereceu  o  meu  pedido  de  garantia  de  vida, 
garantia  pedida  por  um  magistrado  que  procurava 
desempenhar  com  isenção  de  animo  e  honestidade  as 
suas  attribuições,  esforçando-se  assim  para  impor  o 
maior  respeito  á  lei  e  garantindo  a  ordem  e  liberda- 
de individual." 

"Não  tendo  diante  de  todos  os  meus  rogos  e  reite- 
rados pedidos  conseguido  os  recursos  necessários,  as 
garantias  de  vida  para  mim  e  para  minha  familia,  o 
apoio  e  o  prestigio  do  governo  para  o  desempenho 
das  minhas  funcções  de  juiz,  e  desanimado  de  conse- 
guir do  governo  uma  medida  legal  e  efficiente  para 
suavizar  a  minha  situação  ou  me  manter  no  cargo,, 
com  as  garantias  que  se  tornavam  indispensáveis  e  ur- 
gentes, e  com  os  meus  direitos  tantas  e  tão  repetidas 
vezes  violados  por  aquelles  que  só  deveriam  prestigiar, 
com  o  poder  de  sua  autoridade,  a  acção  do  magis- 
trado, orgam  de  um  dos  tres  Poderes  do  Estado,  inde- 
pendentes mas  harmónicos  entre  si,  não  me  senti  com 
bastante  força  para  regressar  para  Coxim,  onde  só 
iria  ser  nova  e  publicamente  desrespeitado  e  talvez 
victima  do  punhal  ou  do    bacamarte  homicida. 

"Todavia  com  o  apoio  franco  e  decidido,  offe- 
recido  á  magistratura  pelo  enérgico,  patriótico  e  hon- 
rado governo  do  notável  e  illustre  mattogrossense  dr. 
Mário  Corrêa  da  Costa,  reassumi  o  pleno  exercido  do 
do  meu  cargo  em  face  das  suas  expressas  e  reiteradas 
declarações  de  dar  as  mais  effi  cientes  garantias  aos 
magistrados. 

E,  assim,  confiante  nas  garantias  tranquilizado- 
ras, enérgicas  e  moralizadoras  do  governo  actual,  segui 
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viagem  em  busca  da  minha  comarca,  reassumindo  o 
pleno  exeracio  do  meu  cargo  de  juiz  de  direito,  no 
dia  26  de   Fevereiro  de  1926. 

Naquellas  humilhantes  e  acabrunhadoras  con- 
dições, justíssimos  e  sábios  julgadores,  poderia  o  autor 
desta  singela  defesa,  sem  o  minimo  apoio  do  anteces- 
sor do  actual  governo,  reassumir  o  exercício  do  seu 
cargo  naquella  comarca,  completamente  abandonada 
pelo  chefe  do  executivo  estadoal,  que  tudo  lhe  negou 
desde  o  prestigio  á  sua  autoridade,  até  o  reconheci- 
mento dos  seus  sagrados  direitos  e  prerogativas  inhe- 
rentes  ao  seu  cargo  ? 

Não,  absolutamente  não  ! 

"Assim,  Nobres  Julgadores,  pratiquei  alguma 
acção  passível  de  pena,  abandonando  a  minha  comarca, 
onde  não  possuia  a  minima  garantia,  tantas  e  tio 
reiteradas  vezes,  debalde,  pedidas  ao  governo  ? 

Não  absolutamente  não,  repito ! 

Salvo  se  eu  quizesse  deixar  naquellas  remotas 
paragens,  mais  um  nome  na  grande  lista  das  victimas 
dos  matadores  audazes". 

ACCORDAM  DO  TRIBUNA!, 

Vistos,  expostos  e  discutidos,  depois  do  sorteio 
dos  adjunctos,  os  presentes  autos  em  que  é  denuncian- 
te o  exmo.  sr.  desembargador  procurador  geral  do 
Estado  e  denunciado  o  dr.  Gabriel  Pinto  de  Arruda, 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Coxim;  e 

Considerando  que  o  denunciado  tendo  obtido 
uma  licença  de  5  mezes  por  portaria  de  28  de  Janeiro 
de  1924,  e  terminada  a  mesma  em  28  de  Junho  do 
referido  anno,  deixou  de  assumir  o  exercido  de  seu  cargo; 

Considerando  que  o  facto  de  ter  o  denunciado 
excedido  a  licença  que  lhe  fora  concedida,  se  acha 
comprovado  pelos  documentos  que  instruem  a  denun- 
cia (cert.  a  fls.  3  e  4  e  Gazeta  Official  a  fls.  5)  e  que 
assim  o  denunciado  incidiu  na  sancção  do  art.  211  §  r. 
do  Código  Penal,  visto  não  militar  em  seu  fovor  nen- 
huma das  hypotheses  do  art.  78  letras  a),  b),  c)  e  d)  do 
Decreto  n\  324  de  i\  de  Fevereiro  de  19 13;  mas, 

Considerando  que  o  denunciado  allega,  em  suas 
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razões  de  defesa  que,  correndo  pelo  juízo  de  direito  ác 
sua  comarca,  em  Setembro  de  3922,  o  inventario  de  Jose 
de  Oliveira  Rezende,  determinando  a  requerimento  dos 
interessados  que  se  procedesse  a  sequestro  em  certos 
bens  do  espolio,  afim  de  evitar  o  seu  extravio,  os  offi- 
ciaes  de  justiça  foram  impedidos  de  executar  o  respec- 
tivo mandado  em  virtude  de  opposição  formal  do  de- 
tentor dos  ditos  bens  vindo  á  villa  acompanhado  de 
cerca  de  25  homens  armados  de  winchester  e  formando 
em  frente  á  casa  do  denunciado  o  intimaram  a  não 
proseguir  na  diligencia; 

Considerando  que  esse  facto  se  acha  provado  pe- 
la certidão  de  fls.  38,  na  qual  vêm  transcriptos  o  man- 
dado de  sequestro  e  a  certidão  dos  officiaes  de  justiça; 
constando  do  final  da  dita  certidão  que  havendo  neces- 
sidade de  nomear  outros  officiaes  de  justiça  em  subs- 
tituição aos  primeiros,  não  foi  possivel  encontrar  quem 
acceitasse  esse  cargo  e  se  animasse  a  levar  a  effeito  a 
diligencia;  de  onde  se  conclue  que  a  mesma  deixou  de 
se  effectuar,  alem  das  razões  expostas,  por  não  dispor 
a  villa  de  força  publica,  a  commando  de  um  official  de 
policia,  conforme  se  vê  do  officio  do  delegado  a  fls.  47 
verso,  datado  de  Fevereiro  deste  anno; 

Considerando  que  o  pedido  de  providencias  a® 
Presidente  do  Estado  de  então  está  provado  pelo  3.' 
dos  telegrammas  a  elle  dirigidos  pelo  denunciado  e 
constantes  da  certidão  a  fls.  32  v.  e  pelo  officio  n» 
mesmo  sentido  do  Presidente  deste  Tribunal  (certidão  a 
fls.  34  v.); 

Considerando  que  as  solicitadas  providencias  nã» 
foram  prestadas  pelo  governo  de  então,  conforme  se 
vê  dos  telegrammas  ao  Presidente  do  Estado  a  fls.  36 
e  37  e  igualmente  pelos  officios  a  fls.  57  e  59  da 
Directoria  do  Expediente  do  Governo  e  da  Chefatura 
de  Policia; 

Considerando  que  em  tal  emergência,  ameaçado 
em  sua  segurança  individual  o  denunciado  e  não  dis- 
pondo elle  dos  meios  precisos  para  fazer  effectiva  a  sua 
autoridade  e  o  cumprimento  das  ordens  emanadas  do 
juizo,  o  seu  próprio  decoro  de  magistrado  estava  a 
exigir  o  seu  afastamento  da  comarca  e  do  seu  cargo 
até  que  lhe  fossem  prestadas  as  necessárias  garantias  ao 
exercido  do  mesmo; 
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Accordam  em  Tribunal  julgar  improcedente  o 
procedimento  criminal  para  absolver  o  denunciado  da 
aceusação  que  lhe  fòra  intentada,  visto  ter  elle  exce- 
dido o  prazo  da  licença  que  llie  fora  concedida  por 
motivo  justificado,  nos  termos  do  art.  211  §  i.-  in-fine 
do  Código  Penal.   Custas  pela  Municipalidade. 

Cuiabá,  12  de  Julho  de  1927. 

O.  Marcondes, 

Augusto  Cavalcante  de  Mello, 
Bartholo  Dantas, 
Celso  de  Albuquerque. 
Fui  presente.  José  de  Mesquita." 

Finalizemos  com  o  processo  do  dr.  Deocleciano  do 
Canto  Menezes,  juiz  de  direito  da  comarca  de  São  Luiz 
de  Caceres. 

TÓPICOS  DA  SUA  DEFESA  : 

"Tendo  sido  convocado  pelo  exmo.  sr.  desem- 
bargador Augusto  Cavalcante  de  Mello,  relator  dos 
embargos  ao  accordam  ao  aggravo  de  petição  n.'  377, 
da  capital,  em  que  são  embargantes  Almeida  &  Cia. 
e  embargados  dr.  João  de  Aquino  Ribeiro  e  outros, 
para  funecionar  com  jurisdicção  limitada  nesse  feito, 
apresentei-me  a  esse  Collendo  Tribunal  em  S  de  No- 
vembro do  anno  p.  p.,  sendo,  porém,  dispensado  pelo 
exmo.  sr.  desembargador  presidente  desse  Tribunal  do 
cargo  de  procurador  geral  do  Estado  ad-hOC,  para  o 
qual  fora  designado,  por  haver  se  apresentado  o  effecti- 
vo  que  se  achava  em  goso  de  licença. 

Em  consequência  dessa  dispensa  devo  voltar  para 
a  minha  comarca  de  São  Luiz  de  Caceres  e  reassumir  o 
exercício  do  meu  cargo  de  juiz;  o  que,  porém,  não  o 
farei  pela  absoluta  falta  de  garantias  individuaes  e 
"funecionaes,  como  v.  v.  excias.  não  podem  ignorar 
em  vista  dos  telegrammas  que  ao  então  Presidente  des- 
se Egrégio  Tribunal  exmo.  sr.  desembargador  Salva- 
dor Celso  de  Albuquerque  dirigi,  em  vinte  e  cinco  de 
Setembro  do  anno  passado,  solicitando  garantias  de  vida 
c  para  exercer  o  meu  cargo. 

As  únicas  providencias  tomadas  pelo  governo  do 
Estado,    que   condescende  com    a  anarchia  reinante 


naquella  comarca,  animando-a  com  o  seu  franco 
apoio,  diante  do  otficio  do  sr.  desembargador 
Presidente  desse  Tribunal,  limitaram-se  a  pedir  pro- 
formula  informações  a  respeito  do  que  occorria  ao 
senhor  doutor  Benedicto  Leite  de  Campos,  promotor 
publico  da  comarca  e  promotor  também  da  anarchia 
na  mesma  reinante  e  dos  desrespeitos  e  desacatos  á  mi- 
nha pessoa  e  autoridade,  já  em  minha  casa  particular, 
já  em  audiência  publica. 

Quando  recebi  o  telegramma  desse  Tribunal, 
convocando-me  para  tomar  parte  no  feito  acima  al- 
ludido,  já  faziam  oito  dias  que  me  achava  ausente  da  se- 
de da  comarca,  homisiado  na  usina  da  Ressaca,  propri- 
edade industrial  e  agrícola  dos  senhores  Villanova,  Tor- 
res &  Silva,  para  me  livrar  da  sanha  canibalesca  dos 
amigos  politicos  do  senhor  coronel  Pedro  Celestino  Cor- 
rêa da  Costa,  Presidente  do  Estado,  apoiados  e  garanti- 
dos pela  policia  em  Caceres  destacada  e  com  connivencia 
criminosa  de  todas  as  autoridades  estadoaes  dalli. 

Todos  os  dias  e  principalmente  as  noites,  pela 
frente  e  pela  retaguarda  da  minha  residência  permane- 
ciam grupos  de  capangas  ostensivamente  armados  de 
carabinas,  por  Joaquim  Rodrigues  Fontes,  segundo  sup- 
plente  do  substituto  do  juiz  federal  naquelle  municipio, 
e  por  Antonio  Pinto  de  Miranda,  primeiro  supplente  do 
juiz  de  direito,  francamente  no  intuito  de  me  assassina- 
rem, os  quaes  cynicamente  para  tirarem  de  sobre  si  a 
responsabilidade  do  meu  premeditado  assassínio,  decla- 
ravam publicamente  que  assim  agiam  por  instrucções 
do  senhor  coronel  Pedro  Celestino  e  dr.  Estevão  Alves 
Corrêa,  dadas  por  intermédio  do  senhor  Benedicto  Leite 
de  Campos,  especialmente  mandado  para  Caceres  para 
fomentar  a  anarchia,  a  desordem,  o  desrespeito  a  mi- 
nha autoridade  com  o  intuito  de  alcançar  a  dominação 
politica  do  municipio. 

Conforme  documentos  que  possiio,  as  portas  e 
janellas  de  minha  casa  eram  durante  a  noite  tiroteadas 
por  esses  bandidos,  como  tive  occasião  de  mostrar  ao 
senhor  dr.  chefe  de  policia,  quando  ésteve,  não  sei  bem 
a  que  fim,  na  minha  comarca  em  Agosto  do  anno  pas- 
sado, e  que  nenhuma  providencia  tomou,  apezar  de  ve- 
rificar occularmente  os  orifícios  nas  portas,  dos  projectis 
dos  disparos  de  carabinas  feitos  contra  a  minha  casa  e 
de  lhe  apontar  quem  eram  os  autores  dessa  selvageria. 
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Para  me  retirar  da  cidade  séde  da  comarca,  ga- 
rantindo-me  a  vida,  acompanharam-ine  até  a  usina  da 
Ressaca  o  coronel  Fructuoso  Mendes,  chefe  do  Serviço 
do  Recrutamento  neste  Estado,  o  delegado  militar  des- 
se serviço  em  Caceres,  tenente  Clemente  Antonio  Men- 
des, os  dois  tabelliães  da  comarca  senhores  Alexandre  de 
Cerqueira  Caldas  e  João  Baptista  de  Figueiredo,  o  offi- 
cial  de  justiça  Sebastião  Ataliba  e  mais  cerca  de  quinze 
amigos,  que,  condoidos  da  minha  sorte  e  ante  o  estado 
de  desespero  em  que' se  encontrava  a  minha  familia,  prom- 
ptificaram-se  a  me  garantir  a  vida  ao  retirar-me  da  cida- 
de de  São  Luiz  de  Caceres,  o  que  se  deu  no  dia  vinte 
de  Outubro  ás  sete  horas  da  manhã  para  a  dita  usina 
da  Ressaca,  onde  recebi  o  telegramma  de  convocação 
para  esse  Tribunal  e  de  onde  fui  acompanhado  até  esta 
capital  por  seis  homens  armados,  a  mando  dos  proprie- 
tários dessa  usina,  fazendo  o  percurso  a  cavallo  e  fora 
da  estrada,  para  livrar-me  das  ciladas  que  sabia  esta- 
rem preparadas  em  certos  trechos  da  estrada  que  daquella 
comarca  vem  a  esta  cidade. 


O  banditismo  em  Caceres  era  tão  ameaçador,  a 
falta  de  segurança  de  vida  a  que  estava  exposto  com 
a  franca  connivencia  da  policia  civil  e  militar  era  tão 
grande  que,  por  duas  vezes,  lançaram  na  minha  resi- 
dência bombas  de  dynamite  que  felizmente  não  tive- 
ram consequências  mais  lastimáveis,  requerendo  eu  ao 
delegado  de  policia  exame  de  corpo  de  delicto  limitou- 
se  esta  autoridade  a  essa  única  medida,  não  se  empe- 
nhando em  descobrir  os  criminosos  que  elle  bem  os 
conhecia  e  com  elles  consertava  os  hediondos  attenta- 
dos  levados  a  effeito  contra  a  minha  pessoa. 

Da  minha  comarca  ultimamente  tenho  recebido 
insistentes  conselhos  para  que  não  volte  a  reassumir  o 
exercício  do  meu  cargo  porque  o  meu  assasinato  é  pu- 
blicamente apregoado  pelos  bandidos  e  criminosos  que 
a  dominam. 

Por  me  faltarem  em  absoluto  garantias  indivi- 
duaes  e  para  desempenhar  o  meu  cargo,  commuir.co 
a  v.  v.  excias.  que  não  reassumirei  as  minhas  funcções 
de  juiz  de  direito  da  comarca  de  São  Luiz  de  Caceres, 
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tendo  nesta  data  feito  um  protesto  judicial  para  resal- 
va  e  garantias  dos  meus  direitos  futuros. 

Respeitosas  saudações. 
Cuiabá,  14  de  Abril  de  1924. 
Deocleciano  do  Canto  Menezes,  juiz  de  direito  da 
comarca  de  São  Luiz  de  Caceres." 

ACCORDAM  DO  TRIBUNAL 

De  meritis: 

"O  réo  allegou  em  suadefesa,  que  se  afastou  de  sua 
comarca,  porque  alli  não  tinha  a  menor  garantia  pa- 
ra a  sua  vida  e  para  o  exercício  de  suas  funcções. 

"E'  exactamente  isso  mesmo  o  que  resalta  dos 
depoimentos  de  todas  as  testemunhas  ouvidas  neste 
summario,  de  todos  os  documentos  por  elle  juntos  aos 
autos,  e  até  dos  documentos  juntos  pelo  Ministério  Pu- 
blico, principalmente  dos  que  vagamente  se  referem  ás 
garantias  que  ao  mesmo  réo  foram  offerecidas,  em 
princípios  do  anno  transacto,  para  reassumir  o  seu  cargo. 

Narram  as  testemunhas  que  a  comarca  de  São 
Luiz  de  Caceres,  estava  em  completa  calma  quando  alli 
chegou  o  dr.  Benedicto  Leite  de  Gampos,  nomeado 
promotor  da  justiça  e  com  instrucções  para  mudar  a 
politica  local,  que  era  contraria  á  politica  então  domi- 
nante neste  Estado; 

que,  para  conseguir  este  objectivo,  o  referido 
promotor  da  justiça,  de  parceria  com  outras  auto- 
ridades e  políticos  da  localidade,  moveu  encarni- 
çada perseguição  contra  o  réo  no  intuito  de  afastal-o 
do  exercido  de  suas  funcções,  afim  de  que  o  cargo  de 
juiz  de  direito  passasse  a  um  supplerite  de  sua  parcia- 
lidade politica,  que  facilitasse  o  alistamento  eleitoral 
dos   seus  correligionários; 

que,  desde  então,  as  autoridades  policiaes  recusa- 
vam acintosamente  cumprir  as  requisições  de  força  que 
lhes  erão  feitas  pelo  réo; 

que  as  ordens  de  habeas-COrpus  por  este  con- 
cedidas eram  sempre  burladas  ou  desrespeitadas,  ora  pe- 
lo delegado  de  policia,  ora  pelo  commandante  do  des- 
tacamento policial; 
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que  estava  o  réo  fazendo  uma  audiência  de  alis- 
tamento eleitoral,  quando  a  sala  da  Camara  Municipal, 
em  que  tinha  logar  a  audiência,  foi  invadida  por  um 
grupo  de  desordeiros  chefiados  pelo  dr.  José  Alves  da 
Cunha,  que  actualmente  exerce-  o  cargo  de  promotor 
da  justiça  da  mesma  comarca,  que  aggrediu  e  desaca- 
tou o  réo  em  pleno  exercício  de  suas  funcções,  com 
ameaças  e  palavras  injuriosas; 

que  a  própria  casa  de  residência  do  réo  foi  va- 
rias vezes  assaltada  por  grupo  de  indivíduos  desclas- 
sificados, sendo  que  um  desses  grupos  foi  chefiado 
pelo   subdelegado  de   policia  José  Geraldo  Monteiro; 

que  numa  dessas  occasiões  á  noite,  deram  dois 
tiros  na  porta  _  da  casa  do  réo,  facto  este  que  foi 
constatado  mediante  o  exame  de  corpo  de  delic- 
to  de  fls.  55  usque  57; 

que  a  desrespeitosa  perseguição  ao  réo  chegou 
ao  ponto  de  amanhecer,  em  frente  a  sua  casa,  em  ple- 
na praça  publica  uma  sepultura  aberta  circumdada  de 
vellas,  e  palmatórias  e  '  cartazes  com  dizeres  obscenos, 
referentes  ao  mesmo  réo; 

que,  por  varias  vezes  os  amigos  deste  tiveram  de 
pernoitar  em  sua  residência,  a  fim  de  evitar  que  ella 
fosse  á  noite  assaltada; 

.<Jue'  convocado  para  servir  neste  Tribunal  com 
jurisdicção  limitada,  o  réo  sahiu  ás  escondidas  de  sua 
comarca,  abandonando  a  estrada  publica,  procurando 
atalhos  pouco  conhecidos  e  frequentados,  receioso  de 
uma  tocaia  de  que  fora  avisado; 

que,  depois  de  sua  chegada  nesta  capital,  recebeu 
diversas  cartas  de  pessoas  amigas  e  também  algumas 
cartas  anonymas,  prevenindo-o  de  que  não  voltasse  á 
comarca,  onde  seria  morto; 

que  todos  esses  factos  foram  levados  ao  conheci- 
mento do  governo  do  Estado  pelo  réo,  directament  e 
por  intermédio  do  presidente  deste  Tribunal,  sem  .ue 
lhe  fossem  dadas  as  garantias  que  solicitara,  afim  de 
poder  exercer  as  suas  funcções,  sem  que  fosse  promo- 
vida, como  cumpria,  a  responsabilidade  criminal  os 
mandantes  e' autores  dos  attentados  e  desacatos  pratea- 
dos contra  o  réo. 
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Esses  factos  justificam  plenamente  o  procedimen- 
to do  réo. 

Assistia-lhe  o  direito  de  não  voltar  á  comarca,  on- 
de arriscaria  ser  victima  de  um  attentado,  onde  não 
poderia  exercer  livremente  as  suas  elevadas  funcçõesju- 
diciarias. 

Pelos  motivos  expostos,  accordam  em  Tribunal 
regeitar  as  preliminares  de  nullidade  de  citação,  suspei- 
ção e  ^Ilegitimidade  de  parte  suscitadas  pelo  réo;  e,  de 
meritis,  julgar  improcedente  o  procedimento'"  criminal 
intentado  contra  elle. 

Sem  custas  na  forma  da  lei. 

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Cuiabá,  30  de  Se- 
tembro de  1927. 

Bartbolo  Dantas,  presidente; 
J.  Beltrão,  relator; 
Celso  de  Albuquerque; 

Silva  Coelho;  havendo  este  ultimo  justificado  o 
seu  voto  nos  seguintes  termos: 

"  Votei  pelos  fundamentos  do  accordam,  fazendo 
mais  as  seguintes  declarações:  Para  mim,  não  fôra  o 
dever  de  só  julgar  pelo  allegado  e  pelo  provado,  não 
necessitavam  as  allegações  e  provas  da  defesa,  para  de- 
cidir pela  improcedência  da  denuncia. 

Bastava  que  eu  soubesse,  como  sei,  quem  era  na 
occasião,  o  presidente  do  Estado. 

Desse  presidente,  que  éra  o  coronel  Pedro  Celes- 
tino Corrêa  da  Costa,  tenho  experiência  própria. 

E'  do  seu  tempo  o  meu  caso  de  Campo  Grande 

Soffri  ali,  também  no  anuo  de  1923,  toda  a  sorte 
de  desrespeito,  toda  espécie  de  ameaças. 

Quando  procurei  invocar  o  soccorro  da  autorida- 
de publica,  o  que  fiz  me  dirigindo  directamente  ao 
Executivo,  tive  a  mais  desoladora  das  decepções:  verifi- 
quei estar  o  Presidente  do  Estado  mancommunado  com 
a  desordem. 

_  Não  havia  telegramma  seu,  avisando-me  de  inter- 
venção sua  a  meu  favor,  que  não  fosse  logo  desinenti- 
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fmeaçi'60"1^6"^  d°S  ataqUeS  6  Pela  rePeti<*° 

atr„,  J^f  <f  ncid™:ias  e  o  indiferentismo  dos 
agentes  da  ordem  publica  eram  por  demais  significati- 
vos, nao  deixavam  esconder  a  sua  connivencia. 

,,«,1  iJÍVC  entã°  qUe  .t0mar  outro  caminho:  requeri 
teTeg^r:  ^  me  f01  IOg°  C°nCedÍda  e  ^  ?or 

rantido^ela0  ^FetaT^  *  ™. 

_  _  Era  esse  o  recurso  usado,  naquelle  tempo,  contra 
os  juizes  que,  provocados  pelas  victimas,  tivesseS  m  e 

m&dlT'*  a  PreP°^cia-  °  calote  e  o  enriauedmento 
ilhcito  dos  incumbidos  da  politica  local.  ciment° 

Fui  presente.— Armando  de  Souza." 

Como  vedes,  senhores  Deputados,  ao   coronel  Pe- 
dro Ce  estmo  carece  a  necessária  idoneidade  para  fallar 
em  regjme  dictatorial,  quando  foi  elle  o  maiS ^  dictado 
e  o  mais  prepotente  dos  nossos  governos. 

Temos  ainda  a  prova  disso  no  desrespeito  ao  Tri- 
bunal conforme  podereis  certificar  do  accordam  de  27 
de  Setembro  de  1910,  onde  um  dos  desembargadores?  jus- 
tificando o  seu  voto,  dizia  textualmente:  J 

"iulsuei  imprescindível  o  comparecimento  dos  pa- 
cientes Romeu  Fernandes  da  Silva,  Torquato  Garda 
Duarte  e  Antonio  Rodrigues  para  o  julgameato  definS 
vo,  de  accordo  com  o  artigo  trezentos  quarenta  e  tres 
do  Código  do  Processo  Cnminal  e  mais  disposições  re- 
lativas, pois  para  fazer  cessar  o  constrangimento  que 
soffrem  os  pacientes  a  medida  decretada  é  completamen- 
te Ulusona  uma  vez  que  o  presidente  do  Estado  o  sr 
coronel  Pedro  Celestino  no  seu  officio  de  folhas  deda: 

^wV-11^1^  Pr?tervia  <lue  elle  e  o  commandante 
do  batalhão  de  policia  não  fizeram  nem  farão  cessar  o 
mesmo  constrangimento". 

Diz  ainda  da  acção  dictatorial  do  sr.  Pedro  Celes- 
tino, o  seu  acío  n.  927,  cujo  teor  é  o  seguinte: 
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"Acto  n.'  927.  O  coronel  presidente  do  Estado 
considerando  que  o  desembargador  da  Relação  Modes- 
to Perestrello  de  Carvalhosa,  tendo  obtido,  em  3  de 
Novembro  do  anno  passado,  uma  licença  de  tres  mezes, 
para  tratar  de  saúde,  e  a  29  de  Janeiro  do  corrente 
anno  prorogação  da  mesma,  por  60  dias,  não  reassumiu 
até  hoje,  um  mez,  depois  de  finda  a  prorogação,  o  exer- 
cício do  seu  cargo,  conservando-se  ausente  desta  capital, 
em  Corumbá,  sem  pedir  nova  prorogação,  como  lhe 
cumpria,  o  que  revela  da  sua  parte  menoscabo  á  lei, 
esquecendo-se  este  magistrado  da  sua  posiçãj,  que  lhe 
impõe  o  dever  de  ser  dos  •  primeiros  a  âcatal-a,  para 
exemplo  da  sociedade;  resolve  mandar  submetter  a  pro- 
cesso de  responsabilidade  o  mesmo  desembargador  Mo- 
desto Perestello  de  Carvalhosa,  pelo  crime  previsto  no 
art.  211  §  i.'  do  Código  Penal." 

Transcrevo,  igualmente,  o  accordam  do  mesmo  Tri- 
bunal, que  soube  desprezar  devidamente  as  insinuações 
do  presidente  Pedro  Celestino,  fallando  bem  alto  dos  seus 
actos  arbitrários  e  dictatoriaes  com  que  quiz  humilhar  tão 
egrégia  corporação: 

"Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  denunciante  o  sr.  desembargador  procurador  geral  do 
Estado  e  denunciado  o  sr.  desembargador  Modesto  Pe- 
restrello de  Carvalhosa,  tendo  sido  feito  o  sorteio  do 
estylo: 

Considerando  que  o  presente  processo  de  respon- 
sabilidade foi  instaurado  contra  o  accusado  por  denun- 
cia âo  sr.  desembargador  procurador  geral  do  Estado, 
em  virtude  de  ordem  do  governo  do  mesmo  Estado, 
constante  do  acto  n/  927,  de  5  de  Maio  do  anno  passa- 
do, por  haver  commettido  o  crime  capitulado  no  art. 
211  §  1.'  do  Código  Penal,  tendo  excedido  o  prazo  da 
prorogação  por  sessenta  dias  da  licença  que  lhe  fôra  em 
tempo  concedida  para  tratar  de  sua  saúde,  sem  que 
apresentasse  motivo  justificado  para  assim  proceder; 

Isto  posto : 

.  .  Considerando  que  a  independência  do  Poder  Tu- 
djciano,  sobre  ser  um  dogma  de  direito  publico  uni- 
versal ensinado  e  pregado  pela  unanimidade  dos  consti- 
tucionalistas, constitue  um  dos  princípios  institucionues 
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e  cardeaes  da  União  e  dos  Estados  de  que  aquelle  se 
compõe ; 

Considerando  que,  por  isso  mesmo,  o  nosso  Esta- 
tuto Politico  de  24  de  Fevereiro  estabtlece  que  taes 
princípios  deviam  os  Estados  respeitar  nas  constituições 
e  leis  que  adoptarem  (art.  63); 

Considerando  que  esse  principio  basilar,  que  é,  por 
assim  dizer,  a  alma  mater  do  poder  judiciário  ê  seu 
elemento  vital,  como  um  dos  organs  da  soberania,  quer 
nacional,  quer  estadoal,  sem  o  que  elle  annullar-se-ia 
por  completo,  não  passando  de  uma  mera  ficção  theo 
lógica,  oude  uma  pura  abstracção  metaphysica^  acha-se 
consagrado  no  art.  15  da  Constituição  Federal; 

Considerando  qne  entre  as  attribuições  do  Poder 
Executivo  Estadoal  enumeradas  no  art.  25  do  Estatuto 
Politico  de  i5  de  de  Agosto  (Constituição  Estadoal),  não 
se  acha  a  de  mandar  submetter  membros  do  Poder  Ju- 
diciário Estadoal  a  processos  por  crime  de  responsabili- 
dade, ou  melhor,  por  crime  funccional  ou  de  funcção 
segundo  o  sábio  e  judicioso  conceito  do  insigne  jurista 
Tobias  Barreto; 

Considerando  que  a  competência  ou  o  conjuncto 
das  attribuições  dos  poderes  sendo  de  direito  publico 
nao  se  presume,  antes  deve  estar  explicita  e  taxativa- 
mente especificada  em  lei; 

Considerando  que  o  chefe  do  Executivo  Estado- 
al nao  é  perante  a  legislação  judiciaria  vigente  neste 
Estado,  superior  legitimo  do  denunciado,  no  caracter  de 
membro  de  um  outro  poder  constitucional,  também  au- 
tónomo e  independente,  e  por  isso  fallece-lhe  compe- 
tência para  decretar  contra  elle  a  presente  acção  penal; 

Considerando  que  o  acto  administrativo  n/  927 
citado  infringe  abertamente  dispositivos  claros,  expres- 
sos e  terminantes  das  Constituições  Federal  e  Estadoal; 

Considerando  que  tal  acto  sendo  visivelmente 
nullo,  attento  o  vicio  de  sua  manifesta  inconstituciona- 
lidade, nulla  é  também  a  denuncia  de  fls.  2  que  nelle 
se  baseou,  pela  regra  de  direito:  quod  nullum  est  nul- 
lum  affectum  producit; 

Considerando  que  o  exmo.  sr.  desembargador 
procurador  geral   do  Estado  não  agiu,  no  caso  occur- 
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rente,  em  nome  da  Jtistíça  Publica  exclusivamente,  mas 
sim  por  ordem  do  governo  do  Estado,  obedecendo  e 
cumprindo  assim  um  acto  evidentemente  illegal,  dieta' 
tonal  e  arbitrário,  emanado  de  uma  autoridade  outra 
que  não  a  judiciaria; 

Accordam  annullar,  como  annullam,  todo  o  pro- 
cesso ao  xmtio  pela  manifesta  incompetência  da  auto- 
ridade que  mandou  instaural-o  contra  o  denunciado. 

Cuiabá,  12  de  Dezembro  de  1911. 
Joaquim  Pereira  Ferreira  Mendes, 
Asclepiades  Moura, 
Xavier  de  Almeida, 
O.  Marcondes ." 

E'  bem  verdade,  senhores  Deputados,  que  eu  tenho 
aqui  exercido  uma  perfeita  dictadura,  mas  bemdicta  dicta- 
dura essa  que  veiu  restabelecer  no  Estado  a  moralidade 
administrativa,  o  respeito  á  justiça  e  o  império  da  lei. 

Bemdicta  dictadura,  que  veiu  cercar  a  Justiça  de  to- 
das as  garantias.  v 

Bemdicta  dictadura,  que  veiu  pôr  um  paradeiro  aos 
desbarates  do  dinheiro  publico  e  aos  gastos  sem  regra  e 
sem  medida  feitos  por  um  governo  qual  náu  desmantela- 
da seguia  o  rumo  das  suas  conveniências  amigas  a  men- 
digar prosélitos  á  custa  dos  cofres  públicos. 

Bemdicta  dictadura,  que  veiu  libertar  o  Estado  de 
uma  odienta  olygarchia  que  parecia  querer  se  eternizar 
entregando  successivamente  a  direcção  suprema  do  Esta- 
do de  sogro  a  genro,  de  irmão  a  irmão. 

_  Bemdicta  dictadura,  que  não  mais  consentiu  na  alie- 
nação de  terras  do  Estado,  como  sendo  de  propriedade 
particular  baseando-se  para  isso  em  documentos  falsos 
fraudulentos  como  fez  o  ex-Secretario  Geral  do  Estado,' 
sr.  Virgilio  Alves  Corrêa  Filho,  genro  do  sr.  Pedro  Celes^ 
tino,  que  as  vendeu  como  si  fossem  suas  próprias,  piati- 


cando  assim  uma  chantage  com  penalidades  previstas  pe- 
lo nosso  Código  Penal,  conforme  faz  prova  o  documento 
que  vae  transcripto: 


"  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Agricultura:— 
Em    cumprimento  ao  despacho  de  v.  excia  de 

23  de  Fevereiro  próximo  findo,  cumpre-me  informar  o 

seguinte: 

_  10.— Que  por  despacho  de  5  de  Fevereiro  de  1917 
e  nao  de  5  de  Maio,  como  por  engano  consta  da  in 
formação  do  sr.  director  desta  Repartição,  foi  deter 
minado  pelo  então  director  de  Terras  dr.  Lauro  Paulo 
de  Oliveira  a  averbação  requerida  pelo  dr.  Virgilio  Al- 
ves Corrêa  Filho  das  terras  a  que  se  refere  o  presente 
processo,  entre  as  quaes  figuram  as  de  nome  "Borereu" 
ou  "Bocca  Brava'. 

a  2«.— Que  a  requerimento  do  dr.  Virgilio  Alves 
Correa  Filho  datado  de  23  de  Fevereiro  do  dito  anno 
e  que  foi  dirigido  ao  então  Secretario  da  Agricultura 
foi  solicitada  a  averbação  das  mesmas  terras  que  de 
sociedade  com  o  coronel  Virgilio  Alves  Corrêa,  havia 
adquirido  por  compra  de  diversos;  estas  terras  foram 
medidas  e  demarcadas  e  têm  títulos  de  propriedade 
com  excepção  do  lote  "Borereu",  ou  "Bocca  Brava",  que 
embora  medida  e  demarcada  pelo  coronel  Antonio  Ce- 
sano  de  Figueiredo  a  quem  foi  conferido  titulo  pro- 
visório não  foi  em  tempo  hábil  extrahido  o  competen- 
te titulo  de  propriedade. 

.  3°— Que  vindo  o  mesmo  processo  da  averbação 
a  mim  para  cumprimento  ao  alludido  despacho  do  sr 
director  de  Terras,  verifiquei  que  não  poderia  fazer 
com  relação  ao  "Borereu",  ou  "Bocca  Brava"  porque 
estas  terras  não  eram  propriedade,  pois  delias  não  foi 
extrahido  o  titulo  definitivo  e  fui  então  á  pre- 
sença daquelle  director  declarando-lhe  a  impossibili- 
dade  em  que  me  encontrava  de  cumprir  o  seu  despa- 
cho naquella  parte. 

Não  obstante  a  minha  ponderação  o  sr.  dire- 
ctor ordenou-me  que  fizesse  a  referida  averbação  acom- 
panhando a  sua  determinação  com  este  conselho— 
nao  meta  a  mão  em  combuca. 

Receioso  de  soffrer  qualquer  perseguição  por  me 
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recusar  cumprir  aquellà  determinação  e  mesmo  de  per- 
der o  meu  cargo,  visto  ser  o  requerente  pessôa  poli- 
ticamente poderosa,  fiz  a  averbação  á  margem  do  titulo 
provisório,  realizando  esse  acto  no  dia  5  de  Fevereiro 
de  1917. 

4o' — QQe  pouco9  dias  depois  me  foi  entregue  des- 
pacho para  attender  um  requerimento  do  dr.  Virgilio 
Alves  Corrêa  Filho  pedindo  por  certidão  aquella  aver- 
bação, despacho  que  também  cumpri,  declarando  ne!la 
que  as  averbações  constavam  dos  livros  de  títulos  de 
propriedade,  inclusive  a  que  se  refere  ao  "Borereu"  ou 
"Bocca  Brava"  porque  o  livro  em  que  se  acha  a  aver- 
bação servia  ao  mesmo  tempo  para  o  registro  dos 
títulos  provisórios  como  dos  definitivos. 

.5°—  Que  tempo  depois  o  dr.  Virgilio  Alves  Cor- 
rêa Filho  se  apresentou  nesta  Repartição  com  os  autos 
de  medição  do  lote  "Borereu"  ou  "Bocca  Brava"  querendo 
entregal-os  dizendo  tel-os  recebido  do  coronel  Antonio 
Cesário  de  Figueiredo,  porem  eu,  e  o  sr.  Theodoricó 
Corrêa,  secretario  desta  Repartição,  lhe  declaramos 
que  não  podíamos  recebel-os  desde  que  não  viessem 
por  intermédio  da  Secretaria  da  Agricultura,  verificando 
eu  então  que  dos  autos  faltavam  alguns  doeumen* 
tos. 

60. — Que  em  tempo  anterior  a  averbação  das  ter- 
ras "Borereu"  ou  "Bocca  Brava"  foi  requerida  pelo  sr. 
Antonio  Leite  de  Campos  não  tendo  eu  feito  essa  aver- 
bação pelo  motivo  de  não  terem  ellas  titulo  definitivo 
de  domínio,  o  que  vem  confirmar  a  minha  affirmação 
feita  acima  de  haver  dado  cumprimento  áquelíe  despa- 
cho quando  a  providencia  foi  requerida  pelo  dr.  Vir- 
gilio Alves  Corrêa  Filho  por  me  achar  sob  coacção,, 
dada  a  posição  do  requerente  no  momento  de  agita- 
da politica  por  que  atravessou  o  Estado. 

Archivo  da  Directoria  de  Terras,  25  de  Março 
de  1925. 

(a)  Antonio  Ferreira  da  Silva. 

E  era  esse  o  homem,  senhores  Deputados,  genro  do 
sr.  Pedro  Celestino,  a  quem  este  havia  escolhido  para 
succedel-o  na  presidência! 

Quanta  irrisão  1 
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Bemdicta  dictadura,  senhores  Deputados,  que  não 
mais  permittiu  que  um  individuo  qualquer,  apenas  com  as 
credenciaes  de  genro  do  sr.  Pedro  Celestino,  recebesse 
do  Thesouro,  por  ordem  do  Secretario  Geral  do  Estado,  seu 
concunhado,  a  importância  de  oitenta  contos  de  réis 
a  titulo  de  adeantamento  para  construcção  de  pontes,  sem 
apresentar  do  Intendente  do  município  aquinhoado  com 
tal  subvenção  os  necessários  poderes  para  receber  tão 
avultada  quantia. 

E,  pelos  documentos  abaixo,  bem  se  evidencia  que 
esse  dinheiro  apenas  beneficiou  as  algibeiras  particulares 
do  felizardo  parente  do  mesmo  senador. 

"Intendência  Municipal  de  Aquidauana,  12  de 
Abril  de  1928. 

Exmo.  sr.  dr.  Mário  Corrêa  da  Costa,  d.  d.  Presi- 
dente do  Estado  de  Matto  Grosso. 

Cuiabá. 

Dando  cumprimento  a  solicitação  de  v.  excia. 
constante  do  officio  n.  55  de  14  de  Março  findo,  refe- 
rente á  importância  de  oitenta  contos  de  réis  .... 
(8o:ooo$oco)  que  o  cidadão  José  Alves  Ribeiro  Filho 
recebeu  em  20  de  Janeiro  de  I926,  do  Thesouro  do  Es- 
tado, pelo  cheque  n."  5069  expedido  contra  o  Banco  do 
Brasil,  em  virtude  da  portaria  n.  16  da  Directoria  do 
Thesouro  e  em  cumprimento  a  Ordem  n.  32,  de  16  de 
Janeiro  do  mesmo  anno,  do  ex  secretario  geral  do  Es- 
tado, dr.  Virgilio  Corrêa  Filho,  respondo  os  itens  do 
mesmo  officio  pela  maneira  seguinte  : 

1)  — Conforme  certidão  junta,  da  Secretaria  desta 
Intendência,  verifica-se  que  o  sr.  José  Alves  Ribeiro 
Filho,  não  tinha  autorização  ou  procuração  do  inten- 
dente em  exercicio  em  1926,  ou  da  Camara  transacta 
para  receber  do  Thesouro  do  Estado  essa  importância. 

2)  — Conforme  a  certidão  annexa  da  Thesouraria 
dessa  municipalidade,  verifica-se  que  a  importância  de 
8o:ooo$ooo  não  deu  entrada  e  portanto  não  foi  escrip- 
turada,  nem  entregue  á  administração  municipal. 
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3)  — Nãò  consta  do  archivo  desta  municipalidade  a 
prestação  de  contas  da  applicação  do  referido  auxilio. 

4)  — Do  archivo  desta  municipalidade  não  consta 
tenham  sido  remettidas  as  contas  da  applicação  dessa  , 
importância,  directamente  ao  Thesouro  do  Estado. 

Aproveito  do  f<;liz  ensejo  para  apresentar  a  v. 
excia.  os  meus  protestos  da  mais  elevada  estima  e  mui 
distincta  consideração. 

(a)  Jorge  Bodstein  Filho. 

Intendente  Geral." 

Intendência  Municipal  de  Aquidauana,  10  de  Abril 
de  1928. 

Exmo.  sr.  Jorge  Bodstein  Filho,  d.  intendente 

geral. 

Dando  cumprimnnto  á  vossa  portaria  n.'  27,  de 
hontem,  passo  a  responder  aos  itens  nella  formulados, 
pela  maneira  seguinte: 

Ao  1." — Examinando  o  livro  n."  4  de  actas  da  Ca- 
mara^ do  exercicio  de  1926,  não  encontrei  nenhuma 
autorização  dada  ao  cidadão  José  Alves  Ribeiro  Fi- 
lho, para  receber  do  Thesouro  do  Estado  a  importância 
de  oitenta  contos  de  réis  (8o:ooo$ooo),  como  auxilio 
para  construcções  de  pontes  neste  municipio. 

Ao  2/ — Nos  livros  de  correspondência  da  Cama- 
ra e  da  Intendência,  do  mesmo  exercicio  de  1926,  não 
consta  nenhuma  communicação  do  referido  sr.  quer 
quanto  á  applicação  dada  á  alludida  importância,  quer 
quanto  a  sua  entrega. á  administracção. 

Ao  3.' — e  ultimo — No  archivo  desta  administracção, 
igualmente  nada  consta,  no  exercicio  de  1926,  quanto 
á  applicação  da  importância  de  8o:ooo$ooo,  recebida 
pelo  cidadão  José  Alves  Ribeiro  Filho  do  governo  do 
Estado,  pela  ordem,  n."  32  de   16  de  Janeiro  de  1926; 

Também  não  consta  ter  o  mesmo  sr.  enviado  sua 
prestação  de  contas  ao  Thesouro  do  Estado. 

Secretaria  da  Intendência  municipal  de  Aquidau- 
ana, 10  de  abril  de  1928. 

a)  João  de  Paula  Neves, 

Secretario." 
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"Thesouraria  municipal  de  Aquidauana,  10  de 
Abril  de  192S. 

Ulmo.  sr.  Intendente  Geral. 

Aquidauana. 

Em  contestação  a  portaria  de  v.  s.  n.'  26,  de 
9 — 4 — 928,  tenho  a  certificar  que: 

nos  livros  de  escripturação  da  recebedoria  desta 
thesouraria,  referentes  ao  exercício  de  1926,  não  consta 
haver  sido  entregue  pelo  cidadão  José  Alves  Ribeiro 
Filho  a  importância  de  oitenta  contos  de  réis  que 
recebera  no  Thesouro  do  Estado  como  auxilio  a  esse 
município,  para  construcções  de  pontes,  conforme  or- 
dem n."  32   de  16 — 1 — 926,  da  Secretaria  do  Interior" 

Não_  constando  pelo  mesmo,  conseguinte  applica- 
ção  dessa  importância  nos  livros  da  thesouraria,  durante 
aquelle  exercício  ou  posteriormente. 

Não  foi  também  mandada  escripturar  pelo  cida- 
dão José  Alves  Ribeiro  Filho,  quando  no  exercício  do 
mandato  de  intendente,  de  Setembro  a  Dezembro  de 
1926,  a  applicação  dessa  importância,  nem  tão  pouco 
houvera  entrada  debitada  ao  thesoureiro  de  semelhan- 
te quantia. 

Estas  são  as  informações  que  tenho  a  prestar  de 
accordo  com  a  citada  portaria  de  v.  s. 

a)   Alvaro  Barreto. 

Thesoureiro  municipal." 

Bemdicta  dictadura  que,  na  defesa  dos  sagrados  in- 
teresses do  Estado,  sem  ouvir  o  veredictum  dos  tribu- 
naes,  não  entra  em  entendimentos  com  suppostos  credores, 
recebendo  destes,  em  retribuição  a  tão  escandalosos  ser- 
viços de  advocacia  administrativa,  centenas  de  contos  de 
réis  em  títulos  da  divida  publica. 

Bemdicta  dictadura,  que  não  mais  consentiu  que  o 
Thesouro  do  Estado  accommodasse  contas,  acceitando 
como  verdadeiras  as  que  a  insaciável  ganância  de  um 
primo  e  afilhado  do  Presidente  Pedro  Celestino,  o  sr.  joão 
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Celestino  Corrêa  Cardoso,  phantasiara,  demittindo  para  isso 
o  honrado  coronel  Manoel  Escolástico  Virginio,  então 
inspector  daquella  repartição,  unicamente  por  haver  este 
se  opposto  tenazmente  á  consumação  de  tão  escândalos» 
assalto  ao  dinheiro  publico. 

Bemdicta  dictadura,quenão  mais  permiltiu  pagar  en- 
comiásticos elogios  feitos  pela  imprensa  mercenária,  trans- 
formando-os  em  pseudas  acquisições  de  automóveis  para 
assim  justificar  tão  criminoso  esbanjamento. 

Bemdicta  dictadura,  que  não  mais  ordenou  ao  pro- 
motor publico  da  capital  silenciasse  a  sua  vóz  na  defesa 
do  Estado  para  dar  ganho  de  causa  a  um  dos  folicularios 
da  politica  indígena. 

Bemdicta  dictadura,  que  instituiu  o  regime  de  viver 
ás  claras,  remodelando  a  escripta  do  Thesouro  e  não  mais 
permittindo  o  pagamento  de  contas  arranjadas  e  phantasia- 
das  pela  imaginação  doentia  de  inexcrupulosos  ladravazes 
eventualmente  empoleirados  no  poder. 

Bemdicta  dictadura,  que  pôz  termo  aos  reguletes  que 
nos  municípios  imperavam  discricionariamente,  implantan- 
do nelles  o  terror,  o  despotismo  e  o  predomínio  de  uma 
mesma  família  ou  apaniguados  de  uma  mesma  grey. 

Bemdicta  dictadura,  que  não  pactua  com  os  crimes 
e  assassinatos  e  nem  galardoa  mandantes  e  mandatários 
de  emboscadas  sinistras,  premiando-lhes  com  cargos  na 
representação  federal  ou  os  fazendo  eleger  vice-presidente 
do  Estado  em  recompensa  a  tão  alevantados  e  abnegados 
serviços. 

O  documento,  que  ora  reproduzo,  é  a  revelação  ple- 
na do  que  acabo  de  affirmar. 

E'  a  prova  irrefutável  e  que  bem  marca  e  bem  de- 
fine a  época  calamitosa  por  que  passou  o  nosso  Estado. 
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Nesse  documento,  senhores  Deputados,  vereis  a  im- 
parcialidade do  juiz  que  apurou  tamanha  monstruosidade. 


E'o  integro  desembargador  Quirino  de  Araujo,  magis- 
trado dos  mais  rectos,  amigo,  creio  eu,  do  sr.  Pedro  Ce- 
lestino, quem  presidiu  o  inquérito  e  que  veiu  mais  uma 
vez  caracterizar  essa  phase  dolorosa  da  nossa  vida  e  da 
nossa  historia  politica. 

Eil-o : 

«Sub-Chefia  de  Policia. 

.Campo-Grande  10  de  Abril  de  1928. 
Exmo.  sr.  dr.  Mário  Corrêa,  d.  d .   Presidente  do 
Estado. 

Cuiabá. 

Com  este  tenho  a  satisfação  de  passar  ás  mãos 
de  v.  excia.  uma  cópia  integral  do  inquérito  policial  a 
que  procedi  a  requerimento  da  exma.  sra.  d.  Otília 
Escobar  Gomes,  viuva  do  coronel  Antonio  Gomes  Fer- 
reira e  Silva  para  o  fim  especial  de  apurar  a  responsa- 
bilidade criminal  do  autor  ou  autores  da  morte  do  re- 
ferido cel.  occorrida  na  villa  de  Nioac,  na  manhã  de  9  de 
Maio  de  1925. 

Também  junto  uma  cópia  do  inquérito  policial 
então  procedido  e  que,  a  requerimento  do  órgão  do  mi- 
nistério publico,  estava  archivado  num  dos  cartórios  do 
Juízo  de  Direito  da  comarca  de  Nioac,  visto  ter  sido  o 
cel.  Gomes  victima  e  aggressor  e  a  outra  pessoa,  Age- 
nor Nogueira,  que  perdeu  a  vida  na  mesma  occasião, 
ter  sido  também  aggressor  e  victima  do  cel.  Gomes. 

Pelo  inquérito  a  que  presidi  verá  v.  excia.  como 
os  factos  se  desenrolaram,  de  modo  inteiramente  con- 
trários ao  que  se  relata  no  inquérito  archivado. 

Verá  v,  excia  que  o  cel.  Gomes  foi  victima  da 
sanha  feroz  e  sanguinária  de  seus  aggressores,  previa- 
mente concertados  e  ajustados  para  a  Mia  eliminação. 

Peço  permissão  para  chamar  attenção  de  v.  excia. 
para  a  carta  junta  aos  autos,  que  me  foi  entregue  pelá 
destinatária  d.  Otília  Escobar  Gomes,  dizendo-me,  na 
occasião  da  entrega,  attribuir  a  autoria  da  mesma  a 
exma.  sra.  do  dr.  Possidonio  Guimarães,   então  juiz  de 
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direito  da  comarca,  actualmente  residente  em  Pedernei- 
ras, Estado  de  São  Paulo. 

Ein  Nioac  outras  pessoas  me  affirmaram  ser  des- 
ta referida  Senhora  a  autoria  da  carta  em  apreço,  a  qual 
foi  testemunha  ocular  de  toda  a  scena  sangrenta  desen- 
rolada em  frente  de  sua  casa  de  residência.  ' 

Ainda  peço  permissão  para  pedir  a  v.  excia.  ler 
com  particular  attenção  o  depoimento  de  Mareio 
Barbosa  de  Oliveira. 

Essa  testemunha  diz  categoricamente  que  o  dr. 
Manoel  Severiano  Ferreira  Marques,  então  deputado  fe- 
deral, foi  o  autor  ou  organizador  do  complot  tramado 
para  a  eliminação,  pela  morte,  do  já  referido  cel.  Gomes, 
estando  envolvidos  nesse  complot  a  familia  do  mesmo 
dr.  Severiano  Marques,  isto  é,  o  seu  sogro  cel.  David 
de  Medeiros  seus  cunhados  Alarico  e  Pedro  David  Me- 
deiros, cujas  autorias  estão  bem  definidas  no  inquérito 
em  apreço. 

Ha  indicios  He  que  Generoso  de  Mendonça,  Pe- 
dro Dantas,  Alcides  Dantas,  e  Nicola  de  Andréa  toma- 
ram parte  no  coúflicto,  no  qúal  perderam  a  vida  o  cel. 
Gomes  e  Agenor  Nogueira. 

Tendo  estado  vários  dias  em  Nioac,  occasião  se 
me  offereceu  para  entabolar  conversação  com  grande 
parte  da  população  da  referida  localidade,  ouvindo  de 
vários  habitantes  que  o  dr.  Severiano  Marques  não  era 
estranho  ao  conflicto,  isto  é,  a  morte  do  cel.  Gomes  que 
foi  victima  da  sanha  sanguinária  de  uma  SOCietas  SC€- 
leris  previamente  organizada  para  tal  fim. 

O  que  muito  chama  attenção  é  o  facto  de  na  vés- 
pera do  crime  o  dr.  Severiano  estar  em  Nioac,  donde 
sáhiu  para  Aquidauàna  donde  voltou  apoz  a  perpetração 
do  crime  em  companhia  de  uma  força  do  exercito  com- 
mandada  por  um  tenente  que  se  limitou  a  arrecadar  o 
dinheiro  que  o  cel.  Gomes  conduzia  fornecido  pela 
Circumscripção  Militar  para  occorrer  as  despesas  com  a 
reorganização  do  67  B/C/R. 

Verá  v.  excia.  no  inquérito  a  que  presidi  que 
a  autoria  de  Alarico  David  Medeiros,  cunhado  de  Se- 
veriano Marques,  está  perfeitamente  delimitada  e  pro- 
vada, no  emtanto,  no  inquérito  que  estava  archivado 
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no  jmzo  de  direito  de  Nioac  elle  foi  a  autoridade  po- 
licial (delegado)  que  presidiu  ao  auto  de  corpo  de 
dehcto  e  praticou  outras  deligencias?!! 

_  Mais  de  uma  testemunha  inquerida  por  mim, 
particularmente  declaravam-me  que  o  dr.  Severiano 
Marques  não  podia  ser  estranho  ao  que  se  havia  pre- 
senciado em  Nioac,  isto  é,  só  elle  poderá  ter  sido  com 
sua  família  o  organizador  do  complot,  deixando  Nioac 
na  véspera  da  chegada  do  cel.  Gomes  áquella  locali- 
.dade,  onde  ia  organizar  o  67  B/C/R  para  ser  incorpo- 
rado as  forças  da  Circumscripção  Militar  em  operações 
de  guerra  contra  os  revoltosos  que  palmilhavam  o  Estado. 

Mas  a  situação  de  terror  em  que  estava  a  popu- 
lação de  Nioac,  na  época  em  que  lá  estive,  era  tal  que 
as  testemunhas  não  deixavam  que  ficasse  constando 
dos  autos  o  que- particularmente  me  relatavam,  não  obs- 
tante fazer-ihes  v»r  que  felizmente  estavam  com  um  go- 
verno que  não  admittia  violências,  quer  eUas  fossem  pra- 
ticadas pelas  autoridades,  quer  pelos  particulares,  que  o 
governo  que  tínhamos,  norteava  sua  conducta  garan- 
tindo vida  e  propriedade  de  todos  amigos  e  adversá- 
rios, tendo  como  esboço  a  paz,  a  tranquillidade,  o  tra- 
balho e  a  prosperidade  dos  habitantes  do  Estado. 

Mesmo  assim,  não  foi  possivel  conseguir  que  el- 
las  nos  seus  depoimentos  declarassem  para  ficar  consi- 
gnados nos  autos,  o  que.  particularmente  me  diziam 
allegando  que  apezar  da  confiança  que  depositam  no 
actual  .governo  do  Estado,  eu  como  autoridade  que 
presidia  o  inquérito,  deixaria  Nioac  e  elles  ficariam  ex- 
postos a  vingança  de  uma  familia  pouco  respeitadora 
de  leis  e  autoridades,  dada  a  pratica  de  illegalidadcs 
e  actos  passíveis  de  sancção  penaL  trabalhada  por  ins- 
tmctos  baixos,  só  compatíveis  com  uma  sociedade  recua- 
da no  tempo  e  espaço. 

Attenciosas  saudações, 
a)  Antonio  Quirino  de  Araujo . 
'  Subchefe  de  Policia."  . 

Hontem  erà  afastado  do  poder  e  trucidado  barbara- 
mente nas  mattas  do  «Coxipó  do  Ouro»  o  presidente  faes 
de  Barros;  hoje  é  o  homem  indicado  para  vice-presidente, 
co  hstado  que  cae  fulminado,  com  ó  corpo -cravejado  .de= 
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projectis,  somente  por  se  lhe  arreceiar  a  destemidez  guer- 
reira com  que  sobrepunha  os  desmandos  de  uma  olygar- 
chia  odienta  que  se  formara  em  Nioac. 

E,  curiosa  coincidência  !  Era  o  sr.  Pedro  Celestino, 
em  ambas  as  épocas,  o  chefe  supremo  do  partido  domi- 
nante ! 

Para  o  sr.  Pedro  Celestino  só  eu  não  fui  dictador 
quando  impuz,  valendo-me  de  amizades  pessoaes,  junto 
á  Commissão  Executiva  do  Partido  Democrata  Mattogros" 
sense,  para  que  fosse  indicado  e  suffragado  nas  urnas  o 
seu  nome  para  nosso  representante  na  Camara  Alta  do 
Paiz. 

E  foi  justamente  nesse  momento,  senhores  Deputa- 
dos, em  que  elle  era  /epudiado  pelos  seus  próprios  ami- 
gos que  me  tornei  verdadeiramente  dictador  para  impor, 
com  a  alta  responsabilidade  do  meu  cargo,  a  inclusão  do 
seu  nome. 

Fil-o  dictatorialmente,  permitti-me  que  vol-o  diga, 
Senhores,  porque  todos  os  membros  da  Commissão  Exe- 
cutiva na  sua  unanimidade  o  haviam  repellido,  modifi- 
cando então  no  meu  próprio  gabinete  a  chapa  já  orga- 
nizada em  que  não  figurava  o  nome  do  sr.  Pedro  Celes- 
tino, tal  o  repudio  dos  seus  concidadãos. 

Fil-o,  é  verdade,  porém,  nobre  e  altruisticamente, 
apezar  de  já  ferido  pela  sua  perversidade,  convencendo 
os  meus  collegas  da  Commissão  Executiva  que  devíamos 
maníer  o  seu  nome,  por  isso  que  acabávamos  de  fundar 
um  partido,  baseado  nos  mais  puros  ideaes  de  paz  e 
harmonia  e  onde  não  havia  vencidos  nem  vencedores. 

Não  quiz,  senhores  Deputados,  ouvir  nessa  occasião 
as  palavras  com  que  o  deputado  Annibaí  de  Toledo 
retrucou  os  meus  argumentos. 

E'  que  esse  politico  com  a  sua  longa  convivência  e 
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experiência  que  tinha  dos  methodos  seguidos  pelo  sr. 
Pedro  Celestino,  já  o  conhecia  de  sóbra  e  de  quanto  elle 
era  capaz  de  fazer  e  de  praticar  tão  logo  se  apanhasse 
garantido  com  o  alto  posto  que  a  nossa  magnanimidade 
lhe  ia  confiar. 

E  assim  aconteceu. 

Tratemos  de  analysar  agôra  por  outros  aspectos  a 
empolgante  individualidade  do  sr.  Pedro  Celestino. 

Passemos  em  revista  os  seus  dous  annos  de  vi- 
ce-presidente em  exercício,  e  igual  período  na  presidência. 

Nada,  absolutamente  nada,  se  caracterizou  de  notá- 
vel na  sua  gestão  a  não  ser  as  suas  accentuadas  qualida- 
des su  míticas. 

De  facto,  administrar  para  o  sr.  Pedro  Celestino  é 
guardar  avaramente  o  dinheiro,  e  nisso  consiste  as  suas 
extraordinárias  e  excelsas  qualidades  de  estadista. 

Espirito  acanhado,  sem  visão,  sem  descortinio,  a  sua 
maior  e  única  preoccupação  é  economizar. 

Mas,  senhores  Deputados,  não  se  conhece  delle  até 
hoje  um  só  acto,  uma  só  medida  reveladores  do  seu  tino 
administrativo. 

As  mesmas  leis,  as  mesmas  medidas  e  os  mesmos 
regulamentos  que  nos  regiam  desde  a  proclamação  da  Re- 
publica, vigoraram  na  sua  originalíssima  presidência. 

E'bem  verdade  que  ao  deixar  o  governo,  na  sua  pri- 
meira gestão,  existia  em  caixa  no  Thesouro  quantia  supe- 
rior a  mil  e  quinhentos  contos  de  reis;  mas,  no  seu  alarde, 
na  sua  jactância,  se  esqueceu  de  dizer  tão  eminente  finan- 
cista que  esse  dinheiro  não  representava  absolutamente 
o  resultado  dos  seus  esforços  e  nem  evidenciava  as  suas 
qualidades  de  homem  de  governo. 
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.-  Era  essa  a  primeira  sômma  avultada  que  entrava 
para  o  Thesouro  em  superavit,  graças,  entretanto,  e  ex- 
clusivamente, ao  serviço  inestimável  de  Antonio  Corrêa  que, 
alem  de  ajudicar  centenas  de  léguas  ao  território  mattogros- 
sense,  estabeleceu  no  Norte  as  agencias  fiscaes,  as  exac^ 
torias,  que  passaram  a  canalizar  desde  então  para  os  co- 
fres estaduaes  o  dinheiro  que  antes  se  escoava  pelo  Pará 
e  Amazonas  e  que  o  presidente  Ponce,  autorizado  pela 
Assembléa  Legislativa,  poz  um  paradeiro,  confiando  áquel- 
le  mattogros&ense  os  poderes  necessários  para  negociar 
com  os  governos  daquelles  Estados  um  accórdo  que  pu- 
zesse  termo  a  esse  escoadouro  da  nossa  riqueza. 

Esquecia-me  de  relatar  ainda,  senhores  Deputados 
um  outro  facto  que  bem  assignala  a  notável  clarividência 
do  grande  estadista  Pedro  Celestino. 

Foi  a  emissão  das  taes  apolices-marco  com  que  c«-- 
lebrizou  tão  tristemente  o  seu  governo,  instituindo  aqui, 
em  nosso  meio,  o  regime  do  calote  officiaL 

E  depois  disso,  senhores  Deputados,  nada  mais  fez 
que  eu  saiba,  tão  conspícuo  cidadão, - 

Mertos  Temos  a  lamentar  a  morte  do  venerando  desembar- 

illustres  gador  Joaquim  Villela  de  Oliveira  Marcondes  que  vinha, 
desde  ha  muito,  exercendo,  por  eleição  dos  seus  pares,  a 
presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

Magistrado  culto,  caracter  illibado,  criterioso  e  ho- 
nestíssimo, o  seu  passamento  echoou  dolorosamente  na 
nossa  sociedade,  que  ficou  privada  de  cidadão  tão  il- 
lustre. 

Perdeu  a  nossa  magistratura  um  dos  seus  mais  bri- 
lhantes expoentes  e  o  Estado  um  velho  servidor  que  tão 
abnegados  e  assignalados  serviços  prestou  á  causa  publica. 

O  meu  governo,  tendo  em  conta  a  larga  mésse  de 
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ensinamentos  e  de  exemplos  edificantes  desse  digno  va- 
rão, prestou-lhe  as  honras  e  homenagens,  justa  e  merecida 
sagração  a  quem  dedicou-  a  sua  longa  existência  em  pra- 
ticar o  bem  e  distribuir  a  justiça. 

Igualmente  temos  a  lamentar  a  morte  do  illustre 
deputado  Amarílio  de  Almeida,  cujo  prematuro  passamen- 
to a  nos  todos  veiu  consternar. 

Personificação  do  trabalho,  rigido  caracter,  altivez 
e  lealdade  eram  apanágios  que  aureolavam  a  sua  indivi- 
dualidade* 

Desde  muito  moço  ainda,  fez  parte  desta  Assem  bléa 
onde,  como  secretario,  deixou  eloquente  attestado  da  sua 
competência  e  operosidade. 

Eleito  intendente,  foi  o  iniciador  dos  melhoramentos 
dà  capital,  sendo  a  sua  gestão  considerada  uma  das  mais 
profícuas  e  de  realizações  praticas  que  tem  tido  o  muni- 
cípio. 

Perde  o  povo  cuiabano  um  seu  grande  amigo  e  o 
Estado  um  seu  dilecto  filho. 

Continuam  a  ser  as  mais  cordiaes  nossas  relações  Relações  com 
com  a  União  e  com  os  demais  Estados  da  Federação.        a  União  e 

Irmanados  todos  na  propugnação    de  altruisticos  Estados 
sentimentos  de  paz  e  de  progresso,  o  Brasil  accelera  ver- 
tiginosamente o   seu   desenvolvimento,  impondo-se  ao 
mundo  como  uma  das  Nações  mais  cultas  e  progressis- 
tas. 

Acham-se  reconhecidos  com  jurisdicção  neste  Estado  eorDO 
os  seguintes  representantes  de  nações  estrangeiras  com  os  Consular 
quaes  vem  o  meu  governo  mantendo  a  mais  perfeita  cor- 
dialidade; 


47  — 


GRÂ  BRETANHA— Vice-consul,  John  Leslie  Hart. 
Cuiabá. 

ALLEMANHA -Cônsul,  Henrique  Hesslein.  Cuiabá. 

FRANÇA  Agente-consular,  Jean  J.  Marie  Kuyl.  Cui- 
abá. 

ITÁLIA— Encarregado  da  Agencia  Consular,  João 
Pecora.  Cuiabá. 

PORTUGAL  --Vice-Consul,  Gabriel  Francisco  de 
Mattos.  Cuiabá. 

BOLÍVIA  -Benedicta  Leite  de  Campos.  Vice-Con- 
sul. Cuiabá. 

ARGENTINA— Cônsul.  Vago.  Corumbá. 

BOLÍVIA— Oonsul,  German  Chavez.  Corumbá. 

HESPANHA— Vice-Consul,  Francisco  Roca  Menna. 
Corumbá. 

GRÂ  BRETANHA  —  Vice-Consul,  Simeon  Quass.. 
Corumbá. 

PORTUGAL— Vice-Consul,  Armando  Ignacio  Perei- 
ra.Corumbá. 

PARAGUAY— Cônsul,  Juan  R.  da  Costa.  Corumbá. 

ITÁLIA— Agente  Consular,  Alexandre  Mozzilli. 

URUGUAY-Çonsul,  Juan  M.  Vallejo.  Corumbá. 

BOLÍVIA  -  Cônsul,  Dario  Vaca  Diez. — Corumbá. 

URUGUAY-Vice-Consul,  Artigas  Sierra  Gil.  Co- 
rumbá. 

PARAGUAY -Cônsul,  dr.  Rodrigo  de  Oliveira. 
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PARAGUAY— Vice-Consul,  vago.  Nhuverá. 

»        —Vice-Consul,  Jorge  Thompson.  Pon- 
ta Porã. 

PORTUGAL  -  Vice-Oonsul,  Theotonio  Mendes. 
Tres  Lagôas. 

PARAGUAY -Vice-Consul,  Be.iedicto  Lopes.  Por- 
to Murtinho. 

PARAGUAY  —  Cônsul,  Nicola  Sarubbi.  Campo 
Grande. 

URUGUAY-ConsuI,  General  Don  Gervásio  Gallazza. 
Porto  Murtinho. 

BOLÍVIA— Vice-Consul,  João  Curvo.  S.  Luiz  de 
Caceres. 

PARAGUAY— Cônsul,  Antolin  Irigoitia.   Ponta  Porã. 

HESPANHA— Vice-Consul,  José  Gomez  (interino). 
Campo  Grande. 

URUG-UAY— Cônsul  Geral  no  Brasil,  com  jurisdic- 
ção  neste  Estado,  Jayme  Herrera. 

FRANÇA— Cônsul  Geral  no  Rio  de  Janeiro  com  ju- 
risdicção  neste  Estado,  Henai  Arthur  Marie  Barré  Pon- 
segnon. 

PORTUGAL -Vice-Consul,  Manoel  Joaquim  de  Mo- 
raes.  Campo  Grande. 

HESPANHA— Vice-Consul,  José  Gomes  Dominguez. 
Campo  Grande. 

BOLÍVIA— Vice-Consul,  dr.  José  Jayme  F.  de  Vas- 
concellos.  Campo  Grande. 

HE3P ANHA -Cônsul  Geral  em  São  Paulo  com  ju- 
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risdição  neste  Estado,  Emilio  Zopico  I.  Zarroluque. 

ÁUSTRIA— Cônsul,.  Carlos  Sergel.  Cuiabá. 

«    —Anton  Zewanner,  Cônsul   Geral  em  S . 
Paulo  com  jurisdicção  neste  Estado. 

Eleições  Para  o  preenchimento  de  duas  vagas  na  Assembléa 

Legislativa,  em  virtude  da  renuncia  do  deputado  João 
Cunha  que  fôra  nomeado  Secretario  do  Interior,  Justiça  e 
Finanças  e  do  fallecimento  do  deputado  Amarílio  Alves 
de  Almeida,  procederam-se  no  Estado  as  eleições  que 
correram  livremente  e  na  maior  ordem,  havendo  o  Partido 
Democrata  Mattogrossense,  único  organizado  no  Estado, 
escolhido  e  feito  suffragar  nas  urnas  os  nomes  dos  illus- 
tres  conterrâneos  major  dr.  Carlos  Gomes  Borralho  e  co- 
ronel Hermenegildo  Pinto  de  Figueiredo. 

Ambos  com  grandes  responsabilidades  na  nossa  vida 
politico-administrativa,  sendo  que  o  primeiro  já  por  duas 
vezes  occupou  com  grande  brilho,  intelligencia  e  capa- 
cidade de  trabalho  o  cargo  de  Secretario  da  Agricultura, 
Industria,  Commercio,  Viação  e  Obras  Publicas. 

G  segundo,  igualmente  com  grande  mésse  de  servi- 
ços, esteve  ainda  ultimamente  á  frente  da  administração 
municipal  onde  deixou  assignalada  a  sua  operosidade, 
sendo  a  sua  gestão  considerada  uma  das  mais  brilhantes 
que  tem  tido  o  município  da  capital. 

Personificam  os  novos  eleitos  o  caracter  e  a  leal- 
dade politica. 

Secretarias         Por  motivo  de  ordem  particular,  deixou  a  Sécreta- 
de  Estado   ria  da  Agricultura,  Industria,  Commercio,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  dr.  Carlos  Gomes  Borralho  que  vinha,  pres- 
tando ao  meu  governo  a  sua  efficiente  e  intelligente  col- 
laboração. 

Assignalados  serviços  prestou  esse  nosso  conter? 
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raneo  á  administração  publica,  revelando  sempre  indis- 
cutível competência  e  zelo  pelos  interesses  do  Estado, 
cujo  grande  acervo  patrimonial  lhe  foi  confiado,  na  ges- 
tão daquella  pasta. 

Continua  dirigindo  a  Secretaria  do  Interior,  Justiça 
e  Finanças  o  sr.  João  Cunha,  cujo  mérito  pessoal  todos 
vós  conheceis  e  que  tem  sido  incansável  collaborador 
do  meu  governo  que  nelle  possue  um  intelligente  e  dedi- 
cado auxiliar. 

Attendendo,    igualmente,    a    motivos   imperiosos,  Chefatura 
deixou   a  chefia  de  policia  o  dr.  Leonidas  de  Mattos  de  Policia 
que  com  tanta  dedicação,  intelligencia  e  moderação  vi- 
nha desempenhando  aquelle  elevado  cargo. 

O  meu  governo  lhe  deve  relevantes  serviços  sempre 
prestados  com  o  maior  zelo,  honestidade  e  lealdade. 

Para  substituil-o,  nomeei  o  illustre  juiz  de  direito 
desta  capital,  dr.  Octávio  da  Cunha  Cavalcanti,  magis- 
trado dos  mais  íntegros  e  que  já  vem  assignalando  a  sua 
passagem  por  aquelle  importante  departamento  da  admi- 
nistração publica,  com  uma  série  de  medidas  e  actos 
que  bem  ajuízam  da  sua  proficiência  de  devotado  cultor 
do  direito  e  de  quão  acertada  foi  a  escolha  de  tão  intel- 
ligente auxiliar. 

Em  consequência  da  reforma  constitucional,  a  Pro-  Procurador 
curadoria  Geral  do  Estado  passou  a  ser  exercida  por  Geral 
pessoa  extranha  ao  Tribunal  e  não  mais  por  um  dos  do  Estado 
desembargadores,  como  preceituava  a  legislação  judicia- 
ria até  então  em  vigor. 

A'  vista  disso,  exonerou-se  o  desembargador  José 
Barnabé  de  Mesquita,  que  vinha  desempenhando  esse 
cargo  com  grande  elevação,  o  que,  aliás,  era  de  se  es- 
perar da  sua  cultura  jurídica  que  já  o  tem  consagrado 
um  dos  luminares  do  nosso  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
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Para  substituil-o,  nomeei  o  dr.  Armando  de  Scuza, 
integro  juiz  da  comarca  de  Santo  Antonio  do  Rio  Abaixo, 
de  cujo  notório  saber  e  zelo  pelo  interesse  publico  seria 
desnecessário  vol-o  dizer,  tão  conhecida  é  a  sua  repu- 
tação que'  o  torna  um  dos  vultos  de  maior  destaque 
no  nosso  meio  jurídico  e  social. 

Superior  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  funccionou  de  1.° 

Tribunal  de  Janeiro  a  25  de  Agosto  do  anno  passado,  sob  a  presi- 
de ZJustiça  denciado  saudoso  desembargador  Joaquim  Villela  de  Oli- 
veira Marcondes,  inesperadamente  fallecido  na  madruga- 
da de  26  de  Agosto,  assumindo  então,  a  presidência,  por 
substituição  legal,  o  exmo.  sr.  desembargador  Bartholo 
da  Nóbrega  Dantas,  que  a  exerceu  até  31  de  Dezembro. 

No  decurso  do  anno  celebrou  o  Superior  Tribunal 
66  sessões  ordinárias,  nas  quaes  julgou  86  /eitos  assim 
discriminados  no  relatório  de  seu  digno  presidente: 


Competência  originaria 

Petições  de  habeas  corpus  30 
Denuncias  3  33 


Recursos  crimes 

Recursos  criminaes  12 

Recursos  de  habeas-corpus  4 

Appellações  criminaes  12 

Embargos  a  accordãos  de  app.  criminaes  1  29 


Recursos  eiveis 

Appellações  eiveis  14 

Embargos  a  accordãos  de  appellações  5 

Aggravos  de  petições  1 

Aggravos  de  instrumento  1 

Embargos  a  accordãos  de  agg.  de  petição  3  24 

Total  86 
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tos,  sendo  de  competência  originaria 
Recursos  crimes 
Recursos  eiveis 


Ficaram  dependendo  de  julgamento  39  fei- 


e 

4 
29 


39 


Fallecimentos 


Alem  da  perda  lamentável  que  soffreu  o  Poder  Judi- 
ciário do  Estado,  com  o  fallecimento  inesperado  do  seu 
mais  alto  chefe  o  pranteado  desembargador  Joaquim  Vil- 
lela  de  Oliveira  Marcondes,  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça,  teve  a  magistratura  de  Matto-Grosso  a 
deplorar  o  desapparecimento  do  integro  e  digno  juiz  de 
direito  da  comarca  de  «"orumbá,  dr.  Bernabé  Antonio 
Gondin,  victima  de  bárbaro  assassinato  occorrido  a  21 
de  Abril  do  anno  passado,  tendo  a  ambos  prestado  o 
Tribunal  e  o  governo  do  Estado  as  homenagens  a  que  ti- 
nham indiscutível  direito. 


No  correr  do  anno  findo  deram-se  na  magistratura 
do  Estado  as  seguintes  nomeações : 

Do  dr.  Joaquim  Olympio  Leite,  juiz  de  direito  em 
disponibilidade  da  comarca  da  capital,  para  exercer  o  car- 
go de  desembargador  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
(acto  n.  578  de  14  de  Setembro); 

do  dr.  Clarindo  Corrêa  da  Costa,  por  acto  n.  66* 
de  15  de  Dezembro,  e  nos  termos  do  art.  65  da  Lei  n. 
981  de  30  de  Julho  de  1^27,  para  exercer  o  cargo  de  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Porto  Murtinho. 


Por  acto  n.  468  de  16  de  Maio,  foi  reintegrado  no 
cargo  de  juiz  de  direito  da  comarca  de  Corumbá,  o  em 
disponibilidade  da  me2ma  comarca,  dr.  Henrique  Soido 


Nomeações 


Reintegração 
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de  Barros  Falcão,  cujo  aproveitamento  se  impunha  como 
um  acto  de  justiça  decorrente  da  sentença  judiciaria  que 
o  reintegrou  no  mesmo  cargo. 

Permutas 

Em  virtude  de  permuta  que  requereram  e  lhes  foi 
concedida  por  acto  n.  85  de  17  de  Fevereiro  do  anno  fin- 
do, foram  transferidos  para  as  comarcás  de  Santa  Rita 
do  Araguaia,  Rosario  Oeste,  Diamantino  e  Porto  Murti- 
nho,  respectivamente  os  juizes  de  direito,  drs.  Amarílio 
Novis,  Oscarino  Ramos,  Francisco  Antunes  Muniz  e  José 
Carvalho  de  Toledo. 

Disponibilidade 

Ao  sr.  dr.  José  Carvalho  de  Toledo,  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Porto  Murtinho,  foi  concedida  por 
acto  n.*  570  de  6  de  Setembro  a  disponibilidade  requerida, 
sem  vencimentos  e  demais  vantagens  do  cargo,  sendo,  em 
consequência,  declarada  vaga  e  provida  de  novo  juiz 
a  citada  comarca. 

Comarca  da  Capital 

Com  a  nomeação  do  dr.  juiz  de  direito  da  i  .a  vara, 
para  o  cargo  de  chefe  de  policia  do  Estado,  passou  o  dr. 
juiz  de  direito  da  2.a  vara  a  exercer,  desde  22  de  Outubro 
ultimo,  as  funcções  das  duas  varas  da  comarca  da  ca- 
pital. 

Estatistica  civil  e  criminal 

Somente  os  juizes  de  direito  das  comarcas  da  capi- 
lal,  Rosario  Oeste,  Diamantino,  Miranda,  Campo  Grande, 
Bella  Vista  e  SanfAnna  do  Paranahyba  cumpriram  o 
preceito  legal  a  que  se  refere  o  art.  225  §  2;  da  nova 
Organização  Judiciaria,  não  tendo  os  demais  ju-zes  en- 
viado os  seus  relatórios. 
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Semelhante  falha  deu  logar  a  serem  incompletos  os 
quadros  que  apresentou  o  exmo.  sr.  desembargador  pre- 
sidente do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  referentes  á  es- 
tatística civil  e  criminal  das  comarcas  do  Estado,  os 
quaes  vão,  não   obstante,  appensos  a  esta  mensagem. 

Verbas  para  o  expediente  e  outras 

Salienta  o  exmo.  sr.  desembargador  presidente  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  no  seu  relatório,  a  exigui- 
dade das  verbas  destinadas  á  bibliotheca  e  expediente 
do  Tribunal,  as  quaes  julga  de  necessidade  serem  ac- 
crescidas  de  forma  a  n-.elhor  permittir  o  custeio  desses 
serviços,  assim  como  lembra  a  creação  d?  um  logar 
de  dactylographo  que  se  incumba  da  copia  de  todos  os 
accordams  a  publicar  nos  Annaes  Forenses  e  bem  assim 
dos  demais  serviços  de  expediente  da  Secretaria. 

Reforma  judiciaria 

A  Lei  de  Organização  Judiciaria  elaborada  por  uma 
commissão  por  mim  nomeada  e  que  teve  como  relator  o 
illustrado  desembargador  João  Beltrão  de  Andrade  Lima, 
acha-se  em  vigor  desde  31  de  Agosto  do  anno  findo,  da- 
ta de  sua  publicação. 

Referindo  se  á  sua  incipiente  execução  disse  o  exmo. 
sr.  presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  seu  re- 
latório: "Tratando-se  de  uma  lei  de  publicação  recente, 
não  é  tempo  de  formar  juizo  a  respeito  e  de  alvitrar  as 
modificações  aconselhadas  na  pratica.  Espero  que  ella 
preencherá  os  elevados  intuitos  que  v  excia.  teve  em 
vista  ao  confiar  a  sua  elaboração  a  uma  commissão  espe- 
cial". 

Edifício  do  Superior  Tribunal 
Ameaçando  ruina  o  velho  edifício  em  que  funccio- 
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nava  o  Tribunal,  passaram  as  suas  sessões  a  se  realizar 
provisoriamente  em  uma  das  salas  da  Camara  Municipal. 

Dentro  em  poucos  dias  estarão  concluídos  os  traba- 
lhos de  adaptação  mandados  executar  no  predie  desti- 
nado para  a  séde  do  Tribunal,  emquanto  não  fôr  cons- 
truído o  seu  edifício  definitivo  que  faz  parte  do  program- 
ma  de  obras  a  serem  executadas  pelo  meu  governo  nesta 
capital. 

Ministério  Publico 
2a.  instancia 

Nomeado  por  acto  n.  561,  de  V  de  Setembro  do  an- 
no  próximo  findo,  para  exercer  o  cargo  de  procurador 
geral  do  Estado,  em  substituição  ao  desembargador  José 
Barnabé  de  Mesquita  que,  em  virtude  da  nova  organiza- 
ção judiciaria  solicitou  a  sua  exoneração,  encontra-se  na 
chefia  do  Ministério  Publico  o  sr.  dr.  Armando  de  Souza, 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Santo  Antonio  do  Rio  Abaixo. 

No  decurso  do  anno  próximo  passado  foram  julga- 
das na  superior  instancia  diversas  acções  eiveis  e  crio  i- 
naes,  nas  quaes  houve  já  a  intervenção  do  novo  repre- 
sentante do  Ministério  Publico. 

la.  instancia 

Cumprindo  o  disposto  no  art.  330  n.  XI  da  Lei  n. 
981  de  19'27,  desobrigaram-se  da  incumbência  que  lhes 
impõe  o  citado  artigo,  òs  promotores  da  justiça  da  Capi- 
tal, Poconé,  Diamantino,  Rosario-Oeste,  Corumbá,  Miran- 
da, Aquidauana,  Tres  Lagoas,  Ponta  Porã,  Porto  Murti- 
nho  e  Caceres. 

Alguns  destes  promotores,  entretanto,  limitaram-se 
a  simples  remessa  de  dados  estatísticos,  sem  relatarem  os 
factos  occorridos  durante  o  anno  findo,  nem  prestarem 
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informaçõi  s  sobre  as  medidas  necessárias  á  bôa  adminis- 
tração da  justiça. 

Os  demais  órgãos  do  Ministério  Publiro  deixaram 
de  obedecer  á  determinação  legal  sobre  a  matéria,  sendo 
a  taes  funccionarios  imposta  pelo  seu  chefe,  a  pena  disci- 
plinar de  advertência,  de  conformidade  com  o  n  VII  do 
art.  329  da  citada  lei. 

Encarecendo  a  natureza  de  tal  serviço,  o  sr.  pro- 
curador geral  do  Estado  em  circular  que  lhes  dirigiu,  re- 
commendou  aos  representantes  do  Ministério  Publico  o 
cumprimento  dessa  exigência  legal  de  grande  alcance, 
com  as  observações  acerca  das  difficuldades  e  duvidas 
que  tiverem  na  applicação  das  leis  e  a  respeito  das  la- 
cunas nas  mesmas  existentes. 

De  inconcussa  utilidade  pratica,  a  estatística  judiei-  Estatística 
ana  que  organizou  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  com  Uudiciaria 
os  dados  que  lhe  foram  fornecidos,  serve  apezar  de  in- 
completa para  se  avaliar  do  movimento  judiciário  do  Es- 
tado. 

Porella  se  vê  que  os  trabalhos  forenses  augmenta- 
ram  consideravelmente  no  ultimo  anno. 

Esta  circumstancia  bem  demonstra  a  crescente  e 
elevada  confiança  que  todos  os  que  precisam  recorrer  á 
justiça  depositam  no  Poder  Judiciário,  pela  independên- 
cia e  escrupulosa  applicação  da  lei  por  parte  daquelles 
que  são  encarregados  de  sua  fiel  interpretação. 

Dentre  os  mais  notáveis   monumentos  legislativos  Reformas 
que  haveis  concluído  na  vossa  sessão  passada,  merecem  Legislativas 
destaque  especial  a  reforma  constitucional  que  promul- 
gastes e  a  eleitoral  e  judiciaria  que  me  coube  a  honra  de 
sanecionar. 

A  primeira  modificando  vários  dispositivos  da  Cons- 
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tituição  estadoal,  teve  em  vista  integralizar  esta  nos  prin- 
cípios consagrados  na  lei  básica  republicana  e  ao  mesmo 
tempo  escoimal-a  de  dispositivos  anti-liberaes  uns,  alheios 
á  matéria  propriamente  constitucional  outros  e  próprios 
de  leis  ordinárias,  e  até  mesmo  de  simples  regulamentos 
que  ali,  encravados,  impediam  a  execução  de  medidas  de 
ordem  puramente  administrativas. 

A  segunda  veiu  satisfazer  as  mais  justas  aspirações 
democráticas  do  nosso  regime,  offerecendo  a  mais  segura 
garanti  lá  diplomação  dos  legítimos  eleitos  pela  vontade 
soberana  do  povo. 

A  lei  n.  34,  de  1892,  com  todas  as  suas  alterações 
posteriores,  formava  um  conjuncto  legislativo  perante  o 
qual  impossível  se  tornavam  as  victorias  da  livre  mani- 
festação dos  suffragios. 

Entre  outras  modificações  que  a  nova  lei  nos  trou- 
xe, sobresaem  a  creaçâo  da  Junta  de  Recursos  das  elei- 
ções municipaes  e  a  forma  pela  qual  se  constitue  esta 
Junta,  cuja  apuração  das  eleições  estaduaes  também  lhe 
compete. 

Composta  do  presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  do  presidente  da  Assembléa  Legislativa,  do  1/ 
supplente  do  Juiz  Substituto  Federal  na  capital,  do  1/  sup- 
plente  do  juiz  de  direito  desta  comarca  e  do  procurador 
fiscal  da  Fazenda  Estadual,  forma  ella  um  tribunal  acima 
de  toda  e  qualquer  suspeição  que,  com  indiscutível  eleva- 
ção moral,  exercerá  o  contróle  da  apuração  feita  pelas 
camarás  municipaes,  diplomando  os  legitimamente  eleitos. 

Os  espíritos  rectos,  os  caracteres  bem  formados,  os 
verdadeiros  republicanos  educados  na  escóla  da  mais 
pura  democracia,  enxergarão  certamente  nessa  reforma 
um  grande  trabalho  que  vem  estabelecer  em  nosso  Estado 
a  pratica  liberal  do  governo  do  povo  pelo  povo,  desillu- 
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dmdo  as  esperanças  dos  fraudadores  da  lei,  falsificadores 

Í2u£d ?V  •n,ystiíicaIdores  da  opinião  publicâ  e  de  verem 
amda  victonar  a  burla  sobre  a  verdade  numérica  dos  vo 

W-  S%  VèZ'  3  • reforma "  J'udic'a"a;  amparada  nos 
Seus  dispositivos  veiu  sanar  lacunas  e  omissões. 

Tal  como  para  a  feitura  do  ante-projecto  da  Reforma 
Constitucional  também  para  está  organizei  uma  commTs- 
sao  composta  de  eméritos  cultores  do  direito  a  qual  ficou 
constituída  dos  srs.  desembargadores  Joaquim:  Villela  de 
Oliveira |  Marcondes,  Bartholo  da  Nóbrega  Dantas,  Salva- 
dor Celso;  de  Albuquerque,  João  Beltrão  de  Andrade 
Lima,  Augusto.  Cavalcanti  de  Mello  é  José  Barnabé  de 
Mesqui  a;.juizes  de  direito  d  rs,  Octávio  da  Cunha  Caval- 
canti Manoel  Pereira  da  Silva  Coelho,  Armando  de  Sou- 
zat  Amanha  Novis  e  advogados  drs.  João  Villasboas  e 
josé  Jayme  Ferreira  de  Vasconcellos. 

1'  P5fu.niíí  eSa  notaveI  comínissão  em  um  dos  salões 
^Palacio  do  Governo,  ali  lhe  confiei  a  incumbência  de 
projectar  a  reforma,   fazendo-o  nos.  seguintes  termos: 

™<  .mo.me.nto  em  <lue  se  agitatn  as  grandes 

«Iwf  •ÍnSítU1ÇÕeS  S0CÍaes  eín  consequência  da 
evolução  rápida  dos  povos,  nos.  últimos  aanos,  as  quaes 
já  se  fizeram  sentir  neste  Estado,  não  me  era  licito  olvi- 
.  <lar:  as  exigências  que  nesse  tocante  estão  a  fazer  a 
nossa  orgamzação  judiciaria  e  as  leis  do  processo  civil 
e  criminai. 


Elaborada  ,  a  ultima  reforma  judiciaria  em  iqi, 
£  qual  se  consubstanciou  no  decreto  324  de  10  dê 
fevereiro  daquelle  anno,  a  sua-  imperfeição  se  paten- 
™L  S fde  l°S0'. ^  ^terminando  >que.  quasi  Anual- 
mente lhe  sejam  introduzidas  modificações  que  visam 
s^ar-me  lacunas  e  senões,  o  que  nos  levou  a  termos 
noje  uma  serie  de  leis,  que  ora  se  annullam,  e  deixam 
opportunidade  as  mais  dispares'  interpretações. 

Da  mesma  forma,  a  nossa  legislação  -^processual 
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se  resente  da  uniformidade  e  amplitude  que  só  uma 
modificação  systematica  nos  poderá  offerecer. 

Indo  de  encontro  das  necessidades  do  nosso  po- 
vo e  das  suas  mais  justas  aspirações,  a  Assembléa  Le- 
gislativa do  Estado,  em  lei  especial  votada  na  sua  ses- 
são ultima,  autorizou  o  Poder  Executivo  a  proceder  a 
reforma  judiciaria  e  das  leis  processuaes,  concedendo 
lhe  a  necessária  permissão  para  pol-as  em  execução 
desde  logo,  afim  de  serem  depois  approvadas  por  ella 
com  as  modificações  que  a  experiência  aconselhasse. 

Não  quiz  eu  assumir  a  responsabilidade  de  ta- 
manho encargo  sem  associar  nella  os  mais  distinctos 
e  illustres  cultores  do  direito  deste  Estado— aquelles 
que — pelo  estudo  prolongado  das  leis  no  exercício  da 
magistratura  e  da  advocacia  são  os  maiores  conhecedo- 
res ,das  suas  falhas  e  demasias,  e,  por  isso  mesmo,  os 
únicos  capazes  de  offerecerem  ao  Poder  Legislativo,  em 
um  ante-projecto,  as  mais  seguras  suggestões  de  tão 
magna  relevância. 

No  intuito  de  fazer  uma  obra  a  mais  perfeita 
possivel,  tomei  o  alvitre  de  dividir  o  trabalho  em  duas 
partes,  incumbindo-vos  agora  da  relativa  á  organização 
judiciaria  propriamente  dita,  a  qual  espero  submetter 
ao  estudo  da  Assembléa  ainda  na  sua  presente  sessão 
legislativa,  e  deixando  para  mais  tarde  a  da  codificação 
do  processo,  que  pelo  seu  desenvolvimento,  reclama 
mais  largo  espaço  de  tempo. 

Alheio  á  sciencia  jurídica,  a  minha  collaboração 
no  vosso  trabalho  somente  se  fará  no  prestar-lhe  o  meu 
governo  os  esclarecimentos  e  auxílios  de  que  carecer- 
des para  cabal  desempenho  dessa  commissão  que  em 
boa  hora  vos  confio. 

Certo  de  que,  com  as  luzes  dos  vossos  conheci- 
mentos e  o  patriotismo  que  em  alta  dosagem  possuis, 
fareis  trabalho  perfeito  que  corresponda  plenamente  á 
expectativa  da  collectividade  mattogrossense,  eu,  em 
nome  do  Estado  de  Matto-Grosso,  vos  agradeço  a  espe- 
cial deferência  com  que,  attendendo  ao  appello  que  vos 
dirigi,  acceitastes  a  incumbência  desta  importante  tarefa, 
que  entrego  á  responsabilidade  do  vosso  elevado  crité- 
rio e  do  vosso  são  patriotismo". 

Passando  a  se  reunir  diariamente  no  edifício  do 
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Superior  Tribunal  de  Justiça,  concluíram  aquelles  juristas 
o  importante  trabalho  que  foi  trazido  a  esta  illustre  cor- 
poração e  por  ella  convertida  em  lei  com  as  modificações 
que  a  vossa  sabedoria  julgou  acertadas  e  opportunas. 

Com  essa  reforma  ficam  os  membros  do  Poder  Ju- 
diciário com  os  seus  direitos  perfeitamente  garantidos  e 
a  salvo  das  investidas  dos  governos  despóticos  e  prepo- 
tentes que  lhes  violavam  as  seguranças  de  estabilidade  e 
promoção,  chicanando  com  o  obscurantismo  da  lei  quan- 
do não  os  corriam  violentamente  das  comarcas  pela  força 
da  capangada  assalariada  ou  mesmo  das  carabinas  noli- 
ciaes.  K 

Tal  aconteceu  com  o  juiz  de  direito  do  Araguaia 
dr.  José  de  Carvalho  Toledo;  com  o  de  Coxim,  dr.  Ga- 
briel Pinto  de  Arruda;  com  o  de  Caceres,  dr.  Deocleciano 
ao  Canto  Menezes  e  com  o  de  Porto  Murtinho,  dr.  Fran- 
cisco Antunes  Muniz,  que  vim  encontrar  foragidos  das 
suas  comarcas,  os  quaes,  submettidos  a  processo  regular 
perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  foram 
absolvidos  unanimemente,  por  se  reconhecer  em  favor  do 
seu  afastamento  dos  respectivos  cargos,  a  violência  do 
governo  passado. 

E'  necessário,  porem,  que  o  diga,  que  a  situação 
irregular  em  que  se  achavam  esses  magistrados,  foi  solu- 
cionada desde  logo,  antes  mesmo  da  reforma  judiciaria, 
porque  a  primeira  preoceupação  do  meu  governo  foi  as- 
segurar-lhes  as  mais  amplas  e  efficazes  garantias  ao  exer- 
cício das  suas  funeções. 

Em  cumprimento  ao  art.  62  das  novas  disposições  Prefeituras 
contidas  na  lei  da  reforma  constitucional  que  determina 
que  o  chefe  do  executivo  do  municipio  da  capital  seja  nt 
livre  nomeação  e  demissão  do  Presidente  do  Estado  com 
o  titulo  de  Preféito,  nomeei  o  engenheiro  civil  dr.  Fenelon 
Mflller,  que  desde  Outubro  do  anno  passado,  vem  desem- 
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pefcfiarido  àquelle  «levado  cargo; sendo  já  'dé ;  ríotorietfa^ 
publica  as  importantes  transformações ■< porque --tem  pássá^ 
do  o  departamento  da  administração  municipal  desta  car 
pitar  e  já  brem  assinalados  os\  sefvfç"osr'que  vem  préstán^ 
do  aquelle  nosso  operoso  e,  intelligente.  conterrâneo.^- 

:  Ainda  >em' obediência  :  ao  -àrt.  1/  : das  disposições 
transitórias  da  nossa  ínagha  carta,  'prèénchi  por  prefeitos 
da  minha fnòmeáçãó  os  cargos  de  chefe  'do  executivo"  mii^ 
nícipal :  êm  Santo  Antonio  ;do  Madéirà,  Saht'A'rina  dò  Pàra- 
'rtahiba, :  Bella  Vista,  Porto  'Murtinho;:  Sarita;  Rita  e  "Régis1 
iro  -  do  Araguaia.-  -  ••'  --<'=  ■■■■         •'  • 

No  intuito  de  fazer,  entrar  desde  logo  em  execução 
esses  preceitos .  cbnsfitucíonaes '  tjiie  se  encontravam .  de- 
pérideiVdo  apenas  dá  segunda  votação  '  nesta  ASsembléa', 
os  directbrios  haquèlies  municípios  jáém;  firis  do  ahno  dè 
1926,  quando  se  reáhzáràrii  as  eiéiçcés  triehriães, 'deixaram 
dè-  procedèl-as  parâ:  o  cargo  dé  intendente  e  ;vice-iri'téh- 
dentes.  *'-'.;       '  '      •-'  ■:.  ••  y. 

■'    •         •  '   '  "'  .,.  .  '  :■:    '•  •  ••'  .'  "  • 

•  !  Assim  acontecendo,  as  camaras  ;  respectivas,  logo- -rio 
inicio;  do  ianno.. passado,  nomearam,  consoante ;o-  dispôs* 
to  na  lei  orgânica  municipal  em  Vigor,  intendentes  interi- 
nos, osquaes,tão  logo  foi  promulgada  a  lei  da  .reforma 
constituciónaí,  foram  substituídos  pelos  prefeitos'' por  mim 
nomeados/"      •  '  ■  '  ;  -j  ■  r"  ;    y-  •  '": 

•Dada: a  natural:  difficuldade  na  ;escolha. .  de.  pessoas 
-ás;.quaes.;se..:  çommetteriaâ5i  tão  etevàdas  -  e  -importantes 
funcções,  penso,  contudo,  haver  acertado,,  investindo  del>- 
Ias  em  Santo  Antonio.  do.Madeira,  por  acto  n.  639,  .de  17 
'de  Nòvembro"derÍ927;  o.sr:  João  Aiítonib 4  ?de5-'  Lima;  em 
Bella  Vista,  por  acto  n/  661',- de  15' de  Etezèmbrb  dè'  192?, 
t>  dr.  Lourivál  de Oliveira"  A&rribiijá;  ém  Porto-Murtiflhi 
yorr  acto  n.\  667, ^  tfe  M  be'  Dezémbro' rde. 1927/6  dr.  joiò 
de  Oliveira  Garcia;  em  SanfÂnha'  òtò  Parànaíiiba";  poràctò 
ff.~72i;-de  8  de  Fevereiro  do  corrente  anno;  Q  -dú^Jim 


?n  h^S  e™  SS Í"ta  Rita  d0  AráSuàia»  Por  áctb:  n/  817,  de 
10  de  Maio -ultimo,  o  dr.José  Mo'fbeck;  ey  finalmente,  em" 
Kegistro  do  Araguaia,  por  acto  n/  818,  de'  10  de  Maiò  dô  - 
corrente  annq,.o  aq^pgadojpãq  Briçnne  de  Camargo. 

•  Os  resultados-  práticos'  dèssa  résòlução  por  vós  toi 
mada  na  revisão  da  nossa'  lèi  básica;  jà  se  vêm  àssignalári- 
ao  em-  todos  os  municipros  nos  quaeséram  'mistér-  "*  ur- 
gente se  fazer  sentir  á  ihfluèncÍádirèdta  db  :Chefé  'do  *Exe^ 
cutivo.  estadual,,  já.paja  execução  de  obras  publicas  im- 
prescindíveis que  elles  por  .si., sós.' é,  com"  os  parcos  re- 
çursos.  de  que  ainda,  actualmente  dispõem,  seriam  inípoten- 
le.s. P?ra ;. reahzal -as,  como.  também  visando  a  sua  .'reorga- 
nização administrativa  qu"e  se  mantinha  em  completo  des- 
leixo pela  reconhecida  incompetência  e  desatinos  '  ou  mes- 
mo pela  falta  dé  estrupulbs' de  alguns  intendentes  que  a 
pohticagem  desenfreada -  impunha^  para  a  satisfação  e  ex- 
clusivos interesses  do  mandonismo  absorvente  que;impe- 
rava-nos  itfunicipios'  com;  a  criminosa  co-participação  dos 
dirigentes  e  responsáveis  pela  administração  publica  que 
sempre^encontravam;  nesses  'elementos -á  força  e  -a^  solida- 
'riedade  necessárias  para-  a  consumação  -  d?>s- seus  'actos 
prepotentes  >e  dictatoriáes-.  .  ,  . 

Agora,  porém,  como  complemento  dessa  importante 
medida,  urge-qué  !rè'gúlámenteis  àgueliès  dispositivos  con- 
Stituciònaes-,  detérminàhdo  à  ácçâo  èxeciitiVa  dós  prefeitos1, 
as  suas  relações  com  o  legislativo1  municipal  :e  ' os  -limitei 
da  sua. vdepençiencia; -para,  com.: p  .Chefe  do  -Executivo  es- 
tadual. \    "  '  • 

.  Experim'ènto,:  senhores' Deputados,  a  mais  viva  sa-  Empréstimo 
tisfaçâb  em  vós 'cÒm"rhuhicárr  que, '  èortformé-telegramma 
;que  ác-abo  .de-recebei*,  deve  ter  si^o  assignado  ltontem  o 
contracto  do  empréstimo';  quê,  pelá:  Ffesoluçâò  -  Legislativa 
iV.  940,  de- 3  de  Fevereiro  tié1  1926,  me  havíeis  autorizado 
%  negociar.  •  ...a/ 
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Essa  importante  operação  de  credito  foi  realizada 
com  a  firma  Furlaud  and  Company.  S.  A.,  uma  das  mais 
edoneas  e  conceituadas  da  praça  de  New  York. 

Infelizmente,  com  as  novas  modificações  soffridas 
nas  bases  contractuaes  estabelecidas  nesse  empréstimo, 
cujas  minutas  não  chegaram  a  tempo  ás  minhas  mãos, 
impossibilitado  estou  ae  entrar  em  antecipados  detalhes 
sobre  essa  notável  operação  financeira. 

Posso,  entretanto,  desde  já  vos  assegurar  que  ella 
foi  feita  com  elevado  patriotismo  e  cônscio  da  grande 
responsabilidade  que  assumi  perante  vós  e  perante  o  povo 
mattogrossense  do  qual  sois  aqui  legítimos  representan- 
tes e  zelosos  defensores. 

Permitti,  senhores  Deputados,  que  embóra  sem  mé- 
rito e  sem  valia  os  serviços  que  venho  prestando  na  mi- 
nha presidência,  eu  destaque  este  como  sendo  um  dos 
maiores  e  mais  relevantes  que  um  homem  de  governo 
possa  prestar  ao  seu  Estado,  tornando-o  conhecido,  fir- 
mando-lhe  o  credito  e  fazendo-o  ingressar  no  mercado 
financeiro  mundial,  o  que  jamais  fora  conseguido  até  hoje 
pelos  anteriores  presidentes  que  em  vão  o  tentaram  rea- 
lizar. 

Bem  deveis  compreender,  senhores  Deputados.quão 
difficil  se  me  tornou  interessar  banqueiros  extrangeiros 
na  negociação  desse  empréstimo. 

As  lúgubres  scenas  de  caudilhismo  que  negramente 
maculavam  o  passado  da  nossa  historia  politica,  torna- 
vam inexequíveis  quaesquer  tentativas  nesse  sentido  pela 
absoluta  falta  de  confiança  em  nossos  dirigentes,— magnas 
pares— quasi  sempre  das  perturbações  e  nas  eclosões  dos 
movimentos  armados  dos  quaes  o  ultimo  se  feriu  e  ter- 
minou precisamente  no  mesmo  dia  em  que  assumi  o  go- 
verno» 
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Cumpre-me  dizer,  entretanto,  por  um  dever  de  rigoro- 
sa justiça,  que  a  invenção,  a  idéa  dos  empréstimos,  que 
datam  de  1908,  devemol  as  em  Matto-Grosso  á  clarividente 
individualidade  do  então  presidente  Pedro  Celestino. 

A  Cesar  o  que  é  de  Cesar... 

Com  effeito,  desde  aquelle  anno  vêm  os  governos 
mattogrossenses  trabalhando  sem  cessar  para  obter  dentro 
ou  fóra  do  Paiz  o  dinheiro  para  o  custeio  de  obras  ne- 
cessárias ao  seu  desenvolvimento  e  progresso,  dada  a  im- 
possibilidade de  enfrental-as  com  os  parcos  e  diminutos 
recursos  da  nossa  receita. 

Ao  assumir,  em  1908,  aquelle  coronel  a  vice-presi- 
dencia  do  Estado,  por  substituição  legal  ao  presidente 
que  renunciara,  teve  por  principal  preoccupação  sanccio- 
nar  a  Resolução  Legislativa  n.  509  pela  qual  ficou  auto- 
rizado a  contrahir  um  empréstimo  até  Rs.  5.000:000$000. 

Não  lhe  fora  possível,  porem,  realizar  semelhante 
operação  porque  delia  fugia  a  confiança  dos  banqueiros 
que  não  podiam  deixar  de  vêr  que  era  esse  um  governo 
cujo  presidente  subia  a  curul  presidencial,  servindo-se 
de  degraus  feitos  de  cadáveres  argamassados  com  o 
sangue  dos  seus  patrícios. 

Não.  Não  era  possível  que  banqueiros  previdentes, 
atilados  e  cautos,  que  estudam  com  o  máximo  cuidado 
não  somente  as  garantias  económicas  que  se  lhes  podem 
offerecer  para  lhes  assegurar  a  confiança  precisa,  alem 
das  vantagens  da  operação  e  o  exacto  cumprimento  obri- 
gacionaes  assumido,  mas  também,  e  principalmente,  as 
de  ordem  moral  que  se  fundam,  sobretudo,  na  individu- 
alidade, na  honestidade  e  critério  do  Chefe  do  Executivo, 
arriscassem  os  seus  .  capitães  em  negociações  de  tal  na- 
tureza com  um  Estado,  cujo  presidente  se  apresentava 
como  cabecilha  de  rebelliões. 


—  65  — 


Ainda  sem- resultado  ficaram  , as -suas  tentativas  no 
ultimo  quadriennio,.  quando  em  1922  voltou  a  ocçupafr,a 
prèsidencia,  tendo  logo  em  seguida  à  sua  ascenção  sancr 
cionadp  a  Resolução,  n.  ,858,  pela  qual  foi  autorizado  ã 
contrahir  um  empréstimo  de  dous  milhões  de  dolíars,  a 
juros  de  8  ojo  e  typo  90.  :  :  - 

v  1  E1  bem  verdade  que  as*  épocas  eram  dirWéhtes,  mas 
tis  dirigentes,  os  mesmos.  '■' 

Não  era  possível  que  obtivesse  ainda  dessa  vez  a 
viètoria  tão  almejada*  quanto  -mais  que  e  a  do  domínio 
publico  qué  o  presidente  já  não  governava^ 

:  Doente,"  como  sè  achava,  é  álquédràdò  talvez  pelos 
àniios,  se  havia  entregue  á  tutelar  inexperiência  de  uni 
seu  génro,ieito  secretario.        .  .  3 

•  O  mesmo-  resultado  negativo  -  tiveram-  os  esforços 
dispendidos  pejo  virtuoso  D.  Aquino  Couêa, .  illiuninado 
Bispo  de  Prusiade,  que  quando  no  governo,  nove  dias 
após  a  sua  posses  sancciojiava  a  lei,  n.'  749,  de  31  dè 
janeiro  de  1918,  votada  em  sessão  extraordinária  do  Po- 
der Legislativo  e  que  revalidava  a  Resolução  ri:  509,  dè 
16  de  Outubro  de  -1908:        -  -  ' 

. .  Não  podia  inspirar  confiança  também  o  seu  governo. 

;  Era  elle  apenas  um  méro  detentor:  do  poder  sem 
raízes  no  querer  soberano  do  povo  que  o  teve  de  accei- 
tar,  imposto  docemente  pelo  dominante  poderio  do  bon- 
doso presidente  Wenceslau  Braz. 

„  :Era  um.,  governo,  portanto,  sem  vontade,  própria1, 
v?^níieCtnZ  alsefurada,  Por  um  prógramma..  definido 
rònfí?la  m«rCe da?  c°rrentes  Partidárias  antagónicas 
conforme  o  fluxo  e  refluxo  das  marés  politicas  então 
agitadas  por  tormentosas  proceílas  que  lhe  imprimias, 


(Jual  frágil  batél,  a  direcção  e  o  rumo  ao  iabor  das  suas 
conveniências  de  momento. 

Entretanto,  peregrinas  e  olympicas  virtudes  exhor- 
nam  e  aureolam  o  venturoso  sérvo  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo  e  excelso  prelado  domestico  de  Sua  Santi- 
dade Pio  XI. 

Desde  l.<>  de  Janeiro  de  1927  entrou  a  vigorar  o  Hervaes 
novo  contracto  de  arrendamento  dos  hervaes,  celebrado 
a  26  de  Outubro  de  1926  com  a  Empresa  Matte  Laran- 
geira  S.  A.,  passando  então  a  ter  cumprimento  as  suas 
clausulas  obrigacionaes  e  contractuaes  referentes  ás  glé- 
bas  arrendadas  áquella  poderosa  Sociedade. 

De  accordo  com  o  estabelecido  na  clausula  8.a  des- 
se contracto,  a  Empresa  contribuiu  durante  o  anno  de 
1927  com  a  quantia  de  Rs.  325.W0S000  proveniente  do 
arrendamento  da  área  occupada,  e  pagou  a  importância  de 
Rs.  439:697$333.  do  imposto  correspondente  a  6.595.460 
kilos,  a  quanto  attingiu  a  exportação. 

Não  obstante  as  perturbações  á  bôa  marcha  dos  tra- 
balhos da  colheita  e  preparo  do  matte  para  exportação, 
em  consequência  ainda  da  invasão  revolucionaria  que 
determinou  o  êxodo  e  o  retrahimento  do  braço  productor, 
ella  excedeu  á  estabelecida  no  contracto. 

Allega  a  Empresa  arrendatária  que  viu-se  obrigada 
pelo  motivo  acima  exposto  a  trabalhar  com  o  seu  pes- 
soal reduzidíssimo,  cujo  numero  foi  apenas  de  2.300  ho- 
mens, quando  é  sabido  que  ella  emprega  annualmente 
nesse  trabalho  cerca  de  6.000  operários. 

Desobrigando-se  dos  compromissos  ainda  assumi- 
dos, em  virtude  das  clausulas  15a.  e  *2a.  do  seu  contra- 
cto, fez  a  Empresa  entrega  ao  Estado  da  quantia  de  Rs. 
Í20:000$000,  destinada  á  construcção  de  um  quartel  para 


-  67  — 


a  Força  Publica  a  ser  edificado  na  cidade  de  Campo 
Grande,  e,  segundo  communicação  que  acabo  de  receber, 
foi  entregue  o  prédio,  com  as  necessárias  adaptações, 
destinado  a  idêntico  fim  na  cidade  de  Porto  Murtinho. 

Devem  também  ser  iniciadas,  dentro  em  breve,  as 
obras  do  quartel  que  a  concessionaria  se  obrigou  a  cons- 
truir na  cidade  de  Ponta  Porã  para  um  regimento  de 
dous  esquadrões  de  cavallaria  da  Força  Publica,  estando 
já  escolhido  o  local  destinado  a  essa  construcção,  que  de- 
verá ficar  concluída  ainda  este  anno  para  ser  entregue  ao 
governo. 

Como  vêdes,  senhores  Deputados,  são  já  bem  outras 
as  vantagens  auferidas  pelo  Estado  em  virtude  desse 
contracto  que  o  meu  governo  realizou  com  patriotismo, 
visando  os  nossos  grandes  interesses. 

Pois  bem.  Não  obstante  todas  essas  vantagens,  esse 
contracto,  como  não  deveis  ignorar,  foi  objecto  de  critica 
leviana,  injusta  e  mesmo  acerba  por  parte  daquelles  mes- 
mos que  durante  o  seu  longo  domínio  no  Estado  não 
souberam  zelar  convenientemente  por  essa  grande  riqueza 
que  são  os  nossos  hervaes. 

E  isso  pelo  simples  facto  de  haver,  consoante  a 
vossa  autorização  na  lei  n.  948  de  1926,  o  meu  gover- 
no realizado,  sem  as  formalidades  de  uma  cóncurrencia 
publica,  o  novo  contracto  de  arrendamento  com  a  própria 
Empresa  depositaria  da  concessão  anterior. 

Bem  poderia  eu  silenciar  ante  semelhante  torpeza 
que,  estou  certo,  jamais  encontrará  acolhida  em  um  só  es- 
pirito sensato;  mas,  como  homem  publico,  penso  não  de- 
ver me  furtar  á  justificativa  dos  meus  actos,  por  mais 
indigno  que  seja  aquelle  dos  meus  governados  nue  pre- 
tenda macular  a  minha  reputação. 

Realizando,  esse  contracto,  fui  cônscio  da  minha 
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grande  responsabilidade,  collocando-me  num '  ponto  de 
vista  elevado  e  imparcial  na  defesa  dos  magnos  interes- 
ses do  Estado,  tendo  em  vista  principalmente  não  espha- 
celar  um  serviço  já  perfeitamente  organi/ado  e  appare- 
lhado  que  a  referida  Empresa  vinha  mantendo  num  pe- 
ríodo de  mais  de  vinte  annos,  consequentemente  inver- 
tendo e  accumulando  sommas  colossaes  na  organização  e 
num  completo  apparelhamento  para  a  exploração  dessa 
industria  em  nosso  Estado. 

Assim  procedendo,  devo,  entretanto,  confessal-o,  e  o 
faço  convicto  de  haver  prestado  um  relevante  strviço  á 
nossa  terra,  seguro  como  estou  das  vantagens  decorren- 
tes e  que  nenhuma  outra  arrendatária  poderia  offerecer. 

Como  sabeis,  apenas  um  milhão  de  hectares  foram 
cedidos  por  força  do  respectivo  contracto,  isto  é,  uma 
area  reduzida  de  quasi  metade,  na  sua  extensão,  do  con- 
tracto anterior  e  a  área  excedente  ou  excluída  do  ultimo 
contracto,  avaliada  em  cerca  de  900.000  hectares  de  ter- 
ras de  hervaes,  dividi  em  tres  glébas  com  os  limites  per- 
feitamente definidos  e  fiz  submetter  ao  regime  de  arren- 
damento, para  o  que  foram  publicados  editaes  ce  con- 
currencia  publica  nos  jornaes  de  principal  circulação  nes- 
te Estado,  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná  e  nas  mais  importantes  praças  da  Republica  Ar- 
gentina, Uruguay  e  Paraguay. 

Apezar,  porém,  dessa  grande  divulgação,  expirou-se 
0  longo  prazo  de  noventa  dias  sem  que  nenhum  concur- 
rente  se  apresentasse,  embora  fossem  calcadas  nas  mes- 
mas e  idênticas  condições  estabelecidas  á  Empresa  ar- 
rendatária. 

Eis  ahi,  senhores  Deputados,  a  prova  palpável 
e  eloquente  do  que  vos  disse  na  minha  ultima  mensagem,, 
isto  é,  que  a  questão  matte  era  um  dos  mais  importantes 
problemas  a  se  resolver  e  que  urgia  por-lhe  um  paradeiro 
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visto  ser  inteiramente  prejudicial  aos  grandes  e  vitaes 
interesses  do  Estado,  servindo  sempre  de  pretexto  a 
explorações  politicas  e  a  constantes  revoluções,  ur- 
didas e  provocadas  por  esses  remanescentes  caudilhos 
inexcrupulosos  que  por  longos  annos  dominaram  o  nosso 
Estado  e  que  se  serviam  daquelle  pretexto  para  justi- 
ficar as  escandalosas  indemnizações  que  o  Thesouro 
sempre  pagava  a  titulo  de  serviços  políticos  aos  seus 
apaniguados. 

O  meu  governo  não  se  preoccupou  absolutamente 
com  as  vantagens  illusorias  que  pudessem  offerecer  as  no- 
vas empresas  para  a  exploração  dos  nossos  hervaes. 

O  que  procurou  foi  justamente  impedir  a  cessação 
da  exploração  dessa  industria,  que  teria  como  resultado 
immediato  e  fatal  a  sua  ruina  ao  nosso  Estado  e  conse- 
quentemente o  colapso  que  soffreria  no  seu  crescente  pro- 
gresso e  desenvolvimento  o  municipio  de  Ponta  Porã, 
tanto  mais  sabendo  que  a  Empresa  Matte,  já  desanima- 
da com  tantas  exigências  e  continuas  guerras  que  lhe  mo- 
viam os  dirigentes  do  Estado,  que  em  nada  garantiam 
os  seus  direitos,  embòra  previstos  pelo  seu  contracto,  já 
negociava  em  paiz  extrangeiro  a  acquisição  de  outros  her- 
vaes para  a  continuação  do  trabalho  das  suas  usinas  be- 
neficiadoras em  Buenos  Ayres. 

Seria,  portanto,  um  capital  superior  a  quarenta 
mil  contos  de  réis  que  emigraria  de  Matto-Grosso  que 
assim  se  viria  privado  em  sua  economia  interna  de  tão 
avultada  somma,  somente  devido  ao  desvario  e  odio  par- 
tidários que  têm  sido  até  hoje  o  principal  causador  de 
todos  os  nossos  malefícios. 

Foi  levado,  como  vos  disse,  por  nobres  intui- 
tos próprios  aos  administradores  que  collocam  acima  das 
paixões  pessoaes  e  dos  interesses  da  grey  o  bem  geral 
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da  conectividade,  que  firmei  o  contracto  de  que  vos  dei 
«ciência  ampla  em  a  minha  ultima  mensagem  annua. 

As  vantagens  ali  consignadas  para  as  nossas  rendas 
como  então  vos  expuz  detalhadamente  superaram  de  mui- 
to as  que  vínhamos  auferindo  pelo  contracto  anterior  não 
somente  avantajando  aquelle  como  também  as  próprias 
expectativas  dos  nossos  legisladores,  ultrapassando  de 
muito  as  bases  para  o  arrendamento  e  cobrança  do  im- 
posto de  exportação  consignadas  na  resolução  n.  911,  de 
7  de  Julho  de  1924  que  acertadamente  revogastes  para 
conferir  ao  Executivo  ampla  liberdade  no  estabelecel-as. 

Assim,  alem  de  reduzir  de  quasi  50  .r  a  área  arren- 
dada, que  era  de  1.880.000  hectares  e  que  passou  a  ser 

^en^l?-000-0()0  de  hectares,  elevei  o  arrendamento  de 
70:000$000  annuaes,  que  era,  para  525:00$000,  e  o  im- 
posto de  exportação  fixo  sobre  as  primeiras  400.000  ar- 
robas de  matte  ascendeu  de  280:000$000  a  400:000$000 
sendo  ainda  o  que  excedesse  e  exportado  pago  não  mais 
a  razão  de  $700,  mas,  1$000  por  arroba. 

Por  ahi  se  conclue  ainda,  que  também  as  bases 
dadas  na  lei  revogada  n/911,  de  1924,  foram  de  muito 
majoradas  no  actual  contracto,  sendo  de  se  notar  que  p 
preço  do  arrendamento  elevou-se  de  $125  por  hectare 

Demonstrado  assim  com  dados  positivos  o  acerto 
daquelle  meu  acto,  inspirado  que  foi  no  mais  acendra- 
do  amor  ao  progresso  eá  grandeza  de  Matto  Grosso,  per- 
mitta  que  vos  diga  Senhores  Deputados,  que  pairo  muito 
acima  a  essa  opposição  mesquinha  e  odienta  que  se  pre- 
tende corporizar  sob  a  chefia  do  sr.  coronel  Pedro  Celesti- 
no, que  tem  procurado  denegrir  com  a  sua  baba  venenosa, 
emprestando-me  miseravelmente  complascencia  de  origem 
interesseira  para  com  a  contractante. 

O  que  é  preciso,  é  que  nos  convençamos   de  vez 
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não  ser  a  Empresa  Matte  Larangeira  merecedora  do  nosso 
odio  e  da  guerra  dos  mattogrossenses,  mas,  bem  ao  con- 
trario, credora  de  todo  o  nosso  apoio  para  que  continue 
a  ser  a  grande  collaboradora  que  tem  sido  do  nosso  pro- 
gresso. 

Que  ella  não  mais  sirva  de  pretexto  a  mascarar  de 
falso  zelo  patriótico  as  ambições  de  predomínio  e  de 
mando  dos  políticos  sem  escrúpulos,  que  vestem  sobre  a 
sua  moral  tortuosa  de  Chilon  a  túnica  severa  de  Catão. 

São  estes  os  nossos  desejos  e  os  nossos  votos. 

inspecção  de        Continua  a  produzir  os  mais  satisfactorios  resulta- 
Fasenda    dos,  conhecendo  das  imperfeições  e  corrigindo  as  falhas 
do  nosso  apparelho  arrecadador,  o  serviço  de  inspecção 
de  ^|e^da  creado  pelo  decreto  n.*  728  de  22  de  Março 

Reconhecendo  que  para  attender  ás  necessidades 
desse  serviço  bastava  apenas  a  actividade  de  um  func- 
cionario,  dispondo  das  necessárias  facilidades  para  se 
transportar  ás  zonas  físcaes  e  percorrer  as  collectorias 
do  Estado,  por  acto  n.  532  de  3  de  Agosto  de  1927, 
supprimi  um  dos  dois  Iogares  de  inspector  de  fazeni 
da  creados  inicialmente,  mantendo  nesse  posto  o  sr.  An- 
tonio Antero  Paes  de  Barros,  a  cuja  competência  e  com- 
provada actividade  e  intelligencia  se  devem  os  resulta- 
dos colhidos  em  tal  serviço. 

Durante  o  anno  findo  foram  inspeccionadas  as  col- 
lectorias de  Campo  Grande,  Nioac,  Aquidauana,  Porto 
Murtinho,  Bella  Vista,  Ponta  Porã,  Tres  Lagoas, 
Agencia  do  Porto  15  de  Novembro,  collectorias  do  1  • 
e  2:  distncto  da  Capital,  Santo  Antonio  do  Rio  Abaixo, 
Livramento,  Poconé,  Caceres,  Mesa  de  Rendas  de  Co- 
rumbá, e  por  ultimo,  já  no  corrente  anno,  as  collectorias 
de  Miranda,  SanfAnna  do  Paranahiba,  Santa  Rita  do 
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Araguaia  e  Inspectoria  Oeral  de  Minas,  com  séde  no 
Lageado,  apresentando  o  sr.  inspector  fiscal  relatório 
circumstanciado  e  completo  sobre  o  estado  de  cada 
uma  dessas  estações  fiscaes. 

Nessas  inspecções  foram  apuradas  as  irregulari- 
dades havidas  na  collectoria  de  Nioac,  onde  por  fal- 
ecimento do  respectivo  collector  Alfredo  Lins  de 
ranas  se  verificou  um  desfalque  de  Rs.  17:922$593 
è  na  Agencia  de  Porto  15  de  Novembro  se  con- 

SffiL5»de8!rto  arrecadações  no  valor  de  Rs. 
3U«io$353,  pelo  qual  foi  responsabilizado  o  agente  Enoch 
Vieira  de  Almeida,  que  recolhido,  preso,  a  esta  capital, 
aqui  esta  respondendo  a  processo  administrativo. 

Pequenas  irregularidades  de  lançamentos  dos  im- 
postos de  industria  e  profissão  e  territorial,  assim  como 
ligeiras  imperfeicções  na  escripturação  de  algumas  collec- 
tonas  tem  sido  encontradas  pelo  sr.  inspector  de  fazen- 
da, que  as  tem  feito  corrigir,  fornecendo  as  necessárias 
ínstrucções  aos  exactores  para  uma  melhor  interpreta- 
ção e  execução  dos  regulamentos,  mandando  ao  mes- 
mo tempo  incluir  nos  lançamentos  os  contribuintes  que 
ainda  não  haviam  sido  tributados,  taes  foram  as  provi- 
dencias que,  a  par  do  exame  e  prestação  de  contas  no 
j  hesouro,  muito  contribuíram  para  o  augmento  effectivo 
das  rendas  publicas  registrado  no  ultimo  exercício  em 
todos  os  postos  fiscaes  do  Estado. 

Em  um  delles,  o  de  Bella  Vista,  notadamente,  o  au- 
gmento das  rendas  foi  de  tal  vulto,  tão  expressivo  e  im- 
pressionante, que  basta  um  simples  confronto  delias  para 
se  ter  a  percepção  clara  do  quanto  vinha  sendo  o  Estado 
lesado  em  exercícios  anteriores,  quando  a  collectoria  ain- 
da se  encontrava  confiada  ao  funecionario  disidioso  e 
sem  escrúpulos  que,  segundo  informações  colhidas  e  ou- 
tras expontaneamente  enviadas  ao  governo  por  autorida- 
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des  da  visinha  Republica  doParaguay,  não  se  pejava  de 
pactuar  com  os  contrabandistas  de  gado,  dando  lugar  a 
uma  evasão  quasi  completa  da  renda  proveniente  da  ex- 
portação feita  por  essa  parte  da  nossa  fronteira. 

Assim  foi  que,  o  imposto  de  exportação  arrecadado 
a  g£sH°«dacWeI,e  coI1ector,  attingiu  apenas  a  7:014$470 
em  1924;  37:277*980  em  1925  e  1§:727$730  em  1926^  no 

íSSSSS^  1927' com  0  seu  afastamento,  elevou-se  a 
114:199*140,  ou  seja,  verificando-se  uma  differenca  a 
maior  de  191:161$4Í0,  o  que  attesta  plenamente  o  escan* 
daloso  desvio  que  por  alli  se  fazia  e  e  abandono  crimi- 
noso em  que  se  achava  o  fisco  estadoal  naquelle  munici- 
pio* 

A  renda  global  da  collectoria  passou  de  66:6l0$365, 
aqu1aííí2  attingira  a  arrecadação  em  1926,  a  189:145$501 
em  ]y^7,  ou  tres  vezes  mais  do  que  no  exercício  prece- 
dente, e  isto  simplesmente  com  a  substituição  de  um  col- 
iector  relapso  e  inescrupuloso  pelo  actual,  de  uma  operosi- 
dade e  exacçao  que  se  patentea  pelos  resultados  alcança- 
dos logo  no  primeiro  anno  de  sua  gestão. 

c„mntTã^alhf  era,< p0ÍS'  a  nossa  legislação  sobre  o  as- 
nt°  Se  fazia  sentir  a  faIta  de  um  apparelho' 
fiscalizador,  como  o  de  que  ora  dispomos  na  Inspector** 

mento  d™  ?J^mMtoà  Veiu  ter  0  8°vemo  conheci- 
tíndo  a« L  1 1265  daqu/IIe  coIIector  desidioso,  permit- 
ra  de  2  ff6  CSSe  fru<?°  da  Politicagem  dómmado- 
SnrnvfT  possa  hoÍe  usuf ruir  principescam  ^nte 

n  rcoíl  6  T  -fa,ta  de  escruPul°s  e  da  sua  conni! 
ms  do  EsTado.P      10na6S  d°  contraband<>  ^ontei- 

attinentelrea°^?h  medid?  su^eridas  seus  relatórios; 
tadoaT  4iL^l°rar  6  dar  maior  Mencia  ao  fisco  es- 
tadoal, salienta  o  sr.  inspector  de  fazenda  a  convenien- 


cia  de  se  dar  aos  agentes  de  certos  postos  de  exporta- 
ção, um  escrivão,  que  auxiliando-os  no  serviço,  compar- 
tilhe também  das  suas  responsabilidades,  o  que,  de  cer- 
to modo,  virá  impedir  os  deslizes  a  que  muitas  vezes 
sao  arrastados  os  que  agem  independente  de  qualquer 
testemunho  ou  cooparticipação  nos  seus  actos  e  respon- 
sabilidades. 

A  necessidade  de  regularizar  e  uniformizar  o  servi-  Almoxarifado 
ço  de  acquisição  e  fornecimento  de  materiaes  e  outros    Geral  do 
objectos  necessários  ao  serviço  publico,  assim  como  os  Estado 
de  consumo  ordinário  nas  repartições,  levou-me  a  crear 
pelo  Decreto  n.  781,  de  20  de  Setembro  de  1927  o  Almo- 
xarifado Geral  do  Estado,  que  já  se  encontra  installado 
desde  9  de  Abril  p.  passado  em  prédio  espaçoso  á  rua 
Tenente  Joaquim  de  Albuquerque,  para  onde  foi  desde  lo- 
go transferida  toda  a  existência  do  Almoxarifado  da  Di- 
rectoria Geral  da  Instrucção  Publica  e  de  outras  reparti- 
ções do  Estado. 

De  futuro  será  elle  dotado  de  prédio  mais  adequado, 
com  as  necessárias  e  mais  amplas  accommodações  e  depó- 
sitos, os  quaes  serão  construídos  em  terrenos  para  esse 
fim  já  reservados  no  porto  desta  capitai,  o  que  além  de 
outras  vantagens,  muito  virá  facilitar  o  recebimento  das 
mercadorias  importadas  por  via  fluvial. 

Com  um  responsável  directo  pela  guarda  e  conser- 
vação dos  materiaes  adquiridos  por  compra  ou  em  virtude 
de  contractos  para  fornecimento,  e  adoptando-se  um  sys- 
tema  conveniente  para  a  escripturação  de  carga  e  descar- 
ga dos  mesmos,  certo  desapparecerá  a  balbúrdia  que  se 
notava  em  tal  serviço,  antes  feito  sem  preceito  e  sem  me- 
thodo,  e  éstou  certo  que  da  sua  concentração  e  organiza- 
ção só  vantagens  reaes  resultarão  para  o  'Estado,  que  as- 
sim facilmente  poderá  exercer  sobre  elle,  por  intermédio 
da  commissão  de  compras,  a  indispensável  fiscalização. 
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Situação         Embora  ainda  não  definitivamente  encerrado  o  exer- 
F.nance.ra  cicio  de  1927  podemos  affirmar,  sem  receio  de  contesta- 
ção, que  as  finanças  do  Estado  correm  lisonjeiras  e  oro- 
missorss. 

As  medidas  de  rigorosa  defesa  da  nossa  receita,  exe- 
cutadas durante  o  anno  passado,  vieram  demonstrar  que 
sem  augmentar  impostos,  conseguimos  elevar  a  nossa  ar- 
recadação em  mais  de  Rs.  792:994$356  que  virá  a  ser 
ainda  accrescida  com  o  conhecimento  exacto  das  contas 

do  EestadoXerC1C,°     3g0ra  nâ°  3puradaS  pel°  Tnesour<< 

^mnworif,Ca1e  de»de1  ,ogo  <Jue'  nã0  obstante  a  quasi 
completa  paralysação  da  exportação  nos  tres  primeiros 
mezes  do  anno  passado,  em  consequência  ainda  do  mo- 
vimento revolucionário  que  tantos  malefícios  trouxe  ao 
nosso  Estado,  grande  foi  o  excesso  da  arrecadação  aue 
attingiu  a  Rs.  7.971:294$356  ultrapassando  a  nossa  Pre- 
visão orçamentaria,  que  foi  de  Rs.  7.178:300$000. 

n»**?*  tud° JSS?  conseguira°s>  sem  levar  em  conta  a  ca- 
pacidade productora  de  outras  fontes  de  renda  que  ainlâ 
nao  foram  tentadas  e  nem  siquer  ensaiadas. 

Como  vedes,  senhores  Depuíados,  não  têm  razão 
aquelles  que  somente  concebem  as  bôas  finanças  quando 
JTrlãoS^0  "  encla~  tramite  Sas  ar- 

O  que  é  necessário,  o  que  é  preciso  é  oup  «  «»n 
das  sejam  criteriosamente  app]icadas™do  as  necessl" 
dades  do  progresso  collectivo,  abrindo  novas  vias  de  com 

fSndfá  o^^0  a  ^^TS^eT 
d^tarantias  I *ZK£hn  crear  ^  xOnfíança  e  cercar 
fcmf? sê  Jutr  Ça'  3  V,í  .e  a  Pr°Priedade  alheias,  e 
m^*L  !  hl,zar  desse  d»nheiro  do  povo  Dara  co- 
mo aconteceu,  nas  ultimas  administraçOes^assada"' des 
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pender  com  revoluções  e  custosos  pleitos  eleitoraes  arn 
batendo  por  essa  forma  a  fraquezade  seus "on \7os 

expedições  militares  para  o  extermínio  de  suppostos  ini- 
migos, insuff  andooodio  entre  mattogrossensese  nortistas 
como  si  nao  fossemos  todos  filhos  de  uma  mesma  Patril.' 

Felizmente,  senhores  Deputados,  isso  foi  um  venda- 

onn3!!f-  PaS!?U  6  ess\situaÇ*o  que  tanto  nos  cobriu  de 
opprobio  e  de  vergonha  por  longos  annos,  já  não  mais 
perdura  e  nem  mais  voltará. 

A  opinião  publica  que  hoje  se  forma  sob  o  influxo 
de  novos  ideaes  republicanos  e  democráticos,  proclamados 

se  coadunará  com  aquellas  praticas  abusivas  que  tanto 
nos  infelicitaram  e  que  tanto  nos  degradaram. 

^•SCgred0  d?  blm  Sovernar  não  consiste  só  em 
economizar,  mas  também  em  não  sopitar  os  anseios  de 
progresso  de  um  povo  sob  o  pretexto  de  não  gastar. 

O  que  é  necessário,  é  que  busquemos  novas  e  mais 
rendosas  fontes  de  receita,  creando  prémios  de  encoraja- 
mento para  as  industrias  ainda  nascentes  ou  incipientes 
que  precisam  viver  e  vicejar  sob  o  manto  protectora!  dos 
governos. 

w«  Outras  vezes,  impõe-se-nos  que  baixemos  as  nossas 
tarifas,  ora  concedendò-Ihes  favores  especiaes,  ora  isen- 
tando-as  mesmo,  para  que  assim  possam  surgir  novas  e 
futuras  fontes  de  renda.  < 

O  que  não  podemos  e  nem  devemos,  é  permane- 
cer retardatários/  quando  outros  Estados  brasileiros'  mar- 
cftam  a  passos  agigantados  na  senda  do  progresso  é  da 
civilização.  r  . 

Tanto  mais  que  os  impostos  em   Matto- Grosso 


são  os  menos  onerosos  de  quanto  nos  dão  noticia  as  di- 
versas estatísticas  compulsadas. 

E  no  emtanto,  dada  a  sua  grandeza  territorial,  o 
nosso  Estado  deveria  ser  o  mais  onerado,  em  consequên- 
cia da  flagrante  desproporção  com  a  sua  reduzidíssima 
população. 

Basta,  para  que  nos  certifiquemos  desta  verdade, 
que  tenhamos  em  vista  um  dos  problemas  fundamentáes 
do  progresso— as  vias  de  communicação—  que  alguém 
considerou  tão  necessárias  e  importantes  ao  organismo  so- 
cial, como  o  systema  circulatório  ou  vascullar  ao  orga- 
nismo humano. 

Com  effeito,  Matto-Grosso  para  attender  a  um  só  dos 
ramos  da  sua  rede  rodoviária,  ò  que  vae  da  capital  a  Tres 
Lagôas,  precisa  desenvolver  um  percurso  superior  a  1.200 
kilometrcs,  atravessando  apenas  tres  pequenos  núcleos 
com  uma  população  talvez  inferior  a  mil  almas. 

Destribuindo-se  os  ónus  da  construcção  e  conserva- 
ção dessa  estrada  pela'  diminuta  população  regional  nesse 
longo  percurso,  encontraríamos  sem  duvida  um  coefficien- 
te  de  encargos  exaggeradamente  elevado  a  cada  habitante. 

Entretanto,  assim  não  acontece. 

Em  São  Paulo,  Minas,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernam- 
buco, uma.  rodovia  com  esse  desenvolvimento  teria  cor- 
tado em  varias  direcções  os  seus  territórios,  tocando  em 
varias  cidades,  villas,  povoados,  propriedades  agrícolas 
e  ruraes,  o  que  forçosamente  viria.diminuir  a  quota  de  con- 
tribuição, tornando-á  quasi  imperceptível  a  cada  habitante. 

Mas,  senhores  Deputados,  será  questão  do  augmento 

de  impostos  motivo  de  ordem  para   continuar  o  nosso 

tstado  no  marasmo  criminoso  em  que  tem  vivido  até 
líoie  ? 
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Não,  absolutamente  não. 

Erro,  e  erro  grave,  seria  temer  aggraval-o  com  novas 
e  mais  pesadas  tributações,  quando  é  sabido  que  em  finan- 
ças o  imposto  deve  corresponder  sempre  aos  encargos  do 
povo  para  o  custeio  dos  serviços  públicos. 

O  que  é  mistér,  é  que  não  nos  arreceiemos  de  creal- 
os,  transfornial-os  e  majoral-os  mesmo;  pois,  o  principal 
é  como  acima  disse,  que  os  dinheiros  públicos  não  saiam 
inutilmente  do  Thesouro  sem  visar  o  bem  da  collectividade. 

E  é  por  assim  pensar  que,  sobranceiramente,  pro- 
pugno pela  creação  e  pelo  augmento  progressivo  de  cer- 
tos impostos,  sem  tornal-os,  entretanto,  vexatórios  nem 
asphyxiantes. 

Comecemos  pelo  imposto  territorial. 

Consta  este  de  uma  parte  fixa  de  $007  por  hectare 
para  todo  o  Estado  e  de  outra  proporcional  de  0,1  .r  so- 
bre o  valor  venal  da  propriedade. 

Como  se  vê  é  simplesmente  irrisória  a  nossa  tribu- 
tação. 

Bastará  dizer-se  que  um  campo  de  criar  com  dez  mil 
hectares  paga  anuualmente  Rs.  70SOOO  de  taxa  fixa  e 
sobre  o  valor  venal  mais  Rs.  30SOOO,  tcmando-se  a 
media  de  Rs.  3SOOO  por  hectare,  ou  sejam,  ao  todo, 
Rs.  lOOSOOO. 

Ora,  essa  mesma  propriedade,  no  Estado  dò  Rio 
Grande  do  Sul,  pagaria  Rs.  400SOOO,  isto  é,  300  .r  a 
mais. 

Accresce  ainda  que  o  regulamento  vigente,  cfue 
baixou  com  o  Decreto  n.*  608,  de  22  de  Novembro  de 
1922,  determina  em  o  seu  artigo  6/  §  4.*,  que  os  contribu- 
intes façam  as  declarações  do  valor  venal  e  da  área  da 
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IZ  ÇmP^aí'  e  estabe!ece-  "O  §  7-'  do  mesmo  artigo, 

%\%0c$A  Vrfã: ,ribu,aI  poderá  ser  iaA 

*  Ampara?a  «esses  dispositivos,  a  maioria  de  declara- 
ções feitas  pelos  contribuintes  e  mesmo  os  lançamentos  re- 

terras  do  Suí  *  &  'Knn60^  preç0  officlal  Para  as 
terras  do  bui  e  Rs.  $800  para  as  do  Norte  do  Estado. 

romn^f10  vêdef- 0  Prec°  offidal  não  deve  ser  tomadó 
como  valor  venal  das  terras  particulares,  pois  aquelle  o  é 
devoIuías' sera  °  accrescimo  dí  custo  da  me- 
dição  e  demarcação,  dos  honorários  do  agrimensor  seHos 
emolumentos,  commissôes  dos  procuradores  e  mais  S 
da  das  benfeitorias,  ^c^^^S^^^ 

do  Pm^a-a-  SJ  adoPtasse™s  o  critério  do  Estado 
do  Paraná,  dividindo  o  nosso  território  em  differen^ 
zonas,  deaccordo  com  o  seu  desenvolvimenS,  ama- 
mento e  valorização,  estabelecendo-se  de  accordo  com  eí 

ÍLVf'  -Venal.  minim0  Para  0  effe"»  "lo  s°ó  Cd°amct 
branca  do  imposto  territorial  como  também  para  o  de 
transmissão  de  propriedade.  P 

ri,  a  «í0!!-^.0  íe  que  essa  medida  viria  contribuir  oa- 
ra  a  sub  divisão  das  grandes  propriedades  que  a  facHi- 

trafcom  fXT°S  .PaSSâdos  «conhecermandando  t^í 
nmiS^^l  verdade*a™nte  absurdas?  e  lom 
imúes  vagos  e  as  vezes  mesmo  imaginários  e  contíadict™ 

mcnto^S^  de  fav^^n  o  desenvolvi- 

menio  ao  fcstado,  têm,  bem  ao  contrário,  entravado  <r 
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r^[^  ssss^mí,I,lo  povoan,ento>  danossa  pecuafiâ 

™tr  Esta  ":e?ida  traria  ainda  a  8rande  vantagem  de  com- 

htSSnTi  08  SCUS  r5banhos'  Para  assim  nã0  serem  tri- 
butados por  excesso  de  terras  inaproveitadas. 

Evitaremos  por  esta  forma  que  os  gananciosos  de- 
rí?nm/randeS  6XtenSões  toitoriaes,  com  o ^  beneficia- 
mento  de  uma  parte  minima,  aguardando  futuras  valori- 
zações, na  expectativa  de  fortuna  segura  sem  esforço  H- 

fow\mimáotíruizos  para  ° físco  e  para  °  desen- 

**«  ^!m.!  3g0ra  d°  im?osto  do  selIo>  cuJas  tabelas 
lli  ?J  meSmas  creadas  PeIos  DdCre^s  ns.  125  e 

1927  C°m  aS  alteraÇões  introduzidas  em  1915  e 

Esse  tributo  como  sabeis,  tem  contribuído  para  a 
ffcante  °  C°m  m*  parceIla  muito  i"si^ni- 

w  ^cU0Sr-0'  +P°rtm'  ?ue  com  um  ^amento  que 
torne  mais  efficiente  a  fiscalização  do  emprego  do  sello  e 
estabeleça  novas  incidências  desse  imposto,  tanto  em  actos 
ofnciaes  como  particulares,  embóra  com  taxas  módicas 
vira  elle  augmentar  consideravelmente  as  nossas  rer.das.  ' 

Outra  modificação  necessária  é  quanto  á  fórma  da 
arrecadação  do  sello  por  verba. 

Esta,  como  é  actualmente  feita,  facilita  a  fraude. 

.;  Estas  taxas  deveriam  ser  cobradas  por  meio  de  ta- 
lonario  especial  sem  prejuízo  da  annotação  da  verba  no 
documento  respectivo. 

Um  outro  imposto  que,  por  certo,  traria  uma  bôa  par- 
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cella  á  nossa  receita  seria  o  sobre  o  capital  empregado 
em  empréstimos,  ainda  sem  execução  e  não  regulamenta- 
do no  Estado,  sendo,  no  emtanto,  este  dos  tributos  o  que 
mais  facilmente  poderia  ser  arrecadado,  bastando  apenas 
que  o. lançamento  inicial  desse  imposto  fosse  feito  median- 
te guia  dós.  tabelliães  no  acto  de  serem  lavradas  as  resr 
pectivas  escripturas,  nos  contractos  públicos  de  emprésti- 
mo, na  occasião  do  registro  dos  contractos  particulares, 
na  opportunidade  dos  protestos  dos  títulos  e  reconheci- 
mento das  firmas  e  guia  dos  escrivães  quanao  ajuizados 
os  respectivos  documentos  e  dos  exactores  quando  leva- 
dos á  sua  presença  para  sellagém  ou  revalidação. 

Temos  ainda  o  imposto  de  transmissão  causa-mor- 
tis  cujas  tabeliãs  constantes  do  regulamento  de  1922,  es- 
tão a  exigir  augmento  em  algumas  das  suas  taxas. 

Nas  transmissões  inter-vivos,  onde  em  geral  a  sone- 
gação do  imposto  é  feita  com  máxima  facilidade,  cumpre 
que  se  criem  penalidades  severas  e  multas  rigorosas  para 
os  funccionarios  fiscaes  que  a  consentirem  ou  facilitarem, 
afim  de  se  as  evitar. 

Com  relação  ao  imposto  de  industria  e  profiss  ão,  a 
lei  actual  não  consigna  certas  industrias  no  vas  que  mere- 
cem ser  tributadas,  como  também  é  de  toda  conveniência 
tornar  mais  equitativas  as  taxas  actuaes. 

Quanto  ao  de  exportação,  devemos  elevar  a  taxa 
sobre  a  de  bois  e  reduzir  a  de  vaccas,  pois  relativamente 
áquella  o  nosso  imposto  ainda  que  elevado  a  Rs.  10SOOO 
por  cabeça,  ficará  sendo  inferior  ao  cobrado  pelos  Esta- 
dos de  São  Paulo,  Minas  e  Goiaz,  e  a  reducção  do  refe- 
rente á  sahida  de  vaccas  muito  concorrerá  para  evitar  o 
contrabando  que  aquelle  imposto  elevado,  como  é  pre- 
sentemente, seduz  e  estimula  e  que  a  nossa  fiscalização 
não  consegue  impedir,  dada  a  extensão  das  nossas  fron- 
teiras. 
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Com  estas  medidas  ©  outras  senhores  Deputados  que 
a  vossa  clarividência  poderá  suggerir,  com  a  renda  que  a 
luz  e  a  energia  eléctrica  da  usina  do  Rio  da  Casca  pro- 
duzir, ecomo  augmento  do  imposto  sobre  pennas  d'agua 
desta  capital,  estou  certo  que  as  nossas  possibilidades  or- 
çamentarias elevar-se-ão  á  quantia  superior  a  

Bs.  12.O0O:OOO$000.   

A  exposição  que  se  segue  nos  dará  a  demonstração 
positiva  das  fontes  de  renda  que  determinaram  o  excesso 
da  receita  sobre  a  previsão  orçamentaria  de  que  vos  fallei : 

Exportação 

Orçada  4.407:00*  $000 

Arrecadada  4.774^)79$  59 

Differença  para  mais  367:679$  159 

Industria  e  profissão 

Orçada  391:500$000 
Arrecadada  442:080$  1 28 

Differença  para  mais  50:580$  128 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 

Orçada  580:000$000 
Arrecadada  715:483$491 
Differença  para  mais  135:483$491 

Imposto  do  sello 

Orçada  101:800$000 
Arrecadada  1 75:91 8$330 

Differença  para  mais  74:118$330 

Taxa  de  viação 

Orçada  53:900$000 
Arrecadada  59:481  $020 

Differença  para  mais  5:581$020 
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37:700$000 
56:381$136 


Taxa  judiciaria 

Orçada 
Arrecadada 
Differença  para  mais 

Taxas  de  agua 

Orçada  58:40($000 
Arrecadada  64:661  $000 

Differença  para  mais 

Renda  da  Typographia  Official 

Orçada  30:000$000 
Arrecadada  31:760$373 
Differença  para  mais 

Arrendamentos  de  terras 

Orçada  75:000$000 
Arrecadada  364:800^000 
Differença  para  mais 

Venda  de  próprios 

Orçada  $ 
Arrecadada 
Differença  para  mais 

Eventuaes 

Orça  ia 
Arrecadada 
Differença  para  mais 

Renda  esveeializada 

Orçada  33:000$000 
Arrecadada  44:479$152 
Differença  para  mais 

Somma 


J8:681$136 


6:26l$000 


1:760$373 


289:800$000 


1:693$000 


100:000$000 
220:115*926 


1:693$000 


J20:ll5$926 


11:479$  J52 


1.083:232$715 


Ao  contrario,  concorreram  para  diminuir  o  quan- 
tum  da  previsão,  as  seguintes  fontes  de  receita* 

Imposto  territorial 

Orçada  26O:'OO$0OO 
Arrecadada  251:34S$998 
Differença  para  menos  8:651  $002 

8:651  $002 

Passagens  de  rios 

Orçada  42:300$000 
Arrecadada  7:200$ÔO0 
Differença  para  menos  35:100$000 

Taxa  de  energia  eléctrica 

Orçada  27:70O$00O 
Arrecadada  20:005$800 
Differença  para  menos  7:694$200 

Venda  de  terras  devolutas 

Orçada  830:000$000 
Arrecadada  609:499$682 
Differença  para  menos  220:530Ç318 

Cobrança  da  divida  activa 

Orçada  140:000$000 
Arrecadada  125:422$57i 
Differença  para  menos  14:577$4'26 

Indemnizações 

Orçada  10:000!|000 
Arrecadada  6:314$587 
Differença  para  menos  3:685|413 
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Besunto 

Diff erença  para  mais  1 .083: 232$7 1 5 
Idem  para  menos  290:238|359 

792:994$356 

Examinandp  cada  uma  das  rubricas  da  teceita  em 
suas  differentes  fontes,  poder-se-á  observar  que  apezar 
dos  factores  externos  que  concorreram  para  a  desvalori- 
zação dos  nossos  productos  taes  como  a  borracha,  o  xar- 
que,  os  diamantes  etc.  quasi  todos  os  nossos  artigos  de 
exportação  apresentam  sensível  alta,  o  que  demonstra 
que  os  desnivelamentos  das  cotações  foram  compensados 
pelo  valor  numérico  da  exportação. 

Assim  por  exemplo  a  borracha  teve  os  seus  preços  co- 
tados por  niveis  baixos,  mas  a  quantidade  exportada  offere- 
ceu  margem  compensadora  para  o  augmento  do  imposto. 

Vejamos  as  estatísticas: 

Anno      Kilos       Valor  Official  Imposto 

1926-  3. 160.4 19  - 13.278: 1 92$340  - 1 .327:8 1 9$23  * 

1927-  3.917.410-13.597:169^860- -1.363:625*537 

756.991       318:976|!520  35:806$303 

Cascas  para  tinturaria 

Este  producto  de  nossa  industria  extractiva  ainda 
nascente  e  pouco  conhecida  nas  regiões  onde  mais  rica 
se  apresenta  a  flora  mattogrossense  em  plantas  tanniferas, 
vem  sendo  exportado  em  pequena  escala,  sempre  au- 
mentada, e  verdade,  o  que  significa  a  sua  crescente  ap- 
plicaçao  nas  tinturarias  e  nos  cortumes. 

Faz  objecto  dessa  incipiente  exploração,  a  planta  de- 
nominada—BARBATIMÂO— que  parece  haver  escolhido 
o  seu [habitat  nos  cerrados  da  zona  norte  onde  existe  em 
quantidade  quasi  inexgottavel. 
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São  estes  os  dados  estatísticos  a  seu  respeito: 
Anno      Kilos      Valor  Official  Imposto 

1926  -  260.598  -  52.120.000  -  5:212$000 
1927-1.130.075  -  227.716.733  -22:771$673 
869.477     175.596.733  177559*673 

Gado  vaccurn 

O  commercio  da  gado  permaneceu  fraco  em  todo  o 
1*  semestre  de  1927,  devido,  conforme  se  affirma,  ás  con- 
dições dos  nossos  rebanhos  e  também  á  crise  financei- 
ra que  assoberbou  os  demais-  Estados  da  União 
e  ainda  pela  pequena  safra  de  carnes  congeladas  produ- 
zida pelo  frigorifico  paulistano. 

E'  assumpto  perfeitamente  conhecido  o  que  diz  res- 
peito ao  consumo  da  carne  nos  mercados  da  Europa  e  da 
America,  onde  os  governos  primam  em  serem  cada  vez 
mais  rigorosos  na  fiscalização  desse  alimento,  antes  de 
ser  entregue  ao  consumo  publico. 

E'  medida  de  salutar  patriotismo,  qualquer  provi- 
dencia do  legislativo  que  auspicie  a  creação  entre  nós  de 
fazendas-modelo,  de  postos  de  monta,  da  um  serviço  per- 
manente de  introducção.  de  reproductores,  de  defesa  pro- 
phylatica  persistente  e  rigorosa  contra  os  surtos  epizooti- 
cos  que  inferiorizam  a  nossa  população  bovina  e  emfim, 
de  muitos  outros  auxílios  á  industria  pecuária,  ainda  ru- 
dimentar entre  nós,  excepção  feita  a  um  reduzido  numero 
de  criadores,  os  quaes,  por  isso  mesmo,  colhem  os  me- 
melhores  proveitos. 

A  exportação  do  gado  em  1927,  attingiu  em  quanti- 
dade, o  maior  volume  até  agora  conhecido,  produzindo  ao 
mesmo  tempo  a  maior  renda  arrecadada. 

Note-se,  no  emtanto,  que  quasi  diminuta  foi  a  expor- 
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taçâo  para  o  extrangeiro,  que  no  caso,  é  a  Republica 
do  Paraguay,  a  nossa  única  importadora. 

Faz  crer  essa  situação  desvantajosa  para  nós,  a  in- 
stallação  de  importantes  fazendas  de  criação  naquelle  paiz 
e  ao  surto  epidemico  que  atacou  os  nossos  rebanhos  nos 
municípios  fronteiriços. 

A  lei  paraguaia  n.  27.396  de  Junho  de  1927,  faz 
publica  essa  circumstancia  ao  mesmo  tempo  que  prohibe 
a  introducção  do  gado  procedente  do^  Brasil;  não  mais  sen- 
do procedente  semelhante  propósito,  terá  o  meu  governo  de 
providenciar,  para  que  a  referida  lei  seja  desde  logo  revo- 
gada ou  ao  menos  suspensa  a  sua  applicação,  pois,  não 
consta  que  actualmente  tenhamos  os  nossos  campos  af- 
fectados  de  peste. 

Posso,  no  emtanto,  affirmar,  que  considero  o  sensí- 
vel augmento  de  exportação,  como  o  lesultado  lógico  das 
providencias  que  tomei  nas  fronteiras,  determinando  a 
mais  assídua  e  severa  fiscalização. 

Para  isso  fiz  augmentar  o  pessoal  do  Corpo  de 
Guardas  da  Fronteira  e  interessei  a  Força  Publica  no 
serviço  da  repressão  do  contrabando. 

Na  fronteira  de  Léste,  faz-se  necessário  a  creação  de 
um  posto  fiscal  em  "Bahús"  ou  suas  cercanias  para  evi- 
tar nessa  vastíssima  zona  lindeira,  que  o  contrabando  se 
consuma,  com  a  ajuda  de  funccionarios  do  visinho  Esta- 
do, segundo  estou  informado. 

Sendo  forçada  a  passagem  em  SanfAnna  do  Para- 
nahiba,  usam  alguns  boiadeiros  do  singular  estratagema, 
de  figurarem  as  boiadas  conduzidas,  como  de  procedên- 
cia goiana,  mediante  irregular  expedição  de  talões  de  im- 
postos, que  são  exhibidos  e  acceitos  pelos  exactores  em 
SanfAnna. 
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Com  a  creação  de  um  posto  fiscal  em  lugar  conveniente  é 
por  outro  lado  a  exigência  de  guias  de  transito  firmadas 
pelos  fazendeiros  com  indicação  da  quantidade  e  qualida- 
de do  gado;  do  ferro  e  signaes  usados  peíos  mesmos  e 
previamente  registrados  nas  collectorias,  facilmente  pode- 
rá ser  cohibida  a  mencionada  fraude. 

Eis  os  dados  estatísticos  referentes  á  exportação  do 

gado. 

Nellesnão  figuram  nenhuma  exportação  pelas  fa- 
zendas situadas  no  Norte,  ondé  os  rebanhos  não  têm  sido 
objecto  de  negocio. 

Anno  Quantidade   ,  Valor  Official  Imposto 

1926-  119.646   —   11.698:870$000  —  990:891  $000 

1927—  176.621    —   17.054:2Q0$000  -1.574:256 $00" 

45.975  5.364:470$000.  583:365$00O 

Xarque 

Este  producto  tem  dependido  entre  nós  de  factores 
extranhos  que  concorrem  para  que  os  saladeiros  augmen- 
tem  ou  diminuam  as  suas  safras. 

As  estatísticas  accusam  os  seguintes  algarismos: 

Anno         Kilos       Valor  Official  Imposto 

1926  —   3.293.698  -  4.777:467$050  —  191:098$682 

1927  —   3.752.5*9—5.632:8553500  —  225:314$220 

"458.85  L     855.388$450  34:215$538 
Diamantes 

A  producção  de  diamantes  e  pedras  preciosas  conti- 
nua sendo  o  principal  commercio  na  zona  do  Araguaia. 

Mui  difficil  será  a  fiscalização  do  seu  escoamento, 


pela  natureza  da  mercadoria,  do  seu  alto  valor  apresen- 
tando innumeras  fórmas  para  contrabandeal-a. 

Por  mais  severa  que  se  faça  a  fiscalização,  por  in- 
termédio do  corpo  de  agentes  fiscaes  de  minas,  sujeito  a 
uma  Inspectoria,  o  contrabando  ainda  é  consumado  impu- 
nemente e  em  grande  escala. 

A  zona  garimpeira  não  obstante  tem  produzido  ren- 
da que  tende  a  ser  augmentada  de  anno  para  anno. 

Quando  se  exgottarem  os  depósitos  existentes  a  pequena 
profundidade  do  solo  e  ficarem  difficultados  os  trabalhos 
do  garimpo,  fatalmente  serão  introduzidos  os  processos  me- 
cânicos, transformando  por  completo  o  uso  actual  de  la- 
vagem do  cascalho. 

Uma  vez  centralizados  nas  machinas  os  productos 
das  lavras,  mais  efficiente  e  menos  onerosa  passará  a  ser 
a  fiscalização. 

Apezar  da  completa  desorganização  dos  serviços  na 
zona  garimpeira,  devido  ás  frequentes  incursões  dos  re-. 
beldes,  determinando  o  êxodo  da  população  alli  localiza- 
da, que  só  reiniciou  os  trabalhos  de  Abril  em  diante,  de- 
pois que  a  ordem  publica  ficou  normalizada  e  apezar 
ainda  da  baixa  brusca  verificada  nos  preços  de  compra 
nos  mercados  consumidores,  ainda  assim,  a  arrecadação 
do  imposto  sobre  diamantes  foi  pouco  inferior  ao  que 
produziu  no  anno  anterior. 

Eis  os  dados  estatísticos: 

Anno   Kilates     Valor  Official  Imposto 

1926  —  2.435  —  920:055$000  —  92:005*500  : 
*  1927  —  3.578  —  822:135$000  -  82:213$500 
1.143        77:9205000  9:790f0Q0 
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Herva  Matte 
Concorreu  este  producto  para  augmento  da  receita 

geral. 

Alem  da  exportação  operada  pela  Empresa  Matte 
Larangeira  S.  A.  que  excedeu  de  595.46  •  kilos  do  minimo 
contraciual  de  6.000.000  de  kilos  vê-se  pelos  dados  estatís- 
ticos, que  outras  pequenas  empresas  vão  por  sua  vez  incre- 
mentando o  seu  trabalho. 

Conhecida  a  superioridade  da  illex  mattogrossense 
sobre  a  de  outros  lugares  e  abertos  novos  centros  de  con- 
sumo por  meio  de  uma  propaganda  criteriosa  em  deter- 
minados paizes  da  Europa,  é  de  esperar-se  que  a  indus- 
tria extractiva  da  herva  matte  venha  a  attingir  elevado 
gráo  de  prosperidade,  concorrendo  fortemente  para  a  ri  - 
queza particular  e  das  rendas  publicas. 

Segundo  as  estatísticas  são  estes  os  algarismos  refe- 
rentes a  esse  producto 

Ànno  Quantidade      Valor  Official  Imposto 

1926—  11.281.322  —  11.281.322.ooo  —  6oo.243.S7o 

1927—  lo.954.869  —  lo.954.869.5oo  —  7ol.o83.336 

326.453  326.452.5oo  loo.839.466 
Sub-productos  do  gado 

Também  estes  concorreram  para  o  augmento  da  re- 
ceita. Na  estatística  vem  elles  representados  pelos  seguin- 
tes algarismos: 

Anno  Quantidade    Valor  Official  Imposto 

1926—  3.163.869  -  3.674:333$3o5  —  46o:8l4$8o8 

1927—  4.861.464  —  4.362:95o$61o  —  564:3  6$5o7 

1.697.595        688:6i7$3o5  lo3:5ol$699 
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Ipecacuanha 


Este  producto  foi  exportado  em  menor  quantidade 
que  o  anno  de  1926,  sendo  porem  o  imposto  compensado 
pela  elevação  das  pautas  a  partir  do  segundo  semestre  de 
1927. 

As  estatísticas  offerecem  os  seguintes  dados: 

Anno      Kilos      Valor  Official  Imposto 

1926  -  55.411  -    88o.596.27o  —  132.o89.44o 

1927  —  52.243  —  1.3ot.o82.ooo  —  195.1 62.3oo 

3.168        42o.485.73o  63.o72]86Õ 

Pennas  de  garça 

A  industria  da  penna  está  em  franco  declínio,  devido 
a  sua  quasi  completa  exclusão  do  rói  dos  artigos  de  ador- 
no feminino,  de  accordo  com  os  caprichos  da  moda. 

Ainda  assim  foi  exportada  em  1927,  maior  quantida- 
de que  no  anno  anterior,  porem,  si  não  houver  modifica- 
ções nos  centros  considerados  árbitros  da  moda  é  de  pre- 
ver-se  o  completo  desapparecimento  desse  producto  das 
nossas  estatísticas  de  exportação. 

C  movimento  dos  dois  annos  anteriores  é  o  seguinte; 


As  castanhas  do  Pará,  entre  nós  conhecida  pelo  seu 
verdadeiro  nome  TOCARY,  soffreu  com  a  borracha  um 
agudo  período  de  crise. 


Anno  Grams 

1926  —  8.8ol 

1927  —  2c.446 


Valor  Official  Imposto 

5:385.6oo   —  8o7.84o 
12:267.600    —  184p.l4o 

7.082.000  lo32.3oo 


11.645 


Castanhas 
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Tendo  attingido  o  valor  de  3oo$ooo  cada  hectolitro 
hoje  em  dia  o  seu  preço  não  vae  alem  de  6o$ooo. 

Não  se  encontra  explicação  nesse  facto,  sinão  na  ar- 
regimentação  em  que  se  encontram  certos  paizes  da  Euro- 
pa onde  aquelle  artigo  entrava  em  larga  escala  como  ma- 
téria prima  para  as  confeitarias  e  mesmo  como  género  al\- 
menticio  e  que  hoje  em  dia,  restringem  o  mais  possível  a 
importação  de  mercadorias  não  consideràdas  de  primeira 
necessidade. 

Por  outro  lado,  segundo  informes  procedentes  da  re- 
gião amazonica,  as  arvores  productoras  do  tocary  soffre- 
ram  no  anno  passado  certa  perturbação,  provocada  por  des- 
conhecidos phenomenos  athmosphericos,  que  reduziram 
consideravelmente  a  floração  e  consequente  fructificação. 

Essa  diminuição  está"  calculada  em  cerca  de  60  ,\\ 

Si  isso  se  verificar  teremos  ainda  menor  a  exporta- 
ção das  castanhas  neste  anno,  compensada  talvez  com  o 
provável  augmento  de  preço. 

As  estatísticas  demonstram  o  seguinte: 

1927—46.715  —  72.451.38o  —  3.622.569 
1926-61.689  —  l36.737.ooo  -  6.836.85o 

14.974        64.285.62o  3,214.281 

Outros  productos 

Entre  outros  vários  productos  de  exportação  que 
não  constituem  ainda  objecto  das  nossas  industrias,  houve 
também  algum  augmento  de  imposto. 

Çompulsando-se  as  estatísticas  teremos: 

1926-  3.242.285  -  227.8o4.29o  -  21.874.o6l 

1927-  4.572.934  —  364.o97.865  —  32.6ol.627 

73o.649       36.293.575      1 0.727.566 
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De  que  ficou  detalhadamente  exposto,  conclue-se 
que  á  excepção  de  dois  productos  apenas,  todos  os  de- 
mais, que  figuraram  nas  novas  estatísticas  de  exportação, 
apresentaram  augmento  de  renda  em  1927  em  compara- 
ção com  as  demais  anteriores,  facto  por  si  só  bastante 
auspicioso  e  animador  e  que  bem  demonstra  a  pujança  das 
nossas  forças  económicas,  submettidas,  embora,  aos  gol- 
pes dos  mais  pezados  e  imprevistos  contratempos. 

Despesa 

Orçou  a  Lei  n.  948,  de  28  dé  Junho  de  1926,  que 

fixou  a  despesa  para  o  exercício  de  1927,  em  Rs  

6.859:622$255,  tendo  sido  despendida  a  quantia  de  Rs. 
9.696:094$800. 

Houve,  segundo  a  expressão  numérica,  um  excesso 
de  despesa  de  2.836:472*545. 

Devo,  entretanto,  esclarecer  que  a  esse  augmento  de 
despesa,  concorreu  a  própria  lei  de  fixação  por  não  ha- 
verem sido  estimadas  as  diversas  dotações  na  medida  exa- 
cta das  necessidades. 

Por  iniciativa  do  meu  governo  poucas,  relativamen- 
te, foram  as  despesas  realizadas. 

Analysando  detalhadamente  cada  uma  das  verbas 
constantes  da  lei  orçamentaria,  facilmente  ficará  demon- 
strado este  acerto. 

Verbas  que  accusam  augmento  de  despesa: 

II—  Presidência  do  Estado  -- 

fixada— 69:5601000 

despesa  -  80:459$071  10:899$071 

III -  Secretaria  do  In- 
terior fixada— 73:540$000 

despesa— 82:741*666  9:2011666 
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IV—  Bibliotheca  Pu- 
blica fixada— 16:900$000 

despesa— 17:370$947 

V—  Hygiene  Publica    fixada— 15:600$000 

despesa-  -26:816$442 

VI—  Instrucção  Publi- 
ca fixada— 923:250$000 

despesa— 1.01 3:186$696 

VII—  Typographia 

Official  fixada— 135:380$000 

despesa— 141:368$663 

VIII —  Segurança  Pu- 
blica fixada— 183:180$000 

despesa— 258:6 ^4$75l 

IX—  Força  Publica  fixada— 1.817:745$305 

despesa  -2.006:689$568 

X—  Thesouro  do 

Estado  fixada— 142:080$000 

despesa  — 161:720$967 

M—  Estações  arreca- 
dadoras fixada— 505:6OO$0O0 
despesa— 575:753$906 

XII—  Delegacia  Fis- 
cal fixada— 167:000$000 

despesa— 169:407$457 

XIII —  Corpo  de  Guar- 
das da  Fronteira  fixada— 84:600$000 

despesa— 127:957$932 

XVII— Eventuàes       fixada— 40:000$000 

despesa — 162:524$535 


4701974 
11:216$442 

89:936$696 

5:988$663 

75:444$751 
188:944$263 

19:640$967 

70:!53$906 

2:407$457 

43:357$932 
122:524$535 
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XVIII  -  Secretaria  da 

Agricultura  fixada-32:900$000 
despesa— 45:305^179 

XIX— Repartição  de 
.  Terras  fixada— 43:660$000 

despesa— 54:31 8$793 

XXI—  Abastecimento 
de  Luz  e  Agua  fixada- 214:1 60S000 

despesa— 255:236$423 

XXII—  Eventuaes  da 
Secretaria  da  A- 

gricultura  fixada— 10:000$000 

despesa -18:976$?  0 

XXIII—  Obras  Publi- 
cas fixada— 300:o00$000 

despesa— 2.356:548$029  2.056:548$029 

XXIV—  Administra- 

ção  da  Justiça    fixada  -  323:720^000 

despesa— 388:7l2$189  64:992$189 

XXV—  Ministério 

Publico  fixada— 83:300$000 

despesa— 89: 1 3f  $ 1 27  5:830$127 

Somma  2Í850:674$736 

Esta  somma  foi  compensada  pelos  saldos  havidos 
flas  demais  verbas.  , 

Como  bem  ficou  demonstrado,  repito,  a  maioria 
das  verbas  que  apresentam  excesso  de  despesa,  deve  es- 
sa occurrencia  á. própria  natureza  dos  serviços  por  ellas 
estipendiados. 

Alem  disso  é  digno  de  especial  referencia  o  facto  co- 
nhecido do  Poder  Legislativo.  ' 


12:405$179 
10:658$793 
41:076$423 

8:976$700 
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Tendo  sido  incorporadas  aos  vencimentos  do  func- 
cionalismo  as  gratificações  concedidas  em  leis  anteriores, 
foi  essa  despesa  estimada,  não  no  corpo  da  lei  onde  as 
verbas  vêm  enumeradas,  mas,  no  resumo  comparativo 
da  receita  orçada  com  a  despesa  fixada,  e  calculada 
apenas  em  500  contos  de  réis,  quando  ella  de  facto  ac- 
cendeu  a  687:604$300. 

E'  por  essa  razão  bastante  preponderante,  que  qua- 
si  todas  a  verbas  apresentam  augmento. 

No  emtanto  cabe-me  ainda  pedir  a  vossa  attenção 
para  aquellas  em  que  esse  augmento  apparece  mais 
avultado. 

Citarei  em  primeiro  lugar  a  verba  VI— Instrucção 
Publica— com  um  excesso  de  89:936$696. 

Tendo-se  em  vista  que  os  augmentos  calculados  em 
20  e  30  .r  deviam  attingir  pelo  menos  160  contos  e  que 
durante  um  anno  foram  pagas  as  diárias  consignadas 
no  final  da  respectiva  tabeliã,  aos  professores  que  deram 
mais  de  seis  aulas  por  semana,  chegarei  á  conclusão  ló- 
gica de  que  o  augmento  verificado  sobre  a  despesa  fixa- 
da é  daquelles  a  que  não  podia  se  esquivar  o  Executivo. 

A  seguir  citarei  a  verba  VIII— Segurança  PubMca— 

Attendendo-se  também  ahi,  a  que  os  augmentos  na 
sua  maior  parte  calculados  em  30  .r  deveriam  attingir 
cerca  de  40  contos  e  que  a  verba  para  o  sustento  dos 
presos  pobres  da  cadeia  desta  capital  é  todos  os  annos 
supplementar  e  que  durante  o  anno  fizeram-se  varias  di- 
ligencias policiaes  nos  municípios,  com  dispendioso  ser- 
viço de  transporte,  para  o  qual  as  dotações  eram  dimi- 
nutas, teremos  que  concluir,  como  anteriormente,  isto  é, 
que  as  despesas  custeadas  pela  verba  VIII,  eram  daquel- 
las  a  que  o  Executivo  não  podia  esquivar-se. 
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Vem  a  seguir  a  verba  IX— Força  Publica—. 

As  despesas  concentradas  nesta  rubrica  orçamenta- 
ria apparentemente  figuram  excedendo  as  respectivas  do- 
tações sendo  de  1.326:285$305  a  consignação  para  pes- 
soal onde  devem  ser  sommados  os  augmentos  de  20  '\. 
e  30  "1.  incorporados  aos  vencimentos  do  funccionalis- 
mo,  como  atraz  já  ficou  expresso,  teríamos  mais  .  .  . 
265:437$830  no  computo  geral  da  verba,  ou  sejam  . .  .  . 

2.083:l83$135,  donde  deduzida  a  despesa  de   

2.006:689$568,  teremos  que  concordar  que  ainda  ficou 
sem  applicação  quasi  cem  contos  de  réis. 

Vem  a  seguir  a  verba  XI  -Estações  de  Arrecada- 
ção, que  figura  com  um  excesso  de  despesa  de  Rs. 
70:153$906. 

Corresponde  esse  augmento  de  despesa,  ás  por- 
centagens pagas  aos  exactores  e  mais  funccionarios  en- 
carregados da  arrecadação  de  impostos,  pelo  que  arreca- 
daram alem  da  previsão  orçamentaria. 

Só  tenho  a  felicitar-me  por  esse  facto. 

Assim  todos  os  annos  as  despesas  desta  natureza 
excedam  as  verbas  orçamentarias,  não  só  de  15  como 
aconteceu,  mas  de  percentagens  maiores. 

Outra  verba  que  apresenta  excesso  é  a  XIII— Corpo 
dos  Guardas  da  Fronteira. 

Alem  dos  augmentos  de  vencimentos  calculados  em 
30  4*  sobre  a  tabeliã  do  pessoal,  a  pratica  demonstrou 
desde  1925  que  havia  deficiência  de  guardas  para  atten- 
der  ao  serviço  em  tão  vasta  fronteira. 

De  facto  não  se  compreende  que  na  organização 
desse  apparelhamento  fiscal,  se  tivesse  tido  como  efficaz 
a  fiscalização  da  nossa  vastíssima  fronteira  de  S.  O.  por 
um  Corpo  de  Guardas  composto  de  28  homens. 
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Mesmo  no  anno  de  1925,  foi  julgado  insufficiente 
esse  numero,  que  passou  a  ser  de  33  guardas. 

Ultimamente  accrescentei  mais  7,  ficando  o  total 
elevado  a  40  guardas. 

O  augmento  de  despesa  de  43:357$932  está  portan- 
to perfeitamente  justificado. 

—A  repressão  do  contrabando  que  foi  d'ahi  por 
diante  mais  seguro  e  mais  efficaz,  como  demonstram  as 
informações  vindas  da  republica  visinha,  ficará  largamen- 
te compensada.— 

Outra  verba  que  se  apresenta  com  excesso  de  des- 
pesa é  a— XVII— Eventuaes. 

Explica-sè  esse  facto,  pelas  lacunas  que  se  obser- 
vam nas  nossas  leis  orçamentarias. 

Despesas  de  caracter  ordinário  nem  sempre  encon- 
travam classificação  apropriada,  sendo  por  isso  levadas 
á  verba  Eventuaes. 

Aliás  esse  facto  se  ha  verificado  desde  longa  data. 

Em  1925,  na  presidência  anterior,  a  verba  eventual 
attingiu  a  somma  de  Rs.  460:599$826,  baixando  a  Rs. 
162:524$535  em  1927. 

No  orçamento  para  1928  e  no  que  se  propuzer  pa- 
ra 1929,  essas  despesas  foram  e  serão  ainda  mais  extre-  .  - 
madas  nas  verbas  próprias. 

Ainda  outra  verba  apresenta  augmento  de  despesa, 
é  a  XXI— Abastecimento  de  Luz  e  Agua — . 

Alem  dos  augmentos  concedidos  aos  respectivos 
empregados  temos  a  considerar  o  fornecimento  de  com- 
bustível, a  cuja  consignação  não  tem  correspondido  as  re- 
aes  necessidades  do  serviço. 
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•  Todos  os  annos  essa  verba  tem  sidó  supplementada. 

Esta  outra  verba  XXIII— Obras  Públicas— é  a  què 
mais  augmentada  figura  na  execução  do  orçamento  de  1927. 

Sendo  de  trezentos  contos,  subiu  ella  a  2.356:548$029« 

Para  quem  conhece  a  grande  som  ma  de  serviços 
concretizados  em  construcções  de  estradas  e  sua  conser- 
vação, construcções  de  pontes  e  viaductos,  canalização 
do  rio  Cuiabá,  embellezamento  da  Capital  e  captação 
de  energia  eléctrica  do  rio  da  Casca,  com  a  sua  extensa 
e  custosa  linha  de  transmissão,  com  a  construcçâo  da 
sub-estacão  e  compra  de  machinas  para  o  novo  serviço 
de  abastecimento  d'agua,  para  os  que  bem  de  perto  estão 
presenciando  toda  essa  enorme  massa  de  trabalhos  exe- 
cutados, não  precisarei  justificar  a  majoração  dessa  des- 
pesa. 

Tenho  a  dizer-vos  apenas  que  tudo  isso  constituiu 
parte  dô  meu  programma  de  governo,  do  què  fiz'  scíente 
o  Poder  Legislativo,  o  qual  no  seu  alto  critério  e  inspi- 
rado patriotismo  houve  por  bem  armar-me  das  necessá- 
rias autorizações. 

Para  levar  avante  o  meu  plano  administrativo^  e 
superar  o  deficit  financeiro  recebido  ac-  assumir  o  gover- 
no, obtive  em  óptimas  condições  o  empréstimo  dai  Em- 
presa Matte  Larangeira  do  qual  já  fiz  menção  em  men- 
sagem anterior,  e  devidamente  autorizado  estou  conclu- 
indo as  negociações  para  um  empréstimo  externo. 

Pela  lei  n:  948,  de  28  de  Junho  de  1926,  artigo  13, 
foi  o  governo  autorizado: 

12)— a  realizar,  de  accordo  com  as  possibi- 
lidades económicas  do  Estado,  as  obras  de 
melhoramentos  que  julgar  convenientes,  abrindo 
para  esse  effeito,  os  necessários  créditos". 
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da  JuApparece,  por  fim,  a  verba  XXIV-Àdministração 

Como  as  demais»  também  neila  se  operou  o  auc- 

32?Hde  °<  'V,2°  í  e  3°  -r  nos  vencimentos  dos  ml 
gistrados  e  funccionanos  de  Justiça. 

Alem  desse  augmento,  deu-se  em  Julho  do  anno  o 
fmdo  a  reforma  judiciaria  em  virtude  da  lei  n/  981  de 
3U  daquelle  mez,  concorrendo  para  maior  augmento  dos 
referidos  vencimentos.  6 

.     Aleni  dessas  verbas  que  apresentam  augmento  de 

t%l^t:Tmtm  que  nâ0  foram  comP"tadas  - 

Referimo-nos  aos  créditos— extraordinários  e  especiaes, 

^  a  A(Luelles  em  Pequena  porção  para  attender  á  neces- 

twT*  *°?0Tl0  a  P°PulaÇã0  de  Guajará-Mirim  e  do 
Foxorêu ,  vichmadas  por  violento  incêndio,  para  cuia 
despesa  foram  precisos  mais  de  50Ò$00O  alem  da  verba 
dtstmada  para— Soccorros  Públicos—. 

Com  estes  créditos  especiaes,no  total  de  Rs.  671:7685374 
o  governo  attendeu  aos  serviços  de  colonização  da  sub' 
cnefatura  de  policia,  de  inspecção  de  fazenda,  de  na- 
vegação entre  Cuiabá,  Corumbá,,  raceree  Coxim  de 
construcção   da  linha   telegraphica  para    Santa  'Rita 

tivo C°nStam  d°  ÍnClUS°  quadro  dem°nstra- 

t»*o*Comu  a  Receita>  tambem  a  Despesa  está  senJj  es- 
rfl  io77  ^  bases  Proviso"as,  sabido  que  o  exercício 
de  1927  encerrar-se-á  a  31  de  Maio  de  1928. 

Apesar  de  estarem  extremados  o  quanto  Dossivel 
certamente  no  balanço  definitivo  que  o  í besouro  do  Es- 
tado levantara  opportunamente,  os  algarismos  aqui  ali- 


nhados  apresentarão  algumas  modificações  que  em  na- 
da prejudicarão  na  essência,  os  factos  administrativos  de 
que  faz  objecto  este  capitulo  da  minha  mensagem. 

Balanço  geral 

Activo  e  Passivo 

Conforme  os  dados  extrahidos  da  contabilidade  do 
Thesouro,  relativos  ao  exercido  de  1927,  ainda  em  liquida- 
ção, são  as  seguintes  as  contas  do  Activo  e  Passivo  do 
Estado. 

Alem  desse  facto,  isto  é,  de  não  estar  ainda  liqui- 
dado o  exercício  de  1927,  os  algarismos  relativos  ao  pa- 
trimónio immobiliario,  moveis  ali  apparecem  incompletos 
porque  nem  todas  as  repartições  organizaram  os  respecti- 
vos inventários  em  devida  forma. 

Eis  os  principaes  títulos  do  Activo  e  Passivo* 
Activo 


Im  moveis 

Moveis  e  Utensílios 

Força  Publica 

Armamento  551:590$000. 
Arreiamento  e 
equipamento  187:665$200 
Instrumental  18:282$000 
Outros  utensí- 
lios 164:724$80Q 

Municipalidades 

"Valor  pertencente  ao  Estado 

Effeitos  a  Receber 

Responsáveis 

Divida  Activa 

Património  descoberto 


1.619:l05$000 
116:2i3$500 


922:262$000 

117:010$000 
27:000$000 

357:311  $900 
1.103:4358938 

423:7545200 
2.051:619$179 


—  102  — ■ 


Passivo 

Portadores  de  Apólices  4.885:7001000 

"  Coupons  218:20Ò$000 

Fundos  Especiaes  124:5595597 


5.228:459$597 


Divida  Fluãuante 

Depósitos  Di- 
versos 867:555$842 
Depósitos  Re- 
manescentes 49:920$598 

Bens  vaccantes  58:5101262  975:986$502 

Restos  a  Pagar  (1924)  9:730$366 

>»    "    »»     (1925)  128:857$712 

"    "    '*    (1926)  394:677*550   

6.737:711$717  6.737:71U717 

A  divida  fundada  está  assim  constituída: 

Serie  A—juros  de  8. r  73:l00$0CÔ 
"  B— juros  "  8,r  85:900$000 
"  C-juros  "  8.1-  154:1005000 
"  D-juros  "  8.r  18:0OO$O00 
"  E— juros  "  6.[-  219:0O0$CO0 
"    F— juros  "  6.r  3.835:600$O00 

Cautellas  a  juros  de  7  .f  500:000^000 

4.885:700$QO0 

Foram  resgatadas,  nos  termos  do  art. 
16,  da  lei  n.  964,  de  30  de  Junho  de  1927  53:400$«00 

Coupons  sem  juros  218:2ú0$0ò0 

Em  virtude  da  exoneração  do  sr.  dr.  Leonidas  de  Chefatura  de 
Mattos,  que  dèsde  o  inicio  do  meu  governo  vinha  exercen-  Policia 
do  o  cargo  de  Chefe  de  Policia  do  Estado,  por  acto  n. 
603  de  21  de  Outubro  do  anno  passado  nomeei  para  sub- 
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stituil  o  o  sr.  dr.  Octávio  da  Cunha  Cavalcanti  a  quem 
não  faltam  predicados  para  o  cabal  desempenho  da  espi- 
nhosa missão  de,  velar  pela  manutenção  da  ordem  e  se- 
gurança publicas. 

O  novo  Chefe  de  Policia,  em  seu  relatório  apresentado 
ao  governo,  salientou  a  necessidade  de  ser  dotado  o  Gabi- 
nete Medico  Legal  assim  como  o  Gabinete  de  Identificação, 
que  funccionam  annexos  ao  departamento  central  da  po- 
licia civil,  dos  apparelhamentos  indispensáveis  ao  preen- 
chimento de  seus  fins,  porquanto  além  "de  não  disporem 
taes  gabinetes  das  necessárias  salas  reservadas,  para  a 
sua  conveniente  installação,  falta-lhes  em  absoluto  os  mais 
imprescendiveis  utensílios  e  apparelhos,  tornando-os  por 
isso,  pouco  efficientes  aos  misteres  a  que  se  destinam. 

0rdDmu-  ^         Nenhum  acontecimento  de  importância  occorreu  du- 
Pubhca  rante  o  anno  findo,  que  viesse  determinar  a  alteração  da 
ordem  publica  em  qualquer  ponto  do  território  do  Estado. 

Noticias  vindas  dos  nossos  representantes  diplomá- 
ticos no  estrangeiro  e  também  transmittidas  pelas  altas  au- 
toridades da  Republica,  annunciavam  um  plano  urdido 
por  alguns  políticos  de  decahida  influencia  no  Estado,  de 
combinação  com  os  revoltosos  espalhados  nas  fronteiras 
para  lançar  a  desordem  em  Matto  Grosso,  plano  esse  que 
rebentaria  a  14  de  Novembro  do  anno  passado. 

Conhecedora  de  taes  informações,  tomou  a  policia 
as  providencias  que  o  caso  exigia,  sendo  appreendidas 
armas  e  muiçôes  em  poder  de  pessoas  suspeitas,  e  tudo 
toi  prevenido  para  se  abafar  com  a  máxima  presteza  qual- 
quer levante  contra  a  ordem  em  Matto  Grosso,  o  que  fe- 
lizmente não  occorreu,  ficando  o  Estado  livre  do  flagello 
que  tanto  tem  concorrido  para  estacionar  o  seu  progredir. 

Boatos  mais  ou  menos  tendenciosos  e  desencontra- 
dos quanto  a  attitude  dos  garimpeiros,  determinaram  a  ida 
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do  dr.  Chefe  de  Policia  á  região  dos  garimpos  de  Poxò- 
rêu  e  S.  Pedro  em  começo  do  corrente  anno,  tendo  a  pre- 
sença da  autoridade  e  as  providencias  acertadas  porella 
tomadas,  concorrido  para  a  volta  da  tranquillidade  em  to- 
da aquella  região.  . 

;  Continua  desempenhando  as  funcções  de  Consultor  Consultório 
Jurídico  o  dr.  Amanliò  Novis,  magistrado  dos  mais  inte-  Ouridico 
gres  e  a  cuja  competência  e  illustração  muito  já  àeve  o 
nosso  Estado  na  defesa  dos  seus  interesses,  emprestando 
sempre  brilho  invulgar  aos  seus  pareceres,  reveladores  que 
são  da  sua  intelligencia  e  comprovada  capacidade  jurídica. 

De  intensa  actividade  e  aproveitamento  para  a  Força  Força 
Publica  do  Estado,  foi  o  anno  de  1927,  em  cujo  período  Publica 
começou  effectivamente  a  ter  execução,  após  a  grave 
perturbação  por  que  passou  o  Estado  em  sua  vida  eco- 
nómica com  a  invasão  dos  rebeldes,  o  Decreto  n.*  737, 
de  14  de  Julho  de  1926  que  reorganizou  a  Policia  Mili- 
tar do  Estado. 

Com  os  novos  elementos  introduzidos  no  organismo 
da  corporação  e  orientada  a  sua  direcção  pela  competen- 
te e  zelosa  actividade  do  seu  commandánte  geral,  o  sr. 
coronel  Raymundo  Sampaio,  foi  possível  injectar- lhe  vida 
nova  e  energia,  levantando-a  desse  estado  de  desalento  e 
penúria  a  que  a  haviam  reduzido  os  anteriores  responsá- 
veis pela  sua  efficiencia  e  prestigio. 

Quanto  foi  proveitosa  para  o  policiamento  do  vas- 
to território  mattogrossense  a  reforma  que  elevou  o  ef- 
fectivo  da  Força  Publica,  attesta-o  de  modo  eloquente, 
a  tranquillidade  de  que  ora  gosa  o  Estado  com  a  manu- 
tenção integral  da  ordem  publica  em  todos  os  seus  mu- 
nicípios e  a  presteza  com  que  tem  sido  possível  atten- 
der  ás  providencias  de  caracter  repressivo  quando  recla- 
madas em  alguns  pontos  do  seu  interior. 
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Para  tanto  também  concorreram,  como  importantes 
factores,  a  creação  de  novos  destacamentos  policiaes  em 
varias  localidades  e  o  reforço  de  outros  já  existentes; 
providencias  que  se  tornaram  possíveis  com  o  accrescimo 
de  mais  de  200  praças  trazido  ao  estado  effectivo  da 
Força  no  decurso  do  primeiro  biennio  do  meu  governo, 
assim  como  as  medidas  tomadas  para  a  selecção  e  pre- 
paro do  pessoal,  todas  ellas  tendentes  a  tornal-o  moral 
e  profissionalmente  apto  ao  exercido  de  seu  mister,  na 
sua  dupla  feição  policial  e  militar. 

Reorganização 

Obra  complexa,  demandando  tempo  e  recursos  para 

0  seu  completo  acabamento,  vae  a  reorganização  da  For* 
ça  sendo  paulatinamente  executada,  á  medida  que  o  vão 
permittindo  os  meios  materiaes  e  os  elementos  em  pessoal. 

Das  unidades  com  que  ficou  dotada  a  Força  Pu- 
blica pelo  Decreto  n/  737,  de  14  de  Julho  de  1926,  tive- 
ram organização,  no  anno  findo,  as  seguintes: 

1/  Batalhão  de  Caçadores,  constituído  do  Estado 
Maior,  Pelotão  Extranumerario,  3  Companhias  e  Pelo- 
tão de  Metralhadoras  Mixto  com  o  effectivo  de  20  ofhci- 
aes  e  509  praças. 

Continuou  a  ter  sua  séde  na  capital  do  Estado;  e 

2/  Batalhão  de  Caçadores,  composto  provisoria- 
mente do  Estado  Maior,  Pelotão   Extranumerario  e 

1  Companhia,  com  o  effectivo  reduzido  de  9  officiaes 
e  99  praças. 

Foi  installado  a  20  de  Maio,  em  Campo  Grande, 
onde  passou  a  occupar  o  quartel  do  antigo  destacamen- 
to policial  dessa  cidade. 

Não  puderam  ser  organizados,  á  faíta  de  officiaes  è 
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praças  o  Regimento  de  Cavallaria  e  a  Companhia  Re- 
gional de  Infantaria. 

A  titulo  provisório,  permaneceram  com  a  antiga  or- 
ganização, e  até  que  os  novos  alistamentos  permittam 
attirigir-se  òs  effectivos  consignados  nos  quadros  annexos 
ao  decreto  de  remodelação,  o  1/  e  o  2:  Esquadrões  de 
Cavallaria  Independente,  aquelle  devendo  constituir  o  fu- 
turo Esquadrão  Isolado  de  Cavallaria,  com  séde  nesta  ca- 
pital, e  este  o  núcleo  do  Regimento  de  Cavallaria  a  orga- 
nizar-se  em  Ponta  Porã. 

Deixaram  também  de  ser  organizados,  por.  falta  de 
preenchimento  das  respectivas  vagas,  O  "QUADRO  DO 
SERVIÇO  DE  SAÚDE",  que  conta  actualmente  um  único 
official  medico,  com  o  posto  de  capitão,  e  o  "QUADRO 
DE  AUXILIARES  CIVIS",  que  se  deverá  formar  do  au- 
ditor effectivo  e  dos  civis  contractados  como  veterinários, 
pharmaceuticos  e  professores  do  curso  de  preparação 
militar. 

A  Assistência  do  Pessoal  e  a  do  Material,  reparti- 
ções annexas  ao  commando  geral,  não  foram  igualmen- 
te installadas,  pala  carência  dos  elementos  indispensá- 
veis, sobretudo  officiaes,  para  o  funccionamento  normal 
dessas  importantes  dependências  da  administração  geral 
da  Força. 

Outro  tanto  succedeu  com  o  curso  de  preparação  mi- 
litar, denominação  com  que  ficou  creada  no  decreto  de 
reorganização,  a  escola  que  deverá  prover  ao  recrutamen- 
to efficiente  dos  officiaes  da  Força  Publica. 

Representa  esse  curso  como  que  a  base  fundamen- 
tal da  reforma,  por  isso  que  delle  emanarão  os  futuros 
responsáveis  pela  conservação  do  prestigio  e  bom  nome 
da  corporação. 

A  estes  incumbirá,  como  instructores  e  educadores 
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da  tropa,  disseminar  uniformemente,  por  todas  as  unida- 
des e  destacamentos,  a  doutrina  e  os  methodos  de  ensi- 
no capazes  de  assegurar  á  Força  Publica,  sem  solução 
de  continuidade,  o  cabal  desempenho  de  sua  tríplice  mis- 
são: poFcial  preventiva,  policial  repressiva  e  militar  pro- 
priamente dita. 

Disciplina 

A  Força  Publica  continua  a  manter- se  rigorosamente 
dentro  dos  preceitos  disciplinares,  no  fiel  cumprimento  de 
seu  dever  profissional,  já  como  elemento  garantidor  da 
ordem  e  protecção  á  sociedade,  já  como  força  organizada 
para  a  defesa  da  Patria  e  das  instituições  nacionaes. 

Aliás,  constituindo  a  disciplina,  juntamente  com 
a  instracção,  a  pedra  de  toque  de  toda  organização  mi- 
litar, têm  sido  ambas  objecto  das  principaes  e  perma- 
nentes preoccupações  do  commando  geral  da  Força  Pu- 
blica. 

Assim  é  que,  com  a  exclusão  systematica  dos  maus 
cimentos  acaso  manifestados  em  suas  fileiras,  é  com  a 
persistente  orientação  do  pessoal  para  os  deveres  pro- 
fissionaes,  tem  se  conseguido  manter  inalterável  na  corpo- 
ração a  nais  rigorosa  obediência  ás  leis  e  aos  regula- 
mentos. 

Ligada  de  tal  modo  pela  homogeneidade  de  pensa- 
mento e  de  acção,  apresenta-se  ella  hoje  como  um  ap- 
parelho  solidamente  preparado  para  a  defesa  da  ordem, 
da  lei  e  da  autoridade  legalmente  constituída,  não  tendo 
occorrido  durante  o  anno  nenhum  acto  grave  de  indis- 
ciplina que  pudesse  affectar,  de  leve  si  quer,  o  lisongeiro 
conceito  de  que  vesn  a  policia  militar  gosando,  presente- 
mente, em  todo  o  Estado. 

Prova  exuberante  da  disciplina  e  abnegação  dos  sol- 
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dados  dâ  Policia  Estadual  está  no  facto  de  não  haver  re- 
gistrado, durante  o  periodo  agudo  da  invasão  revoluciona- 
ria, isto  é,  de  Outubro  de  1926  a  Fevereiro  do  anno  se- 
guinte, no  qual  as  marchas  e  as  fadigas  se  succediam 
quasi  diariamente,  nenhum  caso  de  resistência  ou  falta  de 
observância  fiel  das  ordens  recebidas  que  foram  todas 
executadas  sempre  com  a  maior  promptidão  e  boa  vontade. 

Instrucção 

Ponto  capital  do  progjajnma  que  se  traçou  ao  assu- 
mir o  commando  da  Força  Publica,  a  instrucção  -  em  to- 
das as  modalidades  tendentes  á  formação  do  completo  po- 
licial-soldado,—  tem  merecido  da  parte  do  seu  comman- 
dante  geral  o  máximo  desvelo. 

A  esta  esphera  de  actividade  administrativa  tem  mes- 
mo dedicado  os  seus  melhores  esforços,  buscando  apurar 
cada  vez  mais  a  capacidade  profissional  dos  elementos 
componentes  da  Policia  Militar. 

E  que  desses  esforços  hajam  resultado  os  mais  sa- 
tisfactorios  fructos,  attesta-o  eloquentemente  a  impressão 
lisongeira,  mesmo  os  applausos,  que  desperta  hoje  a  cor- 
poração onde  quer  que  se  mostre  ella:  nas  paradas,  ,  no  ser- 
viço de  guarnição  ou  em  seu  mister  puramente  policial. 

A  instrucção  ministrada  em  1927  obedeceu  ao  duplo 
aspecto  militar  e  policial. 

No  que  respeita  ao  aspecto  militar,  norteou-se  o  en- 
sino pelos  regulamentos  de  instrucção  do  Exercito,  uma  vez 
que  é  deste  a  Policia  Militar  força  auxiliar  e  centro  forma- 
dor de  reservistas;  no  que  concerne  a  funcção  policial  pro- 
priamente dita,  teve  elle  por  orientação  gerai  o  programma 
de  ensino  adoptado  na  Policia  Militar  do  Districto  Federal. 

Livre  das  perturbações  causadas  pela  incursão  revo- 
lucionaria em  sua  vida  normal  até  meiados  de  Março, 


poude  emfim  a  Força  Publica,  a  partir  desse  mez,  levar  a 
effeito,  em  sua  unidade  de  mais  forte  effectivo— o  V  BlC— , 
o  programma  annual  de  instrucção  previamente  estabele- 
cido. 

Conseguiu  assim  a  mesma  unidade  realizar  de  modo 
satisfactorio  o  exame  de  instrucção  individual  de  que  tra- 
ta o  "Regulamento  para  instrucção  dos  quadros  e  da  tro- 
pa''  do  Exercito. 

A  essa  prova,  verificada  nos  dias  29  e  30  do  mez  de 
Julho,  foram  submettidos  todos  os  voluntários  alistados 
nos  quatro  primeiros  mezes  de  1927  e  nos  dois  últimos  do 
anno  anterior. 

Mau  grado  a  irregularidade  das  incorporações,  tanto 
mais  difficeis,  na  presente  phase,  de  realizar  a  épocas  cer- 
tas, quanto  ainda  longe  se  acha  o  estado  effectivo  da  For- 
ça, de  attingir  o  numero  fixado  pelo  decreto  de  reorga- 
nização, poude  a  instrucção  ser  dada  em  suas  partes 
essenciaes  a  todos  os  recrutas  daquella  unidade. 

No  1/  ElClI,  onde  a  instrucção  individual  do  caval- 
Ieiro  estava  sendo  ministrada  com  muita  deficiência  e  irre- 
gularid  ide,  á  falta  de  instructores  e  especialistas,  teve  o 
commandante  geral  de  assumir  pessoalmente  a  direcção 
da  mesma,  como  único  meio  de  então  tornar  uma  realida- 
de na  Força  Publica  a  formação  de  verdadeiros  soldados 
de  cavallaria. 

O  mechanismo  adoptado  para  a  instrucção  das  pra- 
ças de  todas  as  unidades  foi  o  seguinte: 

Foi  creado  nesta  capital  um  núcleo  de  instrucção, 
destinado  a  ministrar,de  um  lado,  o  ensino  a  todos  os  re- 
crutas, e,  de  outro,  os  conhecimentos  indispensáveis  aos 
sargentos  para  o  exercício  das  funcções  de  monitor  de  ins- 
trucção do  próprio  núcleo  e  de  instructor  dos  pequenos 
destacamentos. 
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Esse  núcleo  ficou  effectivamente  funccionando  nos 
quartéis  do  1/  B|C  e  do  1.*  ElClI,  corpos  para  os  quaes 
foram  transferidos  os  recrutas  alistados  fora  desta  capital, 
exceptuando-se  os  de  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira. 

Com  tal  mechanismo,  assegurava  o  commando  ge- 
ral a  uniformidade  dos  methodos  de  ensino  e,  consequen- 
temente, a  homogeneidade  do  preparo  do  pessoal. 

Constituído  que  seja  o  necessário  conjuncto  de  offi- 
ciaes  subalternos  e  inferiores  da  corporação  aptos  ao 
desempenho  das  funcções  de  instructores,  será  abolida 
essa  concentração  na  capital,  dos  recrutas  alistados  nos 
differentes  municípios,  mercê  das  despesas  não  pequenas 
que  o  systema  acarreta  ao  Estado. 

Dentre  as  partes  da  instrucção  com  mais  esmero  tra- 
tadas, vem  merecendo  especial  attenção  a  de  tiro. 

Tanto  a  instrucção  de  tiro  de  fuzil  como  a  de  tiro 
de  armas  automáticas,  foram  ministradas  durante  o  anno 
com  a  precisa  regularidade. 

Os  exercícios  têm  sido  realizados  até  agora  na  "LI" 
NHA  DE  TIRO  DO  16'  BlC"  do  Exercito  cedida  á  Poli- 
cia Militar,  em  dois  dias  e  meio  de  cada  semana,  por  ob- 
sequiosa gentileza  do  commandante  daquella  unidade. 

Está  projectada  pelo  commandante  geral  a  cons- 
trucção  de  uma  linha  de  400  metros  em  terreno  já  esco- 
lhido para  esse  fim,  a  meio  caminho  entre  esta  capital  e 
a  povoação  áe  Coxipó  da  Ponte. 

Aguarda  elle  apenas  a  terminação  do  período  de 
instrucção  individual  para  iniciar  as  respectivas  obras  em 
que  serão  empregadas  as  praças  então  disponíveis  dos  1* 
BlC  e  do  1*  ElGU. 

O  curso  de  preparação  militar  que,  conforme  ficou 
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dito  no  capitulo  relativo  á  "Reorganização",  não  poude 
ainda  ser  installado,  terá  por  sua  natureza  de  integrar  o 
plano  geral  architectado  para  o  aperfeiçoamento  profissio- 
nal da  Força  Publica. 

Compreenderá  esse  curso  dois  annos  pelos  quaes 
terão  de  ser  distribuídas  as  disciplinas  essenciaes  á  pre- 
paração de  um  official  de  policia  militar,  tal  como  é  elle 
hodiernamente  compreendido  no  Brasil,  apos  a  passagem 
das  milícias  estaduaes  á  categoria  de  forças  auxiliares 
do  Exercito  Nacional. 

Pessoal 

Estado  effectivo 

O  estado  effectivo  da  Força  Publica  era,  em  31  de 
Dezembro  de  1927,  de  39  officiaes  e  72 »  praças,  tendo 
assim  se  conservado  mais  ou  menos  estacionário  desde 
31  de  Dezembro  do  anno  anterior,  quando  a  existência 
constatada  fora  de  34  officiaes  e  710  praças. 

O  accrescimo  do  effectivo  em  praças,  relativamente 
*0  ann°  de  !925,  ultimo  do  governo  passado,  foi  de  cerca 
de  200,  pois  ao  iniciar  o  novo  período,  representava-se  por 
510  o  numero  de  praças  existentes. 

Essa  sensível  differença  entre  os  dois  effectivos  an- 
nuaes-de  1925  e  1926 -é  explicada  pela  agenciação  de 
voluntários  levada  a  effeito,  por  determinação  do  meu  go- 
verno, nos  Estados  do  Nordeste  Brasileiro,  donde  vieram 
ter  no  referido  anno  de  1926  pouco  mais  de  200  homens 
para  a  Força  Publica. 

Muito  embora  tivesse  sido  aberto  no  anno  findo  o 
alistamento  de  voluntários  em  todo  o  Estado,  o  numero  dos 
que  accorreram  ás  fileiras  da  corporação  foi  apenas  suf- 
ficiente  para  preencher  os  claros  consequentes  de  exclu- 
sões por  incapacidade  physica  ou  moral  e  por  deserção. 
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Com  a  escassa  população  do  Estado,  reduzidíssimo 
é  o  contingente  de  voluntários  que  pode  ella  fornecer 
annualmente  para  a  manutenção  do  effectivo  que  o  serviço 
geral  de  policiamento  e  o  de  repressão  do  contrabando 
nas  fronteiras  exige. 

Torna-se  de  tal  sorte  uma  necessidade  o  proseguir- 
se  no  systema,  sob  tão  bons  auspícios  ensaiado  em  1926, 
qual  o  de  angariar  voluntários  no  Norte  e  Nordeste  do 
Paiz,  regiões  que  têm  sido  o  viveiro  por  excellencia  de 
soldados,  quer  para  o  Exercito  Nacional,  quer  para  varias 
corporações  policiaes  estaduaes. 

Movimento  do  pessoal 

Durante  o  anno  deram-se  as  seguintes  alterações 
com  o  pessoal  da  F.orça: 

a;  no  quadro  de  officiaes: 

Promoções 

Por  acto  n.  386  de  18  de  Março  foi  promovido  por 
actos  de  bravura  a  1.*  tenente  o  2:  dito  em  commissão 
Neteslau  Bracktel  Dewuiski,  fallecido  em  combate. 

Por  acto  n.  490  de  23  de  Junho  foi  promovido,  tam- 
bém por  actos  de  bravura  a  2/  tenente,  o  1/  sargento 
morto  em  combate  Antonio  Martins  da  Siiva. 

Por  acto  n.  665  de  6  de  Setembro,  foi  confirmado 
no  posto  de  2/  tenente,  o  dito  em  commissão  João  Nu- 
nes da  Cunha. 

Por  actos  ns.  6*2,  643,  646,  647  e  648,  de  22  de 
Novembro  foram  promovidos  respectivamente,  a  major  o 
capitão  Daniel  de  Queiroz,  a  capitão  os  los.  tenentes  An- 
tonio Salles  Accioly  e  Oswaldo  Cuero  de  Sá,  e  a  1/  te- 
nente os  2os.  ditos  Ildefonso  de  Mendonça  Lima  Filho  e 
Arnaldo  de  Mattos  Cabral,  todos  por  merecimento. 
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Por  acto  n.  663  de  1 5  de  Dezembro,  foi  promovido  a 
major,  por  merecimento,  o  capitão  João  Licio  Borralho. 

Por  actos  ns.  664  e  665,  daquella  mesma  data,  fo- 
ram promovidos,  respectivamente:  a  capitão,  o  1*  tenente 
Manoel  da  Costa  Ribeiro  e  a  1/  tenente,  o  2:  dito  José 
Lourival  Peres,  ambos  por  antiguidade. 

Offiáaes  commissionados 

Por  acto  n.  641,  de  22  de  Novembro,  foi  commissio- 
nado  no  posto  de  coronel,  o  então  tenente  coronel  em 
commibSão  Ray  mundo  Sampaio,  commandante  geral  da 
Força. 

Por  acto  n.  437,  de  26  de  Abril,  foi  commissionado 
no  posto  de  tenente  coronel  o  major  Themistocles  Paes 
de  Souza  Brasil. 

Pelos  actos  ns.  438,  439, 440,  441  e  442,  da  mesma 
data,  foram  commissionados  no  posto  de  2:  tenente,  os 
los.  sargentos  Cid  Theodoro  do  Espirito  Santo  e  Elesbão 
Delfino  da  Silva  e  2os.  ditos  Theodorico  Dias  Muniz,  Emi- 
lio Krzizanowski  e  Gabriel  Lopes  Pereira. 

Por  acto  n.  644,  de  22  de  Novembro  foi  commissio- 
nado no  posto  de  2:  tenente,  o  1/  sargento  Máximo  Ri- 
beiro do  Prado. 

Nomeações 

Por  acto  n.  370,  de  8  de  Março,  foi  nomeado  capi- 
tão medico  da  Força,  o  dr.  Antonio  Cerqueira  Pereira 
Leite. 

Por  acto  n.  534,  de  3  de  Agosto,  foi  nomeado  2/  te- 
nente inspector  da  banda  de  musica  do  1.*  BlC,  o  cida- 
dão Emilio  Heiné. 

Poi  acto  n.  666,  de  17  de  Dezembro,  foi  nomeado 
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commandante  interino  do  1/  B\C  o  major  Jo5o  Geraldo 
Xavier. 


Reformas 

Por  acto  n.  518,  de  22  de  Junho,  foi  reformado,  a 
pedido},o  capitão  Bernardo  Antonio  Leite. 

Por  acto  n.  630,  de  8  de  Novembro,  foi  reformado, 
a  pedido,  o  major  Quirino  Ferreira  dà  Silva. 

Por  acto  n.  649,  de  3 1  de  Novembro,  obteve  reforma, 
a  pedido,  o.  major  Mfanoèl  Laudelino  Leite. 

Por  actos  ns.  676  e  677,  de  31  de  Dezembro,  foram 
reformados,  ainda  a  pedido,  o  major  João  Liciò  Borralho 
e  o  2/  tenente  Leonídio  de  Campos  Barros. 

b)  entre  as  praças: 

As  principaes  alterações  occorridas  com  as  praças 
foram  as  seguintes: 

Alistamentos  165 
Engajamentos  30 
Reinclusões  40 

Exclusões: 


por  commissionameniò  no  posto  de 


2/  tenente 

por  conclusão  de  tempo  de  serviço 

por  deserção 

por  fallecimehto 

por  incapacidade  physica- 

por  incapacidade-  moral 

por  ordèm  superior 

por  sentença: 

por  outros-  motivos 


6 
5 
133 
1# 
23 
27 
12 
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Intendência  Geral 

Esta  repartição,  que  fôra  declarada  extincta  pelo 
art.  8  do  Decreto  de  reorganizaçã-),  está  ainda  funccio- 
nando  com  a  antiga  organização,  visto,  pelas  razões  já 
expostas,  não  ter  sido  passível  ao  commando  geral  in  - 
stallar  ainda  a  Assistência  do  Material,  repartição  que  de- 
verá substituir  aquella,  com  ampliação  e  melhor  coor- 
denação de  seus  encargos. 

Dentro  comtudo  de  sua  defeituosa  organização,  pou- 
de  a  mesma  intendência  geral,  graças  aos  esforços  intel- 
ligentes  dos  officiaes  que  lhe  dirigiram  os  serviços  no 
anno  findo,  attender  satisfactoriamente  aos  diversos  pe- 
didos de  material  feitos  peles  unidades  da  Força. 

Fardamento 

A  este  respeito,  foram  no  anno  transacto,  de  Abril 
em  diante,  satisfeitas  todas  as  necessidades  da  tropa. 

Nos  tes  primeiros  mezes,  por  se  achar  a  Força  ain- 
da em  operações  de  guerra,  não  foi  possível,  ao  comman- 
do geral,  fazer  suppril-a  regularmente  de  todas  as  peças 
de  fardamento. 

Accresce  que,  com  as  distribuições  extraordinárias 
impostas  pela  usura  resultante  do  serviço  de  campanha, 
o  stock  que  conseguira  o  referido  commando  reunir  no 
anno  anterior,  já  se  havia  esgottado,  sem  que  se  tornas- 
se possível,  no  momento,  reconst;tuil-o. 

Tal  falha,  porém,  foi  depressa  corrigida,  em  segui- 
da á  volta  do  Estado  ao  período  anterior  de  calma,  com 
a  internação  das  columnas  rebeldes  em  território  extrangeiro. 

Serviço  de  Saúde 

Sob  a  provecta  direcção,  do  capitão  medico  dr.  An- 
tonio de  Cerqueira  Pereira  Leite,  vem  este  departamento, 


com  os  limitados  recursos  de  que  dispõe,  prestando  á 
corporação  os  serviços  corrpativeis  com  esses  mesmos 
recursos. 

a)  Estado  sanitário 

Foi  bom  o  estado  sanitário  da  corporação. 

Como  indice  desse  estado  lisongeiro,  regisíro  mais 
adiante  com  o  movimento  verificado  na  enfermaria  hos- 
pital desta  cidade,  a  synopse  das  baixas  no  mesmo  esta- 
belecimento verificadas  durante  o  anno. 

b)  Assistência  hospitalar 

A  Força  Publica  resente-se  da  falta  de  um  hospital 
convenientemente  apparelhado  para  a  internação  das  su- 
as praças  doentes. 

A  enfermaria,  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericór- 
dia, onde,  por  accordo  entre  esta  instituição  de  caridade 
e  o  governo  do  Estado,  são  actualmente  recolhidas  aquel- 
las  praças,  não  offerece  as  condições  de  capacidade, 
conforto  e  hygiene  exigidas  por  uma  installação  dessa 
natureza. 

Com  espaço  para  vinte  leitos  apenas,  permanece 
quasi  sempre  superlotada,  não  podendo  assim,  de  todo, 
preencher  os  seus  fins. 

E'  frequente  terem  alta  praças  apenas  melhoradas,  por- 
tadoras, entretanto,  ainda  do  mal  que  as  levou  ao  hospital 

Assim,  só  um  estabelecimento  hospitalar  indepen- 
dente, com  amplas  e  hygienicas  insíallações,  poderia  re- 
solver o  problema  do  tratamento  de  praças  enfermas,  cujo 
numero,  parallelamente  ao  augmento  dos  effectivos,  cres- 
ce de  dia  para  dia. 

As  praças  enfermas  das  unidades  e  destacamentos 
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do  Sul  do  Estado  são  internadas,  mediante  indemnização 
apenas  das  respectivas  despesas  de  alimentação,  quer  no 
hospital  de  caridade  de  Corumbá,  quer  no  hospital  mi- 
litar do  Exercito,  em  Campo  Grande. 

c)  Movimento  da  Enfermaria  do  Hospital  de  Cuiabá 
Foi  o  seguinte  o  movimento  no  anno  transacto: 


Existiam  em  31  de  Dezembro  de  1926  .  20 

Baixaram  403 
Tiveram  alta: 

por  curados  200 

por  melhora  190 

por  fallecimento  4 

com  licença  para  tratamento  fóra  10 

passaram  para  1928  19 


Realizaram -se  98  inspècções  de  saúda,  para  effeito 
de  alistamento,  tendo  sido  julgados:  aptos,  83;  incapazes 
definitivamente,  6;  e  temporariamente,  9. 

Para  outros  fins,  realizaram-se  ainda  mais  7  inspec- 
ções de  saúde,  das  quaes  resultaram  5  exclusões  por  in- 
capacidade physica  e  2  licenças  para  tratamento  de  saúde. 

Destacamentos 

A  partir  do  mez  de  Março,  com  a  terminação  da 
campanha  contra  os  rebeldes,  foram  pouco  a  pouco  sendo 
restabelecidos  os  differentes  destacamentos  que  haviam 
sido  retirados  de  varias  localidades,  por  exigências  das 
operações  militares. 

A  31  de  Dezembro  eram  os  seguintes  os  destaca- 
mentos existentes: 

Do  T  B\C. 

Santo  Antonio  do  Rio  Madeira     loffe  e  39  praças 
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Diamantino 

Barra  do  Rio  dos  Bugres 
Rosario  Oéste 
Brotas 

São  Luiz  de  Caceres 

Poconé 

Livramento 

Santo  Antonio  do  Bio  Abaixo 

Melgaço 

Várzea  Grande 

Coxipo  da  Ponte 

Chapada 

Coronel  Ponce 

São  Pedro  do  Ribeirão  das  Poi 

Poxorêo 

Cassununga 

Lageado 

Cafelandia 

Registro  do  Araguaia 

SanfAnna  do  Paranahiba 

Tres  Lagoas 

Agua  Clara 

Corumbá 

Porto  Esperança 

Do  2'  B]C: 

Miranda 
Aquidauana 
Coxim 
Nioac 
Entre  Rios 
Rio  Pardo 

Do  2-  EiCiI: 

Ponta  Perâ 
Porto  Murtinho 
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Verifica-se  assim  que,  naquella  data,  se  achavam  des- 
tacados das  respectivas  unidades,  17  officiaes  e  362  praças. 

O  commandante  geral  da  Força  Publica  em  rela- 
tório que  apresentou  a  esta  presidência  dando  conta  da 
inspecção  a  que  procedeu  nos  destacamentos  do  Sul  do 
Estado,  em  Maio  ultimo,  descreveu  com  abundância  de  de- 
talhes, a  situação  precária  de  cada  um  delles  naquella  oc- 
casião. 

Em  31  de  Dezembro,  salvante  a  questão  do  aquarte- 
Umente,  a  situação,  de  um  modo  geral,  já  se  havia  modi- 
ficado para  melhor. 

Não  fossem  as  difficuldades  que  aos .  transportes  rá- 
pidos de  pessoal  e  material  apresenta  um  Estado  de 
grande  extensão  territorial  como  o  nosso,  e  certamente  me- 
lhor ainda  se  teria  tornado  a  situação  doè  alludidos  des- 
tacamentos. 

Animaes 

Com  o  novo  regimen  de  trabalho  a  que  passaram  a 
ser  submettidos  os  animaes  da  Forra,  sobretudo  os  cavai- 
los  do  V  ElQI,  melhorou  sensivelmente  o  estado  geral  dos 
mesmos. 

A  exposição  continuadamente  feita  pelos  instructores 
ás  praças,  sobre . os  cuidados  hygienicos  que  devem  prodi- 
galizar aos  solipedes  em  geral,  afim  de  mantel-os  em  boas 
condições  de.  saúde,  muito  ha  contribuído  também  para 
aquelle  estado  Ksongeiro  com  que  hoje  se  apresentam, 
quer  os  animaes  de  sella,  quer  os  de  carga  e  os  dè  tiro. 

'  Além  de  sua  principal  finalidade,  por  ap  -veitarem, 
sob  o  ponto  de  vista  hygienico,  tanto  aos  cavalleiros  co- 

m0n^V?van,os'  têm  sid0  os  exercícios  de  equitação  no 
1  tltlL  levados  a  effeito  diariamente,  desde  meados  de 
Outubro  ulhmo. 
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E'  patente  quanto  têm  lucrado  os  animaes  com  esses 
exercíei  s,  que,  como  era  de  se  esperar,  os  transformaram, 
tornando-os,  de  um  modo  geral,  ca  Imos,  francos  e  obedientes. 

A  31  de  Dezembro  de  1927,  6  estado  effectivo  da 
Força  era  de  77  cavallos  e  45  muares. 

Viaturas 

Com  relação  a  esta  espécie  de  material,  a  situação 
da  Força  Publica  manteve-se  no  anno  findo,  mais  ou  me- 
nos a  mesma  descripta  no  relatório  anterior  do  com  mando 
geral  da  Força  Publica. 

Apenas  o  1*  ElClI,  com  o  producto  de  economias  do 
respectivo  cofre,  fez  acquisição  de  um  auto  caminhão 
Ford,  juntando  assim  uma  viatura  automática  á  única  de 
tracção  animal  de  que  dispunha  para  o  seu  sei  viço  de 
transporte. 

Destacamento  Norte 

Este  agrupamento  de  forças,  organizado  a  18  de 
Agosto  de  1926  com  o  16*  B[C  do  Exercito  e  as  unida- 
des da  Força  Publica  situadas  na  região  Norte  do  Estado, 
teve  a  sua  dissolução  effectivada  a  12  de  Abril  de  1927, 
de  conformidade  com  á  determinação  nesse  sentido  feita 
pelo  commando  da  Oircumscripção  Militar. 

Durante  o  período  decorrido  de  1*  de  Janeiro  até  a 
data  da  sua  desincorporação  do  D.  N.,  continuou  a  Força 
Publica  a  prestar  os  mais  assignalados  serviços,  concor- 
rendo, de  modo  efficaz,  para  o  restabelecimento  da  or- 
dem tão  gravemente  alterada  pela  onda  sanguinária  que 
devastou  o  território  do  Estado,  sob  a  fórma  de  columnas. 
de  brasileiros  rebeldes  transviados  do  dever  e  do  lidimo 
espirito  de  patriotismo. 

A  propósito  dos  serviços  acima  alludidos,  recebeu  o 
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commando  geral  o  honroso  telegramma  que  o  então  co- 
ronel José  Viçtoriano  Aranha  da  Silva,  commandante  da 
Circumscripção  Militar  se  dignou  de  enviar-lhe  com  a 
ordem  de  dissolução  do  Destacamento  Norte: 

"Ten.  Coronel  Raymundo  Sampaio. 

Radiotelegramma  de  P.  V.  G.  n.  113— Pis— 61 — 

Data.  12— Hora  11,50— n.  280  A. 

Deveis  nesta  data.  dissolver  destacamento  Norte. 

I*>uvo-os  por  bons  serviços  prestados  na  manu- 
tenção da  ordem  com  muita  intelligencia  e  dedicação 
não  poupando  esforços  no  sentido,  do  exacto  cumpri- 
mento nobres  deveres  profissionaes  e  autorizo-vos  a 
tornar- extensivos  esses  louvores  aos  çommandantes  que 
a  vosso  critério  merecerem. 

Sds.  cordiaes. 

Coronel  Aranha  da  Silva:' 

Thesouro  Esta  repartição  publica,  certamente  uma  das  mais 

do  Estado  importantes  do  Estado  pelo:  seu  movimento  como  pela  sua 
finalidade,  vem.  sendo  dirigida  com  innegavel  competência 
e  não  menor  esforço:  pelo  sr. .  advogado  Jayme  Pitaluga, 
que  lhe  tem  sabido  imprimir  o  cunho,  de  austeridade  e 
exacção  indispensável  ao  apparelho  coordenador  dàs  ren- 
das publicas  e  fiscalizador  da  sua  iiel  arrecadação  e  ap- 
plicaçãt». 

Não  foi  possível,  por  deficiência  de.  pessoal  habili- 
tado, naturalmente  attrahido  para.  outras  actividades  mais 
remuneradoras,  fazel-a.  passar  pelas,  reformas  que  está  a. 
exigir  afim  de  melhor  desempenhar,  a  tempo  e  com  pre- 
cisão, todos  os,  encargos  que  lhe  são  attinentes,  o  que 
só  tem.  conseguido  com  o  esforço  constante  de  duplica- 
do, expediente  em .  algumas  de.  suassecçOes. 

Dentre  estas  se  encontra  sobrecarregada  a  de  toma- 
da de  contas^  á- qual  está  affecto  o  processo  d;:  presta- 
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ção  de  contas  das  exactorias,  como  o  exame  e  verificação 
de  todos  os  processos  de  pagamento  do  exercício  cor- 
rente, cujo  volume  dia  a  dia  se  avulta  com  o  desenvol- 
vimento que  vãò  tendo  os  serviços  públicos. 

Dotar,  pois,  o  Thesouro  do  Estado  com  um  quadro 
de  funccionarios  mais  amplo  e  melhor  remunerados,  e  o 
apparelhamento  de  arrecadações  de  um  regulamento  ade- 
quado á  expansão  que  têm  tido  as  rendas  publica,  são 
necessidades  que  se  impõem  e  ás  quaes  espero,  com  o 
concurso  de  vossas  luzes,  poder  atender  ainda  no  cor» 
rente  anno. 

Divida  activa 

A  divida  activa  effectivamente  inscripta  pela  Secção 
do  Património  e  Estatística,  elevou-se  até  31  de  Dezembro 
de  1927  a  Rs.  455:6048452,  assim  discriminada: 

proveniente  de  imposto  territorial  126:435$828 
»       «       »   de  industria  e  profissão  187:461  $668 
'  '»       «   taxa  de  pennas  d'agua  97:002$800 
»        »   taxa  de  luz  eléctrica  2:275$864 
»    decimas  prediaes  42:428$292 

Total  455:604$452 

Durante  o  exercício  de  1927  a  arrecadação  feita  pe- 
lo Thesouro  e  pelas  exactorias  nos  municípios,  elevou-se 
a  Rs.  125:422$574,  ou  menos  30:432$069  do  que  se  ar- 
recadou no  exercício-  de  1926. 

Divida  interna  fundada 

Em  virtude  da  autorização  contida  na  lei  n*  964  de 
1926,  para  o  recebimento,  em  apólices  da  serie  F  juros  de 
6  .r,  de  metade  do  pagamento  dos  títulos  definitivos  de 
terras  vendidas  pelo  Estado,  foram  no  ultimo  exercício 
resgatados  os  seguintes  títulos  da  divida  publica  do  Estado: 
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51  apólices  do  valor  nominal  de  Rs.  1:000$000  51:0C0$0C0 
2      «  »        c  500$000  l:000$000 

7  «  2001000  l:400$000 

53:400|000 

O  serviço  de  juros  tem  sido  feito  com  a  necessária 
normalidade,  muito  contribuindo  esta  circumstancia  e  o 
citado  recebimento  de  apólices  em  pagamento  de  terras, 
para  a  valorização  que  tem  tido  esses  títulos,  ot  quaes 
de  300$000,  por  quanto  chegaram  a  ser  vendidos  na 
praça,  logo  após  as  ultimas  emissões  em  1925,  estão  hoje 
alcançando  650$000,  já  tendo  mesmo  se  registrado  negó- 
cios a  preços  mais  vantajosos. 

Delegacia         No  posto  de  delegado  fiscal  do  Norte  do  Estado, 
fiscal  do  em  Manáos,  que  exercia  effectivamente  desde  9  de  Mar- 
Norte      ço  de  1922,  veiu  a  fallecer  a  21  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  o  coronel  Leopoldo  de  Moraes  e  Mattos. 

Para  substituil-o  nomeei  por  acto  n/  714  de  6  de 
Fevereiro  ultimo  o  sr.  Francisco  Castello  Branco,  conta- 
dor secretario  daquella  Delegacia,  que  assumiu  a  15  do 
mesmo  mez  o  cargo  de  delegado  fiscal  do  Norte  em 
Manáos. 

Arrecadação 

Não  obstante  a  baixa  em  que  se  conservaram  as  co- 
tações da  borracha  e  da  castanha,  productos  que  mais 
concorrem  para  as  rendas  da  Delegacia  Fiscal  do  Norte, 
ainda  assim  as  arrecadações  feitas  por  esta  estação  fiscal 
attingiram,  no  exercício  de  1927,  á  importância  de  Rs. 
665:034$384,  excedendo  em  pouco  a  effectuada  em  1926, 
que  foi  de  Rs.  664:706$483,  segundo  o  balanço  definitivo 
desse  exercício. 

Sa^de  Publica       Nomeado  a  18  de  Novembro  do  anno  passado,  em 
substituição  ao  sr.  dr.  Agrícola  Paes  de  Barros,  acha-se 
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á  frente  da  Inspectoria  de  Hygiene  do  Estado  o  sr.  dr. 
Henrique  José  Vieira  Netto,  de  cuja  competência  e  activi- 
dade muito  espera  o  serviço  da  Saúde  Publica. 

Salienta  o  novo  inspector,  em  seu  relatório,  a  diffi- 
culdade  em  que  se  encontra  para  organizar  a  estatística 
demographo-sanitaria,  não  já  do  Estado,  mas  da  nossa 
própria  capital,  por  falta  dos  necessários  dados  que  lhe 
não  são  fornecidos,  por  quem  de  direito,  apesar  dos  reite- 
rados pedidos  que  tem  feito  nesse  sentido. 

A  situação  irregular  e  deplorável  em  que  se  encontra 
a  Inspectoria  de  Hygiene,  por  falta  do  mais  rudimentar 
apparelhamento  e  servida  unicamente  por  um  medico,  que 
é  o  inspector,  é  ainda  augmentada  pelas  falhas  do  seu 
antiquado  regulamento  que  data  de  18  de  Março  de  1893. 

Elie  impede  a  autoridade  sanitária  de  agir  com  maior 
desembaraço  e  de  actuar  mais  efficazmente  na  defesa  da 
saúde  collectiva. 

Para  obviar  esses  inconvenientes,  está  o  sr.  inspector 
de  Hygiene  autorizado  a  organizar  uma  nova  legislação 
sanitária,  em  que  sejam  attendidas  ás  necessidades  de 
tão  importante  serviço,  inclusive  o  de  prophylaxia  rural, 
actualmente  extincto  no  Estado,  e  de  cuja  applicação  acer- 
tada resultarão,  necessariamente,  muitos  benefícios  á  po- 
pulação. 

Esse  novo  código  sanitário  constará  das  seguintes 
partes: 

a)  da  que  estabelecerá  todas  as  minuciosidades  de 

organização,  distrit  uição  dos  serviços  e  attri- 
buições  dos  funccionarios; 

b)  da  parte  estrictamente  regulamentar  de  seus  vá- 

rios dispositivos; 
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c)  da  que  determinará  as  providencias  technicas  a 

se  observarem; 

d)  da  que  fixará  normas  precisas  e  claras  para  o 

provimento  dos  cargos  e  deveres  dos  funccio- 
r.arios; 

e)  da  que  arbitrará  multas  para  os  casos  de  infrac- 

ção dos  dispositivos  em  vigor. 

Fiscalização  do  leite  e  géneros  alimentícios 

Este  importante  serviço  ainda  não  foi  executado  en- 
tre nós,  senão  de  um  modo  imperfeito  e  de  resultados 
-quasi  nullos. 

Tem-se  tentado  a  fiscalização  do  leite  de  vacca,  da 
carne  secca,  da  carne  verde,  porém,  de  maneira  irregular  e 
inconstante,  embóra  visando  o  alevantado  fim  de  benefi- 
ciar a  saúde  publica. 

Para  a  fiel  e  completa  execução  desse  serviço,  faz-se 
necessário  a  creação  de  um  laboratório  dé  analyses,  onde 
se  possa  comprovar  o  estado  de  um  género  alimentício, 
ou  a  fraude  de  que  se  suspeite. 

Esse  laboratório,  por  medida  económica,  também  fa- 
rá pesquizas  bacteriológicas,  clinicas,  e  a  analyse  diária 
do  leite,  supprindo  assim  as  deficiências  de  que  se  resen- 
te  o  nosso  rudimentar  apparelhamento  sanitário. 

Propkylaxia  rural 

Este  serviço,  cuja  inefficacia  assignalei  em  minha 
mensagem  anterior,  foi  suspenso  inteiíamente  durante  o 
anno  findo,  visto  a  impossibilidade  de  continuar  sob  os 
moldes  de  sua  primitiva  organização. 

Por  accordô  feito  com  o  representante  do  Ministério 
da  Justiça,  sr.  Augusto  Rosa,  que  esteve  nesta  capital, 
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comprometteu-se  o  Estado  a  pagar  a  importância  de  Rs. 
11:11Õ$000  para  saldar  o  debito  desse  serviço  referente 
aos  mezes  de  Janeiro  a  Março  de  1927,  e  por  determina- 
ção daquelle  Ministro  foi  ultimamente  entregue  ao  Es- 
tado todo  o  material  aqui  existente,  e  que  servirá  para  ser 
utilizado  na  remode'ação  do  serviço  que  tenho  em  vista 
realizar,  com  a  próxima  reorganização  da  repartição  de 
Hygiene  do  Estado. 

Com  um  desenvolvimento  ainda  mais  pronunciado  Santa  Casa 
do  que  nos  annos  anteriores,  preencheu  a  Santa  Casa  de  de 
Misericórdia  de  Cuiabá  os  fins  humanitários  a  que  é  (Misericórdia 
destinada,  continuando  a  sua  direcção  sob  a  chefia  dedi- 
cada do  sr.  major  Firmo  José  Rodrigues,  reeleito  presi- 
dente da  mesa  administrativa  em  Dezembro  de  1926,  e  a 
administração  interna  do  hospital  central  á  cargo  das  ir- 
mãs salesianas,  conforme  contracto  assignado    em  1917, 
as  quaes  relevantíssimos  serviços  têm  prestado  á  Santa 
Casa,  com  o  máximo  desvelo  e  solicitude,  alliados  a  con- 
stante espirito  de  economia. 

Assistência  interna 

O  hospital  central  prestou  assistência  a  1-158  enfer- 
mos, numero  esse  nunca  attingido  no  movimento  da  San- 
ta Casa,  que  attendera  em  1926  a  759  doentes  e  em  1925 
a  586. 

Dos  internados  falleceram  durante  o  anno  83,  sen- 
do 46  homens,  31  mulheres  e  6  creanças,  dos  quaes  ape- 
nas 5  não  brasileiros. 

Aos  doentes  internos  foram  feitos  19.419  curativos, 
6.114  injecções  diversas,  166  operações  cirúrgicas,  1.684 
exames  e  aviaram-se  7.115  formulas. 

Pelos  números  acima  é  fácil  de  avaliar-se  o  quanto 
foi  pesado  o  trabalho  do  corpo  clinico  e  das  irmãs  enfer- 


Zi  — 


mearas,  estando  sempre  excedida  a  lotação  das  enfermarias. 

Na  sala  do  banco  foram  attendidas  5.656  pessoas, 
nas  quaes  foram  feitos  6.136  curativos. 

Pelo  quadro  abaixo  verifica-se  que  também  o  movi- 
mento da  sala  do  banco  augmenta  de  anno  para  anno: 


1922  1089  consulentes 

1923  H36 

1924  1437 

1925  1654 

1926  2865       «  « 

1927  5656      ' « 


Assistência  á  infância 

Está  terminada  a  adaptação  mandada  fazer  pelo 
governo  do  Estado  de  uma  parte  do  edifício  construido 
para  internação  de  alienados,  destinada  ao  hospital  espe- 
cial para  creanças,  ficando  assim  sanado  o  grave  in- 
conveniente de  serem  as  mesmas  hospitalizadas  em  pro- 
miscuidade com  adultos. 

Durante  o  anno  findo  foram  internadas  nas  enfer- 
marias da  Santa  Casa  123  creanças,-  das  quaes  falleceram 
apenas  6. 

Património 

Segundo  o  relatório  apresentado  pelo  sr.  presidente 
da  mesa  administrativa  da  Santa  Casa,  constituem  o  pa- 
trimónio dessa  benemérita  instituição  os  seguintes  bens: 

Edifício  do  hospital  e  terreno  contíguo, 
denominado  Chácara  do  Maranhão,  avaliados 
em  250:G00$0OO 

Edifício  e  terreno  do  hospital,  de  São 
João  dós  Lázaros  6O:0O0$O0O 
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Orna  casa  á  rua  cel.  Peixoto  5.000$000 

Uma  casa  á  rua  Pedro  Celestino  20:000$000 

Uma  casa  á  rua  Candido  Mariano  8:000$000 

Uma  casa  á  rua  Joaquim  Murtinho  1:500$000 

Uma  casa  á  rua  do  Carmo  (em  ruinas)  500$00o 

Uma  casa  á  rua  do  Areão  fem  ruinas)  800$!000 

171  apólices  federaes  de  um  conto  de 
réis,  uma  de  quinhentos  mil  réis  e  quatro 
de  duzentos  mil  réis        •  173:2C0$000 

14  apólices  do  Estado,  sendo  9  de  um 
conto  de  réis,  1  de  quinhentos  mil  réis  e 

4  de  duzentos  mil  réis  10:300$00ô 

Divida  inscripta  da  União  76:697$500 

Não  estão  arrolados  os  bens  moveis  constantes  de 
moveis;  utensílios,  pharmacia,  material  cirúrgico  e  de  c  e- 
sinfecção  etc,  existentes  no  hospital  central. 

Em  offieio  de  3  de  Junho  do  anno  findo,  ao  go- 
verno do  Estado,  expoz  a  Directoria  da  Santa  Casa  a 
conveniência  de  serem  alienados  os  prédios  em  ruinas  e 
outros  dois  situados  á  rua  Joaquim  Murtinho  e  Candido 
Mariano,  por  não  darem  nenhum  rendimento  á  Santa  Ca- 
sa, e  para  esse  fira  solicitava  que  pela  Assembléa  Le- 
gislativa lhe  fosse  concedida  a  necessária  autorização, 
convertendo-se  em  apólices  federaes  o  producto  da  re- 
ferida venda. 

Esse  pedido,  por  ter  chegado  tardiamente  a  esta 
Assembléa,  não  foi  discutido  na  ultima  legislatura  desta 
corporação. 

Legado 

A  19  de  Janeiro  de  1920  f  alleceu  na  Capital  Federal  o 
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mattogrossense  Francisco  da  Silva  Rondon,  declarando  em 
suas  disposições  testamentárias  que,  por  morte  de  D.  Jose- 
phina  Michel,  sua  herdeira  usofructuraria,  ficarão  todas  as 
suas  rendas,  constituídas  por  apólices  federaes,  a  dois  es- 
tabelecimentos de  caridade,  um  em  Cuiabá  e  outro  em 
Corumbá. 

O  inventariante  e  testamenteiro  general  Zeferino 
Gonçalves  de  Campos  assim  o  communicou  em  carta  de 
17  de  Março  de  1920,  existente  no  archivo  da  Santa  Casa, 
declarando  caber  a  esta  instituição— 130  apólices. 

Receita  e  despesa 

A  receita  da  Santa  Casa  no  exercício  de  1927,  se- 
gundo o  balanço  annexo  ao  relatório  de  sua  administra- 
ção, foi  de  Rs.  124:151$988,  para  a  qual  concorreram  as 
seguintes  verbas: 

Renda  do  património 
Juros  de  apólices  federaes 

2-  semestre  de  1926  4:207$500 
1*  semestre  de  1927  4:207$500 

Juros  de  apólices  estadoaes 
2'  semestre  de  1926 

Juros  da  divida  inscripta 
Anno  de  1926 

Alugueis  de  prédios 

á  rua  P.  Celestino  1:400$000 
á  rua  da  Fortaleza  125$000 
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8:615$00O 

359$000 
3:834*732 

l:525$OOo 


Subvenções 

Do  governo  da  União 
(1923)  15:0001000 
Do  governo  do  Estado  45:000$000 
Do  município  da  Capital  4:0008000 

Quotas  loterieas 

V  semestre  de  1926  6:300$000 
2*  semestre  de  1926  9:089$306 


Jóias  e  mensalidades  dos 
sócios  arrecadadas  du- 
rante o  anno 

Extraordinária 

Indemnizações  de  pen- 
sionistas civis  e  militares  23:801$800 


Eventual 

Donativos  recebidos 
Saldo  de  1926 


5:288$150 


64:000$000 


15:389*306 


1:339$0  0 


29:089$950 
l:015$787 
125:167*775 


Não  foram  recebidas  até  o  encerramento  do  exercí- 
cio as  seguintes  parcellas: 

Subvenção  federal  de  1927 

Subvenção  do  município  da  capital,  desde  o  mez  de 


Maio. 


Quotas  de  loteria  (1/  semestre  de  1927). 

Juros  da  divida  inscripta,  para  cujo  pagamento  não 
foi  a  Delegacia  Fiscal  contemplada  com  a  necessária 
verba  no  orçamento  da  despesa  da  União. 


As  despesas  em  1927  importaram  em  R*  ■  

124:422$950,  sendo  que  a  maior  parcella  foi  a  relativa  a 
diétas  e  comedorias,  que  importaram  em  Rs.  6l:485$500 
ou  menos  Rs.  4:000*  00,  em  relação  ao  despendido  em 
1926,  apesar  do  augmento  considerável  havido  no  movi- 
mento da  Santa  Casa. 

Para  o  exercício  de  1928  passou  o  saldo  de  Rs  

Hospital  de  S.  João  dos  Lázaros 

Neste  hospital,  mantido  pela  Santa  Casa,  existem 
internados  actualmente  29  doentes,  dos  quaes  18  homens 
e  11  mulheres,  tendo  entrado  durante  o  anno  6,  e  fallecido  2. 

O  edifício  do  hospital  continúa  inteiramente  despro- 
vido de  muros  que  o  isolem,  como  é  necessário,  e  desse 
modo  é  impossível  ao  zelador  evitar  que  os  doentes  man- 
tenham commercio  com  pessoas  extranhas,  principalmente 
a  noite. 

Seria  medida  prudente  fechar-se  o  terreno  com  mu- 
ro, como  o  foi  na  época  de  sua  fundação  e  como  a  Santa 
Casa  não  dispõe  de  recursos  pira  tanto,  no  corrente  anno 
tera  o  governo  de  attender  á  execução  dessa  indispensá- 
vel providencia. 

Instrucçâo  Esteve  a  Instrucção  Publica  do  Estado,  durante  qua- 
Kuonca  si  todo  o  anno  findo,  sob  a  direcção  geral  do  sr.  dr.  Ce- 
sário Alves  Corrêa,  que  somente  no  ultimo  mez  do  anno 
foi  substituído  temporariamente,  por  motivo  de  licença 
para  tratamento  de  saúde,  pelo  sr.  professor  Isác  Póvoas, 
director  do  Lyceu  Cuiabano,  designado  para  esse  fim  a 
28  de  Dezembro  do  anno  findo. 

Tendo  assumido  o  exercício  do  cargo  no  período 
das  ferias  coube-lhe,  entretanto,  apresentar  o  relatório 
dos  trabalhos  referentes  ao  anno  transacto,  sem  t*r  podi- 
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do  colher,  segundo  declara  no  seu  trabalho  nenhuma 
servaçào  directa  sobre  o  funccionamento  dás  eLo,Ts  dol 
grupos  escolares  e  da  Escola  Normal  desta  capitel  fican- 
do adstncto  aos  informes  dos  professores  e  directores 
dessas  casas  de  ensino.  uireciores 

Incorreram  em  falta.,  deixando  de  enviar  á  Direrrnri* 
Geral  da  Instrucçâo  os  relatórios  annuos  a  que  são  bri- 
gados, os  professores  Demétrio  da  Costa  Pereira  ê 
Achilles  Verlangieri,  este  director  do  grupo  escolar  de 
Ponta  Porã  e  aquelle  do  grupo  escolar  d?e  S  Luiz  de 
Caceres,  corno  também  não  os  recebeu  a  Directoria 
Gemi  dos  d,rectores  dos  grupos  escolares  de  Co  umbTe 

ses  to&  P°r  nâ°  6Starem  a°  temP°'  Preenchidos  es- 

•       m?tiV0  de  accumui0  de  serviço  na  imprensa 
offtcial,  prolongou-se  até  Novembro  do  anno  p  So 
publicação  do  novo  regulamento  da  Instrução  Prima- 
ria, expedido  com  o  Decreto  n..  759  de  22  de  Abril 
daquelle  anno,  e  que  fora  elaborado   por  uma  commis 
sao  de  professores   por  mim  designada. 

Estando  a  encerrar  o  período  lectivo,  somente  no 
corrente  anno    entraram  em  execução  as  disposições 
S  ÍT°  T^mento,  moldadas  sobre  base  5 
e  adoptadas  pelos  Estados  que,    com    mais  carinho 
tem  curado  do  momentoso  problema  da  instrucçâo  publi- 

coia X™f  £*?  ^  remedelaÇã0  P°r  <}"e  passou  á  E  - 
cola  Normal,  destinada  ao  preparo  de  professores  capazes 

dagc^icosrar  °      n°  Pe,°S  maÍS  reC6nteS  methodos  F>e 

anf(1H«RemOVÍdoS,COrao  for3m'  os  varios  inconvenientes  da 
anterior  organização,  os  quaes  muito  contribuíram  nara 
entorpecer  edifficultar  o  serviço  da  diffusão  do  ^nsino 

SSiS!Sf  amda  da  Paríe  imP°rtante  q»e  é  também  a  suâ 
fiscalização,  pois,  como  sabeis,  srs.  Deputados,  uma  das 


causas  predominantes  da  sua  inefficacia,  tem  sido  o  aban- 
dono em  que  ficam  muitas  escolas,  uma  vez  creadas,  loriee 
das  vistas  das  autoridades  que  deviam  se  interessar  pela 
sua  utilidade  e  funccionamento,  completamente  descuradas 
e  esquecidas,  outra  cousa  não  representando  os  professo- 
res senão  méros  pensionistas  do  Estado,  aos  quaes  são 
dadas  todas  as  facilidades  tão  somente  para  receberem  os 
seus  vencimentos. 

Neste  particular,  daqui  dirijo  um  vehemente  appello 
a  todos  os  conterrâneos  responsáveis  pelos  destinos  e 
bem  estar  dos  municípios  para  que  especialmente  dêm 
ao  governo  o  seu  concurso  valioso  nesta  cruzada  pa- 
triótica de  diffundir  a  instrucçâo  em  bdos  os  recantos 
do  Estado,  conscientes  de  que  nenhum  serviço  pode- 
rão prestar  mais  relevante  e  meritório,  em  tal  objectivo 
do  que  tomar  cada  um,  a  si,  o  encargo  de  velar  pela 
regularidade  do  funccionamento  das  escolas,  influindo 
para  que  não  seja  abandonada  a  sua  frequência,  de  mo^ 

nnrf  n!Vi 3r  que  0  Estad0  continue  ^pendendo  em 
ta3rPe?a  °S  recursos  ficados  na  manutenção  de 
dT^Snl^'  nesse.  caso>  constituem  apenas  commo- 

Classificação  das  escolas  publicas 

re^l^nSf°nale  38  ,modificacões  introduzidas  pelo  novo 

crfto?  7?Q  ^  ooStr?CÇ!2  primaria>  exPedid0  c°m  o  de- 
creto n.  759  de  22  de  Abril  de  1927  foi,  em  começo  do 

corrente  anno,  feita  a  classificação  das  176  escolls  ou- 

SSLiSSf 188  nonEstad<:' segundo  as 

buiíl  HnaqU6lle  r^mento,  ficando  assim  distri- 
buídas pelos  diversos  municípios  em  que  estão  localiza- 
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Capitai  H 
Livramento  3 
S.  Ant.  do  Rio  Abaixo  3 
Poeoné  _ 
Caceres  _ 

Rosario  Oéste  ~ 
Diamantino  2 
Matto-Grbssò  3 
Corumbá  1 

Miranda  — 
Aquidauana  1 

Porto  Murtinho  3 
Nioac  2 
Ponta  Porá  — 

feella  Vista  2 

Campo  Grande  — 

Tres  Lagôas  — 

Coxim  2 
SfAnria  do  Paranahiba  2 

Araguaia  4 
S<  Antonio  do  Madeira  1 

Total  60 


Escolas  Urbanas  Ê;  ruràés  Ê.  ambulantes 


27 
3 
13 
5 
1 
13 
6 
2 

í 
4 
1 
í 

4 
2 
6 
1 
8 

6 

5 

114 


Matricula  escolar 
Pelo  quadro  estatístico  abaixo,  no  qual  foram  in- 
cluídas as  escolas  ultimamente  creadas  «3>  e  também 
aquellas  de  que  a  Directoria  Geral  da  Instrucção  não  con- 
seguiu obter  dados  relativos  ao  seu  funccionamento  (34) 
venftca-se  que  foi  de  4.308  o  numero  de  alumnos  matricu- 
lados durante  o  ar.no  passado. 

Município  da  Capital  Wasc.  Fem.  Total 

1  la.  escola  masculina  38  33 

2  2a.  escola  masculina  40  40 
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3  3a.  escola  masculina 

4  4a.  escola  masculina 

5  la.  escola  feminina 

6  2a.  escola  feminina 

7  3a.  escola  feminina 

8  4a.  escola  feminina 

9  Freguezia  da  Chapada,  mixta 

10  Freguezia  de  Brotas,  masc. 

11  Freguezia  de  Brotas,  fem. 

12  Freguezia  da  Várzea  Grande,  masc. 

13  Freguezia  da  Várzea  Grande,  fem. 

14  Freguezia  da  Várzea  Grande,  fem. 

15  Freguezia  da  Guia,  mixta 

16  Povoação  da  Passagem  da  Conceição 

mixta  ' 

17  Povoação  da  Boa  Vista,  mixta 

18  Povoação  do  Pary,  mixta 
£ovoaÇão  do  Coxipó  da  Ponte,  mixta 

20  Povoação  do  Sovaco,  mixta 

21  Povoação  do  Capão  de  Piqui,  mixta 
42  Povoação  de  Pae  André,  mixta 

23  Povoação  do  Coronel  Ponce,  mixta 
2A  Povoação  de  Ponte  Alta,  mixta 
na  £ovoaÇâo  da  Aldeia,  mixta 
2b  Povoação  do  Machado,  mixta 
H  Povoação  de  Rondonopolis,  mixta 
28  Povoação  de  Guarita,  mixta 
^9  Povoação  da  Barca  Pêndulo,  mixta 
30  Povoação  da  Praia  Grande,  mixía 
íi  ^ovoaÇão  do  Bom  Successo,  mixta 
H  govoação  do  Lageado,  mixta 

33  Povoação  da  Palestina,  mixta 

34  Povoação  da  Cachoeira,  mixta 
á5  Povoação  de  Raymundo,  mixta 


78 

78 

OO 

59 

Kl 

1  m 

1 10 

o» 

39 

Ai 

41 

17 
j.  f 

ia. 

31 

Q  : 
O  . 

92 

47 

An 

18 

18 

44 

44 

17 

14 

ol 

17 

10 

à& 

4.5 

to 

1 5 
10 

19 

7 

26 

48 

-•-O 

l  O 

32 

15 

47 

15 

19 

£1 

Ifi 

14 

LA) 

1.5 

Q 

y 

17 

IR 

14 

5 

ly 

Q 

0 

1  K 

14 

-10 

on 
oU 

1Q 

14 

15 

15 

15 

10 

28 

21 

16 

37 

577  551 
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36  Povoação  do  Poxorêo,  mixta 

37  Povoação  de  São  Pedro,  mixta 

38  Povoação  do  Cajurú,  mixta 


577  551  1.128 

Município  de  Corumbá 

1  Povoação  do  Ladario,  mixta  21  17  38 

2  Povoação  do  Morcego,  mixta  33  33  66 

3  Povoação  do  Amolar,  mixta  14  \\  95 

4  Povoação  de  Coimbra,  mixta  —  _  1_ 

5  Povoação  de  Albuquerque,  mixta  J3  10  23 

6  Povoação  de  São  Domingos,  mixta  15  9  24 

96  80  176 

Município  de  Caceres 

Povoação  da  Barra  dos  Bugres,  mixta  10  11  21 

Município  de  Poconé  _  _ 

1  Povoação  da  Maravilha,  mixta  17  9  26 

2  Povoação  do  Rio  Alegre,  mixta  —  —  _ 

3  Povoação  do  Pantanal,  mixta  36  17  53 

4  Povoação  do  Burity,  mixta  14  17  31 

0  Povoação  de  Frei  Manoel,  mixta  18  11  29 

85  54  139 

Município  de  Porto  Murtínho 

1  la.  escola  masculina  30  —  30 

2  la.  escola  feminina    30  30 

3  2a.  escola  feminina      _ 

4  Povoação  da  Cachoeira,  mixta  25  21  46 


55    51  106 


Município  de  Matto-Grosso 

1  la.  escola  masculina  95  —  95 

2  2a.  escola  masculina  —  _  _ 

3  la.  escola  feminina  36  —  36 

4  Povoação  de  Guaporé,  mixta  —  —  — 

5  Povoação  da  Candelária,  mixta  —  —  — 


95  36  131 

Município  de  SanVAnna  do  Paranahiba 

1  la.  escola  masculina                      34  —  34 

2  2a.  escola  feminina                        —  38  38 

34  38  72 

Município  do  Livramento 

1  la.  escola  masculina                      32  —  32 

2  2a.  escola  masculina                      25  —  25 

3  la.  escola  feminina                        —  44  44 

4  Povoação  de  Rancharia,  mixta           24  16  40 

5  Povoação  do  Pirisal,  mixta  —  — 

6  Povoação  do  Retiro,  mixta  —  — 

61  60  141 

Município  de  Rosario  Oeste 

1  Povoação  da  Figueira,  mixta             21  i4  35 

2  Povoação  de  Arruda,  mixta               16      9  25 

3  Povoação  do  Baixio,  mixta               23      5  28 

4  Povoação  da  Raizama,  mixta              19  23  42 

5  Povoação  de  Araras,  mixta               13  21  34 

6  Povoação  de  Nobres,  mixta               13  11  24 

7  Povoação  de  Agua  Doce,  mixta          14  11  25 

119  94  213 
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8  Povoação  do  Ribeirão  Grande,  mixta 

9  Povoação  do  Planchao,  mixta 

10  Povoação  da  Cachoeirinha,  mixta 

11  Povoação  do  Bauchy,  mixta 

12  Povoação  do  Marzagão,  mixta 

13  Povoação  do  Rio  Novo, 


119 

94 

213 

18 

8 

26 

22 

8 

30 

28 

8 

36 

16 

9 

25 

18 

13 

31 

221 

140 

361 

Município  de  Diamantino 

1  la.  escola  masculina 

2  la.  escola  feminina 

3  Povoação  de  Utiarity,  mixta 

4  Povoação  de  Lavrinha,  mixta 

5  Povoação  de  Fazenda  Velha,  mixta 

6  Povoação  de  Córrego  Fundo,  mixta 

7  Povoação  de  Pary  do  Campo,  mixta, 


Masc.  Fem.  Total 


42  - 


17 
17 
14 
24 


27 
16 

5 
9 
6 


42 
27 
33 
22 
23 
30 


114    63  177 


Município  de  S.  Antonio  do  Madeira 

1  Villa  de  Santo  Antonio,  mixta               —  —  _ 

2  Cidade  de  Guajará  Mirim,  masc.          —  —  — 

3  Cidade  de  Guajará  Mirim,  fem.            -  —  _ 

4  Povoação  de  Rodolpho  Miranda,  mixta    —  —  — 

5  Povoação  de  Simões  Lopes,  mixta        —  —  — 

6  Povoação  de  Presidente  Marques,  mixta  —  -  -  — 

7  Povoação  de  Generoso  Ponce,  mixta      —  —  — 

Município  de  S.  Antonio  do  Rio  Abaixo 

1  la.  escola  masculina                       41  —  41 


41 


41 
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2  2a.  escola  masculina 

3  la.  escola  feminina 

4  Povoação  do  Morro  Grande,  mixta 

5  Povoação  de  Mimoso,  mixta 

6  Povoação  de  S.  Antonio  da  Barra,  r 

7  Povoação  do  Poço,  mixta 

8  Povoação  de  Colónia  Isabel 

9  Povoação  da  Barra  do  Aricá 

10  Povoaç  o  do  Melgaço 

11  Povoação  do  Barranco  Alto 

12  Povoação  do  Estirão  Comprido 

13  Povoação  do  Engenho  Velho 

14  Povoação  de  Restauração 

15  Povoação  de  Bocayuval 

16  Povoação  de  Palmeiras 

17  Povoação  do  Itaicy 


41 

41 

59 

59 

61 

61 

17 

14 

31 

24 

8 

32 

a36 
— 

10 
— 

46 

24 

13 

37 

24 

21 

45 

_ 

19 

■ 

6 

25 

9 

14 

23 

9 

9 

-tf  f% 

18 

22 

10 

32 

284 

166 

450 

Município  de  Coxim 

1  la.  escola  masculina 

2  1a.  escola  feminina 

3  Povoação  de  Pedro  Gomes,  masc. 

4  Povoação  de  Pedro  Gomes,  fem. 

5  Povoação  do  Descanço,  masc. 

6  Povoação  do  Descanço,  fem. 

7  Povoação  de  Mello  Taques,  mixta 

8  Povoação  do  Jaurú 

9  Povoação  de  Rio  Negrinho 
10  Povoação  de  Correntes 


49 

49 

51 

51 

30 

30 

40 

40 

24 

24 

32 

32 

23 

19 

42 

28 

11 

39 

30 

30 

15 

14 

29 

199 

167 

366 
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Município  de  Nioac 

1  la.  escola  masculina 

2  la.  escola  feminina 

3  Povoação  do  Bom  Jardim,  mixta 


29 
25 


32 
9 


29 
32 
34 


Município  de  Campo  Grande 

1  Povoação  de  Conceição  Rio  Pardo,  masc.  29 

2  Povoação  de  Conceição  Rio  Pardo,  fem. 

3  Povoação  de  Jaraguary  mixta 

4  Povoação  de  Vaccaria,  mixta 

5  Povoação  de  Entre  Rios,  mixta 

6  Povoação  de  Terenos,  mixta 


54     41  95 


13 
23 
24 
22 


35 
17 
20 
17 
13 


29 
35 
30 
43 
41 
35 


111  102  213 

Município  de  Aquidauana 

1  Povoação  do  Bananal,  mixta  — •  —  — 

2  Povoação  de  Visconde  de  Taunay,  mixta  17  17  34 

3  Povoação  de  Igrapiuna,  mixta  —  —  — 

4  Povoação  de  Correntes,  mixta  9  11  20 

5  Povoação  marg.esqd.  Aquidauana,  mixta  22  21  43 


Município  de  Miranda 

Povoação  do  Bonito,  mixta 
Município  de  Bella  Vista 

1  la.  escola  masculina 

2  la.  escola  feminina 

3  Povoação  da  Porteira,  mixta 

4  Povoação  de  Nunca-te-vi,  mixta 


48    49  97 

13    23  41 


65  —  65 

-  60  60 

17  15  32 

29  13  42 


111     88  199 
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Município  de  Ponta  Porã 

1  Povoação  de  Nhuverá,  mixta       ,  —  —  — 

2  Povoação  de  Dourados,  mixta  —  —  — 

3  Povoação  de  Lagunita,  mixta  —  —  — 

4  Povoação  do  Iguatemy,  mixta  —  —  — 

Município  de  Tres  Lagoas 

Povoação  de.Sta.  Rita  do  Rio  Pardo  mixta  —  —  — 
Município  do  Araguaia 

1  Villa  do  Registro  do  Araguaia,  mas.  80  —  80 

2  Villa  do  Eegistro  do  Araguaia,  fem.  —  53  53 

3  Villa  Sta.  Rita  do  Araguaia,  masc.  49  —  49 

4  Villa  Sta.  -Rita  do  Araguaia,  fem.  —  45  45 

5  Povoação  do  Alcantilado,  mixta  —  —  — 

6  Povoação  S.  José  do  Cocalinho,  mixta  —  —  — 

7  Povoação  Immaculada  Conceição,  mixta  14  12  26 

8  Povoação  de  S.  José,  mixta  12  9  21 

9  Povoação  Sagrado  Coração,  masc.  32  —  32 
10  Povoação  Sagrado  Coração,  feminina  —  29  29 


187  148  337 
Total  4.308 


Grupo  Escolares 

Alem  destas  escolas,  mantém  o  Estado  11  grupos 
escolares,  convenientemente  installados  e  em  pleno  func- 
cionamento,  sen  io  dois  na  capital  e  um  em  cada  uma  das 
seguintes  cidades  do  interior  e  Sul  do  Estado:  Poconé, 
Caceres,  Rosario-Oeste,  Corumbá,  Miranda,  Aquidauaná, 
Campo  Grande,  Tres  Lagoas  e  Ponta  Porã. 

Nestes  grupos  escolares  foram  matriculados  du- 
rante o  anno  de  1927,  o  total  de  2.712  alumnos  de  am- 
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bos  os  sexos,  não  compreendidos  os  do  grupo  esco- 
lar de  Ponta  Porã,  como  se  evidencia  do  seguinte  quadro: 

Sexo  Sexo 
masc.  fem.  Total 

Capital  -  Escola  Modelo  B.  Melgaço  386 

Capital— G.  E.  Senador  Azeredo  179 

C.  Grande -G.  E.  Joaquim  Murtinho  148 

T.  Lagoas  -  G.  E.  Affònso  Perina  123 

Corumbá— G.  E.  Luiz  de  Albuquerque  78 

Aquidauana— G.  E.  Antonio  Corrêa  100 

Poconé—  61 

Rosario  Oeste— Presidente  Marques  68 

Miranda— G.  E.  Caetano  Pinto  77 

Caceres— G.  E.  Espiridião  Marques  59 

Ponta  Porã— G.  E.  /*  endes  Gonçalves  — 


1280   1432  2712 

Outros  estabelecimentos  de  ensino 

Na  capital  funccionam  ainda  a  expensas  do  Estado, 
a  Escola  Normal,  destinada  á  formação  de  professores 
pelos  novos  methodos  pedagógicos,  tendo  annexa  um 
curso  complementar  de  um  anrio  em  que  se  habilitam 
os  aluirmos  á  matricula  naquella  Escola,  e  mais  o  Ly- 
ceu  Cuiabano,  equiparado  ao  Collegio  Pedro  II,  para  ô 
curso  completo  de  bacharelandos  em  letras. 

Nestes  estabelecimentos  matricularam-se  o  anno  pas- 
sado: 

Na  Escola  Normal  78 
No  Curso  complementar  158 
No  Lyceu  Cuiabano  215 

451 


778 

235 

414 

128 

276 

140 

263 

171 

249 

93 

193 

98 

159 

68 

136  - 

45 

122 

62 

121 
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Estabelecimentos  subvencionados 

De  accordo  com  as  disposições  orçamentarias  vota- 
das para  o  anno  passado,  subvencionou  o  governo  com 
as  seguintes  quantias  os  estabelecimentos  de  ensino 
contemplados  com  o  auxilio  do  Estado: 

Gymnasio  Municipal  de  Campo  Grande  10:OQO$000 

Escola  Commercial  de  Corumbá  10:(KK  $000 

Instituto  Commercial  Antonio  Corrêa,  da 

capital  I0:r00$000 

Missão  Salesiana,  para  manutenção  de  30 

alumnos  no  Lyceu  S.  Gonçalo  e  30  alum- 

nas  no  Asylo  Santa  Rita  31:500$000 

E'  de  notar  que  destes  estabelecimentos  somente  o 
Lyceu  S.  Gonçalo  enviou  relatório  de  seus  trabalhos  á  Se- 
cretaria do  Interior,  e  justificou  a  applicação  dada  á  sub- 
venção com  que  foi  contemplado. 

Além  destes  auxílios,  subvencionou  o  Estado  oito  es- 
tudantes mattogrossenses  que  se  encontram  matriculados 
nas  Academias  Superiores  da  Republica,  na  importância 
total  de  10:800$000,  autorizada  na  lei  orçamentaria  do 
exercício. 

Fornecimento  de  mobiliário  e  material  escolar 

Ao  ser  creado  o  grupo  escolar  Mendes  Gonçalves, 
na  cidafc  de  Ponta  Porãy  foi  elle  supprido  do  mobiliá- 
rio escolar  necessário,  mandado  vir  de  São  Paulo  e  tam- 
bém de  todo  o  material  didatico  e  escolar  fornecido  pelo 
Almoxarifado  Geral  da  Instrucção  Publica. 

Em  começo  do  anno  findo  foram  adquiridas  para  o 
Almoxarifado  Geral  da  Instrucção  71  carteiras  america- 
nas e  296  ditas  Brasil,  com  as  quaes  têm  sido  substituí- 
das muitas  dás  que  existiam,  estragadas  pelo  uso  con- 
stante de  vários  annos,  na  Escola  Normal  e  grupos  escola- 


—  144  — 


res  desta  capital  e  providos  outros  estabelecimentos  e  es- 
colas publicas,  sendo  nestas  ultimas  também  aproveitadas 
as  carteiras  retiradas  daquelles  estabelecimentos  e  manda- 
das concertar  e  envernizar. 

Foram  assim  providos  de  mobiliário: 

Grupo  escolar  Senador  Azeredo    54  carteiras  Brasil 

Escola  Normal  40  «  « 

Lyceu  Cuiabano  18  «  « 

Inspectoria  escolar  de  Coxim       20  « 
Escolas  masc.  efem.  de  SanfAnna 

do  Paranahiba  30  «  « 

2.a  Escola  fem.  da  Varzea-Grande  10  »  « 
Escola  mixta  da  Pov.  das  Araras   12  carts.  americ. 
la.  Escola  masc.  da  Várzea  Grande  15 
Escola  masc.  e  fem.  de  Santa  Rita 

do  Araguaia      '      '  2 •>  «  « 

Escola  mixta  da  Pov.  do  Lageado    5  «  » 
Escola  mixta  da  Pov.  da  Chapada  15 

Foram  igualmente  providos  de  material  escolar  os 
estabelecimentos  de  instrucção  da  capital,  os  grupos  esco- 
lares e  escolas  publicas  dos  municípios,  para  o  que  foi 
feito  em  tempo,  pelo  Almoxarifado,  o  devido  provisiona- 
mento  de  livros  e  outros  utensílios,  tendo  a  Secretaria  do 
Interior  mandado  attender  em  dinheiro  o  necessário  para 
o  supprimento  das  escolas  de  Santo  Antonio  do  Madeira 
e  outras  distantes  da  capital. 

Tem  assim  o  meu  governo  procurado  remover  a  si- 
tuação de  penúria  em  que  se  encontravam  muitas  escolas 
e  muito  terá  que  fazer  ainda  para  attender  ás  necessida- 
des de  outras  tantas,  onde,  segundo  estou  informado,  na- 
da mais  existe,  senão  uma  mesa  e  alguns  bancos  toscos, 
sem  o  mais  rudimentar  apparelhamento  para  que  o  pro- 
fessor possa  desempenhar  as  suas  funcções  e  os 
alumnos  tenham  a  indispensável  commodidade  para  rece- 


—  14õ  — 


ber  o  ensino  que,  em  taes  condições,  lhes  é  insufficiente- 
mente  ministrado. 

cola  Annexos  á  Escola  Normal  desta  capital  e  sob  a  di- 

Normal  recção  do  professor  Julio  S.  Muller  funccionam,  a  Escola 
Modelo  Barão  de  Melgaço,  para  a  instrucção  primaria  e 
um  curso  complementar  destinado  ao  preparo  dos  alum- 
nos  que,  tendo  concluído  o  4o.  anno  desta  Escola,  se 
destinem  á  matricula  no  lo.  anno  da  Escola  Normal. 

E'  assim  o  estabelecimento  para  onde  converge  o 
maior  numero  de  alumnos,  desde  os  que  se  iniciam  na 
aprendizagem  escolar,  até  os  que  seleccionados  pela  apti- 
dão e  pelo  estudo  hão  de  concorrer  ào  desempenho  do 
magistério  publico  no  Estado. 

As  aulas  destes  differentes  cursos  reabriram-se  con- 
forme disposições  regulamentares,  no  dia  1/  de  Março  de 
1927,  com  um  total  de  1.014  alumnos  matriculados,  assim 
distribuídos: 

Escola  Normal 


1.*  ànno 
2:  anno. 
3/  anno 
4/  anno 


27 
22 
12 
17 


78 


Curso  complementar 


1.'  anno 
2:  anno 


111 
47 


158 


Escola  Modelo  Barão  de  Melgaço 


Secção  masculina 


1/  anno  3  classes 
2:  anno  3  classes 
3/  anno  2  classes 
4.*  anno  2  classes 


143 
95 
76 
78 


386 
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Secção  feminina 

1/  anno  3  classes 
2:  anno  3  classes 


126 
98 


224 


3'  anno  2  classes 
4'  anno  2  classes 


82 
86 


168 


Total 


1.014 


Nos  mezes  de  Abril  e  Maio  foram  ainda  admittidos 
á  matricula  na  Escola  Modelo,  mais  38  alumnos  de  diver- 
sas categorias. 

Funccionou  assim,  a  Escola  Modelo,  com  10  classes 
em  cada  secção,  iodas  ellas  numerosas,  e  para  attender  á 
considerável  frequência  do  estabelecimento,  a  secção  mas- 
culina funcciona  apenas  no  horário  da  manhã  e  a  femini- 
na no  da  ts  rde. 

A  porcentagem  média  da  frequência,  segundo  os 
quadros  organizados  pela  Directoria,  foi  de  81,9*1.  no  1/ 
período  e  81,4  .r  no  2.\ 


Realizaram-se  com  toda  regularidade  e  bastante  ri- 
gor os  exames  trimestraes  e  os  finaes,  sendo  o  seguinte 
o  resultado  alcançado  nestes  últimos: 

Escola  Normal 
V  Anno 

Approvados  18 

Reprovados  2 

Faltaram  2 

Para  2a.  época  5  27 


Exames 


—  147  — 


2/  anno 

Approvados  21 

Para  2a.  época  l  22 

3/  anno 

Approvados  7 

Eliminados  4 

Para  2a.  época  1  12 

4.'  anno 

Approvados  14 

Para  2a.  época  3  17 

Curso  complementar 
1.*  anno 

Approvados  46 

Reprovados  13 

Faltaram  35 

Para  2a.  época  n  m 


2/  anno 

Approvados  44 

Reprovados  2 

Faltaram  4  §q 

Escola  Modelo 
Secção  masculina 

Approvados  197 

Reprovados  59 

Faltaram  5g 

Eliminados  72  386 
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Porcentagem  de  approvacões 


62,73  .r 


Secção  feminina 


Approvadas 
Reprovadas 
Faltaram 


253 
27 
78 
34 


Eliminadas 


392 


Porcentagem  de  approvações 


70,67 .1- 


Sob  a  direcção  criteriosa  do  professor  Isác  Póvoas,  byceu 
tem  este  nosso  principal  estabelecimento  de  ensino  secun-  Cuiabano 
dario  preenchido  a  sua  elevada  missão  social  no  preparo 
da  mocidade  que  se  destina  a  cursar  as  Academias  Su- 
periores da  Republica. 

Equiparado  ao  Collegio  Pedro  II,  junto  a  elle  desempe- 
nha as  fúneções  de  inspector  federal,  o  sr.  Saul  Carlos  da 
Silva,  que  tem  demonstrado  o  seu  interesse  pelo  ensino, 
assistindo  com  a  assiduidade  recommendada  em  lei,  as 
prelecções  de  todos  os  docentes,  inspeccionando  a  execu- 
ção dos  programmas,  assistindo  a  todas  as  sessões  da 
congregação  e  actos  de  exames,  e  enviando,  a  miúdo,  ao 
Departamento  Nacional  do  Ensino,  os  seus  relatórios. 


Com  o  desapparecimento  do  antigo  cathedratico  de 
portuguez,  coronel  José  Magno  da  Silva  Pereira,  occorrido 
a  13  de  Maio  do  anno  passado,  perdeu  o  Lyceu  Cuiabano 
o  ultimo  dos  professores  sobreviventes  do  quadro  de  sua 
congregação  desde  a  época  de  sua  fundação  em  1880. 

A'  sua  memoria  prestou  o  Lyceu  as  homenagens  de- 
vidas ao  emérito  educador  que  também  exerceu  por  mais 
de  uma  vez  o  cargo  de  seu  director. 


Fallecimento  de  professor 
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Installação  do  Lyceu 

Continúa  o  Lyceu  Cuiabano  a  funccionar  no  pavi- 
mento superior  do  Palacio  da  Instrucção,  occupando  toda 
a  ala  esquerda  do  edifício,  sendo  a  direita  reservada  á  Es- 
cola Normal. 

Essa  parte,  apenas,  do  edifício,  embóra  espaçosa,  não 
comporta  mais  o  Lyceu,  que  se  vê  na  contingência  de  oc- 
cupar  as  salas  destinadas  á  Escola  Normal,  apertando  o 
seu  horário  lectivo  nos  estreitos  limites  de  3  1\2  horas, 
afim  de  as  deixar  desincompatibilizadas,  ás  11  1\2  horas' 
para  que  tenham  começo  as  aulas  da  Escola  Normal. 

Conhecendo  esse  grave  inconveniente  para  o  funccio- 
namento  dos  dois  estabelecimentos,  é  pensamento  meu  do- 
tar o  Lyceu  Cuiabano,  tão  logo  seja  possível,  de  edifício 
próprio,  com  proporções  compatíveis  ao  grande  desenvol- 
vimento que  nestes  últimos  annos  vem  tendo  esse  institu- 
to de  ensino. 

Curso  annexo  ao  Lyceu 

Por  essa  occasião,  será  então  attendida  á  necessida- 
de em  que  insiste  a  direcção  do  Lyceu  de  ser  creado  an- 
nexo a  esse  estabelecimento,  como  já  existe  na  Escola  Nor- 
mal, um  curso,  com  a  duração  de  um  anno,  destinado  es- 
pecialmente aos  alumnos  que  terminarem  o  4/  anno  dos 
grupos  escolares  e  que  alli  receberão  os  ensinamentos  de 
accordo  com  o  programma  exigido  para  o  exame  de  admis- 
são. 

Matricula  e  reabertura  das  aulas 

No  dia  31  de  Março  de  1927,  foram  encerradas  as 
matriculas,  venficando-se  o  numero  de  215  alumnos  ma- 
triculados. 

Com  esse  apreciável  numero,  muito  superior  ao  dos 
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annos  anteriores,  procedeu-se  á  reabertura  das  aulas,  a  1/ 
de  Abril  do  anno  passado. 

Exames 

Correram  com  toda  regularidade  os  exames  de  ad- 
missão e  de  2a.  época,  realizados  ambos  nos  dias  e  horas 
prefixados  pelo  vigente  regulamento  e  dentro  dos  moldes 
estabelecidos  pelas  instrucções  expedidas  pelo  Departa- 
mento Nacional  do  Ensino. 

Pela  primeira  vez  foi  posta  em  execução  pela  Direc- 
toria a  medida  prevista  pelo  regulamento  orgânico  do  Ly- 
ceu  e  tendente  a  cohibir  o  afrouxamento  nos  estudos,  qual 
a  de  eliminar  dos  exames  os  estudantes  que  houvessem 
dado  40  ou  mais  falias  em  qualquer  das  cadeiras  do  anno. 

Por  esta  medida  foram  attingidos  29  alumnos,  tendo 
sido  admittidos  a  prestar  exames  em  la.  época,  181  alum- 
nos, sendo: 


do  1'  anno  69 

do     anno  25 

do  3'  anno  43 

do  4'  anno  20 

do  5"  anno  23 

do  6*  anno  1 

Total  181 


Instimcção  militar 

Continua  a  produzir  bons  resultados  neste  instituto, 
ainstrucção  militar  que  tem  estado  a  cargo  do  1*  sargento 
do  exercito,  Alberto  Vieira  de  Miranda. 

Além  dos  exercícios  e  treinamentos  regulamentares, 
a  escola  de  instrucção  militar  n.  175,  do  Lyceu  Cuiabano, 
tomou  parte  em  duas  paradas  militares,  realizadas  nesta 
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capital,  a  primeira  por  occasião  da  passagem  da  data 
eommemorativa  da  nossa  independência,  e  a  segunda  a  15 
de  Novembro,  em  homenagem  á  gloriosa  data  da  procla- 
mação da  Republica. 

Apesar  de  haverem  formado  ao  lado  de  forças  regu- 
lares e  bem  exercitadas,  como  o  16  BjC  e  a  Força  Pu- 
blica do  Estado,  formando  destacamentos  mixtos,  ainda 
assim  tiveram  os  alumnos  do  Lyceu  Cuiabano  opportuni- 
dade  de  patentear  o  seu  preparo  militur,  merecendo  de  am- 
bas as  vezes  elogios  do  governo. 

Nos  exames  de  instrucção  militar  realizados  a  21, 
22  e  23  de  Dezembro,  perante  a  com  missão  examinadora, 
composta  de  officiaes  do  exercito  e  aos  quaes  se  submet- 
teram  31  alumnos,  foram  approvados  26  e  reprovados  5. 

f  Essa  turma  de  26  alumnos  prestou  o  seu  juramento 
a  Bandeira,  em  acto  solemne,  a  29  do  mesmo  mez,  sendo 
nessa  occasião  feita  a  entrega  das  cadernetas  aos  novos 
reservistas. 

Desdobramento  de  cadeira 

Para  satisfazer  as  exigências  do  ensino,  e  em  conse- 
quência de  ter  sido  o  desenho  incluído  nos  programmas  do 
ao  5'  anno,  por  Decreto  n.  755  de  2  de  Abril  de  1927  foi 
desdobrada  a  cadeira  de  desenho,  ficando  uma  a  cargo  do 
professor  effectivo  Leonidas  Pereira  Mendes  e  a  outra  a 
cargo  do  sr.  Arthur  Pereira  Mendes,  nomeado  interina- 
mente. 

Concurso 

Secundando  os  esforços  do  goveino,  a  Directoria  do 
Lyceu  tem  se  empenhado  pelo  provimento  definitivo  de  to- 

rinamente  iraS  d°  ÍnStUUt°  q"e  ainda  6Stã0  regidas  inte" 
Em  data  de  3  de  Outubro  do  anno  passado  fez  publi- 
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Car  editaès  pondo  em  concurso  as  cadeiras  de  francez,in- 
gle2  e  latim,  terminando  as  inscripções  no  dia  3  de  Abril 
do  corrente  anno,  sem  que  se  apresentasse  nenhum  candi- 
dato. 

Nesse  mesmo  mez  foram  postas  em  concurso  as  ca- 
deiras de  mathematicas,  allemão,  sociologia,  philosophia  e 
instrucção  moral  e  civica,  geographia  e  historia  natural. 

Em  prédio  alugado,  e  situado  á  rua  Antonio  João,  Bibliotheca 
funccionou  com  a  continuada  legularidade  a  Bibliotheca  Publica 
Publica  do  Estado,  sob  a  direcção  competente  do  sr.  Fer- 
nando Leite  de  Campos. 

O  numero  de  consultas  ali  registradas  durante  o  an- 
no de  1927,  attingiu  a  2.287,  como  se  vê  pelo  quadro 
estatístico  abaixo  reproduzido: 

Janeiro  (2a.  quinzena)  108 

Fevereiro  288 

Março  134 

Abril  255 

Maio  327 

Junho  127 

julho  149 

Agosto  226 


Setembro 
Outubro 
Novembro 


211 

270 
155 
37 


Dezembro  (la.  quinzena) 


Total 


2.287 


Obras  adquiridas  e  doadas 


O  numero  de  obras  existentes  na  Bibliotheca  Publi- 
ca, que  era  em  31  de  Dezembro  de  1926,  4e  3956  volu- 
mes, foi  augmentado  durante  o  anno  de  1927  apenas 
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com  157  volumes,  dos  quaes  82  adquiridos  com  a  verba 
para  esse  fim  destinada  e  75  doados  á  Bibliotheca  por 
diversos  auctores  e  outras  pessoas,  tendo  sido  também 
enviados  á  Bibliotheca,  pela  Secretaria  da  Presidência  do 
Estado  mais  trinta  e  tres  fascículos  da  Revista  do  In- 
stiíuto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro. 

Não  obstante  a  lenta  expansão  que  tem  tido  a  nos- 
sa única  Bibliotheca  em  16  annos  de  existência,  pois  que 
foi  installada  em  1912,  já  ella  se  resente  da  falta  de  estan- 
tes para  acommodar  o  numero  de  obras  que  vem  accumu- 
lando. 

Durante  o  anno  passado  apenas  foi  possível  a  ac- 
quisição  pela  verba  orçamentaria  respectiva,  de  uma  es- 
tante pela  quantia  de  quatrocentos  mil  réis,  ainda  assim 
insufficiente  para  conter  as  novas  obras  adquiridas  pela 
Bibliotheca,  a  qual  precisa,  alem  difso,  de  melhorar  o  seu 
velho  mobiliário,  de  fórma  a  dar  uma  feição  mais  attra- 
hente  e  confortável  a  esse  centro  de  cultura  da  nossa  po- 
pulação estudiosa. 

Typographia  Como  no  anno  anterior,  esteve  a  Typographia  Offi- 
Official  ciai  sob  a  direcção  do  sr.  dr.  Olegário  Moreira  de  Barros, 
que  no  seu  relatório  expõe  a  necessidade  de  ser  ampliado 
o  quadro  dos  funccionarios  effectivos  do  estabelecimento 
afim  de  desapparecer  de  vez  o  expediente  de  que  tem  lan- 
çado mão,  admittindo  empregados  extranumerarios,  sem- 
pre que  a  isso  é  obrigado  pela  premência  dos  serviços 
a  serem  executados. 

Em  consequência  dos  reparos  por  que  passou  este 
anno  o  prédio  em  que  se  acha  installada  a  repartição, 
impedindo  por  vezes  o  funccionamento  de  uma  de  suas 
secções,  a  Gazeta  Olficial  que  vinha  fazendo  a  sua  publi- 
cação diária,  voltou  a  ser  editada  apenas  tres  vezes  por 
semana. 
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legraphica,  tornando-se  por  isso  necessário  consignar  no 
orçamento  futuro  maior  quantia  para  essa  despesa. 

Foi  mantida  a  mesma  tiragem  do  jornal  official 
sendo  feitas  com  regularidade  a  sua  distribuição  nesta 
capital  e  a  remessa  por  via  postal  aos  assignantes  do  in- 
terior e  exterior  do  Estado. 


Durante  o  anno  de  1927  foram  executadas  para  as 
repartições  publicas  do  Estado  encommendas  que  attin- 
giram  á  importância  de  Rs.  10:218$000,  conforme  se  ve- 
rifica da  seguinte  demonstração: 


Com  a  providencia  tomada  pelo  governo  de  man- 
dar imprimir  em  S.  Paulo  as  collecções  de  leis  dos  ulti- 


Secção  de  Obras 


Thesouro  do  Estado 
Presidência  do  Estado 
Secretaria  da  Presidência 
Secretaria  do  Interior 
Secretaria  da  Agricultura 
Directoria  da  Escola  Normal 
Assembléa  Legislativa 
Directoria  de  Obras  Publicas 
Directoria  do  Lyceu  Cuiabano 
Chefatuia  de  Policia 
Commando  Geral  da  Força  Publica 
Directoria  Geral  da  Instrucção 
Directoria  da  Bibliotheca  Publica 
Superior  Tribunal  de  Justiça 
Directoria  de  Terras 
Directoria  da  Typographia  Official 


587$000 
4:754$000 
126$000 
5O3$00O 
120$000 
281 $000 
1:489$000 
208$000 
885$000 
1-22$',  00 
285$000 
205$000 
15$000 
305$000 
15$000 
218$000 


10:218$000 
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mos  annos,  ficou  a  Typographia  Official  desafogada  desse 
serviço,  permittindo-lhe  iniciar  a  impressão  das  leis  e  de- 
cretos do  governo  do  Estado  do  anno  de  1 922,  e  quan- 
do termine  esse  trabalho,  dará  começo  a  reimpressão  das 
collecções  que  se  acham  exgottadas. 

Receita  e  despesa 

Segundo  os  balancetes  apresentados  mensalmente  á 
Secretaria  das  Finanças,  a  receita  arrecadada  pela  Conta- 
doria da  Typographia  Official  durante  o  anno  de  1927 
foi  de  Rs,  11:2451600. 

No  mesmo  período  arrecadou  o  Thesouro  do  Esta- 
do, por  desconto  de  ássignaturas  da  Gazeta  Official,  a  im- 
portância de  Rs.  11:733$109  e  as  demais  estações  fiscaes 
arrecadaram  Rs.  8:973$089,  elevando-se  assim  a  renda  da 
Typographia  Official  a  Rs.  31:957$798  ou  mais 
Us.  1:957$798  do  que  a  orçada  para  o  exercício. 

Pela  Directoria  dessa  repartição  foram  requisitados 
os  pagamentos  das  contas  de  papel  e  outros  forneci- 
mentos de  materiaes  na  importância  de  Rs.  39:355$300, 
que,  addicionada  á  despesa  effectuada  directamente  pela 
contadoria,  no  total  de  Rs.  10:087$  150,  eleva  a  despesa 
dessa,  natureza  a  Rs.  49:442$450,  para  a  qual  foi  insuffi- 
ciente  a  dotação  orçamentaria  que  lhe  consignou  apenas  a 
verba  de  Rs.  30:000$000. 

Terras  publicas 

Directoria  de  Durante  o  anno  de  1927  foram  pela  Directoria  de 
Terras  Terras  expedidos  97  títulos  definitivos,  relativos  a  uma 
area  total  de  S96.341  hectares,  tendo  produzido  a  quan- 
tia de  391:816$237,  dos  quaes  Ii6:6l0$543  de  segundas 
prestações;  208:849$145  de  excesso  de  area  e  66:356$549 
de  addicionaes,  emolumentos  e  multas. 

Montou  em  165:713$766  a  renda  proveniente  da  ex- 
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^Ihectarel  tÍÍUl°S  provisorios  com  a  area  tots!  de 

*n  H.FOnaleXtr?hÍdaSJ4  copias  de  Plantas  a  «querimen- 
642^400        mteressddas>  Produzindo  o  rendimento  de 

A  renda  total  da  Repartição  de  Terras  durante  o 
saegnu°inteCmodo-  *  ^  594:702^323  discriminada  do 

Primeiras  prestações  195:793$766 

Segundas       »  116:610$543 

fcxcessos  de  áreas  requeridas  208:849$100 

Addicionaes,  emolumentos  e  multas  66:35636514 

Vendas  em  hasta  publica  6:450$000 

Copias  de  plantas  642$400 

~594:702$323 

Esta  quantia  que  foi  effecti vãmente  arrecadada  é 
sensivelmente  igual  á  arrecadação  do  anno  anterior,  não 
tendo  assim,  havido,  nos  dois  últimos  annos  modificação 
no  movimento  de  compras. 

Existem  na  Repartição  de  Terras  193  autos  de  me- 
dição e  demarcação  approvados,  dependendo  de  extracção 
de  títulos  definitivos. 

O  pagamento  das  segundas  prestações  e  excessos 

de  áreas  dessas  medições,  importa  na  quantia  de  

1.594:645$216. 

A  razão  desse  accumulo  de  autos,  é  em  parte  de- 
corrente da  disposição  do  art.  10  da  lei  n.  964  de  1927 
que  prorogou  até  31  de  Dezembro  de  1928  o  prazo  para 
a  extracção  de  títulos  definitivos  sem  multas. 

Isto  justifica  também  o  facto  de  não  ter  havido  ac- 
crescimo  nas  rendas  das  terras  no  anno  findo. 
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Regulamento         Dando  cumprimento  ás  instrucções  organizadas  pelo 
de  terras    governo,  a  commissão  nomeada  para  fazer  a  remodelação 
do  regulamento  de  terras  apresentou  um  projecto  que  após 
estudos  foi  posto  em  vigor. 

Methodizada  a  parte  processual  e  a  relativa  á  legis- 
lação, virá  elle  facilitar  o  trabalho,  preenchendo  lacunas  e 
defendendo  interesses  do  Estado  em  muitos  pontos  que 
<  .t         escapavam  á  acção  do  antigo  regulamento. 

Uma  importante  inovação  é  introduzida  no  processo 
de  acquisição  das  terras,  estai- elecendo  mediante  normas 
bem  defnidas  o  aforamento  por  prazos  até  20  annos. 

Este  systema  offerece  a  grande  vantagem  de  facili- 
tar aos  pequenos  capitães  a  exploração  e  aproveitamento 
das  terras,  dando  aos  foreiros  a  faculdade  de  se  tornarem 
de  futuro  proprietários  dos  terrenos  occupados. 

A  paríe  technica  visa  sobretudo  obter  a  exactidão 
dos  trabalhos,  não  se  limitando  unicamente  á  parte  geo- 
métrica, mas  sobretudo  a  topographica,  qua  permitte  a 
identificaçlo  das  plantes  ou  cartas  topographicas  com  o 
terreno,  o  que  é  summamente  importante  não  só  para  as- 
segurar os  direitos  dos  demarcantes,  evitando  futuras 
questões,  como  por  fornecer  ao  Estado  um  tombamento 
seguro  do  seu  território,  demonstrando  as  suas  riquezas. 

urcumstancias  occasionaes  não  perruttiram  a  crea- 
ção  do  cadastro  geral  do  Estado,  que  de  futuro  deverá  ser 
organizado  afim  de  que  seja  possível  conhecer- se  quaes 
as  terras  pertencentes  ao  Estado  e  bem  definir  as  particu- 
lares de  modo  a  evitar  o  facto  que  hoje  se  dá  de  proprie- 
tários se  assenhorearem  de  áreas  superiores  ás  que  pos- 
suem, impedindo  a  acquisição  por  outros. 

Directoria  de        Esta  repartição,  que  esteve  até  29  de  Outubro  de 
Obras      19*7  sob  a  direcção  do  engenheiro  civil  Leonidas  Pereira 
Publicas     Mendes,  superintendeu  todos  os  serviços  estadoaes  de 
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melhoramentos  e  embelezamento  da  capitai,  abm  tdas  con- 
strições e  reconstrucções  de  prédios,  pontes,  estradas  e 
outros  de  caracter  urgente.  *»«u«u>  c 

Balaustrada  do  Palacio  da  Instrueção 

_  Esse  edifício  publico,  estava  a  exigir,  pela  sua  situa- 
ção e  disposição,  uma  obra  que  completasse  exteriormente 
o  seu  embellezamento. 

Para  a  sua  construcção,  levantaram,  em  redor,  ura 
muro  de  arrimo,  despido  de  qualquer  anteparo  que  servis- 
se como  guarda-corpo,  constituindo  um  eminente  perigo 
para  os  alumnos  das  escolas  que  funecionam  no  referido, 
prédio,  os  quaes  fazem  o  seu  recreio  na  area  assim  desam- 
parada. 

E'  de  se  admirar  que  esse  defeito  não  fosse  corrigi- 
do ha  mais  tempo. 

Para  obviar  esse  inconveniente  determinei  á  Directo- 
ria de  Obras  que  promovesse  os  meios  necessários  para 
a  construcção  de  um  parapeito  balaustrado  que  servindo 
de  coroamento  ao  muro  de  arrimo,  viesse  também  consti- 
tuir um  guarda-corpo. 

Aber  a  a  concurrencia  publica,  de  accordo  com  o  pro- 
jecto e  o  orçamento  organizados  pela  Repartição  de  Obras  . 
Publicas,  a  ella  se  apresentaram  em  28  de  juiho  dois  can- 
didatos,, tendo  sido  acceita  a  proposta  do  sr/ Pedro  Dorilêo,. 
com  quem  foi  contractada  a  construcção  íia  balaustrada  e- 
passeio  interno,  com  ladrilhos  de  cimento,  pela  quantia  de 
26:000$000. 

Ficou  assim  o  Palacio  da  Instrueção  dotado  de  mais 
esse  melhoramento  que,  alem  de  fazer  desapparecer  aquel- 
la  falha  já  apontada,  veiu  realçar  a  sua  situação  na  Praça 
da  Republica.  .  . 
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Pfaça  da  A  desproporção  geralmente  notada  entre  a.  pequeno 

Republica  area  da  Praça  da  Republica  e  o  grande  espaço  occupado 
pela  inesthetica  balaustrada  que  alli  fora  anteriormente  con- 
struída, bem  como  a  sensivel  differença  de  nivel  entre  os 
dois  planos  em  que  a  praça  ficara  dividida,  estavam  a  in- 
dicar uma  remodelação  completa  daquellas  obras  de  fórma 
a  dar-lhes  a  harmonia  de  conjuncto  que  devem  guardar  as 
construcções  destinadas  ao  embelíezamento  da  cidade. 

D'ahi  a  medida  por  mim  tomada  de  fazer  desappare- 
cer  a  desgraciosa  construcção,  transformando  aquelle  local 
em  uma  "praça  ajardinada,  cujos  canteiros  e  ornamentos 
seguissem  como  é  natural,  a  topographia  indicada  pelas 
faixas  lateraes  do  calçamento  de  parallelipipedos. 

Essas  obras  de  melhoramentos,  executadas  adminis- 
trativamente, se  encontram  em  jphase  de  acabamento. 

Melhora-  Não  podendo  o  Estado  fazer  obras  de  grande  cus+o 

mentos  para  a  canalização  efficiente  do  Rio  Cuiabá,  cuja  navega- 

no  Rio  Cuiabá  ção  no  período  da  estiagem  é  bastante  p.nosa,  mandei  que 
se  fizesse  a  construcção  de  algumas  estacadas  de  ma- 
deira, nas  passagens  difficeis,  onde  os  bancos  de  areia  adel- 
gaçavam a  camada  de  agua. 

_  Nesses  pontos,  onde  a  passagem  se  tornava  verdadeiro 
sacrifício  para  os  proprietários  de  embarcações,  já  foram 
construídas  quatro  estacadas,  de  conformidade  com  as  con- 
dições íechnicas  exigidas  para  esse  fim,  tíespendendo-se 
comesse  serviço  a  quantia  de  40:000^000. 

O  resultado  foi  o  mais  lisongeiro  possível,  pois  es- 
ses logares  já  hoje  admitfem  maiores  calados. 

Dardím  da  Consoante  ao  meu  programma  de  execução  de  me- 
Praça  Cel.  lhoramentos  na  nossa  capital,  mandei,  em  combinação 
Alencastro  com  a  Prefeitura,  que  se  fizesse  a  reforma  do  jardim. 
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Alencastro,  tendo  em  vista  as  modernas  regras  segui- 
das nos  ajardinamentos  públicos. 

Deixava  muito  a  desejar  o  estado  de  tratamento 
das  praças  ajardinadas  da  nossa  capital;  pois  grande  era 
o  descaso  com  que  eram  cuidadas. 

De  conformidade  com  os  melhoramentos  levados  a 
effeito,  o  nosso  Jardim  Alencastro  apresenta  actualmente 
um  aspecto  que,  ajudada  pela  magnifica  e  poderosa  illu- 
minação  eléctrica,  impressiona  bem  e  o  colloca  em  situ- 
ação igual  ás  melhores  praças  dos  grandes  centros. 

O  prédio  construído  para  a  collocação  de  alienados  Hospital 
não  apresentava  uma  disposição  apropriada  ao  fim  a  que 
se  destinava,  prestando-se  mais  ao  estabelecimento  de 
enfermarias. 

Assim,  resolvi  fazer  algumas  modificações,  adaptan- 
do-o  a  um  hospital  para  mulheres  e  crianças. 

A  parte  central  da  fachada  principal,  que  possuía 
duas  portas  de  dimensões  desproporcionaes  ao  conjuncto 
e  cujo  coroamento  não  se  destacava  do  resto  da  con- 
strucção,  foi  alterada,  sendo  rasgada  uma  grande  porta  e 
levantada  a  platibanda,  de  modo  tal  que  melhorou  sen- 
sivelmente a  disposição  esthetica  da  fachada. 

Foram  construídas  diversas  paredes  divisórias  e  pre- 
parados compartimentos  especiaes,  destinados  a  exames 
é  operações,  com  orientação  adequada  e  luz  abundante. 

Essas  adaptações,  alem  de  outras  de  menos  impor- 
tância, custaram  17:167$500. 

Com  as  obras  acima  indicadas,  que  constituíram  al- 
terações essenciaes,  ficou  o  prédio  em  condições  de  ser- 
vir perfeitamente  a  um  hospital  para  mulheres  e  crianças. 


—  161  — 


Edifícios  Durante  o  anno  de  1927  procedeu-se  a  diversos  re- 

Publícos  paros,  adaptações  e  ampliações  nos  edifícios  do  Palacio 
do  Governo,  Typographia  Officia!,  Escola  Publica  da  rua 
do  Rosario  e  foram  iniciadas  as  obras  de  construcçã  »  da 
garage  do  Estado  e  de  reconstrucção  de  vários  compar- 
timentos do  e  Oficio  occupado  pela  Directoria  Geral  da 
Instrticção  Publica. 

Estradas  Proseguindo  no  programma  que  tracei  ao   iniciar  o 

meu  governo,  continuou  a  merecer  a  minha  melhor  ar- 
tenção,  a  construcção  de  estradas  de  rodagem,  que  é  sem 
duvida  o  problema  fundamental  para  o  desenvolvimento  e 
expansão  económica  de  Matto-Grosso. 

Terminada  a  agitação  causada  pela  invasão  revolu  • 
cionaria,  fiz  proseguir  activamente  a  construcção  das  es- 
tradas já  contractadas,  mandando  dar  inicio  a  outras,  de 
accrdo  com  a  orientação  adoptada  no  systema  rodoviário 
do  Estado,  e  perfeitamente  esplanada  na  minln  ultima 
mensagem. 

Destacam-se  dentre  estas  ultimas  as  que  vão  servir 
á  região  dos  garimpos,  e  a  que,  via  Coxim,  demanda 
Campo  Grande,  pondo  a  nossa  capital  em  ligação  mais 
rápida  e  directa  com  a  prospera  cidade  sulina,  ponto  de 
irradiação  das  communicações  rodoviárias  da  zona  Sul  do 
Estado,  e  ferroviárias  para  o  Rio  e  S.Paulo  pela  Noroeste 
do  Brasil. 

Zelando  sempre  pela  bôa  applicação  e  defesa  dos 
dinheiros  públicos,  é  com  satisfação  que  registro  o  facto 
de,  no  custe  kilometrico  das  estradas  contractadas  no 
meu  governo,  ter  esse  preço  ficado  geralmente  muito 
abaixo  de  um  conto  de  réis,  raras  vezes  excedendo  es- 
se limite,  em  casos  excepcionaes  de  difficuldades  de 
construcção  em  terrenos  accidentados  ou  exigindo  pesado 
movimento  de  terra. 
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Não  mais  se  verificou  a  anomalia  apontada  na  ad- 
ministração passada  de  se  contractar  escandalosamente 
uma  estrada  como  a  de  Rondonopolis-Santa  Rita  do  Ara- 
guaia, de  construcção  fácil  e  barata,  percorrendo  extensos 
chapadões,  necessitando  apenas  de  raspagem  do  terreno 
pelo  elevado  preço  de  dois  contos  de  réis  o  kilometro ! 

E  cumpre  accresc*ntar  qué  além  da  economia  na  con- 
strucção, o  rigor  com  que  no  meu  governo  são  observadas 
as  condições  contractuaes,  torna  a  conservação  das  estra- 
das menos  onerosa,  ao  contrario  do  que  se  observava  nas 
estradas   que  encontrei  construidas  e  já  entregues. 

Com  a  adopção  do  novo  regulamento  de   estradas  Regulamento 
de  rodagem,  ficou  sanada  uma  sensível  lacuna  da  nossa  de  estradas 
legislação,  qual  a  de  não  possuirmos  ainda   tal  regula-  de  rodagens 
mento,  cuja  falta  vinha  se  fazendo  sentir  e,  ainda  mais, 
agora,  com  o  surto  dàdo  á  construcção  de  estradas  na 
actual  administração. 

O  novo  regulamento  calcado  em  judicioso  estudo 
elaborado  por  uma  cornrriissão  de  technicos,  preenche 
perfeitamente  o  seu  objectivo,  não  só  quanto  a  preceitos 
technicos  a  serem  observados  na  construcção  e  conserva- 
ção das  estradas,  como  em  relação  ás  medidas  de  policia 
e  de  fiscalização. 

Tornando-se,  de  ha  muito,   intransitável  a   estrada  Estrada 
de  rodagem  que  liga  esta  capital  á  próxima  povoação  do  Cuiabá— 
Coxipó  da  Ponte,  pois  a  sua  construcção  se  afastou  sen-  Coxipó 
sivelmente  das  normas  seguidas  nas  bôas   estradas  de 
rodagem,  providenciei  para  que  fossem  executados  os 
reparos  que  se  faziam  mister,  permíttindo  trafego  fácil 
e  accessivel,  em  qualquer  época  do  anno. 

Essas  obras  foram  levadas  a  effeito  com  caracter 
provisório,  pois,  pretendo,  de  accordc  com  estudos  que 
mandei  proceder,  construir  uma  outra  rodovia,  obede- 
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cendo  os  ensinamentos  da  moderna  technica  rodoviária, 
de  maneira  a  servir  de  modelo  a  congeneies  em  outras 
localidades  do  Estado. 

Estrada  de        para  sua  construcção  foi  o  percurso  total  dividido 
Rosario—    em  duas  sessões:  Rosario— "Caixa-Furada";  Caixa  Fura- 
Diamantmo  da-Diamantino. 

A  primeira  secção,  que  tem  a  extensão  de  39  kilo- 
metros  e  100  metros,  foi  recebida  provisoriamente  em  13 
de  Dezembro  de  1927  e  a  2a.  que  se  apresenta  com  a  ex- 
tensão de  46  kilometros  foi  recebida,  também  provisoria- 
mente, em  2  de  Março  do  corrente  anno. 

A  extensão  total  da  estrada  é  de  95  kilometros  e 
100  metros. 

Estrada  de  O  contracto  para  a  construcção  da  estrada  entre 
Santa  Rita  a  as  villas  de  Santa  Rita  e  Registro  do  Araguaia  foi 

Registro  do  firmado  em  13  de  Julho  de  1927,  com  o  sr.  dr.  José  Mor- 

Araguaia  beck. 

O  preço  kilometrico  é  de  250$000. 

A  extensão  approximada  é  de  360  kilometros. 

As  condições  exigidas  para  a  construcção  dessa  es- 
trada, não  sendo  tão  rigorosas  como  as  de  outras,  não  dei- 
xam, comtudo,  de  satisfazer  ao  fim  que  se  teve  em  vista, 
isto  é,  facilitar  ao  publico,  trafego  franco  e  transporte  rá- 
pido. 

O  pagamento  pela  construcção  da  estrada  deverá 
ser  feito  em  prestações. 

Até  agora  foi  recebido,  provisoriamente,  o  trecho  de 
40  kilometros. 

Estrada  de         Para  a  construcção  da  estrada  do  lugar  denomina- 
5-  João—  ^  do  'S.  João",  de  propriedade  do  sr.  Américo  Leite,  ao 
Pojcoreo  garimpo  do  "Poxorêo",  á  margem  do  ribeirão  do  mesmo 


nome,  foi  firmado  contracto  em  13  de  Agosto  de  1927 
com  o  sr.  Ormesindo  Setúbal. 

O  preço  kilometrico  é  de  l:O00$00O. 

O  recebimento  provisório  dessa  estrada  deu-se  em 
28  de  Março  do  corrente  anno. 

A  extensão  total  é  de  39  kilometros  870  metros. 
Essa  rodovia,  veiu  estabelecer  ligação  entre  os  ga- 
rimpos do  Poxorêo  e  Cuiabá. 

A  construcção  da  rodovia  entre  Anhumas,  ponto  da  Estrada  de 

estrada  Rondonopolis-Santa  Rita  do  Araguaia,  ao  lugar  Anhumas- 

denominado  Ponte  de  Terras,  no  rio  Correntes,  foi  con  Ponte  de 
tracíada  com  os  srs.  Alcebíades  Calháo  e  José  Camillo  Terras 
Fernandes,  em  23  de  Setembro  de  1927. 

A  extensão  approximada  é  de  150  kilometros. 
O  preço  kilometrico  é  de  1:265$C00. 

Já  foram  recebidos  provisoriamente  30  kilometros, 
em  23  de  Janeiro  do' corrente  anno.  • 

Já  estão  construídos  mais  30  kilometros,  que  não  fo- 
ram ainda  recebidos. 

•  O  contracto  -para  a  construcção  da  estrada  Ponte  de  Estrada— 
Terra— Coxim  foi  firmado  com  o  sr.  Domingos  Lima,  em  Ponte  de  Ter- 
31  de  Outubro  .de  1927.    _  ra— Coxim 

O  desenvolvimento  approximado  é  de  150  kilometros 

-  .  O  preço  kilometrico  é  de  l:265$0QO, 

Houve  o  recebimento  provisório  de  um  trecho  de 
quarenta  kilometros. 

Com  a  construcção  dessa  estrada  e  a  de  Anhumas  a 
Ponte  de  Terra  a  que  acima  me  referi,  fica  estabelecida  -  a 
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ligação  directa  de  Cuiabá  a  Campo  Grande,  solucionando 
assim  o  problema  da  communicação  rápida  do  Sul  ao 
Norte  do  Estado. 

As  vantagens  decorrentes  dessa  ligação  que  vinha 
me  merecendo  a  melhor  attenção,  são  incalculáveis,  por 
qualquer  aspecto  que  se  a  considére:  politico,  administra- 
tivo e  económico. 

Não  se  compreende  que  um  empreendimento  de 
tamanha  magnitude,  resumindo  a  necessidade  mais  car- 
deal para  o  desenvolvimento  e  expansão  do  Estado,  hou- 
vesse sido,  pelas  administrações  passadas,  relegada  para 
um  plano  inferior. 

^n^u  A  construcção  da  estrada  entre  a  Povoação  de  Ba- 

Bahús—  hús,  na  estrada  Santa  Rita  do  Araguaia -Três  Lagôas,  e 
Camapuan    a  povoação  de  Camapuan,  foi  contractada  em  25  de  Ou- 
tubro de  1927,  com  o  sr.  João  Raymundo  Corrêa. 

A  extensão  approximada  é  de  150  kilometros. 

O  preço  kilometrico  é  de  300$000. 

O  prazo  de  conclusão  é  de  seis  mezes. 

As  condições  exigidas  na  construcção  desta  estrada 
são  as  mesmas  que  prevaleceram  na  de  Registro  á  Santa 
Rita  do  Araguaia. 

Foi  recebido,  provisoriamente,  um  trecho  de  30  kilo- 
metros. 

Estrada  A  14  de  Outubro  de  1927,  o  sr.  José  Manoel  Fer- 

Correntes—  nandes  Salgueiro,  firmou  na  Directoria  de  Obras,  um  con- 
Santa  Rita  tracto  para  a  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
do  Araguaia  automóveis  entre  o  porto  de  rio  Correntes  e  a  villa  de  San- 
ta Rita  do  Araguaia  e  mais  um  ramal  para  a  povoação 
de  Lageado. 
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O  concessionário  gosará  do  privilegio  por  20  annos 
no  serviço  de  transporte  de  cargas. 

O  concessionário  cedeu  ao  Estado,  que  a  mandará 
medir  e  demarcar,  para  Património  da  Povoação  de  Cor- 
rentes, uma  área  de  1800  hectares,  deterias  da  sua  fa- 
zenda, com  bemfeitorias,  invernadas  de  capim  plantado, 
reservando  para  si,  dentro  dessa  área,  as  casas  de  mora- 
dia e  respectivos  quintaes,  o  seu  armazém  e  todo  o  arame 
e  madeira  das  cercas. 

A  construcção  e  conservação  dessa  rodovia  correrão 
por  conta  do  concessionário,  devendo  ser  feitas  de  modo 
a  garantir,  em  qualquer  época  do  anno,  o  trafego  regular 
dos  vehiculos. 

A  estrada  será  kiíometrada  em  toda  a  sua  extensão. 
A  extensão  approximada  da  estrada  Correntes— 
Santa  Rita  é  de  200  kilometros. 

Ao  lado  de  obrigações  necessárias,  o  governo  do 
Estado  concedeu  ao  contratante  favores  asseguradores  de 
compensações  ao  capital  que  se  ia  inverter. 

O  meu  governo,  attendendo  ao  justo  appello  do  po-  Estrada 
vo  cacerense  e  considerando  que  era  effectivamente  uma  Cuiabá— 
necessidade  inadiável  a  prompta  e  rápida  ligação  de  Cace-  5.  ijUjz 
res  á  Cuiabá,  mandou  proceder,  no  anno  de  1927,  aos  ne-   dc  Caceres 
cessarios  estudos  preliminares  para  a  construcção  da  re- 
spectiva estrada  de  rodagem. 

Incumbido  desse  trabalho,  o  engenheiro  fiscal  das 
Obras  Publicas  do  Estado  apresentou  o  seu  relatório  em 
Novembro  de  1927,  depois  de  ter  feito  cuidadoso  reconhe- 
cimento das  zonas  mais  indicadas,  chegando  à  conclusão 
de  que  existiam  dois  traçados  igualmente  acceitaveis. 
apresentando,  porém,  um  sobre  o  outro,  vantagens  decor- 
rentes da  topographia  do  terreno  e  das  condições  econó- 
micas. 
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O  traçado  mais  económico  e  que  consulta  mais  de 
perto  os  interesses  da  população  das  zonas  intermediarias 
é  aquelle  que  partindo  de  Cuiabá,  via  Livramento  e  Poconé, 
vae  terá  Cúce:es. 

Esse  traçado  percorre  zonas  povoadas  atravessando 
importantes  estabelecimentos  de  criação  e,  contornando 
morros  e  pantanaes,  desenvolve-se  em  uma  extensão  de 
240  kilometros. 

Passa  pelos  pontos  seguintes:  Cuiabá— Livramento, 
Poconé,  Capão  das  Abóboras,  Povoação  do  Sangrador, 
Formiga,  Flexas,  Fazenda  Velha,  Paiol,  Jacobina,  Facão 
e  Caceres. 

As  obras  de  arte  a  construir  são  as  seguintes:  pon- 
tes no  Ribeirão  das  Flexas,  com  16  metros  de  vão,  no  ri- 
beirão Sangrador,  com  22  metros;  no  ribeirão  Sangrador- 
sinho,  com  12  metros;  no  ribeirão  Mác^aco,  com  10  me- 
tros e  no  Formiga  com  10  metros. 

Alem  disso,  ha  necessidade  da  construcção  de  um 
aterro"  de  1300  metros  de  comprimento  por  um  metro  de 
altura,  sobre  a  largura  da  estrada.' 

A  execução  de.s'se.  traçado  custará  ao  Estado  cerca 
de  400:000$000. 

:  ..  .0  .  outro  ..traçado  apresenta  vantagens  sobre  o  ponto 
de  vista, technico  e  .  económico,  percorrendo  o  espigão  de- 
nominado. Morro  Cortado,  reduzindo  consideravelmente  as 
obras  d'arte,  porém,  abandonando  completamente  os 
logares  povoados,  deixando  de  escalar  Poconé  e  Livra- 
mento. 


O  seu  desenvolvimento  é,  mais  ou" -menos  de  300 


Tomando  em  consideração  as  solicitações  dos  mora-  Estrada  a 
dores  da  Barra  dos  Bugres,  mandei  fazer  os  estudos  de   Barra  dos 
uma  rodovia  para  servir  essa  povoação,  partindo  de  Ro-  Bugres 
sario  Oéste. 

Foi  encarregado  desse  serviço  o  engenheiro  fiscal 
das  Obras  Publicas,  que  o  executou  em  Novembro  de  1927. 

O  traçado  considerado  mais  económico  foi  aquelle 
que  escalonava  por  Agulha,  Grotas  e  Chapadão,  atraves- 
sando a  matta  da  Currupira,  que  tem  a  extensão  de  8  ki- 
lometros,  mais  ou  menos,  e  uma  garganta,  ponto  forçado 
de  passagem. 

O  desenvolvimento  é  de  125  kilometros. 

As  obras  de  arte  necessárias  são  12  pontes,  cujos 
vãos  sommam  80  metros,  não  se  incluindo  as  pontes  so- 
bre os  rios  Paraguay  e  Jocoára,  que  tem,  respectivamente, 
os  vãos  de  50  e  60  metros. 

Nesses  rios  a  travessia  pode  ser  feita  por  meio  de 
barcas. 

O  orçamento  approximado  para  a  construcção  dessa 
estrada  é  de  25O:0O0$000. 

O  governo  do  Estado,  tendo  em  vista  facilitar  o  in-  Serviço  de 
terçam  bio  commercial  entre  o  Norte  e  Sul,  e  tornar  mais  ra-  transporte 
pida  a  ligação  entre  essas  zonas,  vinha  cogitando  do  es-  Cuiabá— 
tabelecimento  de  uma  linha  de  automóveis  entre  Cuiabá  e  Tres  Lagoas 
Três  Lagoas. 

Para  isso  mandou  publicar  edital  de  concurrencia 
pelo  prazo  de  90  dias,  para  o  serviço  de  transporte 
de  passageiros,  encommendas  e  cargas,  em  carros  automó- 
veis. 

Apresentaram-se  dois  concurrentes,  a  saber:— Feli- 
ciano Galdino  e  Gabriel  de  Paula  Faria. 
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Essa  concurrencia  foi  annullada,  por  despacho  de  12 
de  Março  ultimo,  da  Secretaria  da  Agricultura,  de  accor- 
do  com  o  parecer  da  Junta  de  Arrematação  e  pelo  facto 
das  condições  das  propostas  não  consultarem  os  interesses 
do  Estado. 

Depois  dessa  annullação  foi  apresentada  nova  pro- 
posta pelo  sr.  Gabriel  de  Paula  Faria  que,  acceita  pelo 
governo  do  Estado,  serviu  de  base  para  o  contracto  as- 
signado  na  Directoria  de  Obras  Publicas,  em  14  de  Março 
do  corrente  anno. 

Por  esse  contracto,  o  sr.  Gabriel  de  Faria,  depois  de 
receber  do  Estado  a  estrada,  em  condições  de  franco  tra- 
fego, ficará  responsável  pela  sua  conservação,  durante  o 
prazo  de  10  annos,  prazo  da  vigência  do  mesmo  contracto. 

O  preço  da  passagem  de  Cuiabá  a  Tres  Lagoas  se- 
rá de  200$000,  no  máximo. 

Esse  contracto  traz  para  o  Estado  vantagens,  que 
decorrem  de  ficar  o  Estado  livre  da  conservação  de  1320 
kilometros  de  rodovia,  bem  como  de  gozar  de  muitos  fa- 
vores constantes  do  referido  contracto. 

Inauguração  Pontes  sobre  o  "Ribeirão",  "Juru-mirim"  e"Aricá" 

de  pontes  .       ,  . 

A  22  de  Janeiro  do  corrente  anno  realizou-se  a  inau- 
guração da  ponte  de  alvenaria  construída  sobre  o  Ribei- 
rão, situada  a  dois  kilometros  desta  capital,  na  estrada 
de  rodagem  que  se  dirige  a  Rosario  Oéste. 

E'  essa  uma  importante  construcção,  notável  não  só 
pelas  suas  proporções  como  pela  esthetica,  e  cujos  deta- 
lhes jà  foram  descriptos  na  mensagem  passada. 

Ainda  na  mesma  data,  foram  inauguradas  as  pontes 
sobre  os  ribeirões  "Juru-mirim"  e  "Aricà",  sendo  a  pri- 
meira metallica  typo  Warrem,  e  a  segunda  de  madeira, 
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Ambas  servem  á  estrada  carreteira  Cuiabà-Chana- 
&«  ^P^í^g^des  benefícios  aos  habitantes  desPSa 
fértil  zona  agrícola  do  município  ia  capital. 

NovembrTde1^0  Zl^0  áe^°     747'  de  8  de  ,nsPect°™ 
i\ovemoro  ae  192b,  pondo  sob  urna  direcção  única  o  ser-  d<>  luz  e  ao.i  * 

viço  de labas  ecimenfo  de  agua  e  luz  desta  carita?  tem  de,UZeaSua 
produzido  efficientes  resultados,  nâo  obstante  perdu  a  em 
ainda  as  deficiências  de  installação  de  um  e  outro  servil 
os  qiiaes  só  poderão  ser  convenientemente  remodelados 
quando  se  concluírem  os  trabalhos  de  montagem  e  liga- 
ção da  usina  eléctrica  do  Rio  da  Casca. 

pv;cfoC+0"tÍnlSand0  a  f^nccionar  com  o  apparelhamento 
existente,  o  da  luz,  prejudicado  pela  capacidade  deficiente 

ínníâ?  3  rP°T;  6  °  d?  agua'  servid0  P°r  machinas 
montadas,  uma  ha  cerca  de  40  ânuos  e  outra  ha  mais  de 

lo,  ambas  em  condições  precárias  de  funccionamento,  com 
a  rede  de  distribuição  em  lastimável  estado  de  conserva- 
ção, ainda  assim  se  conseguiu  manter  ininterrupto  e  sen- 
sivelmente melhorados  e  regularizados  os  seus  trabalhos. 

Abastecimento  de  luz 

A  solução  única  capaz  de  resolver  de  momento  a 
questão  determinada  pela  insufficiencia  de  producção  da 
energia  necessária,  foi  a  de  resumir  quanto  possível  o  nu- 
mero de  consumidores. 

Ella  foi  applicada  com  o  critério  que  fôra  projectado 
embora  suscitasse  descontentamentos  e  reclamações  que 
não  foi  possível  aítender. 

Rede  de  distribuição  de  energia  eléctrica 

As  modificações  a  serem  feitas  na  rede  de  distribu;- 
çao  da  energia  eléctrica  estão  projectadas,  adaptando-a  a 
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uma  capacidade  de  1050  K.  V.  A.,  isto  é,  cinco  vezes  mais 
do  que  o  consumo  provável  de  energia  no  inicio  do  func- 
cionamento  da  usina  hydro-electrica  do  Rio  da  Casca. 

Acima  desse  limite  a  sua  capacidade  poderá  ser  gra- 
dativamente augmentada  á  medida  das  exigências  da  oc- 
casião,  com  uma  insignificante  despesa  para  o  Estado  ou 
para  a  empresa  que  venha  a  explorar  esse  serviço. 

Duas  condições  essenciaes  foram  observadas  na  ela- 
boração desse  projecto: 

la.— O  afastamento  dos  centros  populosos  das  li- 
nhas perigosas  de  alta  tensão; 

2a.— A  diminuição  e  limitação,  tanto  quanto  possí- 
vel, da  zona  abrangida  pelos  accidentes  de  qualquer  na- 
tureza. 

Rede  de  alta  tensão 

Nesta  rede  foi  adoptada  a  mesma  tensão  que  a  em- 
pregada desde  o  inicio  do  serviço  —2.200  volts,  de  fórma  a 
poderem  ser  utilizados  os  seus  diversos  apparelhos,  in- 
strumentos, transformadores,  etc. 

Para  a  distribuição  foi  preferido  o  systema  circular 
ou  em  annel,  no  qual,  a  cada  transformador  será  â  cor- 
rente fornecida  por  duas  linhas,  de  modo  que  em  caso  de 
interrupção  de  uma  delias,  a  outra  já  em  actividade,  não 
deixará  faltar  a  energia  aos  consumidores. 

Transformadores 

Depois  dos  acurados  estudos  a  que  se  procedeu  so- 
bre a  mais  conveniente  capacidade  dos  transformadores, 
foi  adoptada  a  de  20  K.  V.  A.  para  os  transformadores 
triphasicos,  nos  quaes  serão  montadas  as  protecções  ne- 
cessárias para  alta  e  baixa  tensão. 


No  inicio  do  funccionamento  da  usina  hydro  eléctri- 
ca a  capacidade  da  rede  será  limitada  pela  dos  consumido- 
res prováveis,  avaliada  em  250  H.  P. 

Este  consumo  não  attinge  à  metade  do  que  pode 
fornecer  inicialmente  a  usina  do  Rio  da  Casca  e  no  entan- 
to, é  jà  mais  do  dobro  da  energia  necessária  às  actuaes 
installações. 

Rede  de  baixa  tensão 

E'  esta  a  rede  que  se  desenvolvera  oor  toda  a  cidade, 
para  a  distribuição  de  energia  eléctrica  u  rilizavel. 

As  tensões  usadas  nesta  rede  serão  as  mais  com  mu  - 
mente  empregadas.  127  volts  para  a  luz  e  220  volts  para  os 
motores  inciustriaes. 

A  tensão  adoptada  para  a  luz,  de  127  volts,  será 
uma  garantia  do  êxito  do  futuro  serviço,  pois  a  luz  será 
bôa  mesmo  nas  lâmpadas  as  mais  afastadas  do  transfor- 
mador. 

Força 

Pelas  informações  que  á  ínspectoi  ia  de  Luz  já  tem 
sido  solicitadas  sobre  a  futura  energia,  calcula  o  sr.  in- 
spector um  consumo  inicial  da  força  de  cem  cavallos. 

Não  faltarão  empresas  que,  vendo  o  successo  das 
primeiras  iniciativas,  secunde-lhes  os  passos,  contribuindo 
assim  para  o  engrandecimento  da  nossa  terra  e  para  isso, 
também  muito  concorrerá  o  preço  de  venda  razoável  que 
fôr  estabelecido,  compativel  com  a  exiguidade  de  recur- 
sos dos  industriaes. 

Illuminação  das  praças  e  jardins 

O  transporte  da  corrente  eléctrica  nesses  logradou  - 
ros  públicos  será  feito  por  meio  de  cabos  subterrâneos. 
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que  é  o  systema  mais  seguro  e  perfeito  de  transporte  de 
energia,  tendo  apenas  como  único  inconveniente  o  preço 
elevado  do  material. 

Com  a  chegada  do  material  para  esse  fim  encom- 
mendado,  em  começo  do  corrente  anno,  se  iniciou  pelo 
Jardim  da  Praça  Alencastro  a  installação  subterrânea,  fi- 
cando distribuídos  e  assentados  os  21  combustores  de 
que  se  compõe  a  sua  illuminação. 

Em  Fevereiro  ultimo  foram  assentados  348  metros 
de  cabo  armado,  divididos  em  dois  circuitos  commanda- 
dos  da  cabine  ali  existente,  sendo  em  seguida  inaugurada 
a  nova  installação. 

A  intensidade  media  da  illuminação  dessa  praça  será 
de  17  lux,  o  que  a  tornará  feérica. 

Por  todo  o  mez  de  Maio  ficará  prompta  a  da  Praça 
da  Republica  e  até  o  fim  do  anno  a  das  outras  praças  e  „ 
jardins. 

Rede  de  distribuição  de  luz 

Constituida  provisoriamente  em  1919,  com  postes  de 
madeira,  inestheticos  e  mal  distribuídos,  tornava-se  ne- 
cessário, como  obra  complementar  a  do  Rio  da  Casca,  a 
sua  reforma  completa,  na  altura  dos  melhoramentos  por 
que  tem  passado  a  nossa  capital,  visto  ella  fazer  parte 
integrante  do  seu  embellezamento. 

Deaccordo  com  o  projecto  em  tempo  apresentado  e 
approvado  pela  Secretaria  da  Agricultura,  iniciou  a  Inspe- 
ctoria  de  Luz  em  Fevereiro  do  anno  passado,  a  substituição 
dos  pesados  e  desgraciosos  postes  de  madeira  existentes 
nas  principaés  ruas  da  cidade,  sendo  assentados  239  pos- 
tes de  ferro  assim  distribuídos  pelos  seguintes  logradouros 
públicos: 
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Avenida  15  de  Novembro,  tríplice  fileira  w 

Rua  13  de  Junho,  dupla  fileira  7n 

Praça  da  Republica  j  ~ 

Travessa  do  Palacio  í 

Avenida  Murtinho  -j? 

Rua  Pedro  Celestino  ío 

Rua  Barão  de  Melgaço  21 

Rua  Candido  Mariano  23 

Avenida  Ponce  9 

Rua  dr.  Joaquim  Curtinho  U 

Rua  7  de  Setembro  e  1/  de  Março  21 

239 

Com  a  reforma  da  rede  de  illuminação  publica 
muito  pouco  terá  que  dispender  o  Estado,  pois 
serão  aproveitados  todos  os  materiaes  actualmente  em 
serviço  e  os  que  estão  em  reserva. 

Ella  continuará  com  os  mesmos  característicos  e  se- 
rá distribuída  em  tres  circuitos  de  17  K.  V.  A.  cada  um. 

Essa  capacidade  permittirà  o  emprego  de  1.000  lâm- 
padas, mais  do  triplo  das  existentes  actualmente. 

Consumo  de  lenha 

Foram  adquiridos  durante  todo  o  anno,  para  o  consu- 
mo da   usina  eléctrica,  376.540  toros  de  lenha  no  valor 

ÍSJ^70-824^485'  variando  o  preço  do  milheiro  entre 
170$000  e  200S00O. 

Essa  importância  ultrapassou  a  verba  orçamentaria 
de  50:0001000  e  o  credito  supplemenmentar  de  25:000$000 
aberto  no  ultimo  trimestre  do  anno. 

Isso  demonstra  claramente  a  impraticabilidade  en- 
tre .nós  da  exploração  para  o  fornecimento  de  energia, 
de  uma  usina  thermo-electrica,  pois  mal  chegando  a  re- 
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ceita  a  24-:000$0(T  annuaes,  a  despesa,  só  da  usina,  attin- 
ge  a  quasi  o  triplo  dessa  importância. 

O  mesmo  não  se  poderá  dar  com  a  usina  hydro- 
electrica,  onde  o  combustível,  a  hulha  branca,  é  de  graça. 

)  Usina  hydraulica 

^ua  Data  de  1882  a  installação  da  primeira  bomba  para 
a  elevação  de  agua  á  cidade,  tendo  sido  a  segunda  monta- 
da, mais  ou  menos,  ha  quinze  annos,  e  é  de  ver-se  o  es- 
tado lamentável  em  que  se  encontram. 

Para  reparal-as  satisfactoriamenie  tornar-se-ia  neces- 
sário uma  interrupção  de  duas  ou  mais  semanas  de  traba- 
lhos intensivos,  o  que  seria  um  grande  sacrifício  a  se  exi- 
gir da  nossa  população. 

As  novas  bombas  movidas  á  energia  eléctrica  que 
dentro  de  poucos  mezes  entrarão  em  actividade,  resolverão, 
por  completo,  esse  problema,  fornecendo  em  abundância  o 
liquido  que  é  hoje  distribuído  tão  avaramente. 

Usina  elevatória 

Com  a  installação  da  séde  da  Inspectoria  no  edifício 
da  usina  hydraulica,  ficou  a  seu  cargo  o  preparo  dos 
compartimentos  necessários  á  installação  das  novas  bom- 
bas centrífugas  movidas  á  electricidade. 

Foram  iniciados  em  meados  de  Julho  os  serviços  de 
escavação,  sendo  interrompido  varias  vezes  até  Novem- 
bro, quando  o  foi  definitivamente,  por  ter  entrado  o  perío- 
do das  aguas,  época  em  que  esse  trabalho  era  completa- 
mente impossível. 

Sendo  a  altura  de  sucção  projectada  de  3.12,  attin- 
giu  a  1.156m3  o  volume  de  terra  a  se  escavar. 

Em  Novembro  já  tinham  sido  retirados  pouco  mais 
de  400  metros  cúbicos. 
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Após  as  informações  mandadas  pelos  fornecedores 
do  material  sobre  os  seus  principaes  característicos,  ficou 
resolvido  que  aquella  altura  não  devia  ser  inferior  a  4  50 
metros.  ' 

Esta  modificação  na  altura  de  sucção  veiu  determi- 
nar a  alteração  completa  do  projecto,  reduzindo-lhe  as 
proporções  e  o  orçamento. 

O  serviço  será  reiniciado  tão  logo  esteja  concluído 
e  approvado  o  hovo  projecto  e  seu  orçamento. 

Fornecimento  de  combustível 

O  preço  do  milheiro  de  achas  de  lenha  era  de 
200$000  e  de  190$000  o  de  toros,  igualados  logo  no 
inicio  do  anno,  a  200$000.  ' 

O  processo  de  pagamento  em  vigor,  como  o  de  ou- 
tro qualquer  fornecimento,  difficultava  extraordinariamen- 
te a  acquisição  desse  elemento,  por  se  tratar  de  forne- 
cedores de  insignificante  capital,  impossibilitados  portanto, 
de  esperar  o  processo  regular  de  suas  contas. 

Adoptou-se  então  o  pagamento  á  vista,  mediante 
adiantamentos  quinzenaes  feitos  á  Inspecíoria  pelo  The- 
souro  do  Estado,  o  que  facilitou  de  certo  modo  a  acqui- 
sição, permittindo  se  constituir  um  stock  de  mais  de  cem 
milheiros  de  lenha. 

_  Mas  o  preço  continuava  elevado,  e  só  da  concur- 
rencia  publica  se  podia  esperar  uma  situação  mais  van- 
tajosa. 

Esta  se  realizou  pela  segunda  vez  em  Junho,  com- 
parecendo dois  únicos  proponentes,  sendo  a  23  de  Julho 
assignado  contracto  com  o  que  mais  vantagens  offereceu. 

Por  elle  ficava  o  contractante  obrigado  a  manter 
um  deposito  de  65  milheiros  e  fornecer  a  lenha  a  170$00u, 
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preço  que  ainda  hoje  vigora,  depois  de  terminado  o  con- 
tracto em  Janeiro  p.  passado. 

Consumo  de  combustível 

too*  C05tram6i49  horas  de  trabalh0  durante  o  anno  de 
A?  i Phiq  u  927  aPresentou  uma  differença  para  menos, 
de  1.U13  horas,  occasionando  uma  economia  bastante 
apreciável  no  consumo  da  lenha. 

Essa  differença  foi  de  158  milheiros,   o  que  quer 

S?^is,ca,culaíopel° preço  ^  * 

Despesas 

Estas  ultrapassaram  de  pouco  a  dotação  orçamen- 
taria, comove  ve  pela  demonstração  que  segue: 

Credito  consignado  na  lei  de  orçamento  100:'  00$000 

Combustível  112:753$570 
Accessorios  6:671$400 
Reparos,  concertos,  etc.        3:404$600  122:829$570 

Rede  de  distribuição  d'agua 

«r-ita  J?Uf  Providencias>  a  primeira  determinada  pelo  re- 

f/do  aífegUnda  ordenada  PeIa  Residência  do  Es- 

c^^VAr^-P^  meIh0ria  bem  aP^ciavel  nas 

SSm^L^r  StnbuiÇa°  da  agUa  aos  consumidores,  em 
numero  superior  a  novecentos: 

la— A  fiscalização  do  desperdício  de  agua. 
2a.— A  limpeza  dos  encanamentos. 

capital  oS,£?  f6Íta  Gm  t0daS  as  pennas  d'aSua  desta 
ffim  ^bn?and°-se  °*  proprietários  cujas  pennas  não 
fcnham  torneiras,  a  collocal-as  dentro  de  um  pr.zo  de  dez 
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O  resultado  dessa  vistoria  feita  em  Janeiro  e  Feve- 
reiro excedeu  a  toda  a  expectativa,  como  attesta  a  dimi- 
nuição considerável  do  consumo  de  combustível  no  mez 
de  Fevereiro. 

Com  a  limpeza  de  encanamentos,  que  deu  excellen- 
tes  resultados,  despendeu-se  a  importância  de  20:928|000. 

Actualmente  possue  ainda  a  rede  duas  zonas  que  se 
resentem  da  falta  d'agua,  -  a  rua  15  de  Novembro  e  o 
bairro  denominado  "Mandioca". 

Por  despacho  de  31  de  Março  ultimo  foi  a  Inspecto- 
ria  de  Luz  e  Agua  autorizada  a  installar  uma  nova  cana- 
lização de  3  pollegadas  de  diâmetro  para  attender  ao  tre- 
cho da  rua  15  de  Novembro. 

Com  esta  providencia  que  será  levada  a  effeito  no 
corrente  mez,  ficará  também  resolvido  o  problema  do 
abastecimento  de  agua  ao  quartel  da  Força  Publica. 

Ligações  de  pennas  d' agua 

Têm  sido  feitas  com  a  maior  restricção  as  ligações 
de  novas  pennas,  só  permittidas  em  zonas  onde  a  capaci- 
dade dos  encanamentos  de  distribuição  náo  esteja  excedida. 

Defeitos  da  rede 

Não  são,  no  entanto,  sufficientes  as  providencias 
acima  tomadas  si  attentarmos  que: 

1—  A  rede  foi  executada  sem  prévio  estudo  e  pro- 
jecto, a  medida  simplesmente  das  necessidades  do  mo- 
mento. 

2 —  Ella  não  dispõe  de  meios  de  retirada  de  ar  de 
seus  encanamentos  e  nem  de  lavagem  e  descarga. 

3—  A  capacidade  da  maior  parte  dos  encanamentos 
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de  distribuição  acha-sa  excedida  pelo  abuso  das  ligações 
feitas  a  esmo. 

4—  Os  consumidores  não  possuem  dispositivos  de 
vedação  automática. 

5—  A  agua  não  é  decantada. 

6—  A  caixa  do  Lavapés  tem  uma  capacidade  irrisória. 

Torna-se  necessário  portanto,  á  .semelhança  do  que 
se  fez  com  a  rede  de  distribuição  de  energia  eléctrica  a 
elaboração  de  um  projecto  completo  e  detalhado  das  mo- 
dificações a  serem  introduzidas,  as  quaes  poderão  ser  exe- 
cutadas por  partes. 

Caixas  d'agua 

Possuímos  duas  caixas,  uma  de  alvenaria  com  a  ca- 
pacidade de  um  milhão  de  litros  e  outra  de  chapas  de  fer- 
ro, de  50.000  litros. 

Ambas  tiveram  de  ser  reparadas  o  armo  passado. 

A  de  alvenaria  apresentava  uma  grande  fenda  em 
uma  de  suas  paredes,  por  onde  perdia  muita  agua. 

A  de  ferro,  com  a  cahida  continua  do  jacto  d'a2ua 
no  mesmo  ponto,  apresentou  um  furo  ho  fundo,  sendo-lhe 
apphcado  como  remendo  uma  placa  de  cimento  por  não 

Siffifcte  SSSSii" de  chapa  de  fem)  dada  a 

Movimento  de  pennas  d'agua 
Numero  de  pennas  existentes  em  1926 

SeSs5'  2S  dUP'aS'  33  ^  975 

25  975 
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i   «li-  *  25  975 

Installações  14 

Grátis  4  43 

Fechamentos  a  pedido  7 

Idem  por  falta  de  pagamento    9       16  27 

Numero  total  de  pennas  existentes  1.002 
Substituição  de  encanamentos 

Foram  substituídos  por  tubos  de  ferro  galvanizado,  a 
pedido  dos  proprietários,  87  encanamentos  de  chumbo 
num  total  approximado  de  800  metros.  ' 

Muito  contribuiu  para  esse  movimento  a  acção  effi- 
caz  da  ex-Intendencia  e  actualmente  da  Prefeitura  Munici- 
pal, exigindo  dos  proprietários,  por  occasião  da  pavimen- 
tação das  ruas  a  parallelipipedos,  a  troca  de  seus  enca- 
namentos para  evitar  o  mais  possível  os  futuros  concer- 
tos, sempre  prejudiciaes  ao  calçamento. 

Manteve-se  em  plena  actividade  e  desenvolvimento  Núcleos 
durante  o  anno  findo,  as  colónias  agrícolas  do  Cajuru  e  coloniaes 
Bello  Horizonte,  estando  localizadas  nesta  ultima,  familias 
nacionaes  e  naquella  immigrantes  extrangeiros,  na  sua 
maioria  allemães,  trabalhadores  e  ordeiros,  que,  satisfeitos, 
vão  aos  poucos  melhorando  as  suas  habitações  e  ampli- 
ando  as  suas  plantações  e  criação  de  aves  e  animaes  do- 
mésticos, já  tendo  alguns  delles  realizado  no  mercado 
desta  capital,  em  condições  vantajosas  e  animadoras,  a 
venda  de  varias  partidas  de  arroz  e  milho  de  suas  co- 
lheitas, assim  como  de  toucinho  e  conservas  de  carne  de 
porco,  muito  bem  preparadas. 

Entre  outras  culturas  de  cereaes,  canna  e  arvores 
fructiferas,  desenvolve-se  a  da  plantação  de  café,  de 
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que  já  existem  nos  lotes  occupados,  que  abrangem  uma 
área  de  1.000  hectares,  cerca  de  15.000  p5s  de  um  e  dois 
annos,  podendo-se  esperar  que  dentro  de  pouco  tempo 
comecem  a  produzir  quantidade  apreciável,  vindo  redu- 
zir a  importação  que  ainda  fazemos  do  café  de  S.  Paulo, 
onerado  de  frete  de  um  grande  percurso  pela  Estrada  de' 
Ferro  e  pela  via  fluvial. 

Acha-se  a  colónia  do  Cajuru"  dividida  em  60  lotes 
de  5  a  10  hectares  em  terreno  fértil  cortado  pelo  córre- 
go que  lhe  deu  o  nome,  o  qual  é  formado  pela  juncção 
de  dois  outros  córregos  denominados  "Olho  d'agua"  e 
"Capão  da  Forca",  e  para  evitar  a  invasão  dos  lotes  pe- 
lo gado  da  visinhança,  foi  toda  ella,  nas  suas  quatro  fa- 
ces, fechada  por  uma  cerca  de  arame  farpado. 

Estão  em  vias  de  conclusão  vinte  casas  de  alvena- 
ria de  tijollo  mandadas  construir  pelo  Estado  na  colónia 
do  Cajuru  e  cuja  construcção  foi  contractada  pela  quan- 
tia de  cem  contos  de  réis,  casas  essas,  destinadas  ao 
alojamento  das  famílias  que  mais  se  distinguirem  pela 
sua  operosidade  e  bôa  conducta,  assim  como  também 
as  necessárias  para  a  administração  e  escola  local,  sen- 
do que  esta  já  se  encontra  funccionando  em  casa  pro- 
visória, com  uma  matricula  de  mais  de  40  alumnos  de 
ambos  os  sexos. 

Além  destas  casas,  vários  colonos  têm  já  substituí- 
do as  suas  habitações  provisórias  por  bem  construídas  e 
elegantes  casas  cobertas  de  taboinhas,  as  quaes  dão  á 
colónia  um  aspecto  original  e  agradável  por  seu  bom  gosto 
e  notável  asseio. 

Realizadas  assim,  as  condições  de  estabilidade  pa- 
ra esse  principal  grupo  de  colonos  extrangeiros  nesta 
parte  interior  do  Estado,  que  constituirá  o  centro  de 
attracçao  para  uma  corrente  immigratoria  mais  intensa 
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Irl-ã  "  da,'  C0?to  agora  de  ad4uirir  ou^as  terras  ad- 
^mente  apropriadas  á  cultura  agrícola,  de 

Sm!*fir/°d?  dar.n?ior  exPansã0  á  col<>nia,  a  qual 
aue nl™  aV  ,ntrod"c$ão  de  n°vos  elementos  2om 
que  venham  a  ser  ampliado  o  serviço  de  povoamento 

MJ»  aUg™3  '-saainLreS 

Colónia  de  Termos  Núcleos 
r     *  ^oIo2ia  de  Ter,en°s  está  situada  no  município  de  coloniaes 

dn  RPr,cnrande'JUnt°  á  EstaÇão  da  E'  de  F-  Noioéste 
do  Brasil,  que  tem  o  mesmo  nome. 

Neila  estão  localizadas  100  famílias  de  immigrantes 
extrangeiros,  na  sua  maioria-allemães,  e  algumas  outras 
nacionaes,  occupando  a  colónia  uma  área  de  6.300  hectares 
dividida  em  103  lotes,  dos  quaes  100  foram  entregues 
aos  colonos,  que  ali  se  encontram  em  situação  de  franca 
prosperidade.  v 

Este  núcleo  colonial  foi  a  principio  mantido  com  o 
auxilio  do  Estado,  passando  depois  a  ser  custeado  pelo 
município  de  Campo  Grande. 

e      A  110  immigrantes  que  receberam  auxilio  para  sua 

d  oiS Jc°ram  feitos  adiantamentos  no  valor  de 
Ks.  y2.54J$755,  segundo  a  demonstração  que  acompa- 
nhou o  relatório  do  sr.  intendente  daquelle  município,  de 
junho  do  anno  passado. 

Muitos  dos  colonos  já  se  acham  em  condições  de 
receber  os  títulos  definitivos  de  seus  lotes,  os  quaes  lhes 
serão  expedidos  tão  logo  entre  em  vigor  o  novo  regula- 
mento de  colonização,  em  que  serão  estabelecidas  normas 
definitivas  para  o  regimen  dos  núcleos  coloniaes. 

Entre  as  culturas  desta  colónia,  avultam  as  planta- 
ções de  café,  milho  e  canna  de  assucar,  dedicando-se 
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também  alguns  colonos  á  industria  pecuária  e  de  lacticí- 
nio, em  pequena  escala,  com  um  desenvolvimento  pro- 
missor. 

Suggere  o  sr.  intendente  geral  de  Campo  Grande, 
no  seu  relatório,  a  conveniência  de  ser  augmentada  a  área 
da  colónia  com  o  aproveitamento  de  mais  2.000  hectares 
de  terras  desprovidas  de  mananciaes,  ali  existentes,  e  a  ac- 
quisição  de  500  hectares  de  terreno  annexo,  servido  por  um 
curso  d'agua. 

Colónia  do  Cervinho 

Para  a  fundação  desta  colónia,  que  ficará  situada  a 
15  kilometros  da  povoação  de  Jaraguary,  no  município 
de  Campo  Grande,  entrou  o  governo  do  Estado  em  ne- 
gociações com  os  posseiros  da  fazenda  do  Cervinho, 
concedendo- lhes  gratuitamente  um  lote  de  3.600  hectares, 
que  já  mandou  locar,  reservando  a  área  excedente  para 
o  Estado,  afim  de  ser  aproveitada  na  colonização. 

Opportunamente  será  feita  a  divisão  dos  lotes  e  ini- 
ciado o  serviço  de  introducção  dos  immigrantes,  para  o 
que  tem  jà  o  governo  do  Estado  tomado  as  providencias 
iniciaes. 

Regulamento  de  Colonização 

Está  em  elaboração  e  será  dentro  em  pouce  expedi- 
do o  ncvo  regulamento  para  o  serviço  de  colonização 
no  Estado,  no  qual  serão  estabelecidas  normas  de- 
finitivas para  a  constituição  de  novos  núcleos  co- 
loniaes  e  definidas  as  condições  e  regimen  para  introduc- 
ção dos  immigrantes,  seus  transportes,  manutenção  tem- 
porária, distribuição  dos  lotes  e  do  fornecimento  do  ne- 
cessário para  sua  instalíação  e  primeiros  trabalhos. 
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São  estas,  senhores  Deputados,  as  principaes  oc- 
correncias  e  factos  que  achei  opportunos  trazer  ao  vosso 
conhecimento. 

m  Si,  entretanto,  no  interesse  publico,  julgardes  neces- 
sários novos  esclarecimentos,  encontrar-me-eis  sempre 
prompto  a  vol-os  ministrar,  tão  empenhado  estou  em  se- 
cundar o  vosso  exhuberante  patriotismo  tantas  vezes 
posto  á  prova  no  engrandecimento  do  nosso  Estado  e  no 
bem  da  ccllectividade  mattogrossense. 

Saudo-vos. 

Cuiabá,  13  de  Maio  de  1928. 

Mário  Corrêa. 
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ESTADO  DE  MATTO-GROSSO 

Exportação  de  1927 


Para  outros  Estados 


Quantidade     Valor  Official 
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44.111 
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364 
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Para  0  extrangeiro 

TOTAL 
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Secção  do  Património  e  Estatística  do  Thesouro  do  Estado  em  Cuyabá,  2  de  Maio  de  1928. 

Gabriel  Monteiro, 
1.'  Eseripturario. 
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Sec^o  do  Património  e  Estatística  do  Thesouro  do  Rstado  de  Matto- Grosso,  em  Cuvabá,  2o  de  Abril  de  192S. 

(nti)iel  Monteiro 
H  Escripturario 


92C 


14.591 


1.918; 


1  1.0001 


242: 


493.7oo: 


Coo 


goas 


;.o88' 
004 


142 


2  83o 


Total 


24.400 
1.245 
3  o 
12.I7S 
lo.0o4 
192 

1. . "79. 192 
140.972 

1.982.54o 

::04 

lUí-t 
S.0S) 

1  .««cr» 
í.i:;  1.27H 

l.:'S4.77o 
I.VUol» 
íisi; 
m:: 

04.174 

;>7.;iiíi'. 

1.1. 'V>.c"5 
2::s.0oo 

40.715 
4.4  s4 
:-i'.i4 
12.S«1 
14o 
3.578 
48o 
lo.lol 
80 
1 0.^33 
104.40:; 
12.158 
277 
O 
9(38 

1  o.29o.249 
52.243 
17.399 
2.  o  58 
4.1G7.8o4 
12.42!) 
1.57o 
29o 
250 
12 

1.452.70o 
55o 
31.440 
2o.440 
7.048 
(3.9 1'.) 
3.728 
088.713 
33.Gc3 
48 
21.285 


3.752.549 


PRODUCTOS 


Arroz  pilado 

Aguardente 

Álcool 

Algodão 

Assucar 

Azeite 

IFina 

Borracha  Sernamby 
Caucho 

Bexiga 
Batatas 
Bolachiniias 
Banlia 

Vaccum  seccos 
»  salgados 
Couros  :      »  refugos 

■Bezerro  nonato 

Onça  pintada 

Veado 
Crina  animal 
Chifres 

Cascas  para  tinturaria 
Cal 

Castanhas 

Café  moido 

Cebolas 

Cerveja 

Carameilos 

Diamante 

Fumo 

Farinha  de  mandioca 

»      »  milho 
Feijão 

Vaccum 

de  Ventre 
GadoCavallar 

;Muar 

'Suino 
Herva-matte 
Ipecacuanha 
Línguas  salgadas 
Lã 

Madeiras 

Idem  apparelhadas 

Milho 

Macarrão 

Marmellada 

Manteiga 

Ossos 

Oleo  de  Copahyba 
Pelles  de  animaes  silvestre 
Pennas  de  garça 
Paina 
Rapaduras 
Sabão 
Sebo  coado 

»     em  rama 
Sola 

Tripas  em  salmoura 
Vergai  lios 
Xarque 


Thesouro 


Corumbá 


82:213S:">ooi 


logooo 


1  :I7í;So-Ío 
IooSoooj 
~$2oo 

l:(i71S2.')o 

40$:">OC 


csSiGo; 
i:UnS'.ir.o! 

2:")3$ooo 
2oO:7f>oS88o! 
lof):733$o.")o! 

1o2$$4o' 

soi;$ooo' 
:;íis.-.íoo! 

-■i:o7'.>S:"'7r>! 
327S244! 
221S*73! 
(>St»oo| 

7S2S!)oo| 
7;")S-loo: 
l:lW$7oo! 

3o$Goo: 

ll 

lã$4oo'! 

2íi;;siU(;i 

!S2o4 
4o7S'-'">o 
!'  2:f)o8$ooo 


lG:14f)$7oo 
l:>ã:272$or>oj 
:)82$88oj 

So$cooj 
1 OSooo 

i:-)Sí)í)o! 
r>3S4oo> 
2$S2coj 
loSíW 
1S8S71.0 

2:!)r>:)Sioo 

l:4í)8$14o 

13S48Õ 
loOSG25 
1!):ol8$Goo 


G^dro  demonstro.  f  cr  estações,  do  valor  offiad  dos  proaucíos  ao  Esíaao  ao  Maíío  Grosso,  cxporíaaos  curanfe  o  anno  tíe 

*  Ponta PorfJ 


Delegacia 
Fiscal  do 
Norte 


Bella  Vista' 


j  Estrada  de 


Ferro  No- 
roeste 


Estrada  de 
Ferro  Ma- 
deira Ma- 
moré 


4:;i:s:;iss27 

2'.l:4!lf)S;>4. 
1Ho:2GoS041 


2!l$!)3( 


l:4S(;Sc(i!i| 


.r)29S2oo 


lõSooo 


188$48(! 


l:oG7$Cco:| 

•Ic$Icc' 

j 

ntsico' 


:'»c:!is«iSooo 
<;i!:ík>2S4oo' 
i8:.")4ij$i!oo 

i 

4!4$8ccj 

2:014S:":ooj 
l:22'".S(ioc! 
22:r>4!!SSoc: 
32:-$8co 


Porto  Mur-iiPortolgua 


tinho 


4t>$5oo 

7I$4oo 


2.">-':o,.n$or>4Í 
11:!l47$3!ir>! 
475:2:105220' 


34:341S3oo 
28:f51S2oo 

18'oSooo 
«MS  12o 


2:i:u;s.-joo;i 


temy 


Porto  li)  de 
Novembro 


SanfAnna 


Santa  Rita 
do  Ara- 
guaya 


1927 


Registro 
do  Ara- 
guaya 


l:o77S7.'!o 


7GSG8o 


(;.r)S14o 


lo!):(i44Sooo:  217:7íl.iSooo: 
•3:?òoSooo  n;s:0;;OÇoooi 
i)i>4Sood  ' 


38G$'.:.!o 


l:")$00O 


li 


47:S72$2co 
!if>:22oSãoo 
728$82o 
21c$íoo: 


4:3o.">$8oo| 

1 7(i$Gco 
342Socoj 
õílo$74oi 


12:.r)7'.lSooo' 
Go:)S4oo' 

;;S:")oo 


14$ooo 


íí:Cl!!*37-r;o 


?.fi$00O 


7:GG8Sooc 

39G$oooj 
24$ooo 


4!!$Goo 
12:2415224 


1:">:7ol$ooo 


43íi:007S333 


lijiioo 


11$o2» 


KiSSooo 
48Sooo 
2:774$ooo 


332$444Sooo: 
121:17o$ooo! 
(iOG$oco! 

G7í>Sooo' 
:;:õs:;síi2oí 


4;;iSooo 


2riSi7o;i 


41S4oo 


17:13GSooo 
G$ooo 

124$o7G$G!0 

G8$2oo 


I3S"iio 


34G:71oSooo!  1o2:I;i7$Oooi 
í)l:!)<.>oSooo'i  ! 


o!l$coc! 


Turim 


Trcs  La- 
goas 


Coxim 


137$ooo, 


2:i|7cGoooÍ! 

II 


ir>:420$coo 


::io4Sooo'.i     21  :G 
l!  IS':'.! 


2ii:G22Sooo!i 


2I$coo;i 


ICSocs 
2o$ccc 


Total 


l:.-G4S.'.2o 
:4G$;">oo 
7$2oo 
l:l.:!ISooo 
1:G71$2:,o 
4GS-r>oo 

íx:,;::.;;:Síisi 
■;  i:442áii:;íi 
:-:'.n'.S8G7 
" iSloo 
i:::SHio 
irít.iSur.o 

2.".OSooo 
."o2:4!>4S!ir. 

hi:;:i;2;;si;oo 

":>':i;4'iS14o 
•  !;v'G$oco 
>'.i:;S2oo 

$ 

i 4 

22:77:$G73 

"•:iiS4oo 
.":G22S.">ri'.) 

8o>'$c7o 
7:")S-!oo 
I:l84S"oo 
"oSGoo 
•'■2:21."S.")oo 
2SS!ico 

2;::.s:i4i; 

•S2o4 
4c7>''.).">o 
.2c!!:.")lG$ooo 
3G-;:74c$ooo 

llGGJJoOO 

24 $ooo 
:'.;:!ssSooo 
(••.;í::ís4$7o:; 
i  *.':.:  i«á$8oo 
i::íiíis:íoc 
27ss:iot 
!2::;2íS224 
••-7Sooc 
i:;S'.i!)« 
■  >'-'i4oo 

ioSiloo 
•i:4!!4S.">i." 

1S8S4M» 
•'">:1.'-257oo 
l:."4o$14o 
"i'.'loS7Jo 
l*.i;.S23:") 
l:".7Sl->2.") 

34:3srSn2r> 
•  io">54oo 
1  í-3-ioo 

'.1'jsr.oo 

4'.iS'.l92 
22:>:314S22o 


<Wo  «Wte&rn  t  cr  «foções.  ,  cio,  Atíbs'  dos  proauclos  ao  Eshao  ao  Modo  Grosso,  csporleaos  aurcnte  o  anno  „e  ;9lV 


Arroz  pilado 

Aguardente 

Álcool 

Algodão 

Assucar 

Azeite 

IFina 

Borracha  .Sernamby 
iCaucho 

Bexiga 
Batatas 
Bolachinhas 
Banha 

;Vaccum  seccos 
;      »  salgados 

Couros  j      »  refugos 
.Bezerro  nonato 
Onça  pintada 
; Veado 

Crina  animal 

Chifres 

Cascas  para  tinturaria 
Cal 

Castanhas 

Café  moido 

Cebolas 

Cerveja 

Caramellos 

Diamante 

Fumo 

Farinha  de  mandioca 

»      >  milho 
Feijão 

Vaccum 

ide  Ventre 
GadojCavallar 
-  'Muar 

iSuino 
Herva-matte 
Ipecacuanha 
Línguas  salgadas 
Lã 

Madeiras 

Idem  appareihadas 

Milho 

Macarrão 

Marmellada 

Manteiga 

Ossos 

Oleo  de  Copahyba 
Pelles  de  animaes  silvestre 
Pennas  de  garça 
Paina 
Rapaduras 
Sabão 
Sebo  coado 
>     em  rama 
Sola 

Tripas  em  salmoura 
Vergalhos 
Xarque 


7Sl'oo 
1:',:;'.)Sooo 

■4: '.Sõoo 

•i  i:4-Il'íii:;í) 
:;:í".s8G7 

V.$\oo 
'••'■Sl>>o 
::ii_iiSí»iio 
-i»2!$ooo 

"'.i:i:iji:;Sii;"jo 

.-'(jjooo 
e 

i;:.w!'iS:-!!).") 

-i':77i$(J7:; 
;i."iS4oo 

>k;oSSo7o 
7";S4oo 

;'oS(ico 


l".;:.s.")4(í 

1S-'o4 
4o"síl.")o 
l.L'c!!::>H;$ooo 
i!ii4:74o$ooo 
1:0ííl'Sooo 
-4$ooo 

(*i>l:5Jí<4S"oi'. 
T.iiV.HiiSiioo 

i:-"wns"»oc 

-7K$3oc 

fM$occ 

;í;1$4co 
toe 


Quõdro  demonstrativo,  por  destino,  dâ  quantidade  dos  productos  do  Estado  de  Mal 7 'o-  Grosso,  exportados  durante  o  anr,o  de  1927 


PRODUCTOS 


PORTOS  NACIONAES 


Paraná 


Rio  de 
Janeiro 


Amazonas  jSão  Paulo 


Arroz  pilado 

Aguardente 

Algodão 

Assucar 

Azeite 

Fiaa 

Borracha  Sernamby 

»      de  caucho 

Bexiga 
Batatas 
Bolachinhas 
Banha 

Vaccum  seccos 
>  salgados 
Couros  Refugos 

Bezerro  nonato 
Cnça  pintada 
Crina  animal 
Chifres 

Cascas  para  tinturaria 
Cal 

Castanhas 

Café  moido 

Cebolas 

Cerveja 

Caramellos 

Diamante 

Fumo 

Farinha  dc  mandioca 
Feijão 

Vaccum 
De  ventre 
Gado  Cavallar 
j  Muar 
|  Suino 
Herva  matte 
Ipecacuanha 
Línguas  salgadas 
LS 

fiadeiras 

Idem  apparelhadas 

Milho 

Macarrão 

Marmellada. 

Manteiga 

Ossos 

^>lèõ  òe  Copahyba 

JPelles  de  animaes  silvestres 

Penna  de  Garça 

Paina 

Rapaduras 

Sabão 

Sebo  coado 

Idem  em  rama 

Sola 

Tripa  em  salmoura 

Vergalhos 

Xarque 


4.79o 


3.0 1:> 

29.8.31 


17: 


0.394 
65 


lio 
7.9o6; 


3S1.4G2 


1.759.86.0 


4Go.451| 
4-1,111 

j.jr.s.sM.)' 


25.9-15 


4G.59G 


l.GZ-2 


1.3S9 


147S 


4o0 
11.158 

364 


19o.19nj 
42o. S75 
157.552 

414j 
-l  .:''íi5i 
".1.143! 
1.127.-Í08 
232.000 


TOTAL 


176 
88 

144.169 
11.992 
111 

968 
S57.6o2j 
16.144' 
9.493; 
1.717; 


1. 389.855 

2.173 
3.8oo 
7.048 


261.519 
33.0o3j 
23; 
21.285. 

1.696.137Í 


PORTOS  EXTRANGEIROS 


America 
do  Norte 


Alle- 
manha 


Argentina 


Bolívia 


Inglaterra 


Itália 


Paraguay 


Uruguay 


TOTAL 


4o6 
11.158 


460.594 
44.111 
1.438.889 
364 


224.600 
45o.7oG 
157.552 

4' 

21 .3oo 
31.318 
1.127.4o8 
232.000 
46.596 


176 

88 

I52.8oS 
12.057 
111 

9G8 
857.002 
17,880 
17.399 
1.71 

1.389 


1.3S9.855 

2.175 
3.8oo 
7.04S 


643.128 
33.6o3 

23 

21.285 
3.456.002 


256.523 
32.718 
239.114 


100 


478 


l.o2o 


ll.ooo 


5.892 


14.o7o 
1 0.030 


00 


8.470.386 


341  j 
1.1G8.Õ04 


18.779 
16.646 


20.762 

935 

1o.0o4 
192 


648 
S.08I 
1.960 


G.Ooo 

4.394 
394 
12.8ol 

14o 

3o4 
1 0.099 
10.o3S[ 

2o9« 


4.o35) 


1.57o 

2yGj 
12! 


1.284 
2.128; 
2.4o5? 

25 


652.075 
04.143 
3o4.537 


1.9oo 


19 


17.07o 


11 0.0'.. 


10. 


34o 


1  i.OOOÍ 


9o 


11.440* 
lolj 
160! 

"í 

958.220. 


2.988.51o' 

900 


I.Ooo 


..;,.íh'.j! 
817.42*: 


1 


'.I.- 

31-- 
38  ■"'■■!' 

2i'..i;4.w; 
2.GG7Í 


10.. 


Io.79o: 
10.14o: 


02.0o5l 
lo.4;>7 

43.]8o! 

| 

29i"..54  7 


TOTAL 
GERAL 


23.994! 

1.275 

l.o2..| 
Ip.Oi  4 
192 
918.598; 
90.«01i 
543.i;5l!j 

04  .•  I 

S.>  SI': 

1.901'.,: 
900.679  J 
834.004!! 
.•.57:! 

98»;; 

34  o,, 

ir?1! 

2.007  : 

0.0.  o  | 
119' 

4.481: 
394| 
12.So1 
14o; 

3.578; 

3.-4Í 

10.099, 

KI.U3:;: 

1 1 .05;"> 
101' 

k;o; 

o' 
I 

9.-128.612, 
34.357; 

341 

4.107.8-4 -i 
1 1  .n4- '! 

i.57'  :\ 

•m,  (: 
25C.1 
12' 
02.905; 

55o; 
29.271' 
10.040; 

0.81 9' 

:;.72'sr 


2.327 
290.547 


24.450 
1.275 
12.178 
lo.0c4 
192 
1.5l7.4o5 
14o.972 
1 .982.543 
364 
048 
8.08 1 
1.966 
1.131.279 
1.284.77o 
158.4o9 
980 
SI  3 
0-1.174 
57.906 
1.13\c75 
238.6oo 
40.715 
4.484 
394 
12.Sol 
14a 
3.578 
48o 
1  cl  87 
1  !\c33 
104.4G3 
12.158 
277 
O 

968 
H.29.-.249 
52.243 
17.399 
2/58 
4,167.8:4 
12.429 
1.57o 
29-. 
250 
12 

1.452.76o 
55o 
31.446 
2o.440 
7.o48 
0.91  !> 
3.728 
088.713 
33.0:3 
48 
21.285 
2.327 
3.752.549 


Secção  do  Património  c  Estatística  do  Thesouro  do  Estado  dc  Matto-Grosso,  cm  Cuyabá,  20  dejAbril  dc  i928. 

Gabriel  Monteiro 
1:  Escripturario 


Quõdro  demonstrativo,  por  destino,  do  valor  official  dos  producios  do  Es  fedo  de  Matto-Grosso,  exportados  durante  o  anr.o  de  1927 


PORTOS  EXTRANG  EIRÓS 


America 
do  Norte 

1:l.Ti7:1  Tit.íloo 

!i."i:".!4.;>.k 

mn:7n;.'.u 

:";T." 

24:Tof>.::>v 

Argentina 


1  íi:«so.oí>o  &>::'£•■'•.<)(;< 


!  ■l.VUl.ooc 


'.i:'.is7.i;.)c 


•2:\  W:T  i  s.-js:)    Ml':  1  :\\i.qo;  s:r>(>4:7i>s.i;7r 


l:ol'(..oo( 


S:47o::'.S("i.rp<K 


i:;:;.;.r>7. 


1  '.KolA  .oot'( 


Bolívia 


| Inglaterra  j  Itália    jParaguayj  Urugaay 

_  -t;.t^--.-. - j  j=r7.  — — .   r=r. — ...    ..  ..  -   — 


!4:s:n 

\'.'J~i  J.00 

H,.:7:.:").:Uir- 


ti."i:;.iíoo<: 
n:iir.MKK 
".:í1l»:;.:;4: 


í:4.l;!'c 


:;.n(;i:i;;r;.:;7f 
T.i'.i::)Cio.'.iof. 
i.cs:;:sl'o.:ioi. 


'•'"•-!-.  ooc 
!l':o'.I''p.O:-h 

4:<.7!.'.f.o. 


l.".7.'.-.or. 

.ou... 
L'SL'...ot- 

n.;!."o. 


177.-ÍL'o 
1:..'.ir..i'.j(. 

J.')0.lK'í.i 


:"':oT'..r.o. 


;i:u.v>u: 


4S1:S^-J.f;0' 


">ir,.sr,. 


1(i;i:í"i:u.I4w  :").(;(íl':C.4'.w:;o    nintírcjon  l'.l':,.s:l'7'.i.i'.>'.i 


»"..M,4o." 

4i-i:,.«...Jf 


T.iiSco.o-c.;  !.:U":.|«.i^.f.i-.  ■ 
SI  7:-!^S... 

l:>;i.'.'i.-<./ 

.'l:'.!.'- !.'.:.<" 
:'.:!;'.-,. o 

.c:Si'....o:>f.| 

;.:4M>.--.7 


.!-!•!:' '.r.n.of  ( 

1.0. 

•.M:'.ioo.no(; 
i':-iO''.'.c.u'. 


('.'.llilTn.J.j. 
7^.0.000 


1:S47..".»o 

Sdú.uO. 


;7:i^.,^ 


■2:u™.»:;< 

■^JO.ooo 


1  o:"-7  7.000 


4">:>o.ooo 


444:SL*o..*>oo 


TOTAL. 
GERAL 


1 


n:r.in.('M,' 

i.'.;Llii:ii(i:i.77.: 

:'.:■>:.'.>.<-<•.< 
::::;s-í.--.... } 

7!:L,i:>.l':. 

^':7_- :.:>•..[ 
7.":.!.-..i? 


í-L'L':':;r . 


.li'-:.  í 


'.:,:77i'..::;o 
":.:::'v7.':on 

l.".:7l 

\  .'i.l.':.*".  ■»!'»- 

:>  1  ..:>d 
i;.'-;i;i;^í'.sio 
■!;-;..;l'!'.:;í:o 
i'..''..v.:'.i!;>'..'.7.) 

Io 

>'..'.':'2'0 

:i:ii;*.'..-..-o 

^.o;i':'^7.47:> 

'..•.';io:>i*  !.;.4i'! 
:  .-.oco 

.^'.^'^.'ICt) 

1  '.4:-7;V.".b 

Ijj:-:1!.^!'  > 

l-l'7:7:i'.7;';; 

:.::^.>:o 
'.'.'  4.oo-> 
'.  :.ono 
: .  ■::.-'.,o 

:•:.!. ler. 
-:'  '.  .'•.-''•..• 

I  '■.-'•!•'•::'.  ii-..;.'0 


•.'••i;7o; 
l-c:.-'!...i'. 


L':'.'N:i:ití4.c.o:'.       o-."""..'>Siw.!<  :>:í.n:»i>:.i-.-.>s4l's 


4  ■:!■:■••.■. ...o 
ic.-.".!.1:-.-;'.1.:. 
I:c  '••J.or.o 

!7: 

L  •.'.••O 
i7.3CO 

:>'l'.o:.o 
:  .'.'.oco 
74 Mn  3 
:;:",'.'.'..;43 
'  ;N:.'7.r.oo 
:-.'::y>7.'-.sí: 
v::,'.:.i'.o 
:■:  :.'-!. 

•  '••s7:i'..'C'.."".i3 
:  :'...2j 
:.':.'  -.c-.po 
l  :>'... s.:57o 


•1 

-■^  •; 

:::7i'.'.i.;'4.  i 
:".!:i::'.í..>...  | 
'..':í:.-7.!  '....■: 

1:.-'.;i'..l'.' 
4."':.j>.».'"j^' 

'•""".00. 


>:.... lmo 

4-:4:m'  •..'..•o     r.i;.::--:, :•.:>:..) 


.Secção  do  Património  e  Hsíatistica  do  Tlicsouro  do  Kr.iacio  de  MaUo-Gross:>,  em  Cuyabá.  20  dc ; Abril  de  1H2S. 

diihriii  Monlciro 
1.'  Escriplurario 


PRODUCTOS 


Arroz  pilado 

Aguardente 

Álcool 

Algod5o 

Assucar 

Azeite 

:Fina 

Borracha  iSernamby 
.Caucho 

Bexiga 
Batatas 
Bolachinhas 
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